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Não corre próspero o dia 20 de fevereiro de 1500 na nau capitânia da flotilha do Capitão Vicente Iañez Pinzon.

O baque das ondas no costado da caravela faz com que as ordens sejam gritadas, e isso como que amplifica o barulho do marouço, e como que faz subir em mais alguns graus o já quase insuportável calor que atormenta o juízo dos homens das naus. É pingue este trecho de oceano em oferecimento de surpresas e de perigos, fazendo com que as tripulações não desgrudem os olhos dos céus e dos horizontes, na espera sempre ansiosa de um milagre que salve a pele de todos. Mas a derrota prossegue sem vislumbre de boas novas, o mar a cada hora se armando em perigos, e os céus moucos aos clamores da brava gente que labuta e sofre nos quatro tombadilhos.

Torto de um olho, o mareante que perscruta a linha do horizonte a partir da gávea da nau capitânia sente a pontada de uma funda dor de cabeça e, primeiro que a isso acudisse, vem-lhe ao juízo um pensamento de grande desalento por conta do sofrimento que abate a tripulação. Descansa um pouco a busca incessante no limite do oceano e olha para baixo, enxergando no meio do burburinho a figura apreciável do comandante da expedição. Adivinha-lhe o desconforto mas, como os mais homens do grupo, tem-lhe ilimitada confiança e se fia na sua sabedoria de principal das artes náuticas para chegarem a bom termo nessa provação. Impressiona-o, sobretudo, a expressão dura que, dessa altura, divisa no rosto do comandante.

E quem vê o Capitão Vicente Iañez Pinzon segurar com tanta força a corda que atravessa o tombadilho, e vê, também, a expressão raivosa de seu rosto, haverá de deduzir que pensamentos de ódio lhe inundam a cabeça. No entanto, e a bem da verdade, ele está se retorcendo de cólicas e tentando a elas associar um presságio de bons fados que dentro de algumas horas se inaugurarão com o grito de “Terra à vista!” que retumbará a partir da boca do mareante caolho plantado na gávea da nau capitânia. Para mais desconforto do que já se acha, constata furioso que nunca antes sentira tão estrepitosa complicação digestiva em toda sua venturosa vida, e isto aumenta a intensidade de suas preocupações com os insucessos últimos desta travessia. No auge das pontadas e abusos intestinais, tenta se convencer de que os tormentos, insucessos e desditas dos últimos dias, todos em terrível intensidade e duração, nada mais são que os instantes danados imediatamente anteriores a um acontecimento benfazejo de grande porte e valia. Não é provável que o passar das horas traga ainda mais agonias, para si próprio e para seus homens, e não propicie o surgimento da boa nova que é o anseio de todos. Enfim, constata o Capitão, nova outra não há que contar senão as atribulações, da viagem e da barriga, em que ora se acha.

Uma agonia mais intensa nas tripas o faz imaginar que são tais e tantos os insucessos desta derrota que sua frota está percorrendo que se pode supor —  salvo um naufrágio — que nada de pior se pode aditar ao rol de provações e perigos por que já tem passado. De fato, uma coleção insuperável de tretas do destino para um tão qualificado navegante, de cujo livro de feitos constam fatos memoráveis e alvissareiros, no que tudo se faz muito serviço a Sua Alteza. De sete anos a esta parte, desde que comandara a caravela Niña na expedição de Cristóvão Colombo, nada mais fizera que se preparar e estudar novas derrotas marítimas, a fim de empreender a aventura em que ora se encontra. É, portanto, com surpresa e mágoa que constata as desditas em que presentemente está metido.

Tanto quanto as cólicas, o ar quente que oprime a respiração e faz dilatarem-se as narinas dos mareantes em esforço penoso, confere mais perplexidade que sabedoria ao semblante sempre respeitável do Capitão Vicente Iañez Pinzon. O calor vai coarctando sua capacidade de ir desdobrando o raciocínio, assim como que limitando a poderosa imaginação que é o traço comum dos principais das artes náuticas. A imaginação que se estende para muitas e muitas léguas além dos mais longínquos horizontes marítimos que possam existir. Não se conforma o Capitão com a imensa desdita. E ele, visivelmente tenso, como que busca na paisagem e nos elementos uma resposta para todas as suas dúvidas. Socorre-se das coisas ao seu redor, já que dentro de si não encontra um sentido que o ajude a guiar os passos. Uma contração mais intensa, todavia, faz com que ele, nestes instantes, não tenha especulações outras que não sejam atalhar com o menor gasto de tempo e esforços, o caminho em direção ao local onde haverá de fazer câmara. É angustiante, quase assustador, o efeito das pontadas intestinais sobre os ares que dominam o rosto do Capitão. Todavia, é inegável que mantém, embora com esforço, a reconhecida dignidade e a maneira imponente de se portar. A miserável dor nas tripas quase o faz berrar uma imprecação, que é contida a custo.

Embora latejem-lhe de dores agudas a testa larga e as têmporas encarnadas, pelo tanto que são sangüíneas, vai andando de modo avultado o Capitão Vicente Iañez Pinzon, homem de grande estado, em cima dos seus passos. Passos largos e apreciáveis — e o contrário não se imagina que possa ser —, ecoando por sobre o madeirame do tombadilho da nau de cinqüenta tonéis. Caminha ereto, procurando não desperdiçar gestos nem mover as mãos de maneira menos nobre, equilibrando-se entre a fidalguia e o enorme desejo de proferir impropérios. Vai forçando caminho entre os mareantes tostados, olhos tensos, mãos suadas e calosas apertando rijamente a madeira grossa que lhe serve de corrimão. Os homens abrem caminho respeitosamente à aproximação do bravo comandante. Tenta convencer-se de que logo após fazer câmara haverá de lançar pelo traseiro afora, com não pouco prazeroso gasto de forças, as iniqüidades que lhe ocupam o juízo. Este juízo já tão cheio desde antes das últimas apoquentações. Tanto quanto as bostas instaladas na barriga, as preocupações instaladas na cabeça infernizam a vida do Capitão. Ele continua desdobrando seus passos largos e apreciáveis por sobre o madeirame do tombadilho. Tão segura e reta é sua caminhada quanto até agora não pôde ter sido essa viagem que, desde terras de Espanha, vem comandando. Por fim, é de sofrimento e muita dor a fisionomia do Capitão. Dr. Garcia Hernandes, médico e escrivão, um dos principais da flotilha, acompanha a caminhada, temeroso de aproximar-se e sugerir-lhe um remédio, tão estranhos são os ares do comandante. Permanece cauteloso em seu canto e, como as mais gentes da nau, observa furtivo a caminhada do Capitão Vicente Iañez Pinzon.

E este apressa a marcha em meio ao caminho, como que fugindo dos olhares nervosos e encharcados de curiosidade que o perseguem; como que impelido pelas atenções da gente embarcadiça. Esta brava e disforme gente que compõe a tripulação, da qual o muito que se tem dito de enfrentamentos de perigos e apertos, tudo passa na verdade; esta indômita gente, já agora tomada de ruins suspeitas pelos últimos insucessos da expedição. Como já se observado tem, rumores e murmurações vão de ouvido a ouvido, num amplificar de dúvidas que vai perigosamente contaminando a firme disposição com que até agora ela vem se portando. E não se pode esperar atitude diferente de um grupo imerso em tão perversa provação, palmilhando um caminho infindável em águas desconhecidas e cheias de tais armadilhas. Os breves momentos de ânimo são cada vez mais separados por largos tempos de cismares e de preces pungentes feitas entre sussurros.

Os olhares dos homens convergem para os passos rápidos do Capitão que, mais e mais rápido, alcança a escada, destravando o fivelão do cinto de couro, temeroso de não consegui-lo em tempo. Enfim, por alguns breves momentos, a tripulação se esquece dos últimos insucessos da travessia e concentra-se, preocupada, nos ares tenebrosos do comandante, vergastado por um mal que se consegue sobrepor à inclemência deste oceano onde ora se acham. É cada vez mais intensa a convulsão das tripas. Traques e ventosidades estrepitosas denunciam o momento extremo que vive o Capitão. Há que sobrepor a dignidade à aflição que espera seja breve. Os raios de sol como que multiplicam o calor do convés e o suor que corre na testa e pinga nas pestanas turva-lhe a visão e põe fora de foco o caminho que está à frente. Sente uma pontada atroz no ventre por um breve instante. E a dor se espalha em ondas por todo seu abdômen. E, por culpa disso, e também por ser grande o seu desconforto, mistura os efeitos de suas preocupações — o latejamento das têmporas —, com os efeitos dos insultos intestinais — o suor frio e a estreita contração do ânus —, como se fossem um só efeito. Não consegue conter a imprecação:

— Diabos dos infernos!

O brado do Capitão ecoa por toda a nau e prossegue num robusto rosário de  pragas e palavras más. Seus gritos se sobrepõem aos baques das ondas, ribombam pela nau e conseguem ser ouvidos por todas as gentes da tripulação. É forte o desespero do comandante, tomado de cóleras tão grandes quanto grandes são seus tormentos. E prossegue praguejando e enfileirando nomes de diabos, os mais temíveis e perversos que possam existir nas trevas dos infernos. Mas, como se considera bom cristão, e isso quer que seja de fama pública, arrepende-se de imediato dos malditos e das imprecações que há instantes deixara escapar boca afora. Não quer carregar este incômodo peso no rol de pecados que, na primeira oportunidade, irá despejar nos ouvidos do seu confessor. E imediatamente põe a culpa do seu destempero neste infindável calor equatoriano, apoquentador do juízo das tripulações. Uma boca de fornalha, pode-se dizer, como nunca se ouvira contar em toda história que se conhece da navegação.

A seguir, transformam-se os passos largos e apreciáveis do Capitão Vicente Iañez Pinzon em desabalada carreira. Um desempenho sobremaneira digno de nota para quem detém tão avantajada presença. Os mareantes acompanham sobressaltados o acontecimento singular, a intrépida corrida do comandante rumo ao cagador. E, em lá chegando, faz seu feito corporal com grande conforto e alívio. É imediata sua transfiguração, transmudando-se a expressão de terror e tormento em largos risos de felicidade. Agradece aos maiores do céu o termo do sofrimento. Livra-se das bostas e das pontadas que lhe castigam o ventre, gastando nisso um tempo além do necessário. Talvez a fim de aproveitar o conforto da posição em que se acha, para que possa pôr uma ordem à torrente de pensamentos que fervilham em sua cabeça. E vai conseguindo, outra vez, tornar-se senhor de si e a dominar a poderosa capacidade de comandar o destino da viagem, bem como o futuro dos seus homens, além do seu próprio.

Do alto de sua posição, começa a pensar em como haverá de atalhar com poucos prejuízos, que já são tantos de uns tempos a esta parte, as desgraças em que sua expedição se acha. Nada mais há que aditar ao rol de sofrimentos. De sua correta ação como comandante, e contando por si os poderosos do céu, vai depender a extinção deste pesadelo coletivo. Um pesadelo que agrilhoa seus homens e a si próprio. Os pensamentos vão-se ampliando à medida que as dores e desconfortos intestinais vão abandonando seu corpo. Restam-lhe, agora, apenas as preocupações com as desditas da travessia. E que são tantas! E inventaria os tormentos que povoam as quatro naus de sua flotilha. Presságios agoureiros, suores desproporcionais à canícula, inquietações mal ocultas, tremores nervosos, olhares suplicantes ao céu plúmbeo, aziagas noites de insônia, dias amargos de desesperança, tentativas irreprimidas de choro, rangeres de dentes e um infindável perscrutar dos horizontes, que jamais se esgotam, jamais se alteram, jamais se aproximam e se desdobram para muito e muito além de onde possa ir a imaginação de todos os seus homens. Para muito e muito além dos limites dos poderes que seus soberanos lhe haviam delegado e determinado implantar nas novas terras que se viessem a descobrir. A formidável circunstância de ser detentor de tão alargadas atribuições não inibe os cismares e, ultimamente, os longos instantes de perplexidade frente às atribulações dessa derrota. Conquanto, previamente, nada podia fazer supor tão doloroso fado. Tempos de dias inseguros e noites perversas, incapazes de propiciar o mais leve indício de qualquer referencial para a continuação da viagem. Anseia-se por um aviso de bonança ou um indicador de tranqüilidade. Um vestígio, um rastro, um par de asas, uma franja de espumas, um mínimo sinal a que se pudesse apegar para tirar conclusões seguras sobre os fados do futuro imediato. Um sopro ditado pela Providência a fim de que se volte a ter a determinação que embalou a partida desde terras de Espanha. Uma esperança, enfim, de que as atribulações em breve possam cessar.

Enquanto pensa, com os cotovelos firmemente apoiados na trava de madeira por trás do cagador, alivia-se das bostas que o infelicitavam na barriga e punham-no a suar frio, apesar da canícula em que este trecho da viagem se havia transformado. É visível a grande melhoria no seu conforto físico e na qualidade dos pensamentos que afloram no fundo do juízo. Junto com os produtos do seu feito corporal, vão-se também os maus presságios, as dores intestinais e as divagações inquietantes sobre os rumos do futuro imediato. Transmuda-se o ânimo do Capitão numa viva expressão de desafogo e alívio. E mete-se em alargada felicidade, já nem se havendo de como eram agudas suas complicações das tripas há tão poucos momentos. Um vivente feliz e confiante no destino, presa de uma alegria capaz de ditar os rumos de qualquer decisão que venha a tomar deste momento à frente. Dir-se-ia ser mal dos principais das artes náuticas essas variações bruscas, tão suficientes se acham quando se vêem rodeados de água. Na verdade, em sendo a pessoa principal da flotilha, pode dar-se a qualquer extravagância, embora não abuse dessa prerrogativa.

Volta do prazeroso ato excretório mais leve e menos azedo e torna ao seu ofício de comandar. Ofício para o qual, disso é convicto, outro mais suficiente que si mesmo não se achará em toda Corte, e que nestes dias está coarctado a não mais que uma angustiante observação dos tempos, das águas, dos horizontes, dos ventos, dos céus e dos astros. E do encapelado e desconhecido mar que se desdobra para além do Equador em campo virgem. Avalia, já agora sem angústias intransponíveis, e livre das bostas no estômago, a periclitante circunstância em que sua expedição se encontra, como num sensato balanço de perdas e danos, a fim de tirar conclusões que permitam embasar uma possível decisão. Olha o mar com respeito e um pouco de dúvida, medindo a força do bater da água no casco de sua nau.

Diz o Capitão de si para dentro que navega às cegas, sob o governo das tormentas e cercado de todas as atribulações e perigos que o mar é capaz de propiciar. E que estes são incontáveis, como bem sabem os que têm por ofício navegá-lo e enfrentar os seus humores. Bóia, adeja e vaga, quase à deriva, sem norte e sem consolo, presa do temor de pôr a perder uma reputação usinada ao longo de uma vida repleta de sucessos e louros nas artes marítimas. Uma reputação que fora determinante para que fosse o escolhido por Sua Majestade para essa missão. Imagina que parece um leitão deixando-se assar ao sol, desde que encerrara a breve escala na Ilha de Santiago, após a partida de Palos, sob as bênçãos e os auspícios do Rei. Uma situação de muito constrangimento e certamente também muito inglória para quem detém todos os conhecimentos náuticos existentes desde que o homem começou a navegar. Nem se pode consolar, até porque nisso não vê tantos méritos, com a glória de ter sido o primeiro espanhol a cruzar o Equador terrestre, essa linha temerária e inspiradora de medos. E de ter se afogado na angustiante busca da Estrela Polar, a assim dita Estrela do Norte, que sumira de suas vistas desde alguns dias até esta parte.

Como se fora uma pequena ilha de felicidade neste mar de tormentas, suspiram os mareantes com os ares leves que ostenta o Capitão após fazer câmara. Contagiam-se com a expressão folgada do comandante e sentem-se consolados, como se de uma grande mão estivessem recebendo carinhos. Bem estão necessitados de conforto e alívio em meio ao desespero dos últimos dias. São homens rijos e bravos, afeitos tanto aos tratos maus como às provações mais severas. O duro ofício das águas enrijecera-lhes ainda mais o caráter, e casam admiravelmente em seus modos a poesia do mar e a rudeza de suas tarefas. Olham de esguelha as feições do Capitão enquanto se desincumbem de afazeres vários. Se bem que tratar de deveres, nessas tenebrosas circunstâncias, não seja mais que a força da expressão, uma vez que não têm preocupações outras que não a de chegar ao termo dessa situação angustiante. Em que pese a grande confiança no seu Capitão — e não têm em pouco as suas artes navegatórias —, causa-lhes angústia a demora da chegada de boas novas.

Um desses homens parece ocupar-se menos com este perscrutar cauteloso dos humores do comandante. Não fosse estar todas as gentes dessas naus imersas em seus próprios temores, seria evidente o amplo descompromisso desse homem com as preocupações que bóiam sobre toda a flotilha. Como se pouco lhe desse o que disso poderia advir. Ou, por outra, como se já contasse com o desencadeamento desta seqüência de atribulações. A menos do olhar, aceso e penetrante, nada em seu corpo e suas expressões diz de qualquer preocupação ou ansiedade. A proximidade imposta pela longa travessia não foi capaz de torná-lo íntimo de qualquer dos homens de nau, cada um deles ocupado com seus afazeres e sem prestar muita atenção nesta alma pacata que se havia discretamente em suas tarefas e obrigações.

Cuida-se aqui do bombardeiro Diogo de Paiva, mancebo em quem punge a barba, alto do corpo, homem arrebatado de condição, que  são e disposto é, e não se toma de cóleras por qualquer motivo. Seguramente, não é barbirruivo, embora o infernal calor equatoriano, materializado nos inclementes raios do sol destes mares, tenha lhe dado uma coloração que não é a mesma que ostentava quando da partida de Palos. Dá-lhe um tom meio louro, meio transparente, embora, com uma inspeção cuidadosa, talvez, venha a se descobrir a sua vocação trigueira.

Seguro de si e dos fados, embora seja impossível que se ressaltem tais virtudes em meio àquele povo postado entre o calor esmagador do sol e o perigo oferecido pelas águas, ele tem o olhar fixo num ponto indefinido do horizonte. Está postado no canto onde a amurada do tombadilho é mais baixa, de tal modo que tem os cotovelos plantados sobre a larga madeira que delimita a fronteira entre a nau e o imenso oceano. O balançar da caravela parece ocorrer no mesmo ritmo com que vagueiam seus pensamentos. Investiga os ares com grande serenidade, como se a viagem estivesse correndo próspera, mesmo nestes momentos de angústias e incertezas. De fato, constata-se um comportamento diverso das mais gentes das quatro naus que compõem a flotilha. 

É este bombardeiro de feições bem pouco adiantadas em anos. Tão bem pouco que ninguém lhe atribui mais que vinte janeiros de vida, ou vinte e sete, tanto mais ou menos. Desde que se entende até este tempo da viagem sempre se parecera desse modo.  E este é um mistério que nunca é percebido das gentes com que convive, pois que está sempre a mudar de sítios e relacionar-se com pessoas diferentes. De fato, não há qualquer referencial humano que possa aferir e registrar as mutações deste bombardeiro, que são tão normais e visíveis em qualquer outra alma vivente humana. Parece bem jovem, embora de porte e atitudes se possam atribuir-lhe poses de um avançado adulto. E, em adulto sendo, nunca esconde uma fisionomia de moço que ainda vai romper os tempos do futuro. Um futuro no qual ele pensa enquanto contempla o mar e escuta os murmúrios de lamento dos homens da tripulação.

É, de longe, o mais ladino que se acha em meio à tripulação das quatro naus da flotilha. Tão ladino é, que havia resoluto fazer cumprimento do seu destino nas novas terras, convicto de que para si não há indústria de difícil cometimento. Sempre teve convicção da vastidão do mundo, uma convicção que está sendo comprovada agora enquanto participa desta longa travessia, em busca de novas terras e recantos que ainda não foram descobertos. Plantado de sólido em sobre o avultado par de pés, que se estendem pela medida de bom palmo e meio de uma mão de muita grandeza, usina planos para quando der em terra firme. E são tantos planos que os decênios se revelam poucos para acomodá-los. Há que lançar mão dos séculos para lograr cumprir um destino tão rico quanto encantado. Pensa que é apenas um instrumento nas mãos da Providência para a consecução do fado que os maiores do céu haviam decidido para as terras que irão ser descobertas. E, enquanto trama, continua a olhar serenamente as águas, encostado displicentemente na amurada da nau. Ao seu redor, a inquietação dos homens vai num crescendo, enquanto ele permanece sereno, aguardando o termo da longa travessia. Parece já contar com os tormentos em que a expedição se acha metida.

E são tantos os seu planos que não há esgotá-los no tempo de uma existência. A bem dizer — e não apenas por força de expressão —, planos que se estendem pelos tempos futuros e séculos vindouros, bem além e acima do espaço cronológico que qualquer outro homem ousaria ocupar na duração de uma única vida. Intenta pô-los em indústria por todas as maneiras que mais prontas e certas sejam. Em seu olhar há uma certeza que, indubitavelmente, haverá de se instalar com o estabelecimento das coisas e dos tempos. Tão largas são as fronteiras do mundo — vê, agora, debaixo da vastidão do céu em brasa —, quanto vastos são seus merecimentos e suas ambições, seus sonhos e suas precisões, seus desejos e suas habilidades de vivente dotado de mais engenhos e artes que o resto da humanidade. Tantas artes e recursos que não há esgotá-los.

Continua com seu olhar trigueiro num ponto indefinido do horizonte e parece enxergar, numa névoa de incontável rosário de anos, a Província de Entre Douro e Minho, cujo aguazil fora seu pai, que o houve em uma parda de sangue africano. É talvez, por força dessa ascendência, que carregue algum traço de nobreza, um assim como que vestígio de linhagem fidalga, que transparece com refinada sutileza nos movimentos das mãos e na profundidade do olhar. Parece, a um só tempo, muito afável e dotado de energia, enquanto aparenta, mesmo sem falar, um grande poder de argumentar e de persuasão. De sua província saiu imberbe para alistar-se a serviço da marinha d’El-Rei, na qual percorreu todas as derrotas de quantas se conheciam na época. Fosse em Ásia, na armada de Dom Fernandes Coutinho, ou a mando de Fernão Peres de Andrade no descobrimento da China, que fez sua derrota por Pacém, Bengala e costa de Pegu, ou Málaca, ou Conchinchina, ou Reino de Choampa, ou Rio de Menan, ou Reino de Sião, ou província de Cantão, ou Reino de Pan ou, ainda, na tomada de Bintão, após o que desertou e fez couto e homízio em terras de Espanha, quase que logo ao aparecimento da notícia que se ia empreender essa expedição onde se acha. Por escassez de palmilhar chãos não se sente desamparado jamais no trato com outras terras e povos.

Retira o bombardeiro seu olhar do ponto indefinido no horizonte e dá fé de que se encontra perto de si, numa das muitas idas e vindas pelo tombadilho, a presença imponente do Capitão Vicente Iañez Pinzon. Nada em sua fisionomia faz lembrar as agonias intestinais em que esteve metido há tão poucos instantes. A expressão do comandante é de quem trabalha febrilmente o juízo, como que buscando colocar em ordem pensamentos vários a fim de chegar a conclusões seguras. O bombardeiro adivinha que o grande homem está em vias de tomar uma atitude extrema e corajosa e se acautela. Efetivamente, o comandante, pondo-se a ter tento de que as águas vão mais e mais se armando em perigos e armadilhas, resolve, como Capitão em cujas mãos repousa o destino de toda essa gente, sem falar do seu próprio, exercer o grande poder de mando. E juntar a sua intuição ao seu grande conhecimento das artes náuticas. Dá uma súbita parada, lança um profundo olhar ao horizonte e enche o peito de ar. Ordena, de pronto, pelo sobredito respeito, que se aprumem as proas das embarcações para oeste, no rumo do sol poente. E que se deixem levar pelas correntes, até tão longe quanto boas novas surgirem. E que se tomem estas providências de imediato, enfatiza o comandante. Assim sem demora é feito, os mareantes, prestos e expeditos, diligenciando para que do modo que fora ordenado fosse cumprido. Uma onda de esperança percorre a flotilha, como que se uma nova centelha de alento invadisse o coração da tripulação. As naus seguem velozes no rumo determinado pelo Capitão Vicente Iañez Pinzon. De tal sorte que, ao termo de duzentas e quarenta léguas, e a oito graus de latitude austral, ouve-se da gávea o grito “Terra à vista!”, mais de alívio que de triunfo. A tão esperada e sonhada terra.

A futura terra de Pernambuco!

Um grito de satisfação ecoa nos ares a partir das bocas dos homens da flotilha. Enfim, a boa nova com que vinham sonhando, e que era a única força que os fazia suportar os tormentos dos últimos dias. Em virtude do que, o Capitão Vicente Iañez Pinzon, ao mesmo tempo em que se vê livre das dores nas têmporas, afirma em alto brado, com feliz expressão no rosto: “Pela coninha de minha mãe”, para ruim presunção de uns e modos zombeteiros de outros. Não desdiz o seu dito, mas antes nele fica. E isso se passa sem ressaltos, em virtude do grande contentamento e admiração que dominam as gentes das quatro naus. Em verdade, assim bradou o Capitão porque se pôs antecipadamente em ódios por se creditar essa descoberta, nas gerações futuras, às artes navegatórias do confrade português Pedro Álvares Cabral, que só haverá de aportar a estas bandas pouco mais de dois meses depois. Mostra, desse modo, bom zelo e mágoa de isso lhe parecer mal.

O bombardeiro Diogo de Paiva, impenetrável de cara e intenção, põe-se manso em meio ao alarido da mais gente da flotilha. É o único que não externa alegria depois de reboar nos ares o grito do mareante caolho plantado na gávea da nau capitânia. E assim se porta por saber que serão fatos os planos que concebe em fábrica notável. Sua mente continua, como antes, trabalhando febrilmente, usinando artes com engenhosidade admirável. Contempla a terra e sua beleza, e pensa que depois que estiver metido nela mais encantamentos irá descobrir. A amplidão da paisagem coaduna-se com o vasto território onde seu pensamento vagueia. As palhas dos coqueiros divisadas ao longe parecem balançar no mesmo compasso das naus.

O Capitão Vicente Iañez Pinzon, que não tem outro ofício mais que ser navegador, em virtude do que possui nos olhos o dom de admirar tudo melhor que a mais gente de outros misteres, debruçado na amurada da sua nau, cercado do alento e do respeito dos seus homens, goza a costa luxuriante que se vai apresentando à admiração das tripulações. A cada momento ressalta um detalhe, um ponto, um sítio, uma planta, uma ave, um encantamento fugidio, que fazem brilhar os olhos dos homens. O extasiamento transborda nos gestos e nas exclamações dos mareantes. Comemoram a descoberta ruidosamente, alguns gritam, muitos choram, e todos se sentem reconfortados, já nem mais se lembrando dos insucessos e desditas dos últimos dias.

Verdadeiramente, é uma costa assombrosa. Tem a forma de um promontório avantajado que permite enxergar, a partir de seus flancos, um sítio de avultada grandeza. Neste primeiro contato, tem-se a impressão de uma terra promissora e rica, uma impressão que irá se confirmar com o passar do tempo. A admiração vai num crescendo, inundando de prazer a lenta manobra de aproximação que antecede o desembarque. Cumpre-se a etapa final da travessia com uma alegria tão imensa quanto aparenta ser grande a terra descoberta. Dir-se-ia que desejam espichar estes momentos, embora estejam todos ansiosos para pôr os pés em terra firme. A emoção da chegada traz uma onda de grande felicidade para todos os mareantes. Mais avançando, divisa o Capitão Vicente Iañez Pinzon, afogado em suspiros de espanto e exclamações de bendizeres, por entre as vegetações, os gentios, em completa natura e exposição das vergonhas. Aparentam ser um povo de grande altivez e saúde, com uma tonalidade de pele que causa admiração aos olhos europeus que vêm chegando. Estão eles, os nativos, em êxtase pela cena nunca dantes vista, embora temerosos e espantados. Aguardam o contato com cautela e alternam momentos de total exposição com escapadelas rápidas para dentro dos matos. São furtivos nos gestos e, a esta distância, não aparentam hostilidade.

Delibera o comandante, em reconhecimento público à Virgem, que sustivera e guiara a bom termo sua armada — muito boa, digna e leal armada —, livrando-a das tormentas em meio às águas, tomar sábia medida. Convoca os maiores da flotilha a conselho, aqui mesmo no tombadilho da nau capitânia, cercado pelos mais homens da equipagem, e a eles se dirige com voz solene e possante.

— Esta terra, brada ele, que parece será tão rica quanto a das Índias, é por mim batizada e deverá ser conhecida de todos nós e mais gentes como a terra de Santa Maria de la Consolación.

E, no gesto seguinte, ordena a descida e investiga a descoberta em minúcias, grava nomes e datas nas rochas e nos paus. Essas inscrições são, e devem permanecer sendo, provas indeléveis do pioneirismo da expedição. Os homens do futuro haverão de ler estes sinais e fazer fiel justiça quanto à realidade dos fatos. Descem todos. E tudo, na terra descoberta, é motivo de espantos e ruidosas exclamações. Enquanto passa um tanto de palavras de louvores com os que o cercam, o Capitão não dá fé, como a mais gente desembarcada, que o bombardeiro Diogo de Paiva se embrenha manso mato adentro. É um gesto rápido e calculado, incapaz de ser percebido na euforia destes momentos. Dissimuladamente, aproveitando-se do fato de que todas as atenções estão voltadas para os encantos da nova terra, o bombardeiro faz-se menos do grupo, sem gastos de muitos esforços para tanto. Leva um carregamento de armas e vitualhas às costas, já com tenção própria de que se não lhe observem os movimentos furtivos nem se lhe descubram as intenções escusas. Desaparece atrás de uns matos bem próximos, sem sobressaltos nem temores, como já havia planejado desde muitos dias, quando ainda amargava os rigores da longa travessia. Não mais que trinta passos lhe são necessários para ficar fora do alcance das vistas dos homens da tripulação. Agachado, aprecia de longe o alarido que domina a todos.

Estabelece o Capitão Vicente Iañez Pinzon, em ânimo alto e não menor disposição de espírito, que urge fazer soar nos arredores da nova terra, tão ligeiro quanto é este contato primeiro, pelos juízos e ouvidos dos gentios brutos, que tanto menos têm de gente quanto mais têm de animal, a fim de que pronto aprendam e nos bons novos ditames se metam e os zelem, a jurídica ordem de que é portador para todas as partes do mundo. As já descobertas e as que viessem a se descobrir. A sua delegação voga por cada palmo de terra que há, as atuais e as futuras, as conhecidas e as desconhecidas, as existentes e as que porventura venham a existir. Enfim, por delegação, o mundo todo é seu. Presto, anuncia, apregoa, informa e determina que é mercê e vontade d’El-Rei  de que as coisas, interesses e proveitos que nessas paragens existirem, rios e ilhas se houver, se acharem e se adquirirem daqui por diante, tanto ouro como prata, cobre ou outro qualquer metal, pérolas, pedras preciosas, ou drogarias, especiarias, animais, pescados, aves, árvores, ervas e outras coisas de qualquer natureza, modo ou qualidade que sejam, enquanto for vontade d’El-Rei e para acrescentamento de seu real estado, passariam, a partir de agora, a ter outro dono que não estes que estão assistindo à chegada das naus. Assim determinam as leis e os maiores do mundo. Terminada sua peroração, o Capitão lança um olhar inquisidor aos gentios que observam a cena de longe. Tudo parece correr como se espera que corra.

E, pelo sobredito motivo, determina aos régios escrivães que tirem um instrumento de testemunhas, assim de pronto lavrado:



Eu, Vicente Iañez Pinzon, vassalo dos muitos altos e muitos poderosos reis de Castela e Leão, vencedores dos bárbaros e infiéis, e seu embaixador e Capitão, vos notifico e faço saber, munido dos plenos poderes a mim conferidos, que Deus Nosso Senhor, que é eterno, criou o céu e a terra, assim como o homem e a mulher, dos quais descendemos nós e vós outros e todos os mais homens que existiram, existem e hão de existir até o fim do mundo. Mas, como aconteceu que as gerações sucessivas, durante mais de cinco mil anos, fossem dispersas pelas diferentes partes do mundo, se dividissem por muitos reinos e províncias, visto como uma só não era cabal para os suster e manter a todos, foi por motivo disso que Deus Nosso Senhor confiou o cuidado de todas as nações a um homem que se chamava Pedro, o qual alevantou por senhor e cabeça de todo o gênero humano, a fim de que os homens lhe rendessem obediência, sem escolha de lugar em que nascessem, ou de religião em que fossem doutrinados, submetendo a esse intento a terra inteira à sua jurisdição, e ordenando-lhe assentar a sua residência em Roma, que em verdade é o lugar mais azado para governação do mundo. E por igual lhe prometeu e conferiu o poder de dilatar e estender a sua autoridade por todas as partes do mundo, onde mais quisesse, e de avassalar e julgar todos os cristãos, mouros, judeus e idólatras e quaisquer outros povos de qualquer seita ou crença que ser pudessem. A este foi dado o nome de Papa, que tanto monta quer dizer admirável, grande, pai e tutor, sendo que com efeito é o pai e regedor de todos os homens. Os que viveram no tempo deste santíssimo padre e o confessavam por seu Rei e senhor, e como tal, lhe obedeciam, transmitindo-se esta obediência aos que lhe sucederam no pontificado, como ainda hoje continua, e continuará até a consumação dos séculos. E um destes soberanos pontífices, como senhor universal da terra, fez mercê e doação destas ilhas, e da terra firme do oceano a Suas Majestades Católicas, os sereníssimos reis de Castela, Dom Fernando e Dona Isabel, de gloriosa memória, e a seus sucessores, nossos soberanos, com tudo quanto nela se achasse como tudo vem expresso nos autos que vos serão mostrados, se o desejardes. Assim, e em virtude da sobredita doação, é Sua Majestade Rei e senhor destas ilhas, e da terra firme, sendo que por tal o aclamaram e reconheceram as mais ilhas a quem se deu conhecimento dos ditos autos e títulos, e nessa qualidade de seu senhor legítimo que é, rendem-lhe preito e homenagem, de muito bom grado e sem nenhuma oposição. E como os ditos povos foram inteirados da sua vontade, para logo se conformarem com ela, recebendo a instrução e doutrina que lhes ensinavam os varões a que a esse intento lhes enviou Sua Majestade, fazendo-se todos cristãos e continuando a sê-lo, não movidos de esperança alguma de galardões, ou temor de castigo, Sua Majestade os acolheu com bondade sob a sua poderosa proteção, foi servido determinar que fossem todos tratados de feição, como os outros seus súditos e vassalos. Estais, pois, adstritos e obrigados a portar-vos do mesmo modo, pela qual razão vos peço e rogo hajais de refletir maduramente em tudo quanto vos acabo de propor, a fim de que possais reconhecer a igreja por soberana e guia universal, e o santíssimo padre, chamado Papa, em virtude de seu próprio poder, e a Sua Majestade por doação do Papa, como reis e senhores soberanos destas ilhas e terra firme, não pondo embaraço algum à pregação da fé. Se vos conformais com isto, andareis bem, e cumprireis vossos deveres, por onde Sua Majestade e eu, em seu nome, vos havemos de acolher com amor e bondade, deixando-vos a vós, vossas mulheres e vossos filhos em plena liberdade, e livres do cativeiro, gozar de todos os vossos bens, sem nenhuma diferença dos habitantes das ilhas, afora muitos outros privilégios, isenções e regalias que vos há de acordar Sua Majestade. Porém, se recusais, ou dilatais, maliciosamente, a obediência à presente notificação, nesse caso, com a ajuda e favor do Todo Poderoso, entrarei forçosamente por vossas terras, e vos farei crudelíssima guerra, até de todo reduzir-vos à obediência da Igreja e d’El-Rei, arrebatando vossas mulheres e filhos para se venderem como escravos, ou deles dispor como aprouver Sua Majestade, tomando-vos os vossos bens, e fazendo-vos todo o mal e hostilidade quanto em mim couber, como a súditos rebeldes e levantados. E já daqui protesto que, todo o sangue derramado e mais desgraças que sucederem, em razão de vossa desobediência, nunca jamais se imputem senão a vós mesmos, e não a Sua Majestade nem a mim, nem a nenhum dos súditos de Sua Majestade que servem debaixo de minhas ordens. Em fé do que, e para todo o  tempo constar, tendo-vos feito esta intimação e requisição, lavrou-se o presente auto.



Feita a leitura, o Capitão lança um longo olhar aos gentios que se escondem atrás das moitas e dos paus. É uma investigação cautelosa, feita em completo silêncio, os homens ao seu redor conscientes da gravidade e da grande solenidade deste momento. Não obstante a falta de um língua que lhes meta ouvido adentro o significado das palavras imponentes e assombrosas, estabelece o comandante que o silêncio demonstra cabal aceitação e reconhecimento por parte deste povo bruto que habita o Mundo Novo. E, pensa de si para dentro, não haverá outro modo como possa ser. Trata-se, é evidente, de um momento grandioso, a ser registrado no livro dos grandes feitos na história da humanidade. Pressente e goza o comandante a monumental obra que acaba de cometer e vê-se já alvo de admiração e reconhecimento, tanto dos coevos quanto das gerações que virão.

Existe como que uma onda de suspiros entre os mareantes, após essa tão penosa e abstinente travessia, na contemplação das vergonhas das nativas da terra que acabam de descobrir. É com olhares gulosos que contemplam os corpos das índias, emoldurados pela rica vegetação da beira da praia. Abundantes sessos, braços roliços, ventres macios, colos bronzeados, vastos seios, delgadas cinturas, pretas cabeleiras e a excitante visão das naturas sem pêlos. Um quadro deslumbrante para os olhares europeus destes homens em abstinência há tanto tempo. A temerosa distância onde se acham postados para observar os recém-chegados impede quaisquer ousadias por parte dos mareantes. O tempo, que tudo resolve, haverá de diligenciar para que se chegue a um termo satisfatório. Há grandes promessas nesse recanto que está nascendo.

E, por fim, o Capitão Vicente Iañez Pinzon, apossado da terra, sentindo-se livre de todos os  achaques e preocupações que as atribulações últimas da travessia lhe haviam causado, descansa. É um homem satisfeito e realizado, gozando a confiança de Sua Majestade e abençoado pela Santa Madre Igreja. Recompõe-se e ora agradecendo aos maiores do céu, tomando-os já por si no gozo que fará dessa formidável descoberta. Seus homens admiram os gestos largos e generosos. Também eles se põem em rezas em louvor aos santos. O Capitão lança mais um longo olhar à terra descoberta e aos gentios e, depois, faz-se de vela em exploração da costa, sem dar fé de que se acha menos na gente da equipagem da flotilha o bombardeiro Diogo de Paiva. Em verdade, nenhum dos homens dá fé deste fato tão singular. Estão todos ocupados em usufruir a beleza e o gozo da grande descoberta. Em ordem estabelecida pelo próprio Capitão, os quatro navios seguem enfileirados, a nau Niña puxando a fila, seguida de Pinta, Fraila e Vicente Iañez, esta última uma robusta nave de 50 tonéis.

Só voltará o Capitão Vicente Iañez Pinzon a ver-se contrariado após mais tempos à frente. Verdadeiramente, uma atribulação com a qual não estará contando. E isso outra vez meter-lhe-á em agonia as tripas e fará, novamente, latejar a sua fronte de navegador. Por artes do Papa Alexandre VI e seu Tratado de Tordesilhas, virá a ser de fama pública, grande e alardeada, que a terra descoberta será e ficará sendo pertencente a Portugal e, como tal, a este Reino caberá usufrutuá-la e dela tirar todas as glórias, aí metido o mais precioso pau de quantos se têm descoberto. Inconsolável, o Capitão Vicente Iañez Pinzon irá amargurar-se e lamentará deveras isso que — embora estabelecido pelos maiores —, irá considerar como sendo um lamentável erro. Sofrerá esta amargura por toda a vida, e irá morrer levando para o túmulo o enorme desconsolo.

Escondido e amoitado em macega de grosso calibre, o bombardeiro Diogo de Paiva observa o lento afastar-se da flotilha por sobre o azul das águas do Mundo Novo. Despede-se do comboio com um longo suspiro. Talvez já de saudades, talvez de grande satisfação. Ri pela boca e pelos olhos e, a bem dizer, estabelece, a partir desta hora e deste ponto, o alfa de sua vida. Continua, por um largo tempo, olhando o vagaroso deslocamento das embarcações. Por fim, a última nau desaparece de suas vistas e ele relaxa os cuidados que estabelecera para não ser visto dos homens. Sai do seu canto e volta à areia da praia, deixando a larga marca de suas botas impressas a cada passada. Duas imensidades contemplam-se nestes instantes, encarando-se e respeitando-se mutuamente: o Oceano Atlântico e o bombardeiro Diogo de Paiva. Há como que um tácito entendimento entre os dois, assim como uma mútua saudação de desejos de felicidade. Dá as costas ao mar e contempla a mataria densa. Para além dela, em muitas léguas de linha reta, Diogo de Paiva como que mede a conformação do que virá a ser futuramente este sítio. O futuro sítio das terras pernambucanas. Há que domá-lo e povoá-lo.

Conseguintemente, põe nas costas a sua carga e dá alguns passos em direção ao sul. Assim como também pode dirigir-se ao norte; é-lhe indiferente este detalhe nos seus amplos projetos. Seus passos são leves, nem lentos nem apressados, e as tralhas que carrega não trazem qualquer empecilho para o deslocamento. É visível um mínimo de solenidade na maneira com que caminha. Um grupo de gentios observa-lhe os movimentos. Há um misto de surpresa e apreensão entre eles. Alguns se embrenham mato adentro. O bombardeiro caminha tranqüilo e sem vacilações, enquanto dá fé da admiração de que é alvo, agora sozinho, sem mais a concorrência dos homens da flotilha. É o único estrangeiro na vastidão das novas terras — e a consciência deste fato enche seu peito de orgulho. Duas índias, em completa natura e exposição das vergonhas, olham-no com admiração e assombro. Em verdade, sentem-se atraídas por este homem que caminha e se adorna de modo como nunca haviam visto antes. Senhor de si, Diogo de Paiva encaminha-se em direção delas. Os demais do grupo correm assustados para os matos. Só as duas índias permanecem paradas, resolutas, aguardando a aproximação do estranho. O destino como que dirige a cena singular. O vento da praia sopra mais forte e as ondas que se quebram na areia parecem fazer um barulho mais alto neste momento. A natureza ao redor não pode ser cenário mais digno para a importância do contato que está prestes a se estabelecer, com toda a carga de encantação e heroicidade que as primeiras vezes sempre trazem.

É de saber sabido por Diogo de Paiva que os conquistadores espanhóis, nas terras por eles descobertas,  têm este tipo de povo na conta de irracionais, abaixo dos pretos e um pouco acima dos macacos. Chegam a usá-los como alimento para seus cães. Foi por vista disso que a Bula Universis Christi Fidelibus, do Papa Paulo III, teve de reconhecer os índios das terras descobertas como homens racionais, da mesma natureza e espécie que todos os outros, capazes, até mesmo, de receber os sacramentos da Igreja. Diogo de Paiva lembra-se disso à medida que se aproxima das índias imóveis. Embora não esteja pensando exatamente em aplicação de sacramentos. Ri um riso discreto, mas de grande significado. É com gulodice que contempla suas vergonhas sem pêlos. Nunca vira antes tal costume em qualquer mulher européia. Sem dúvida, duas belas espécimes dessa raça de gente, que enchem de luxúria os pensamentos do bombardeiro. E, num relance, vêm-lhe à lembrança momentos de frascaria em terras do Mundo Velho.

Verdadeiramente, haverá de dar cumprimento à sua sina nessas vastas terras. É para tanto que foi enviado, e a consciência do bom destino já habita seu peito desde muito antes. Uma como que certeza do futuro brilha numa leve faísca em seus olhos. Dir-se-ia um bruxo em maquinações. Vira a cabeça e lança um último olhar ao trecho onde a flotilha havia sumido de vista. E continua sua caminhada em direção às índias, que estão cada vez mais próximas. E divisa, àquela distância, uma expressão de satisfação em seus rostos, quase que um sorriso.

Entre o balançar das ondas do mar às suas costas e o balançar das palhas dos coqueiros à sua frente, os passos do bombardeiro são seguros, e como que dizem da naturalidade deste encontro que se irá estabelecer. 

Está criado Pernambuco, e nele instalado o iniciador de sua população cristã.
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É o fim da madrugada e a manhã desta Quarta-Feira de Trevas do ano de 1526 está prestes a se iniciar. Ainda não rompeu a alva e o pesado vulto do Capitão desce da rede onde dormia. É cauteloso nos gestos, por dever de ofício, e, apesar do escuro, move-se com segurança em meio às poucas tralhas que possui. Abre a porta da casa principal da feitoria e ausculta cauteloso os ares do lado de fora. Adivinha que será um dia luminoso, não apenas pelo clima mas, principalmente, pelo que intenta levar a cabo. Boceja sem fazer barulho e sai andando em direção à praia. Já a esta hora um tempo morno bóia no ar e faz confortável este pequeno passeio do Capitão. O doce som das ondas mistura-se com o balançar das palhas dos coqueiros, tudo ao toque de um vento que parece estar aqui para saudar a manhã que vai nascer. Descalço, caminha até o ponto onde a areia está úmida e sente um enorme conforto nos pés. Urina na franja da água e levanta a vista para olhar, quase sem enxergar, a linha do horizonte ainda imersa na penumbra da antemanhã. O balançar da água é sereno e embala o sono da população do Mundo Novo. Será um bom dia. Certamente, será um dia decisivo, pensa, enquanto caminha alguns passos para se sentar numa pedra e esperar os primeiros raios de sol. Não é de seu costume esta atividade, mas a ansiedade do que virá neste dia alterou-lhe um pouco a rotina que está habituado a cumprir. E põe-se a cismar de si para consigo.

Por mais que pese o acostumamento com estas costas das novas terras, o Capitão Cristóvão Jacques ainda não consegue tirar de si a ruim suspeita que tem da gente dispersa que mal e esparsamente povoa seus domínios. Uma desconfiança que, talvez, venha também da sua missão policiadora, de homem acostumado a manter e a impor a disciplina na vastidão deste Brasil. De cujas partes, por mercê d’El-Rei Dom João III, foi feito governador, pelo muito perigo e aperto em que a terra está, tanta é a audácia dos corsos, que agem como se realengo o grande sítio fosse. É amplo seu território, porém mais alargadas ainda são as suas tarefas e obrigações, mais movimentadas e mais espinhosas à medida que o tempo avança e muitas coisas vão sucedendo-se nestes domínios. Está, pois, conjurado na defensão dos tesouros que compõem este Mundo Novo. Missão que cumprirá com o devotamento e a bravura de sempre.

De fato, raciocina o Capitão Cristóvão Jacques nesta Quarta-Feira de Trevas, o cerne de toda a demanda resume-se à grande guerra não declarada entre portugueses e franceses, os primeiros alegando seu direito às terras descobertas, conforme os reinos, a religião e as diplomacias haviam estabelecido, enquanto os segundos defendem o princípio da liberdade de comércio. O comércio que alarga o mundo e enriquece os homens e as nações. A sagrada base que será um dos pilares de toda a civilização futura, sem a qual ganharia em monotonia a história da humanidade que está por vir, a salvo da movimentação das guerras, das lutas por riquezas, dos capitalismos, dos incrementos na criação de armas, das usuras, das doenças, das tramóias, das rapinagens, das pestes, dos raptos e dos homicídios. Impossível progresso e justeza no mundo sem a livre compra de bens, homens e mercadorias.

Todavia, nesta Quarta-Feira de Trevas em particular, mais que a complexa questão dos ataques franceses e dos corsos de variadas bandeiras, uma questão localizada, relativa às ações de um único indivíduo, é que está ocupando os pensamentos e as tramas que o Capitão vai tecendo à medida que rompe o dia. Sentado nesta pedra e sentindo nos pés o aconchego da areia, o Capitão sente crescer em seu peito um grande conforto e uma maior vontade de tomar as medidas que já planejara. Uma informação que recebera na noite anterior é decisiva para suas maquinações. Trata-se, pensa, de um dia decisivo. Há muito que fazer para bem aproveitá-lo.

Surgidas há quase três decênios, estas partes atiçam as imaginações de quantos europeus intentem alargamento de estado e fazenda. Um campo inculto e bruto, carecente de muito trabalho para produzir bens e fortuna. Um como que rastilho de pólvora percorreu o Continente Velho à notícia do descobrimento das novas terras e das imensas possibilidades que elas oferecem. Agitam-se os maiores e os abastados, divisando promessas de grande ventura no Mundo Novo. Figuras respeitáveis habilitam-se junto a seus governos para a concessão de carta de corso, e grandes planos de rapinagem rapidamente têm usina. Em verdade, a notícia do descobrimento destas terras provocou uma movimentação inusual nos ambientes abastados e influentes do Mundo Velho. Freqüentada de aventureiros, piratas, e mais tipos ousados, presto percebeu Sua Alteza que a terra brasílica requeria comandante de tal prudência, virtude e condição que pudesse dar expedição aos negócios com certeza e facilidade. Um reinol bravo, guerreiro e de sua mais absoluta confiança. Uma figura de porte que bravamente defendesse os interesses e os bens da Coroa nas novas terras descobertas. Não foi preciso muito esforço para fazer a escolha, embora dispusesse de vários nomes à disposição. Outro não havia em toda Corte que sobrepujasse o Capitão Cristóvão Jacques para tal mister. “Toda boa que me enviardes, receberei muito prazer”, dissera-lhe então o Rei, para grande contentamento do seu leal súdito.

Há tempo de dez anos, já havia o valoroso Capitão aportado por estas bandas brasílicas, tendo, então, estabelecido a Feitoria Régia, na qual foi produzido o primeiro açúcar que pagou direito à Coroa. Um feito marcante que foi amplamente comentado na Casa das Índias e em toda a Corte. Comemorou-se à larga aquele indício certo da riqueza e da capacidade de produção das novas terras. Doce e bendito açúcar, que haverá de catapultar estas futuras terras pernambucanas para as proeminências que as esperam nos tempos vindouros. E constará para sempre como sua grande riqueza. E que, pelo andar dos séculos adentro, fará a muito grande e alargada felicidade dos futuros senhores de engenhos, usineiros, feitores, burocratas, contadores dos contos do tesouro, letrados, juristas, advogados, homicidas, mestres e purgadores de açúcares, mercadores, mulheres públicas, onzeneiros, maiores da comunidade, principais da terra e maiores dos governos. Assim está escrito no livro do destino.

Já então o povoamento, quando da primeira passagem do Capitão Cristóvão Jacques por estas terras, embora esparso, era fato. Era notória a irreversibilidade do andante progresso. Um começo sofrido mas cheio de promessas auspiciosas. Já agora, porejam, aqui e ali, sítios, plantações, ajuntamentos de palhoças, tratos cuidados dos futuros grandes engenhos e promessas definidas de vilas. Pensa o Capitão na diversidade e na complexidade das coisas que estão sob sua administrança, desde a função policiadora até a fiscalização dos negócios e mercancias dos moradores. Materiais, animais, ferramentas e conhecimentos estão sempre a chegar no bojo das caravelas, junto com as gentes que vêm fazer o destino. Uma gente de variados rostos e procedências. A inóspita e aventurosa missão diz bem do caráter do povo que está a cumpri-la. A vida nova da terra espoca em parelha com a vida nova das gentes que por aqui aportam ou das ainda poucas, a princípio, que aqui vão nascendo, e que haverão biblicamente de multiplicar de modo impressivo com o avanço dos anos. Tanto quanto as sementes do chão, as sementes do ventre vão moldando e dando feições ao que virá ser a futura terra pernambucana. A terra dos altos coqueiros, de beleza soberbo estendal.

Os domínios do Capitão Cristóvão Jacques não padecem pela falta de agitações. Ele constata com satisfação o grande movimento e a intensa atividade que por aqui é levada a efeito. E o bulício da vida que se toca preenche os ares de todos os recantos da nova povoação. Tanto em terra firme quanto no mar muitas coisas estão sempre acontecendo. Barcos espanhóis que seguem para o Rio da Prata, ou navios que percorrem a derrota das Índias, ou naus de quaisquer outras derrotas e bandeiras, fazem aguada no movimentado Cabo de Santo Agostinho, abandonando náufragos e degredados nesta parte. E são tantos, deveras, que não há contá-los. Vêm aos magotes e nas condições as mais díspares. São figuras estranhas, ora curiosas, às vezes horrendas, mas todas tocadas pelo sopro alentador de uma existência que está por ser feita. Os que conseguem não serem comidos pelos índios, arrumam e ajeitam a vida com eles, armando o cenário dos séculos futuros. Integram-se, fazem trocas, amam-se ou hostilizam-se, repassam informações e conhecimentos e, no mais das vezes, obtêm sucesso nos empreendimentos e parcerias. Bolem-se, para cima e para baixo, para o mar e para o coração da terra, mercê da vastidão que os rodeia. E é surpreendente a rapidez com que esta integração se processa. As brancas carnes européias são largamente apreciadas pelos silvícolas e, sempre que suas incursões resultam frutíferas, organizam colossais assados com os músculos de suas presas, reservando as vísceras para caldeiradas ou a feitura de lingüiças, que se conservam com o uso de bastante sal. Após o início da povoação, os índios não puderam mais se queixar da variedade de comida para os seus repastos. Já os brancos europeus saboreiam as carnes das índias — não por via oral —, achando sempre nelas motivos para grande agrado. Enfim, fodem-se arreitadamente e dão-se entre si como se fora comum desde o início das eras. E isso é um motivo a mais para encantamento e purificação do ambiente.

Constata satisfeito o Capitão Cristóvão Jacques que são incontáveis as ferramentas trabalhando a terra, assim machados como enxadas, tanto quanto são abundantes o cobre e  o ferro para a construção de engenhos. Não há escassez de matéria-prima para as poucas necessidades deste início de vida organizada. Contabiliza avultada e generosa produção, para glória e progresso do Reino e acrescentamento do real estado de Sua Majestade. E isto é motivo de alegria para o Rei e de grande orgulho para o Capitão que não descansa um só minuto no afã de tudo cuidar e tudo bem gerir. Por estes dias não há carência de empreendimentos, esforços e trabalho, para bem colonizar e fazer progredir o avultado sítio. Tudo marcha e conspira para o surgimento de melhores tempos.

Desde que Dom João III havia se convencido de que as novas terras seriam mais lucrativas para o seu Reino que as Índias, o incremento se dá a olhos vistos. Dentre as gentes, encontram-se de todos os ofícios: mestres de açúcares, carreiros, seleiros de fazer selas, barqueiros, lavradores de suas canas, caldeireiros, alfaiates, mercadores de courama, pescadores de rede, tratantes de cervejas, costureiras, oleiros, rendeiros de renda, faqueiros de fazer facas, vinhateiros, parteiras, esteireiros, pedreiros e coronheiros de bestas, além de um sem-número de mulheres e homens aventureiros, de atividades escusas e dúbias, indivíduos de baixa esfera, compondo uma humanidade em tudo e por tudo diferente da que o mundo havia conhecido até então. A grande humanidade que gesta Pernambuco.

A auto-suficiência do chão, de par com a ponte regular estabelecida entre as terras e o Reino pelo vaivém das caravelas, propicia uma vida isenta de apertos. Não se ouvem reclamos quanto a isto e, quando se escuta alguma palavra, é de exaltação e contentamento pela vida que o Mundo Novo oferece. Uma existência à larga, não será exagero dizer, bem longe de inquietudes quanto ao que reserva o dia que virá após o de hoje. Há um consenso estabelecido quanto a este aspecto. De fato, não há carências nem precisões que não possam ser atalhadas de pronto, por motivo de tão ricas serem essas bandas. Uma riqueza que aumenta um tanto a cada dia, tão próspero é o fruto da labuta das gentes que aqui mourejam. Futurosa e brava gente, que vai dando feição à civilização que haverá de caracterizar esta terra.

Come-se à farta e é grande o número de porcos, pacas, lebres, galinhas, coelhos e bois. O rebanho multiplica-se e cresce imensamente de ano a ano, mercê das pastagens fartas e do bom trato que os criadores lhe dão. Os bichos reproduzem-se tanto quanto os humanos, propiciando-lhes fartura e bonança. A culinária da futura terra pernambucana vai estabelecendo-se dia a dia, sempre alargada com novas e importantes misturas e combinações, ao gosto de cada grupo ou indivíduo, no mais das vezes tendo a participação dos silvícolas, o que a vem enriquecendo sobremaneira.

O Capitão Cristóvão Jacques nunca dispensa a carne assada de vaca com farinha da terra, bem regada no azeite, vinagre e cebola. Mastiga estrepitosamente, assim como estrepitosamente solta seus traques e ventosidades. Em dias especiais, come tapioca e beiju, preparados pelos índios, e sempre se empanturra de peixes, seja de arraias, cações, lampreias ou tainhas. As águas, quer do mar, quer dos rios, são tão ricas e generosas, pensa o Capitão, que há muito que se agradecer aos céus por tanta fartura. Carneiro, galinha assada e farinha da terra com abóbora cozida, constituem sua paixão especial. Imagina que aqui bem mais regalado está que quando em terras da Corte, onde há bem mais bocas com as quais se repartir o pão que o trabalho propicia. Além da variedade e das novidades em que o Mundo Novo é farto. Com freqüência o Capitão regozija-se pela quantidade de comida existente nos seus domínios. Um fato reconfortante para quem tem a importante missão de levar a bom termo a colonização que se inicia. Por fim, é pródiga esta terra no fornecimento de frutas, muitas, variadas e em abundante quantidade. Com os índios, além da língua tupi, aprende o Capitão a comer as frutas da terra — cajus, araçás, goiabas, jabuticabas e jenipapos. São elas um regalo para a barriga e uma fonte de grande estímulo para a tranqüilidade do espírito. Afora as plantações de mandiocas, de canas, de batatas, de abóboras, e de várias e várias qualidades de legumes e verduras. Estará coberto de razão o cronista que fará este registro em futuro próximo: “É o Brasil mais abastado de mantimentos que quantas terras há no mundo, porque nele se dão os mantimentos de todas as outras”.

Em ocasiões especiais, notadamente na comemoração de suas vitórias sobre os corsos franceses, quando costuma enterrá-los nas praias, deixando só a cabeça de fora para treinamento de tiro dos seus homens, deixa o Capitão tomar-se de vinhos, enquanto devora sozinho todo um pernil de carneiro assado. Regala-se à farta na comemoração de seus feitos guerreiros. Uma alegria feroz apodera-se de sua alma e faz com que novos ânimos e novos planos se instalem dentro de si, o que, ao final, só faz aumentar as energias para novos empreendimentos e incursões, e, também, para alargar o assombroso apetite. É como se estivesse instalado num círculo vicioso. Fora assim há coisa de dois meses, quando interceptara uma carga de mais de cinco mil quintais de pau-brasil, trezentos de algodão, três mil de peles de animais, além de grande número de papagaios e bugiarias. Comeu largamente para comemorar o grande feito. Enfim, não tem de que reclamar o bravo Capitão quanto à fartura e à boa comida das novas terras.

Tido por largo no acumulamento de sucessos nas empresas sob sua capitania, Cristóvão Jacques é homem de altura, inescrutável de feições, pouco adiantado em anos de vida, que não costuma porfiar em palavras mas antes agir, assombroso de presença e férreo em seus costumes militares e usanças de guerra. A atividade guerreira é matéria de seu amplo domínio, sabendo pôr em prática todos os ardis de que se tem conhecimento para aniquilar e impor sofrimento aos inimigos. Anda sempre bem artilhado e com todos os sentidos acesos, sendo impossível surpreendê-lo em relaxamento ou desprevenido de defesa. É de fama pública e alardeada que não faz concessões e nem se deixa tomar de piedades, não sendo de seu uso viver a mover prática com iguais ou subordinados, mas antes é comum ir à mão para resolução de qualquer diferença. O físico avantajado desencoraja reações. Toma por ofensa todo gesto suspeito. Qualquer que lhe caia em desgraça pode fazer conta que tem sua era acabada. O incomensurável estoque de grandes e enormes maldades, torturas, mutilações e variadas aflições que usa para impor sofrimentos aos seus inimigos, é um corriqueiro componente de suas usanças guerreiras, não vendo nisso mais que uma atitude normal num comandante a quem compete fazer todas as guerras sobre as novas terras. Para cumprimento da missão que El-Rei lhe confiou, todos os atos são válidos e nenhum é capaz de lhe tirar o sono ou trazer peso à consciência. Não há conhecimento de que tenha amizade e conversação em casa de qualquer morador das terras sob seu domínio, como também assim não se lembra qualquer pessoa de jamais tê-lo visto sorrir.

Gosta, com quantidade de sua gente, de fazer excursões inopinadas às vilas, casas e engenhos, fiscalizar estoques, cobrar onzenas, estabelecer jurisprudências em querelas e, em caso de desconfianças, mandar índios e brancos à cadeia por terror, pelo muito ódio em que sempre esteve contra infiéis e traidores. Quando não os elimina sumariamente, o que é mais comum, às vezes utilizando seus capturados apenas para treinamento de tiro ao alvo dos seus homens. Nestes modos cumpre seu expediente, sabendo-se respeitado e temido, com poder de vida e de morte, pois outra não é a autoridade que El-Rei lhe conferiu.

À sombra do seu gonfalão, nenhuma empresa guerreira lhe inspira temores e, com a mesma facilidade com que mastiga uma tainha seca, é também com naturalidade que arranca com as próprias mãos as tripas dos inimigos que com tanto denodo enfrenta. Não delega poderes para a prática de torturas, preferindo ocupar-se pessoalmente desta importante atividade bélica. Em verdade, as malvadas usanças de guerra dão-lhe um prazer quase corpóreo e nunca teve problemas de insônia por conta de atropelos na consciência. Desde a conferência que teve do cargo que anda sempre às bombardadas, espingardadas e flechadas com os aventureiros que rondam as novas terras. Pensa o Capitão que nada lhe falta em termos de perigos e de ataques traiçoeiros, pelo muito de cobiça de que a terra é alvo. É para sentir-se. Conforta-se por saber que tem por si, além do maior da Corte, os maiores do céu. Sem contar as bênçãos e proteção da Santa Madre Igreja. Em vista disto, é férreo o seu destemor frente a qualquer que seja o desafio enviado pelo destino, seja ele de pequeno, médio ou grande porte. Ainda mais férrea é a sua determinação em dar combate aos piratas franceses e de mais outras bandeiras que por aqui tremulam, de cuja deletéria usina não podem deixar de se seguir grandes inconvenientes, a que convém atalhar-se com vigor e sem nenhuma brandura.

Lembra o Capitão que era com assombro que o rei ouvia as baralhas que chegavam de Paris, dando conta de que se armava em França colossal investida para explorar as terras brasílicas. Dizia-se de armadas invencíveis, de capitães valorosos e citavam-se números. Um empreendimento formidável, bem à altura das possibilidades e promessas que se alardeavam do Mundo Novo. As partes descobertas tinham o condão de incendiar as imaginações de quantos ouvissem os relatos sobre as suas riquezas. Grandes rumores e preocupações inundaram cada um dos recantos do palácio, assim dito pelos nobres como pelos plebeus. Todos comentavam e cada um tinha uma opinião a dar. Latejava a fronte real com o que se murmurava e que poderia vir a ser murmurado sobre invasões nas novas terras.

Urgia, pois, pôr termo ao enorme falatório. Impunha tomar medidas e ordenar providências o mais presto que possível fosse. Por este respeito, determinou El-Rei a composição de uma expedição com seis navios, muito bem artilhada, a que não faltaram das melhores armas e dos melhores soldados, para defender as suas terras no Mundo Novo. As melhores terras de que se tinha conhecimento. E, com grandes esperanças no futuro e nos resultados de suas providências, entregou tudo ao comando do fiel súdito Capitão Cristóvão Jacques. O mais destemido e valoroso que em toda Corte se acha. O bom e expedito guerreiro em quem tanto deposita confiança. E, a bem da verdade, ressalte-se, o Alvará Régio com sua nomeação é o primeiro documento público que traz a palavra Brasil como designação destas terras.

No alvorecer desta Quarta-Feira de Trevas do ano de 1526, avizinhando-se o momento da paixão e da morte do grande Redentor do gênero humano, a manhã vai tendo início. Enquanto pensa, sentado na pedra da areia da praia, o Capitão vê o sol levantando-se aos poucos, fazendo brilhar as águas do imenso oceano e jogando luz em cada palmo dos seus domínios. Um dia que se anuncia plácido, conseqüência provável de uma noite serena e sem qualquer sobressalto. Em rompida totalmente a alva, é brônzeo o longínquo horizonte delimitado pelo mar do Mundo Novo, e o Capitão usina planos de repressão e de maldades que se podem cometer contra os inimigos. Que haverão de ser tão grandes, se possível maiores, que as que se vão cometer dentro em breve contra Nosso Senhor Jesus Cristo. Enfim, terá oportunidade de se vingar, neste mesmo dia, das iniqüidades que se irão perpetrar contra a pessoa do Redentor. São muitos os motivos de preocupações que ocupam o pensamento do laborioso governante.

Sobretudo, apoquenta-lhe o frio juízo o dispêndio de esforços que está lhe exigindo a captura de um certo Diogo de Paiva. Salvo os corsos franceses, é este indivíduo a fonte maior de preocupações do Capitão Cristóvão Jacques desde que assumira a governança da terra, agindo sempre às sombras, sem jamais se deixar apanhar. Sem dúvida, o mais falado indivíduo a habitar os seus domínios, dos seus feitos se ocupando todas as gentes destas bandas. De fato, pensa o Capitão, uma verdadeira lenda nestes territórios, que convém extinguir de imediato para não deitar raízes nem servir de exemplo aos demais do lugar. Arisco, arteiro e, pode-se dizer, quase invisível. Pelo menos o Capitão nunca havia posto os olhos nele, embora lhe soubesse de muitos enredos. Ao que consta, assim dito pelos índios mais antigos como pelos brancos europeus, ouvem-se referências sobre este indivíduo desde os tempos da descoberta. Nada há de certo ou provado, mas rumores insistentes e alardeados que passam tudo por verdade. Muitas baralhas chegam aos ouvidos do governante, na mais ampla variedade e de engenhosas urdiduras, relatando estripulias deste vivente. São correntes e constantes suas aventuras, como se tivesse o dom da onipresença e contasse por si algum poder que não este instalado na terra.

Ninguém dá notícias de sua procedência e, por mais diligências que sejam feitas, não se obtêm registros sobre sua chegada e seu estabelecimento. Já aqui estante desde antes a chegada do Capitão, o assim chamado Diogo de Paiva apoquenta-o mais que os corsos que aportam pelo mar. Pois estes se materializam nas praias e podem ser combatidos de frente, enquanto Diogo de Paiva subtrai sua presença, jamais tendo conseguido o Capitão botar-lhe as mãos, ou sequer aproximar-se dele. E esta impossibilidade inquieta enormemente o zeloso governante. É de fama pública e alardeada que este vivente desafia a soberania da Coroa, pilhando, explorando e impondo uma variegada coleção de artimanhas àquela terra. Parece estar em todos os lugares ao mesmo tempo, fazendo furor e estabelecendo lendas. Tão correntes são as notícias quanto invisível é sua presença aos olhos do governante. Escafede-se, furta-se ao combate, como que dotado de uma artimanha gaiata.

Diz o Capitão de si para dentro, manso, que derrotara e expulsara quantas expedições francesas haviam se instalado ao longo destas praias, e tantas haveria de combater e vencer quantas fossem as que ainda viessem. Todavia, não sentirá triunfo completo enquanto não apanhar à mão a presença de Diogo de Paiva. Esta lacuna entre suas vitórias incomoda sobremaneira o Capitão Cristóvão Jacques, que nunca anotara derrotas em seu livro de feitos. Diogo de Paiva e o relato de seus fazeres vivem amiúde incomodando os pensamentos do mandatário. Mas, nesta Quarta-Feira de Trevas, imagina que a situação chegará a termo, e haverá de colher grande fruto no seu rosário de vitórias. Ainda sentado na pedra, o pensamento do Capitão fervilha no aguardo da hora.

Longe do Reino, imperando neste seu reino despoliciado dos zeladores do credo oficial, regozija-se o Capitão com a felicidade de não ter que seguir fielmente os enfadonhos preceitos religiosos da Semana Santa que está em curso. Livre das liturgias, nada impedirá que leve a cabo a missão que tem para este dia, com a qual intenta pôr termo às diabruras de Diogo de Paiva. Não que seja ímpio — bem longe de si medonha figura. É provado em religião e virtudes, temente dos maiores celestiais. Foi criado no catecismo e até mesmo o sucesso de sua carreira credita ao grandioso amparo da Santa Madre Igreja, sob proteção e cuidados d’El-Rei. De fato, sempre foi um homem temente das coisas santas e cumpridor fiel dos ditames do Santo Papa, o verdadeiro representante de São Pedro no mundo, além de reverenciar os bispos e as imagens de todos os santos. Os seus reis católicos são objeto de extremada veneração e reverência. Em verdade, fazendo diligências com a memória, lembra-se que quando bem moço, mancebo ainda em quem pungia a barba, intentou  meter-se a frade. O curso da vida trocou-lhe o intento. A vastidão do mar tocara-lhe o espírito, o chamado das almas sucumbiu ao chamado das armas, e ei-lo aqui, na governança das novas terras. A bem dizer, um vice-rei com poderes absolutos, só devendo obrigações a seu soberano lá na Corte. É com prazer que executa sua conferência.

A manhã vai instalando-se com bastante luz, e o Capitão continua cismando, pensando e fitando o oceano. Deixa-se encher, como é de seu costume, de admiração e espanto com a paisagem descortinada à sua frente. Léguas e léguas de mares verdes, de águas ricas, antes temidas e cheias de perigo, hoje macia rota de riquezas e de muitas promessas para o futuro. Águas que serviram de caminho para o grande descobrimento. Águas que unem o Mundo Velho ao Mundo Novo. Dos elementos, a água é o que mais lhe impõe respeito e o faz ensimesmar-se. Pensa nela com veneração e devotamento. Dominá-la e navegá-la estão entre os grandes desafios de uma vida. Para muito além dessas águas estão seu chão de berço e seu soberano, no aguardo das boas notícias que ele, bom guerreiro, certamente irá propiciar.

A contemplação do quadro tem o condão de fazer aumentar as energias e as disposições guerreiras do Capitão, renovando em seu coração a certeza de que sua missão se cumprirá coroada de louros e de glórias. Não há sobre o chão onde pisa qualquer fato capaz de impedi-lo de consumar o intento que planejara para este dia que se está iniciando. Os primeiros raios de sol começam a inundar o espaço e a tingir de ouro os ares fantásticos do Mundo Novo. Dá-lhe prazer especial saber que mira uma paisagem que um dia será admirada pelas futuras gentes dessas terras. As futuras gentes do chão que, de Pêra-Nhambuco até Paranãmbuca, se transformará definitivamente em Pernambuco.

E, no entanto, os instantes de espantos e bendizeres frente à exuberância da natureza selvagem sob seus domínios, não são capazes de fazer a lembrança afastar-se de que terá de aplicar o inesgotável arsenal de maldades que traz consigo, a fim de eliminar as maldades que os inimigos cometem contra essa terra. A preocupação com as estripulias de Diogo de Paiva mistura-se à lembrança dos corsos que percorrem a costa. E um pensamento de ódio domina a cabeça do Capitão. Há que vencê-los a ambos e atalhar, com o menor gasto de recursos possível, o estrago que estão perpetrando. Como vedor de Sua Majestade, é esta uma ocupação que não lhe dá descansos e é executada com muita disposição e prazer. Salvo as comilanças, nada o alegra mais que a missão policiadora de que está investido. Homem de grande ação, sabe ser prático na consecução dos fins que determina. E está sempre a pensar nas batalhas que fez e nas que virá a fazer. É o único assunto sobre o qual move prática com seus homens, estabelecendo táticas e roteiros, marcando prazos e datas, ocupando-se, enfim, do assunto que é a razão final de todos os seus esforços. E está convicto de que, ao cabo, como de costume, emergirá coberto de louros.

Sobretudo, os cometimentos de Diogo de Paiva desafiam a delegação do Capitão Cristóvão Jacques, a quem compete, por mercê d’El-Rei, ajudar a sustentar, povoar e defender a terra, assim dos gentios como dos franceses, bem como fazer todas as guerras que nela se derem. Nada há, salvo, talvez, o paradeiro de Diogo de Paiva, que lhe escape do conhecimento. Tudo o que houver e acontecer aqui de qualquer natureza, qualidade ou grandeza que seja, está nos domínios de sua conferência. Cabem em seu mando todas as sucedências e circunstâncias entre o céu e a terra do Mundo Novo. Em virtude do que, há que bem se preparar e engendrar planos a fim de pôr as mãos em tão nefando vivente. 

Em sendo a pessoa principal destas bandas, desta condição legitimamente investido, que outra fazenda nem fruto faz que não seja buscar o alargamento e o acrescentamento do real estado de Sua Alteza, outro fito não tem senão a defesa do incremento da terra, que em todas do mundo de Deus outra se não acha que lhe iguale em grandeza e opulência, em vista do que de mais cobiça não se vê em necessidades. E é cônscio de que age na retidão e subterfúgios não há que o façam sair do justo caminho. Embora a missão ainda esteja muito nos seus princípios, pode gabar-se o Capitão de já haver granjeado grande cópia de feitos alvissareiros. E orgulha-se, antecipadamente, dos feitos que estão por vir. Incansável, reserva apenas algumas poucas horas aos domingos para as devoções e as comilanças, e pelos mais dias da semana cumpre com rigor suas obrigações.

É imperioso, pois, pôr termo à fama que se espraia do ardiloso Diogo de Paiva, a multiplicar seu sangue e suas artimanhas nos ventres de inúmeras índias e, até mesmo, de aventureiras públicas que aqui aportam em caravelas clandestinas. Alardeia-se que são incontáveis as nativas que por ele foram levadas de suas virgindades e que usa mal de quantas fêmeas tenham a infelicidade — ou a felicidade, como ele mesmo afirma —, de cruzar seu caminho. É de folgado número a população de mulheres já existentes na terra. Tantas sejam as fêmeas que vêm do mar ou da floresta, é do mesmo tanto o número de vezes que o mangalho do endiabrado se põe em trabalhos de fecundação. Quando não isso, é pródigo em tocamentos desonestos, mal ocultos pelas macegas das diversas aldeias.

É já alargada a quantidade de bastardos que trazem nas veias o sangue de Diogo de Paiva. E, tendo isso no juízo, delibera o Capitão que é indispensável que o povoamento se dê pelo nascimento de uma geração pura, obediente, cônscia de seus deveres e obrigações, católica e temerosa dos poderes dos céus e do Reino. Uma geração de súditos que não crie óbices ao estanco e sem maiores pensares se submeta aos ditames da Corte e dos principais da governança da terra. Há que lutar obstinadamente para consegui-lo. O caráter da futura gente brasílica não deve ser maculado pelo distorcido caráter de Diogo de Paiva. Pelo contrário, estaria comprometido todo projeto de El-Rei para os novos chãos anexos ao seu império. E há que apressar, pois o Capitão localizara filhos do maldito em cada palmo do território. Não se acha um só recanto onde não exista algum, e multiplicam-se como as crias dos lavradores que cuidam de seus roçados. Conta-se que são passantes de 550 almas, tanto mais ou menos. Fruto do lavor ininterrupto do arrenegado mangalho. O arreitado mangalho que assombra e é motivo de murmurações ao longo de muitas léguas pelas praias afora. Miúdos espalhados por toda a costa e, até mesmo, algumas léguas de mato adentro. Para o Capitão, nada mais são que pequenos representantes dos diabos maiores do inferno. Houve tempo em que intentou eliminá-los todos, cortando pela nascente o malfeito que estava nos seus princípios. Quando começou a exterminá-los, viu-se alvo de ódios das índias, o que só fez redobrar seus esforços de matança, além da dificuldade de localização, pois as mães das crias escondiam-se nos matos ao menor sinal de sua aproximação. E esta tarefa resultou infrutífera, além de difícil cometimento. Continua, portanto, a multiplicar-se o sangue do nefando na indústria do povoamento das novas terras. Há que atalhar com urgência esta calamidade, antes que o mal se torne irreversível e contamine irremediavelmente as gerações do futuro.

Sabe o Capitão Cristóvão Jacques que Diogo de Paiva é tido por largo em seu negociar, locupletando-se com a riqueza da terra, assim com o pau-brasil como com os demais paus. E bem como com pedras, ervas, aves, animais, mantimentos, especiarias e tudo o mais de que as novas terras são generosamente fartas. Logra proveito e fazenda em tudo o que deita a mão, fazendo uso de um tino que não é do domínio da população que povoa a terra. Sem que disso sequer um real seja remetido para o acrescentamento do real estado de Sua Alteza. Furta-se sempre do sagrado dever do imposto, dando péssimo exemplo às gentes com quem convive que, ao que parece, são todas as pessoas da terra, pois que todos se ocupam de suas ações. E usa de sua fazenda e de sua ascendência sobre as populações para lograr vantagens na busca incessante que lhe move o Capitão. São escassas, quase nenhuma, as informações que recolhe das gentes. Nada se vê, nada se sabe. Nem o recurso da tortura, constante e incansavelmente usado, tem propiciado bom rumo à investigação. Os silvícolas sucumbem aos tratos de polé, sem revelar qualquer pista que útil seja. As incursões revelam-se infrutíferas e de cada uma delas o Capitão coleta vagas e desencontradas informações. Como se fosse coisa usinada com propósito de fazer fracassar os seus esforços.

Há pouco mais ou menos dois meses, se tanto, localizara um chefe de povoação alcorcovado, em cuja casa Diogo de Paiva esteve das portas adentro três ou quatro anos, e este lhe passara num tanto de palavras os negócios e o acumulamento de riquezas que vinha o dito cometendo, tudo em prejuízo do bom encaminhamento que devem ter os negócios de Sua Alteza. Fora o primeiro que se abrira para o Capitão, sem que preciso fosse o recurso do terror ou da tortura, como se, estranhamente, estivesse apenas cumprindo uma obrigação. Conversou franca e demoradamente, parecendo não temer qualquer represália do execrável. E acrescentou muitas coisas às que já sabia o Capitão, revelando fatos novos e enriquecedores sobre a pessoa de Diogo de Paiva. Que vive em baralhas e é homem chocalheiro de muito juízo; que é rabigo, estragado em seus costumes e é público ser frascário de mulheres; que diz mal do Reino e que de tudo cobra pesada onzena das gentes que aqui estão ou para aqui vêm; que monopoliza a exploração do precioso lenho e a ninguém permite fazer brasil, vendendo o quintal a dez ducados; que move práticas com mulheres do mundo públicas e é falador de desonestidades; que sustenta o domínio pelo terror e à força de flechas ervadas; que mantém práticas judaicas e desonestas amizades com todas as fêmeas; que é alegador de livros e vive em estreito trato com as gentes suspeitas que desembarcam das naus; que mantém relacionamento nefando com os machos índios, como se não bastassem as fêmeas de que usa mal; que faz praça de ser dos da governança da terra e vive sempre a tirar palhas com as índias; que se ostenta com tanto desaforo e pouco pejo que é inatalhável haver murmuração.

E, principalmente, que diz de si ser um enviado. Um como que espírito iluminado para cumprimento de fado estabelecido nestas bandas. A bem dizer, a alma dos da governança e dos maiores dessa terra. Tanto os presentes quanto os futuros. Os que aqui já estão e os que ainda irão estabelecer-se. Que as gentes que viriam, pela multiplicação natural das nascenças, teriam do seu sangue. E que seu sangue seria a seiva do caráter e dos modos das gerações que nos tempos vindouros, os próximos e os remotos, iriam fazer a história deste recanto de mundo, já então praticamente chamado de Brasil. Mas, sobretudo, os da governança e os maiores seriam moldados pelas suas feições e pelo seu juízo. Estes seriam os grandes herdeiros do legado de Diogo de Paiva. Estas últimas informações enfureceram e inundaram de ódio o coração do Capitão, e fizeram aumentar a sua angústia por não ter ainda conseguido capturar o nefando. Esbravejou um robusto rosário de palavras más e jurou que não descansaria enquanto não pusesse fim à era do maldito.  E, segundo ainda o alcorcovado, estas bazófias impressionavam sobremaneira as gentes, assim os brancos como os silvícolas, submetendo pelo medo mulheres, homens e miúdos, em vista do que estava sendo tão difícil para o Capitão a obtenção de notícias sobre o seu paradeiro. Seja por terror, seja por admiração, seja por peita, informações sobre o seu rastro são negadas. E não lhe lembra que passasse mais do que tem dito. O alcorcovado encerrou seu relato e pôs-se a ouvir as pragas do governante. E, pelo muito que voluntariamente ajudara, deixou-o em paz o Capitão, sem molestá-lo, e ainda dando-lhe carta de proteção e algumas moedas.

Entretanto, nesta manhã que se inicia, o Capitão tem seguras pistas do ponto de pouso de Diogo de Paiva, que lhe foram passadas por um silvícola de sua confiança na noite anterior. É por motivo disso que uma alentada onda de satisfação invade sua alma, embora, como de costume, não seja suficiente para que esboce um sorriso ou seja capaz de estampar no rosto um ar divisável de satisfação. É por motivo disso, também, que interrompera o sono tão antes da alva — o que não é de seu costume —, e viera para a areia contemplar a inauguração do tempo desta Quarta-Feira de Trevas do ano de 1526. Enfim, dispõe de informações seguras sobre Diogo de Paiva e freme de gozo com a idéia de que está próximo o instante em que lhe porá as mãos. Sentado na pedra sobre a areia, ele sente que a hora do grande triunfo é chegada. Intenta dar curso aos seus planos, não se importando que esteja em andamento a Santa Semana.

Instalada por completo a manhã, volta o Capitão aos aposentos de seu e faz as rezas do dia. E faz também a primeira refeição com grande apetite e satisfação. Come arraia frita com abóbora cozida e bebe uma caneca d’água. Solta um longo arroto e continua trabalhando febrilmente o juízo. Já na noite anterior, pouco depois das ave-marias, convocara sua gente a conselho e estabelecera planos para uma missão que se cumpriria dentro em poucas horas. A ninguém revelou o objetivo da expedição e os homens dormiram curiosos. Enfim, a hora é chegada.

Reúne rapidamente seus guerreiros e parte numa caminhada de três léguas no rumo sul do litoral, até um ponto onde iriam se embrenhar mato adentro, nas vizinhanças de um morro achatado onde um ferrugente cruzeiro é visível no topo. Caminham em passo normal de campanha e, imitando o Capitão neste trecho inicial, estão descontraídos e vão gozando a paisagem que duplamente se oferece do mar e dos matos. Homens rijos e valentes, empreendem a marcha sem demonstrar sacrifícios. O grupo vai bem artilhado, com um carregamento de armas e munições tão avultado que não se diria ser esta diligência para a captura de um único vivente. O grupo se interroga curioso quanto à missão que vai cumprir. Ninguém, salvo o próprio Capitão, tem idéia do que se irá desenrolar. Vai alto o sol quando o Capitão divisa o cruzeiro no topo do morro e procura os sinais de referência do local onde se irá encontrar com seu informante. Adentra os matos com cautela, mas possuído de grande determinação. O calor que rompe a mataria faz o suor brotar com abundância no seu rosto. Está atento, olhos acesos, e os homens percebem a mudança. E continuam a marcha em absoluto silêncio. À medida que avançam, cresce a tensão e a expectativa entre os guerreiros. Ante o piado de uma ave, o Capitão levanta o braço e faz o sinal de parada para a tropa. Concentra-se ao máximo e bota os sentidos no rumo de onde veio o som. Há um breve intervalo de silêncio. Novamente o piado.

— É a gente do Capitão Cristóvão Jacques — brada o comandante em direção ao mato.

Dois piados curtos respondem ao seu grito, e ele ordena aos homens que esperem em prontidão enquanto se dirige à macega próxima de um grande pau. São passos largos e cautelosos. Confabula um tempo com um interlocutor invisível. Do ponto onde estão, os homens escutam um longínquo rumor de conversas, mas não conseguem distinguir as palavras que estão sendo ditas. Volta ao local onde fizera alto a tropa, à qual ordena segui-lo a marche-marche. O Capitão vai à frente, seguindo um guia que não aparece nunca e cujos passos só ele adivinha e se embrenha cada vez mais mato adentro. A trilha é fácil de ser perpassada e mostra ser muito usada pelas gentes da região.

A caminhada segue por um largo espaço de tempo, sempre puxada pelo guia invisível. Nada se ouve além dos passos dos homens contra as folhas e um que outro ruído da própria natureza vindos dos matos ao redor. Após uma boa meia légua a jornada termina numa apertada garganta entre alcantis. A paisagem que se apresenta como que se vai afunilando e contrasta fortemente com a mata fechada que até este instante percorreram. O sol batendo forte sobre as pedras lança um brilho que incandesce a vista, mas reconforta pela extrema beleza que derrama por sobre este recanto. Sem dúvida, um belo lugar para se morrer e entregar a presença a Deus.

À frente uma gigantesca rocha escarpada fecha o conjunto e impede o prosseguimento da marcha. Há um pouco de alívio no bochorno exatamente neste ponto onde estão; contudo, existe alguma coisa de estranho e de inquietante neste beco sem saída para onde foram conduzidos estes homens fortemente armados e melhor ainda comandados. Embora cientes das sábias usanças de guerra do comandante, os guerreiros notam-lhe um vago ar de apreensão nos modos com que perscruta os arredores. Cristóvão Jacques aguarda impaciente um sinal do guia invisível. A tropa espera em silêncio e, após um longo momento, uma sombra de dúvida cobre o rosto do Capitão. O silêncio continua. Ele lança um olhar para o alto, medindo as paredes anfractuosas que o terreno levanta de ambos os lados do seu grupo. Um ponto perigoso, raciocina, tão inseguro quanto uma armadilha de capturar animais. Transmuda-se seu ânimo guerreiro e sua sede de vingança num profundo sentimento de desconforto e numa leve desconfiança de que está sendo traído pelo seu informante de confiança.

Agora, com a demora de sinais do guia, a sombra de dúvida rapidamente se transforma em viva preocupação e, antes que a isso pudesse atalhar, os olhos do Capitão divisam nos altos das rochas que cercam seus homens os vultos de guerreiros bem artilhados que vão surgindo lá em cima. Agora, sem qualquer dúvida, percebe o Capitão que se trata de uma emboscada e a situação é de enorme perigo. Agora, também, sabe que foi traído e se maldiz por ter sido tão ingênuo e ter se deixado levar como um cordeiro para o abatedouro. Num segundo ele se dá conta da periculosidade do momento e da fragilidade de sua situação junto com seus homens. Não há tempo de fazer um sinal ou gritar uma ordem à tropa. Tudo se passa depressa demais e o que vem a seguir acontece em diminuta fração de tempo. O troar das espingardadas é seguido por uma nuvem de flechas ervadas e se conta em segundos o tempo em que toda a gente do Capitão Cristóvão Jacques é miseravelmente dizimada, sem possibilidade de esboçar uma mínima reação sequer de defesa. São seus homens mortalmente atingidos sem dificuldade, tal a exposição em que se acham neste ponto em relação aos atacantes; são alvos fáceis de se atingir a partir dos alcantis. Só o comandante permanece de pé, ileso, sem um único ferimento, distante um bom espaço dos seus homens, perplexo tanto por ter sido poupado quanto pela estupidez que cometera de se deixar enganar tão facilmente. A traiçoeira topografia deste local fora muito bem escolhida pelo inimigo. É este ponto para onde fora conduzido verdadeiramente uma ratoeira.

O comandante, o bravo guerreiro d’El-Rei, está de pé em meio à carnificina, como uma estátua contemplando as ruínas de uma cidade devastada. Ao seu redor está a tropa pateticamente abatida, alguns agonizando nos últimos estertores imediatamente antes da morte. Mas os gemidos não duram muito tempo e algumas flechadas de misericórdia ainda são disparadas pelo inimigo. Cristóvão Jacques imagina que está sendo poupado neste primeiro momento a fim de que lhe impinjam uma morte tão lenta e tão cruel quanto as que costuma proporcionar aos que por ele são capturados. Contudo, não se assusta com este pensamento, e promete a si mesmo que haverá de sucumbir dando vivas a El-Rei. Lamenta de si para dentro não mais poder dar continuidade à obra de construção desta nação brasílica, a qual ama tanto quanto sua terra de berço. Definitivamente, não se humilhará perante o inimigo, nem implorará clemência, antes irá à mão se oportunidade surgir.

O Capitão levanta novamente a vista para o alto da rocha e só então tem idéia do inimigo que o derrotara com tanta facilidade e sem gastos de esforços. São dezenas e dezenas de guerreiros, numa quantidade infinitamente superior à sua tropa aniquilada. Jamais seria capaz de supor que alguém conseguisse mobilizar um exército deste porte em pleno coração dos seus domínios. E esta constatação o deixa mais desolado que furioso. E sente fundamente no coração uma grande frustração por não se ter mantido mais vigilante do que sempre fora. Em verdade, está todo ele tomado de surpresa. Às suas costas, fechando a ratoeira, surge dos matos um grupo de homens com uma figura vistosa à frente. Indubitavelmente, o comandante dos inimigos.

— Capitão Cristóvão Jacques! — o brado de Diogo de Paiva faz eco nas rochas escarpadas.

Cristóvão Jacques vira-se e pela primeira e última vez olha de frente este que lhe vem tirando o sossego desde que aqui aportara para governar o Brasil. É a última vez que deita o olhar neste homem porque a vergonha de que irá se cobrir em poucos instantes não permitirá que venha a dirigir as vistas para este que acaba de o derrotar.

— Vossa Mercê vai me servir de fêmea com o testemunho de todos aqui ajuntados.

E como quem lhe pesa pouco do que dissera, faz um gesto com as mãos e os seus homens de imediato imobilizam o destemido e bravo Capitão Cristóvão Jacques. Um homem que é muito mais do que o que se costuma chamar de macho.

— A vergonha que vai cobrir Vossa Mercê é minha garantia de que irá esquecer meu nome e meus feitos. E tornar-se desta terra para a Europa. E os aqui comigo ajuntados fazem todos obrigação de se calarem e não fazerem correr murmurações do que vão presenciar, a não ser que Vossa Mercê não volte ao Mundo Velho e torne a me guerrear.

Com uma expressão de pânico que em todas se não acha no tempo de agora, o Capitão Cristóvão Jacques vê Diogo de Paiva arregaçar as fraldas e pôr a nu o arreitado mangalho, enquanto seus captores o colocam de quatro com o sesso ao vento. Miseravelmente subjugado, o Capitão é tomado de terror pela primeira vez em sua vida gloriosa de combatente e homem d’armas. E este será um momento que não se apagará jamais de sua memória até o instante do último suspiro que irá dar na face da terra.

Um mês e dezessete dias após estes fatos, o Capitão Cristóvão Jacques vê a terra afastando-se a partir da amurada da caravela que o conduz de volta à Europa. É um homem diverso daquele que por aqui desembarcara com tantos sonhos e com uma missão confiada por El-Rei para cumprir. Sua altivez está visivelmente quebrada e nada nos seus modos diz do guerreiro que sempre fora. Pensa amargurado nos planos que tinha para o futuro deste Brasil e lamenta amargamente pelo que dele vai ser com Diogo de Paiva ditando, embora nas sombras, os rumos de sua povoação, de seus costumes, de seu caráter, de seus modos e dos modos dos filhos que irão nascer para povoá-lo e desbravá-lo e levá-lo para o futuro pelos séculos adentro. Há um abismo imenso, tão fundo quanto este mar por sobre o qual navega, entre o que intentara e o que vai acontecer doravante.

Lá no porto, bem vestido e rodeado de pessoas, certamente movendo prática sobre algum assunto, está postado Diogo de Paiva.

É a última visão que o Capitão Cristóvão Jacques tem do seu Brasil.
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A embarcação vem chegando lentamente, boiando por sobre um mar sereno e de ondas leves. É bela, bem construída, de considerável porte, e conduz uma gente brilhosa. Durante a madrugada já haviam sido dados indícios de que a manhã viria radiante e com muita luz. De fato, este dia revela-se carregado de encantos e contamina de alegria os passageiros da nau. Mesmo antes do desembarque, são de festa os ares da grande caravela que conduz o fidalgo Duarte Coelho Pereira para a posse de sua Capitania. E não poderia ser de modo diverso, tal a envergadura deste acontecimento que dentro de poucos instantes terá lugar nestas partes da terra brasílica. Um fato de grande magnitude para os destinos deste futuro Pernambuco e que haverá de ser lembrado como fator determinante no rumo de sua história. Alguns cronistas do futuro haverão mesmo de se referir a esta Capitania como sendo “as terras duartinas”, num reconhecimento da importância do seu donatário para a construção de seus caracteres, suas peculiaridades e a maneira de ser de sua população.

É a décima hora do dia 9 de março de 1535 e um sol forte faz o Mundo Novo brilhar. O tempo é muito agradável e os ventos se cumprem de modo a fazer prazerosa a sensação que as gentes têm do clima neste trecho do Oceano Atlântico. A nau se alvoroça  desde os primórdios da alva deste dia, trazendo em seus ares as inquietações das novidades. A partir da amurada suspiram as pessoas, homens e mulheres, divisando os primeiros sinais das costas da nova terra. Estão todos perplexos do mais indizível contentamento. Não lhes é possível ocultar a alegria que trazem dentro de si. Após uma noite calma, o dia avizinha-se já nas proximidades do ponto final da viagem, coroando uma travessia próspera e sem sobressaltos, como que bem abençoada pelo céu, para o correto cumprimento da missão deste grupo ansioso. Não há qualquer sobressalto, e a normalidade é ponto saliente no andamento da aventura. De fato, a viagem desde Portugal tem sido de muitos bons ares e tão cômoda quanto cômodo se espera ser o destino de todos nesta parte nascente do mundo.

A caravela continua navegando com serenidade por sobre as águas tranqüilas. Nada perturba o singelo singrar deste engenho que é fruto do notável avanço português na arte de viajar os mares, motivo de invejas entre outros reinos. É muito belo o seu perfil destacado contra o azul do céu e o verde do oceano. Segue leve, e sua visão compõe um quadro de rara beleza. À medida que mais e mais se aproxima, o ambiente vai deixando-se encantar e tocar pela magia que estas paragens impõem aos que as visitam. A beleza da caravela casa-se com a beleza da paisagem, e esta poderosa circunstância eletriza os passageiros desta viagem tão singular. As mulheres suspiram fundo e fazem comentários entre si. Tudo é brilho e cores, neste frescor que o sol da manhã vai despejando por sobre o grupo. Um grupo que mistura grandes e pequenos, nobres e plebeus, altos e baixos, passageiros e tripulações. Mesmo os experimentados mareantes e os oficiais das armas tomam-se de enlevos nestes momentos da chegada. São eles grandes profissionais e destemidos guerreiros, homens escolhidos a dedo para o cumprimento desta missão. Conversas e risos entrecruzam-se, num comportamento nervoso que bem diz da ansiedade de cada uma dessas pessoas gradas que aqui estão para inaugurar uma nova vida. Com efeito, a esperança é extremada no coração dessa gente escolhida, e embala de um forte alento as suas aspirações, os seus sonhos e os projetos que usinam em fábrica notável. São figuras de alta esfera, e como tal se comportam e exprimem seus sentimentos. A finura dos gestos trai o toque da boa linhagem de que são portadores. Já a manhã passa da metade, e a alegria que domina o ambiente vai num crescendo, contagiando de bom ânimo a lustrosa comitiva.

O fidalgo Duarte Coelho Pereira, detentor de alguma nobreza, está ansioso para se estabelecer e exercer seu grande poder de mando. Também ele não consegue ocultar a alegria que estes instantes incutem em seu coração. À frente do grupo ilustre, inspeciona com impaciência a paisagem da terra que, a partir de agora, terá sob sua governança. Uma paisagem que é motivo de deslumbramento para qualquer vivente que tenha a ventura de nela pôr as vistas. Está cônscio de que pertence à mais fina linhagem de exploradores e navegadores, e que foi graças a isso que ganhou as mercês e graças de Sua Majestade na obtenção desta Capitania, que ele mede com os olhos a partir do tombadilho da nau. Uma medição aflita e cautelosa a um só tempo. Deus e os maiores dos céus haverão de prover para que seja coroado de sucessos e louros neste aprazível recanto de mundo. Traz consigo a Carta de Doação, onde se especifica a Mercê Régia, e um Foral, além de poderosa armada e muita gente que usa o ofício de guerrear. Nenhum flibusteiro poderá resistir num embate com esse povo guerreiro que chega junto com o donatário, que vem não só para incrementar o progresso da terra e firmar sua colonização e povoamento, mas também para policiá-la e defendê-la de ataques e interesses deletérios.

Já estão nas manobras finais para atracação, quando o ilustre donatário, em pose estudada, convoca os maiores de sua comitiva a conselho, aqui mesmo, todos de pé e em atitude reverente, seguidos das mais gentes que apinham o tombadilho. Percebe-se alguma coisa de grave no ar nestes instantes. Movem-se nervosamente ante o chamamento do donatário. Adivinham todos que o momento é solene e que alguma coisa de suma importância vai ser dita pelo comandante da expedição. E tomam-se dos ares que a imponência destes instantes requer. Faz-se respeitoso silêncio, só quebrado pelo baque das ondas nos costados da nau. As mulheres postam-se submissamente por trás dos homens. Mesmo os mareantes, em trabalhos já de atracação, evitam ruídos para assim não incomodar a seleta assembléia.

O donatário passeia o olhar pelo grupo e certifica-se de que goza de atenção irrestrita. Empertigado, faz um ruído com a garganta e prepara-se para se dirigir aos seus. Com estóica gravidade, inicia sua peroração agradecendo aos céus a venturosa travessia e desejando longa vida a El-Rei. Um murmúrio de aprovação perpassa o grupo. Formal, com voz embargada, encarando solene as pessoas ao seu redor, anuncia que, a partir deste momento, a sua Capitania chamar-se-á e passará a ser conhecida de Nova Lusitânia. "Nova Lusitânia!", repete com gosto. E goza nos olhos das pessoas o efeito de sua escolha. Muitos se emocionam com este grave momento de batismo. Um burburinho de chaleirismo e espantos percorre as gentes aqui postadas. Louva-se a grande sabedoria e o bom gosto do donatário. Uma denominação à altura da magnificência de seus domínios, pensa de si para dentro manso Duarte Coelho, e alegra-se com o murmúrio de aprovação  dos que o cercam. Que estas vastas terras sejam uma extensão da terra mãe de Portugal, é isto que intenta com tão pomposa denominação. Atropelam-se as pessoas no afã de ter a primazia de cumprimentá-lo pela bela escolha.

Todavia, em que pese a gravidade e a euforia do momento, será esta uma inútil e desastrada providência, como com pouco tempo se verá, pois que está escrito em alguma escondida dobra do destino que este sítio chamar-se-á e passará a ser conhecido por Pernambuco, que significa Mar Furado, desde o tempo que por aqui se instalou Diogo de Paiva. Desde o tempo da iniciatura do Mundo Novo. E, como que num ensaio do que se repetirá pelos séculos adentro na história desta terra, a denominação estipulada pelo poder público será sepultada pelo desejo do povo miúdo e das gentes médias da população. Enfim, na escolha de nomes, pelo menos, vogará mais a sabedoria da gentinha que o mando dos governantes.

O donatário volta a contemplar a paisagem, aguardando a manobra final para atracação da caravela, enquanto os mareantes trabalham com rapidez. Está de peito inflado, vislumbrando a extensão e a beleza dos seus domínios. Ao seu redor, grande e brilhosa comitiva de muita gente nobre e fina descendência, bem vestida e alimentada, com traços de nobreza na aparência, ansiosa para se apossar da terra e gozar as benesses prometidas. Um ajuntamento impressivo de pessoas. Podem-se considerar privilegiadas, protegidas, e foram escolhidas a dedo entre os incontáveis parasitas tão comuns na Corte. Agora estão prontas para viver de suas próprias indústrias e colherem o fruto do resultado do seu trabalho. Um desafio ímpar em suas vidas fidalgas. Os homens insinuam-se e bajulam o donatário, a fim de receberem as melhores sesmarias da Capitania, que serão distribuídas entre estes que o acompanham. São ambiciosos e inúmeros. O farfalhar das sedas e damascos sobrepõe-se às vozes das damas e cavalheiros que vêm diretamente da Europa acompanhando o fidalgo Duarte Coelho Pereira para esta posse memorável. Com a chegada, inaugura-se um novo tempo para as terras descobertas há passados 35 anos, pensam todos os integrantes da brilhosa comitiva. O Mundo Novo de que tanto se fala na Europa.

São pessoas elegantes, ilustres, de bom nome na Corte e bafejadas dos favores d’El-Rei. Mal podem esperar a hora de pôr os pés nos novos domínios e neles cumprir o destino que prevêem venturoso e fadado a alargado acrescentamento de fazenda e de estado. Muitas moedas e muitos bens, é o que todos trazem no pensamento. Nada há que os impeça de granjear grande cópia de felicidade e de fortuna, com as bênçãos e auspícios de Sua Majestade e sob o acobertamento e proteção do ilustre donatário. Em cada cabeça um sonho de enriquecimento fácil e rápido, como não seria possível na terra mãe de Portugal. Afinal, dispõe-se de nada menos que sessenta léguas de litoral e mais de doze mil léguas quadradas de continente, com tudo o que aí dentro se contém. Está, já então, determinado o litoral do futuro Pernambuco, estendido desde a foz do Rio São Francisco, que também é parte exclusiva dos domínios, até chegar à foz do Rio Santa Cruz, que cerca em redondo a Ilha de Itamaracá. De fato, uma quantidade exuberante de terras e águas, com toda a fartura que destes elementos advém Um domínio admirável sob todos os aspectos, inteiramente à disposição e sob o poder de Duarte Coelho Pereira e, por extensão, dos aquinhoados por ele. São plenamente justificadas a alegria e a ansiedade desta comitiva elegante.

Entre muitas pessoas ilustres, perfilam-se ao lado de Duarte Coelho, além da esposa Dona Brites de Albuquerque, o Feitor e Almoxarife Real Vasco Fernandes de Lucena, o vigário Padre Pedro Figueira e mais quatro capelães, além do cunhado do donatário, Jerônimo de Albuquerque, que terá impressiva participação na história da colonização e alargamento da Capitania. O Almoxarife, cujos olhos brilham com a visão da terra, fora premiado com dois por cento de tudo o que fosse arrecadado, e encarna a preocupação da Coroa com a organização administrativa do estado que se irá formar. Homem arrebatado e dado aos amores, também terá importantes iniciativas no desenvolvimento da vida nesta terra. Sua cabeça fervilha com cálculos e números, medindo a extensão da fortuna até onde seus olhos alcançam. O Vigário Padre Pedro Figueira, que é um homem piedoso, já sonha com a renda anual de quinze mil réis que a grande bondade de Sua Alteza consignara para suas atividades de assistência espiritual à nascente população deste recanto. Traz muitos planos na cabeça para a realização do seu trabalho. É fundamental a presença do clero para a divulgação da doutrina e a pregação dos bons costumes no alvorecer da terra. Torna-se indispensável que a população nascente cresça embalada nos princípios da Santa Madre Igreja. Enfim, estão todos extasiados e é impossível não se divisar o brilho que trazem nos olhos. Outras várias figuras de escol cercam o donatário na inspeção primeira do imenso território, observando a paisagem que está completamente instalada à frente da nau. Não se pode esconder o nervosismo nestes momentos próximos do desembarque.

O primeiro a pôr os pés em terra firme, em obediência à hierarquia, é o próprio donatário, às margens do Rio Santa Cruz, sendo bem recebido por grande concurso de gentes e povos que aqui aguardam a chegada das novas autoridades. Antecipa-se para apresentar suas reverências e respeitos ao novo governante o abastado homem de múltiplos negócios Diogo de Paiva, um dos principais da donataria e tido por pessoa de grande estado, sendo, certamente, o vivente de mais alta renda do Mundo Novo. É um homem bem pouco adiantado em anos, tão bem pouco que ninguém lhe concederá mais de 27 janeiros, tanto mais ou menos. E esta juventude é motivo de grande admiração, para quem conseguiu ser tanto em tão pouco tempo de vida. Indício seguro de que a terra é generosa para os que sabem trabalhar com determinação e nela investir com confiança. Diogo de Paiva cativa os recém-chegados com seus modos nobres e o frescor de um homem adulto jovem. É alvo de imediata simpatia por parte de Duarte Coelho, e aqui mesmo no desembarque o donatário recebe dele as primeiras informações sobre a situação em que se acha a Capitania, no princípio de uma sutil influência nos negócios de estado, que irá durar enquanto durar a governança de Duarte Coelho Pereira e seus herdeiros. As pessoas da comitiva, tomando conhecimento de sua situação, olham-no com respeito, e à cabeça de todos vem um pensamento comum no sentido de gozar da mesma bonança em próximo futuro. A ascendência que já exerce sobre as pessoas da Capitania passa a ser exercida, naturalmente, sobre o ilustre grupo recém-desembarcado. Ninguém está imune à sua simpatia, aos seus bons modos, aos seus préstimos e às suas vestimentas luxuosas.

Diogo de Paiva é incansável em ajudar o donatário na tomada das primeiras providências da governança. Indica auxiliares e pessoas de confiança para os postos chaves do estado que se organiza, sempre às sombras e nunca fazendo praça da grande influência que exerce sobre o dirigente e os maiores do governo. De tudo sabe, de tudo conhece, de tudo dá notícias e para tudo oferece sugestões e conselhos. Duarte Coelho está maravilhado com esta ajuda e muito louva os céus a existência em sua Capitania deste homem de iluminado espírito, que o assessora graciosamente, com grande desprendimento, sem nada lhe pedir, eis que já é pessoa de grande fortuna e estado, e de mais não carece para sua sustentadoria. O donatário aprecia-lhe o modo como comanda homens e negócios, sem nunca porfiar, mas antes usando um grande poder de persuasão e convencimento.

Trabalha Duarte Coelho incansavelmente nestes passos primeiros de sua administração. E toma medidas e faz coisas que haverão de permanecer enquanto durarem os tempos, como lembranças eternas de sua passagem por esta terra. Como marco inicial de sua investidura, erige uma pequena povoação à qual dá o nome de Santa Cruz, que depois virá a se chamar de Igarassu. É um recanto de grande beleza natural e onde se desenvolvem avultados negócios, mas o donatário permanece no local pouco tempo e segue algumas léguas adiante, alcançando uma colina onde há um aldeamento de índios. Este pequeno deslocamento parece ser ditado pelos poderes do alto, tal a importância de suas conseqüências. De fato, esta colina está fadada aos grandes desígnios e nela toda a humanidade prestará atenção no futuro, pois é aqui que erige o marco que será a maior realização e glória de sua obra de governante: funda Olinda, onde instala a sede do governo e faz funcionar uma Câmara. Olinda! Cidade mágica, o ponto a partir do qual se tem a mais bela visão sobre um trecho de mar que o olhar humano jamais, em qualquer outro sítio e qualquer outro tempo, teve ou terá a ventura de sentir. E esta povoação virá a ser a mais bela e louvada de sua Capitania, motivo de admiração e espanto não só dos coevos, mas, principalmente, dos pósteros. Bastaria apenas este cometimento para eternizar sua administração.

Incansável, levanta um castelo de avultada grandeza e outorga o foral de vila à localidade. Em seqüência, começa a distribuir as terras da vizinhança aos brancos que haviam desembarcado consigo. E os componentes de sua equipe engalfinham-se numa surda disputa pelas melhores localizações, o que se vem a atalhar sem muitos esforços, graças à autoridade do donatário. Nestas providências iniciais é muito ajudado por Diogo de Paiva que, em pouco tempo, e na condição de homem rico e de grande estado, granjeia a admiração dos maiores da governança. Além de uma assombrosa quantidade de chãos anexos às suas já muitas léguas de terras. Tudo em surdina e na maior discrição, quase que sem a percepção do donatário e dos seus assessores. Cresce, dia a dia, a sua influência na administração e no trato dos negócios públicos, embora sempre atuando nas sombras e não aparentando nunca o prestígio que tem junto aos maiores da Capitania.

E há, enfim, um governo atuante e organizado. Os tentáculos do poder expandem-se em todas as direções e, apesar dos vazios e das dificuldades trazidas pelas longas distâncias, vão legislando e baixando regras para tudo o que é passível de cuidados e disciplinamento. Em conseqüência, o progresso é crescente e observa-se grande desenvolvimento na terra, para muito acrescentamento do estado de Sua Alteza. Quinze anos irão passar-se até o donatário escrever eufórico para o Rei e comunicar que em Nova Lusitânia existem cinco engenhos correntes e moentes. Além de muitos outros adiantamentos nas mais diversas áreas de interesse da administração pública. São tantos os méritos de Duarte Coelho Pereira que o Rei lhe faz concessão de nova mercê de carta de brasão de armas, cujos foros se estendem aos seus descendentes, com todas as honras e privilégios de fidalgo. Consta o brasão de um escudo de campo de ouro, e um leão de púrpura passante, e uma cruz de sua cor firmada em pé de verde, e um chefe de prata com cinco estrelas de vermelho afogueadas de ouro, e uma bordadura azul com cinco castelos de prata cobertos com as portas e frestas lavradas de preto; elmo de prata aberto guarnecido de ouro, paquife de ouro e púrpura, e por timbre o mesmo leão. A cruz representa o seu solar e senhorio de Pernambuco nas terras de Santa Cruz; as cinco estrelas significam o cruzeiro do Polo Antártico, por estar o Brasil no outro hemisfério; o leão representa o valor com que se houve na conquista da Capitania e os cinco castelos constam do brasão por serem próprios dos Coelhos e por outras tantas povoações que nesta mesma Capitania fundara.

E, no entanto, no curso de sua donataria, nem tudo pode ser registrado no livro das bonanças. Verificam-se pesados desgastes contrapondo-se aos muitos sucessos obtidos. Inumeráveis problemas trazem grandes dores de cabeça para o governante, sendo um dos principais a rebeldia dos índios. Os bombardeiros da equipagem de Duarte Coelho travam ferozes batalhas com os silvícolas que organizadamente atacam Olinda e impõem pesado sofrimento à sede da Capitania e aos seus moradores. As lutas são tremendas e exigem grandes mobilizações por parte da donataria, obrigada a tomar medidas severas para sufocar o levante. Batalha-se sem descanso e os recontros deixam fundas marcas no embalo com que a colonização vem sendo feita. Em verdade, a resistência dos nativos é incentivada pelos franceses, que não perdem nunca a esperança de ocupar a terra. Nos bastidores desse imenso teatro, movimenta-se a figura onipresente e discreta de Diogo de Paiva, que tira proveito dos três lados envolvidos na questão, investindo nos índios, nos franceses e no governo, dos três obtendo lucros e vantagens, sem que nenhum destes interessados sequer desconfiem do triplo papel que desempenha. Ele incentiva os franceses a atiçarem os índios, e intermedia estes contatos. Joga os índios contra o governo e dá alento ao governo para combater ambos. Na verdade, o prolongamento desta guerra aumenta de um tanto a sua fortuna, que já não é pequena. E estas atividades deletérias como que o remoçam e como que realçam sua juventude, como se houvesse uma relação de causa e efeito entre os cometimentos desonestos e o seu rejuvenescimento.

E sucedem-se as escaramuças, com grandes prejuízos para o andamento dos negócios públicos e pesadas baixas no erário da Capitania. Os moradores da sede, totalmente cercada pelos índios, vivem dias de tensão e intranqüilidade, com muitas privações e sofrimentos. Desde sua chegada a Nova Lusitânia não tinha Duarte Coelho Pereira vivido ainda um momento tão extremo e de tão grave periculosidade. Joga-se, nestes dias, toda a sorte do seu governo, além da sua própria e de sua gente. Dias de muita angústia e de tomada de graves decisões. Vive convocando sua gente a conselho, e são inumeráveis os encontros reservados que mantém com Diogo de Paiva para tratar sobre os negócios da guerra, dele ouvindo sábias e acertadas palavras.

Mas não conta o donatário que os desregramentos de costumes — já então fundamente disseminados entre a elite de sua donataria —, viriam em socorro do seu governo. Uma situação de grande valia para a solução das agruras em que está metido Duarte Coelho Pereira e que será decisiva na definição dos rumos desta guerra que tira o sossego da sede da Capitania. Tanto o Almoxarife Real, Vasco Fernandes de Lucena, quanto, principalmente, o cunhado do donatário, Jerônimo de Albuquerque, são pródigos na comilança das índias e, desde que por aqui aportaram, fazem a imensa e alargada felicidade das silvícolas, até então desconhecedoras da grande lubricidade européia e da inumerável quantidade de maneiras de foder que vieram com os brancos. Vivem os dois, seguindo o exemplo e aproveitando a experiência de Diogo de Paiva, a arregaçar as fraldas das nativas e a cometer o pecado da carne, de modo que estão elas sempre em disputa entre si para gozar dos favores destes brancos insaciáveis e cheios de artimanhas nas formas de fazer o ajuntamento corporal.

E assim, na última batalha contra os nativos, completamente cercados, estão o donatário e sua gente a ponto de capitular, quando ardilosamente os salva a todos o amor clandestino de uma índia pelo Almoxarife Real Vasco Fernandes de Lucena. Um lance espetacular e de última hora, como sendo a mão do destino intervindo a favor da população da sede da Capitania. Esta índia, com a ajuda de muitas outras, fornece mantimentos e água aos sitiados. Fura-se o bloqueio e a esperança volta a fluir entre o povo de Olinda. E, dessa forma, é possível organizar a resistência e chegar à vitória final, tudo graças à fornicação reinante no governo. Sem o grande gosto das índias pelos arreitados mangalhos dos maiores da governança, certamente teria sido Olinda completamente arrasada, e perderia a humanidade um de seus marcos referenciais. Enfim, a sem-vergonhice conta pontos a favor do poder público e salva a governança de uma grande derrota. E, a partir de então, estabelece-se como corriqueira e de bom uso a prática da putaria, carnal e administrativa, entre as elites dominantes.

Por fim, o amancebamento do cunhado do donatário, Jerônimo de Albuquerque, com a filha do cacique Arcoverde, comandante dos indígenas rebelados, acaba por consolidar a paz e isso propicia longo período de tranqüilidade. Um arranjo perfeito, de grande conveniência para as partes e à prova de qualquer abalo. É este cunhado homem de grande atividade amorosa, e só irá perder em número de descendentes para Diogo de Paiva, mas contribuindo decisivamente no acrescentamento da população. É ininterrupto seu trabalho de gerar novas almas para consolidar a colonização do Mundo Novo. Será ele o ponto de partida na formação de ilustres famílias pernambucanas, multiplicando-se os Albuquerques ao longo dos séculos que virão. Por conta de sua obra, os linhagistas terão muita ocupação em suas pesquisas e escritos, no afã de bem explicar as raízes do povo que habitará esta terra no futuro. Seu amancebamento com a filha do cacique marca o surgimento do Adão Pernambucano, como passa a ser conhecido Jerônimo de Albuquerque, tal é sua largueza no trabalho de emprenhar nativas, paralelamente à fantástica obra colonizadora de Diogo de Paiva. Empenham-se os dois numa saudável disputa, graças à qual o futuro Pernambuco muito irá agradecer. Mas não se limita apenas a aumentar a população da Capitania o trabalho do cunhado ilustre, bem acobertado pelas asas protetoras da irmã e do donatário. Seus negócios também correm prósperos e trazem grande acrescentamento para seu estado e fazenda. É ele o fundador do primeiro grande engenho de Nova Lusitânia, o Nossa Senhora da Ajuda, nas proximidades de Olinda, seguindo de lá para Lisboa as primeiras grandes remessas do bom açúcar que se produz nestas terras.

E com a riqueza trazida pelo açúcar, vêm também muitas pessoas do Mundo Velho para partilhar da aventura que se está desenvolvendo nesta ainda assim chamada Nova Lusitânia. É intenso o movimento no porto, misturando-se clérigos, aventureiros, mulheres que usam mal de si, degradados, fugitivos e um sem número de figuras com as mais diferentes qualificações e objetivos. Não padece a Capitania da falta de movimentação, de atividades e gentes, o que, sem dúvida, é fruto direto de sua prosperidade econômica. Muito vultos aqui chegam constantemente, e logo se instalam para fazer a vida.

Uma dessas pessoas é o Padre Manoel da Nóbrega, que começa um pio trabalho de catequese junto aos silvícolas e à população de nível mais baixo. O chamado do Mundo Novo tocou fundamente este divulgador do evangelho e da doutrina da Santa Madre Igreja, e ei-lo aqui no trabalho de meter cabeça adentro dos gentios as palavras do Salvador e as doutrinas de Roma. Mas tão cedo quanto chega, não cabe em si de espantos com as usanças que estão instaladas na terra. Escandaliza-se o padre com os desregramentos e preocupa-se fundamente com as conseqüências que esta situação irá trazer para o caráter das gerações futuras. Não se cansa de comentar isso com os seus pares e de deitar em letras as extravagâncias de que tem conhecimento. Ainda quando estava na Europa tivera notícias vagas de certos relaxamentos, mas nem de longe poderia supor a que ponto havia se chegado. O santo homem está perplexo frente à sem-vergonhice que campeia em redor de muitas léguas, principalmente com o descaramento dos padres que dão assistência às almas do lugar. A saúde espiritual da população corre sério perigo e contra ela não pode haver outra maior ameaça.

É por esse tempo que o padre jesuíta Antonio de Gouveia passa a ser conhecido como o Padre do Ouro tamanha a fortuna que consegue juntar com o florescente comércio da venda de índios para a escravidão. Tão despudorada e às escâncaras é a sua ganância, que vem a escandalizar pessoas influentes da Capitania, por motivo do que chega a ser preso e remetido ao Reino, onde será condenado pela Santa Inquisição. Enfim, os representantes da Santa Madre Igreja não estão imunes ao contágio da ambição e da cobiça que domina todos os que intentam fazer nova vida nestas terras fartas.

São os clérigos de um comportamento que muito deixa a desejar e capazes de prostrar em grande constrangimento o Padre Manoel da Nóbrega. Com pouco tempo já está escandalizado com os maus costumes da terra e faz seu desabafo numa carta que escreve aos irmãos do Colégio de Lisboa: “Os clérigos desta terra têm mais ofícios de demônios que de clérigos; porque, além de seu mau exemplo e costumes, querem contrariar a doutrina de Cristo, e dizem publicamente aos homens que lhes é lícito estar em pecados com suas negras, pois que são suas escravas e que podem ter os salteados, pois que são cães, e outras coisas semelhantes, por escusar seus pecados e abominações, de maneira que nenhum demônio temos agora que nos persiga senão estes”.

Enfim, os maus costumes de Nova Lusitânia impressionam vivamente o piedoso Padre Manoel da Nóbrega: “Querem-nos mal porque lhes somos contrários a seus maus costumes e não podem sofrer que digamos as missas de graça, em detrimento de seus interesses. Cuido que, se não fora pelo favor que temos do donatário e principais da terra, e assim porque Deus não o quer permitir, que nos tiveram já tirado as vidas. Esperamos que venha o bispo, que preveja isto com temor, pois nós outros não podemos com amor. Os que tinham aqui índias de muito tempo que tinham filhos, e tinham por grande infâmia casarem com elas, agora se vão casando e tomando vida de bom estado. Os sacerdotes que cá havia estavam todos nos mesmos pecados dos leigos, e os demais irregulares, outros apóstatas e excomungados. Alguns conheceram seu pecado e principalmente um pediu perdão a todo povo com muita edificação. Alguns que foram contumazes não dizem missa e andam como encartados sem aparecerem, por seus erros serem mui públicos e escandalosos. O Capitão Duarte Coelho Pereira desta Capitania e sua mulher são mui virtuosos e somente por ignorância deixavam de fazer muitas coisas do serviço de Nosso Senhor; muito nos favorecem e ajudam em tudo”.

Há, no final da carta do padre, um como que reconhecimento tácito de que muito se sucede de errado à revelia do donatário, e não apenas no terreno espiritual e religioso. “Por ignorância”, a teia montada por Diogo de Paiva, com clara ascendência sobre os maiores da governança, estende-se em todos os sentidos. Escapa do conhecimento e do domínio de Duarte Coelho Pereira. Existe, certamente, uma administração paralela que de tudo tira proveito, disso não resultando uma só moeda para o erário da Capitania ou da Coroa. O próprio donatário, homem crédulo e honrado, ver-se-á metido em apuros e negócios com prejuízos, e além de não fazer fortuna, irá ver minguar aos poucos a pequena economia que está conseguindo amealhar.

E, dessa forma, corre a vida em Nova Lusitânia, a mais bem desenvolvida e cheia de progresso dentre todas as capitanias hereditárias da terra brasílica. Respeitada pela riqueza do seu açúcar e adiantada pelos empreendimentos dos seus homens grossos que têm milhares de cruzados de renda. Admirada pelos sinais exteriores de riqueza dos maiores, com mulheres, homens e seus filhos vestindo-se com o que há de mais luxuoso. E, em paralelo, não se resume apenas aos malfazeres dos clérigos as usanças estranhas desta terra. Muitas outras sucedem-se em diversos planos e abrangem gentes de todas as qualificações. Desde os altos até os baixos, honrados e plebeus, cada um contribui de si na moldagem do caráter comum da população que empreende a monumental obra colonizadora. Diogo de Paiva torna-se grande amigo do cunhado do donatário, o Adão Pernambucano, como numa permanente celebração da admiração que têm os dois pela incansável atividade carnal. Vivem a mover prática sobre o assunto e regalam-se com a assombrosa quantidade de mulheres de que dispõem para fazer mau uso. É fato comum pedirem às fêmeas para mostrarem-lhes a natura, e com elas andam em tocamentos desonestos. E também esta rotina é motivo de grande perplexidade para o Padre Manoel da Nóbrega, que não se conforma com a promiscuidade levada a efeito por gentes maiores da terra. São incontáveis as brancas, negras e índias que estão em estado interessante por obra e graça dos arreitados mangalhos, para grande acrescentamento do esforço de colonização. Em verdade, são tantas as fêmeas que o padre manda carta ao Rei pedindo que “para as outras capitanias mande Vossa Alteza mulheres órfãs, porque todas casarão; nesta não são necessárias por agora, por haver muitas filhas de homens brancos e de índias da terra”.

Ao cabo, o Adão Pernambucano deixará uma prole conhecida de 96 filhos, sendo 13 da índia Maria do Espírito Santo Arcoverde, 16 de sua esposa Dona Filipa de Melo, e o restante de várias outras mulheres. Neste número não estão computadas as almas havidas em escravas. Em verdade, chegarão a quase duas centenas os filhos ilegítimos, legitimados e legítimos, numa profusão e variedade que muito espanto causa na Capitania. Mesmo assim, o número é bem aquém do conseguido por Diogo de Paiva, aqui estante e em trabalhos de reprodução desde a descoberta da terra pelo Capitão Vicente Iañez Pinzon. São ambos pródigos e fenomenais no afã de aumentar a população.

E, além deste mister, mantêm muitas outras atividades em comum e vivem numa amizade tão intensa que chega a ser motivo de murmurações. Seus interesses abrangem atividades várias, facilitadas e acobertadas pelo fato de serem homens influentes entre a gente da governança. Associam-se numa cultura de cajueiros para a produção de vinhos e exploram o trabalho dos índios na confecção de tecidos de algodão para o fabrico de redes, panos e cordas. E ganham alargada renda de açúcares, brasil, pedras, animais e pescados, sempre pagando o imposto da Coroa. Se bem que sonegando num percentual tão alto que, se fosse a prática corrigida, haveriam de tornar o Trono português o mais rico e o de mais alto estado entre todas as nações do mundo, além de fazer de Nova Lusitânia uma potência econômica. O poder do fisco passa longe da alargada renda que obtêm de suas negocianças. Os cofres públicos mal chegam à praia do imenso oceano que é a fortuna de ambos. E assim são amigos, e comem e bebem, e se tomam de panete, e juntos prosperam e fazem aumentar assombrosamente a população da Capitania.

É grande o número de pessoas a serviço das empresas dos dois. Na verdade, são eles os maiores exploradores da mão-de-obra disponível na Capitania. E este número terá considerável incremento quando El-Rei, verificando que muitos vassalos, por delitos cometidos, andam foragidos e se ausentam para terras estrangeiras, sendo de grande conveniência que fiquem antes no Reino e senhorios e, sobretudo, que passem para as capitanias do Brasil, cujo povoamento se procura desenvolver, baixa alvará declarando as terras brasílicas couto e homízio para todos os criminosos que nelas quiserem ir morar, ainda que já condenados por sentença até em pena de morte, excetuando somente os criminosos de heresia, traição, sodomia e moeda falsa, não sendo de modo algum inquietados por outros quaisquer crimes. E, para que não reste a menor dúvida, fecha o alvará usando todo o peso do seu poder: “Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém”. E, como é de se esperar, a grande maioria dos beneficiados pelo alvará procura a rica Capitania de Nova Lusitânia, e aqui encontram ocupação e sustento, trabalhando nos empreendimentos comandados por Diogo de Paiva. A fama de riqueza e fartura desta terra corre o mundo e aguça a imaginação das pessoas. Multidões acorrem em bandos de todas as partes, em busca de tramóias e fortuna. No futuro, por diversas vezes, o donatário reclamará ao Rei inutilmente das remessas de degredados do Reino, a maioria criminosos da mais baixa qualificação. Preocupa-se Duarte Coelho com a formação do caráter da nascente população.

Reclamará, também, dos contratadores de pau-brasil, aventureiros portugueses a quem o Rei concederá determinadas regalias. Só não sabe o donatário é que veladamente estes homens recebem o apoio e os serviços de Diogo de Paiva, que de maneira discreta com eles negocia e muito se locupleta, sem acrescentar um só real à renda da Coroa ou da Capitania, num sangramento assombroso dos cofres da governança. São estes aventureiros uma escória da mais baixa esfera, em busca de fortuna rápida, desprovidos de escrúpulos, explorando os índios, urdindo intrigas e desconfianças entre brancos e nativos, espalhando baralhas desagregadoras, sem compromissos com qualquer princípio moral e, por fim, incrementando na terra a degradação dos costumes e a indisciplina, que já não são poucas, e de mais não se vê a Capitania em necessidades. Por fim, o excedente da prostituição que não apodrecera e o pior da criminalidade que escapou à forca no Reino, regularmente remetidos da metrópole para ajudar na formação da colônia, vão enraizando-se na terra, cruzando com os nativos e deitando as raízes das gerações que se seguirão e que irão moldar as feições desta Capitania.

E, apesar de tudo, a vida na terra corre próspera e a educação da mocidade é confiada aos padres jesuítas, que prodigalizam em seu colégio, num suntuoso edifício, os elementos rudimentares de instrução primária, com aulas de latim e leituras sobre casuística, além do colégio do Cônego Pregador da Capela Imperial, Professor Jubilado de Retórica, Lente de Eloqüência Nacional do Liceu, Reverendíssimo Miguel do Sacramento Lopez Gama.

Dezoito anos após sua chegada a Nova Lusitânia, Duarte Coelho Pereira volta à Europa, aborrecido com muitas coisas, sendo a principal a criação do Governo Geral do Brasil, que pretende se meter nos negócios da Capitania. No regimento geral que baixa para esta nova administrança, El-Rei, mirando diretamente a Capitania de Duarte Coelho Pereira, dispõe até mesmo sobre o abuso do luxo nos vestuários, proibindo expressamente o uso dos brocados e sedas a quaisquer pessoas.

Duarte Coelho deixa a governança nas mãos da esposa, Dona Brites, e embarca para Portugal. Mal recebido do Rei, profundamente agastado e estando já doente, não mais retorna à sua Capitania e vem a falecer. Fina-se empenhado, endividado, pobre, encalacrado, atônito, atolado em compromissos, desbaratado, forçado de necessidades e negócios mal calculados, e apertado pelas pessoas a quem devia. Enquanto isso, prosperam sua Capitania e seus maiores, principalmente o abastado Diogo de Paiva, causa maior da precária situação do donatário. Seu filho, Duarte Coelho de Albuquerque assume o comando do governo e, com pouco tempo, somente de renda dos engenhos e das pescarias, a Capitania percebe para mais de dez mil cruzados de renda. Já então Olinda é uma grande cidade com mais de 700 vizinhos e conta com o trabalho da escravaria indígena, apesar dos fortes protestos dos jesuítas que, por fim, reconhecem que, constrangido de extrema necessidade, pode o pai vender os filhos, e cada um vender-se a si mesmo para gozar do preço.

Restabelecida a paz e a tranqüilidade da colônia pelo internamento dos índios e pela expulsão dos franceses, e deixando a marcha dos trabalhos da Capitania em próspero estado, o novo donatário passa as rédeas da administração a Dona Brites de Albuquerque, sua mãe, e segue para Portugal. Governou por 12 anos, quando passou o comando ao seu outro irmão, que por sua vez passou-o ao filho, encerrando-se o ciclo de Duarte Coelho.

Duarte Coelho não vive o bastante para ver o Rei determinar ao Governador do Brasil, Duarte da Costa, que mande vir preso em ferro Diogo de Paiva e um seu sócio, Pedreanes Cogominhas de Abrigueira, por coisas mal feitas. Ordem que não chegou a ser cumprida, eis que há meses estão ambos sem oferecer presença na Capitania, embrenhados sertão adentro, pras bandas do futuro Maranhão, aguardando o esquecimento do Reino para retornarem a Olinda. O que efetivamente ocorrerá em poucos anos, quando voltará Diogo de Paiva a ser um dos maiores de Pernambuco, livre do sócio e dono de sua fortuna. Em verdade, Diogo de Paiva prevenira-se da vinda próxima do Santo Ofício à Capitania. Tivera notícias da chegada da missão às terras da Bahia e de sua viagem em breve a Pernambuco. Ajuntou bens, fortunas, escravaria, homens, mulheres e moedas, e, extremamente artilhado e protegido, partiu manso sertão adentro, sem impedimentos nem sobressaltos, como se estivesse apenas se ausentando para uma viagem de exploração dos sertões do Brasil.

Na mesma ordem de prisão que expediu contra Diogo de Paiva — que será esquecida com o passar dos anos e a mudança dos maiores da governança —, mandou o Rei repreender o filho do Governador Geral por cúmplice nas coisas mal feitas em parceria com o comerciante. E avisar que se emende e não o fazendo, haverá por culpa do pai os erros do filho e que, em respeito do ofício do pai, não castiga por então. E esta sina de herdeiros dos maiores locupletarem-se roubando o erário perpetuar-se-á pelos séculos seguintes nestas terras brasílicas, chegando com muita robustez até os finais do distante século XX.

Numa luminosa manhã de setembro de 1584, suavemente, cercada do amor dos entes queridos, em seu belo solar de Olinda, morre Dona Brites de Albuquerque, viúva do primeiro donatário Duarte Coelho, mãe do segundo e do terceiro, Duarte e Jorge de Albuquerque Coelho, e avó do quarto e último, Duarte de Albuquerque Coelho, Conde e senhor de Pernambuco e Marquês de Basto. Em intenção de sua alma celebraram-se solenes exéquias, presididas pelo bispo Dom Frei Antonio Barbosa, que a esse tempo estava de visita pastoral a Pernambuco, com grande satisfação dos habitantes.

Finou-se como ilustre e carismática dama, muito estimada, querida e respeitada. Desde aquela manhã de março de l535, quando pôs o pés pela primeira vez na terra, nunca mais voltou a Portugal, e viu nascer a primeira geração de pernambucanos nos cinqüenta anos em que aqui viveu.
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É o meio da manhã do dia 21 de setembro de 1593 na entrada do porto do Recife.        

O Visitador Heitor Furtado de Mendoça, Capelão Fidalgo del-Rei, de seu Desembargo, Deputado do Santo Ofício, e, nos termos da patente de sua nomeação, homem de letras e sã consciência, tira do bolso da batina o lenço de seda e enxuga uma gota de suor onde os raios de sol da manhã provocam reflexos e pequenas explosões de luz. Um suor que é mais conseqüência de sua ansiedade do que propriamente do clima tórrido desta terra. Afinal, está prestes a iniciar este que talvez venha a ser o ponto saliente no seu ofício de inquisidor. A consciência deste fato traz um turbilhão de pensamentos à sua cabeça, acostumada a raciocinar reta e friamente, sem deixar nunca se embaralhar frente aos problemas, mesmo que sejam múltiplos e de naturezas diversas. Seu rosto lustroso impõe grande respeito. É, todo ele, uma figura respeitável, cuja presença, mais que seu mandato, irradia autoridade e firmeza, sendo transparente ser um homem de grande sabedoria.

Uma disciplina exercida metodicamente ao longo dos anos fizera dele uma figura inabordável, cujas intenções e humores são difíceis de adivinhar pelos circunstantes. Nunca alguém havia merecido o favor de divisar o que ia em marcha no seu íntimo, tão duro é seu comportamento na vida diária. Apesar disso, um longínquo traço de preocupação, traduzido pelo uso constante do lenço de seda, é passível de ser percebido por alguém que tenha a possibilidade de observar com cuidado as suas atitudes nestes instantes. Todavia, todos aqui estão absorvidos pela mágica destes momentos que antecedem o desembarque e nada notam com respeito ao Visitador. Vinte dias de mar, desde a Bahia, não tinham sido suficientes para acalmar as inquietações que vem alimentando desde o momento em que fora nomeado Visitador, por comissão especial, entre outros, do bispado do Brasil. Carrega o peso de uma autoridade que não é suportável por um vivente que não seja dotado de qualidades especiais.

A viagem da Europa à costa da Bahia, onde chegou enfermo, maltratara-o e debilitara-o muito, e ele espera encontrar em Pernambuco, mais que na Bahia, os ares necessários tanto para a melhoria do corpo quanto para o bom desempenho de sua missão. Desde que saíra da Europa, tinha tido dias difíceis e inseguros, cheios de surpresas más e momentos angustiantes, trazendo grandes abalos para a sua saúde. Ficou sem forças e enfermo, o que trouxe muita preocupação para a gente que o acompanha. O balançar da nau complicou-lhe mais ainda o estado debilitado. Na travessia do Atlântico não faltou desgraça alguma das que costumam sobrevir aos que se entregam à violenta inconstância do elemento das águas. Mas esta viagem última tem se revelado próspera, bafejada pela costa luxuriante do Mundo Novo. Um bom sinal, como que prenunciando sucesso para os acontecimentos que estão por vir. O Visitador sente-se reconfortado por isso, abençoando o fato de estar presentemente gozando perfeito estado de saúde. As pessoas da comitiva parecem envidar esforços para que tudo corra bem com o chefe da importante missão que está prestes a se iniciar.

Tentando manter a dignidade e o equilíbrio sobre o tombadilho da nau São Miguel, o Visitador vai procurando por em ordem a paisagem luxuriante que se lhe apresenta aos olhos europeus. O festival de novidades parece revelar sempre uma nova surpresa, um encantamento a mais, cada vez que se deita a vista neste recanto de mundo. E tudo é motivo de bendizeres para a deslumbrada comitiva, que devora com os olhos o que se vai descortinando à medida que a caravela se aproxima do porto. Uma quantidade incomum de pássaros vagueia no céu límpido, contrastando fortemente as cores de suas asas contra o azul infinito do Mundo Novo. São incontáveis, voam com leveza e fazem curvas graciosas nos ares. O Visitador confere com detalhes tudo o que vai aos poucos observando, tão lentamente quanto o leve balançar da caravela. É grande a movimentação no porto que se divisa a partir deste ponto, como se uma grande festa estivesse tendo lugar por aqui. Uma caravela do ramo de cravo está próxima à nau do Visitador e também se prepara para atracar.  Embarcações miúdas e de médio porte aproximam-se em número crescente, à medida que a proa vai chegando mais perto do porto onde haverá de desembarcar. Está ansioso para pôr os pés em terra firme, descansar da viagem e dar início de imediato ao seu trabalho.

Há muita cor e muito brilho em cada canto. Tudo parece tocado de vida e de encantamento. De fato, os relatos que ouvira ainda estão muito aquém do que está presenciando. É este Pernambuco um recanto por tudo invulgar. Impressiona-o, sobretudo, a diversidade de paus e bichos que pontilham a costa da terra assombrosa. Fauna e flora ombreiam-se em encantos e como que bendizendo o fato de habitarem este recanto do Mundo Novo. Pensa o Visitador, nessa inspeção primeira, que a paisagem de Pernambuco será tão rica quanto os seus 60 engenhos e as suas 200 mil arrobas de açúcar. Que os seus bens, paus, animais, especiarias e pedras são de um valor incalculável para a Coroa e os negócios d’El-Rei, numa riqueza poucas vezes vista no mundo até então. E que a caravela que o transporta é apenas uma dentre as quase cinqüenta que anualmente por aqui aportam. Levando e trazendo riquezas e gentes, firmando definitivamente as raízes do Mundo Novo e dando formação indelével à terra pernambucana. Solo rico, rica paisagem, rica gente.

— A gente desta parte sabe muitas artes e manhas, porque é gente que veio degredada do Reino. Os homens tomam-se de vinho e as mulheres estão em dia de sábado toda a tarde nas janelas, sem trabalhar, à vista dos que passam. É fama pública e alardeada...

A voz anasalada do notário perturba a concentração do Visitador e quebra um pouco o encanto da investigação que faz com o olhar das terras de Pernambuco e do inventário que mentalmente desenrola de sua riqueza. A baralha já é do seu conhecimento, além de muitas histórias mais. Procura não demonstrar impaciência com a intromissão. A observação do auxiliar faz com que se lembre da importante missão que aqui irá desempenhar. O máximo que se permite é deixar escapar um fundo suspiro, que não é percebido por ninguém, pois estão todos deslumbrados com os momentos da chegada. E, afinal, toda informação é preciosa para o sucesso do seu trabalho.

Há quase cem anos, descobriram-se estas bandas que agora nadam em riquezas e luxúrias. Um tempo suficiente para o estabelecimento de raízes e costumes, encontrando-se festas, jogos e divertimentos, além de artistas, pintores e imaginários, que ganham a vida fazendo painéis para os abastados. Praticamente um século de colonização, e as notícias dos excessos que aqui se praticam preocupam a Santa Inquisição, motivo desta primeira visitação às partes do Brasil. Heitor Furtado de Mendoça fora nomeado para Visitador dos bispados de Cabo Verde, São Tomé, Brasil e administração eclesiástica de São Vicente e Rio de Janeiro, e sabia muito bem da importância desta investidura.

Diz-se de tudo sobre esta terra e o seu povo. Um povo de origem suspeita, pois que originário de degredados do Reino e mais gentes nefandas, que procuram a terra para couto, homízio e consecução de negócios escusos. Praticamente despoliciada, a colônia abriga uma coleção de tipos advindos de todas partes, e que não se destacam pela prática de bons costumes e modos. Todavia, pelo menos uma voz discorda dessas avaliações. Fernão Cardim deita em letra que “A gente da terra é honrada; há nela homens grossos de quarenta, cinqüenta e oitenta mil cruzados de seu”. Mas, mesmo assim, censura os excessos, observando que os homens, como as mulheres e seus filhos, vestem-se de toda sorte de veludos, damascos e outras sedas.

Em verdade, a vaidade acha-se menos em Lisboa que em Pernambuco, onde há homens que compram ginetes de trezentos cruzados, e outros possuem três, quatro cavalos de preço. Os relatos e as crônicas, às vezes cruéis e instigantes, têm sempre o traço comum da admiração e costumam abarrotar-se de adjetivos e de descrições que não deixam qualquer espaço para as dúvidas. “O mais agradável espetáculo que os olhos podem ter no mundo; um deslumbramento, uma miragem encantadora, que jamais se apagará da memória de quem um dia logrou a ventura de presenciá-la — a vista do mar de Olinda”, segundo as palavras de um cronista deste tempo. E muitos outros mais referem-se a esta terra com tanto ou ainda mais entusiasmo. Como o naturalista alemão que por aqui aportou: “Como uma pedra preciosa facetada, o mar muda de colorido conforme os reflexos da luz: uma orla violeta debrua o horizonte, listas da mesma cor riscam o espelho verde, aqui cintilações rubras, ali azuis — parece que todas as cores do arco-íris se derramam sobre o oceano” .

Os desregramentos dos costumes e as práticas judaicas são também de fama pública e de há muito já haviam ecoado no Reino. Impunha ao Visitador pôr um freio ao pecado crescente na Capitania e distribuir com justiça as penas do Santo Ofício. Em verdade, seu principal objetivo é a investigação de práticas judaizantes, por aqui largamente difundidas, inclusive, ao que consta, com instalação de sinagogas. Uma missão que lhe dá prazer e da qual se gaba com um gosto tão imenso quanto a sua vaidade. Já perdera a conta de quantos marranos havia mandado à fogueira para serem relaxados em carne, afora os que haviam sido queimados em estátua por se acharem ausentes em países estrangeiros, onde não podia chegar a autoridade da Inquisição. A Santa Madre Igreja muito haverá de se orgulhar dos feitos que por aqui irá cumprir. Mais que na Bahia, certamente, haverá com que se ocupar e fazer baixar na terra pernambucana as regras que o seu mandato lhe confere. Este pensamento deixa-o feliz e convicto de que é um justo, embora, como sempre, ninguém possa ler qualquer traço de felicidade no seu rosto.

Por assim dizer, é Pernambuco uma terra de ninguém, a um só tempo lugar de degredo para os que são penitenciados pelo Santo Ofício, e lugar de asilo para os que logram escapar de suas perseguições. Estima-se que por aqui habitem oito mil almas brancas, dois mil índios mansos e dez mil escravos de Guiné e Angola. É essa a população que lavra em alguns anos duzentas mil arrobas de açúcar e faz de cada engenho uma boa povoação, nos quais não se podem esgotar as canas, moendo-as de três e quatro anos. No imenso território, desprotegido da vigilância da religião oficial, volta-se às antigas crenças sem medo de repressão. E os excessos — segundo a Santa Madre Igreja e as autoridades eclesiásticas do Reino — estão insuportáveis, além das medidas. Uma providência imediata há que ser tomada.

Compete ao Visitador aplicar o monitório geral de 1576, que determina com o maior cuidado de particularidades o que deve ser extraído dos que haviam cometido crimes contra a santa fé católica. Em seqüência, detalham-se as recomendações quanto aos que têm a Bíblia em linguagem, aos feiticeiros e bruxos, aos que lêem em livros proibidos, aos heresiarcas, aos bígamos, aos reincidentes, aos frascários e mais uma série infindável de erros, pecados e perversões. Para os renitentes — ou para aqueles cujas confissões não pareçam ser o espelho da verdade — há a Câmara de Tormentos, com uma boa quantidade de suplícios e de torturas, tudo constante dos manuais à disposição do Santo Ofício, detalhando, até com desenhos e gráficos, os sofrimentos que se podem infligir aos infiéis, hereges ou simples suspeitos.

A missão do fidalgo Heitor Furtado de Mendoça é facilitada pelo rigor da legislação, pois que todos os que vissem, ouvissem ou soubessem, de ciência própria ou não, de pessoa ou pessoas de qualquer estado, condição, grau ou preeminência, presentes ou ausentes, que estejam incursas nos preceitos monitorais, são obrigadas a ir denunciá-las à mesa do Visitador, sob as penas mais severas de excomunhão e de desobediência à autoridade apostólica de que está cometido. A chegada desta brilhosa comitiva é a primeira marrada da poderosíssima Congregação do Santo Ofício nestas partes do Brasil, com o intuito de fiscalizar o comportamento e os hábitos da população colonizadora das novas terras.

Com tudo isso em mente, Heitor Furtado de Mendoça continua sereno, bem plantado no tombadilho, observando os ares e aguardando o momento do desembarque. Em sendo a pessoa principal do grupo, a comitiva cerca-o de mimos e de respeito. Guarda no bolso largo da batina o lenço amarfanhado e suporta com um suspiro de impaciência as mesuras, rapapés e exageros de cuidados que o notário, postado ao lado e um pouco atrás de si, está neste momento fazendo. O notário tenta, com o máximo de esforços, a impossível tarefa de esquadrinhar as emoções que vão pela cabeça do Visitador, olhando-o de esguelha e cuidando que ninguém note sua investigação. E continua, com cuidado e reverência, as suas observações:

— Veja Vossa Reverendíssima como, da última noite a esta parte, têm corrido prósperos os ares do mar desta província...  Indício certo de que Vossa Reverendíssima, provado em religião e virtudes, está sendo bafejado pelas graças de Deus Pai Nosso Senhor. E por este modo haverá de granjear tão grande cópia de bênçãos nesta província de Pernambuco quanto grande foi o acrescentamento do vosso fecundo estado em terras da província da Bahia...

E pára em meio à frase, procurando investigar o efeito da introdução do seu bajulamento no rosto bem rapado do superior. As pessoas ao redor parecem interessadas nessas observações. O Visitador responde com um leve balançar da mão esquerda, que tanto pode significar para o outro ir em frente como querer dizer que ele cale a boca imediatamente. O notário cuida que seu superior está interessadíssimo em suas palavras e sente-se reconfortado no fundo do coração. O vento da manhã não atrapalha em nada essas observações. A manobra da embarcação é cada vez mais lenta, como se para ressaltar e cercar de cuidados a importância dessa gente que está a ponto de desembarcar.

Manoel Francisco, notário do Santo Ofício e homem de incalculável valia no cumprimento da missão do Visitador, aproxima-se meio passo do seu superior, como se temendo não serem bem ouvidas suas palavras, tal a altura do baque das ondas no casco da caravela. Está ansioso e, como sempre, tentando insinuar-se junto a esta autoridade que ele tanto admira. Procura lançar o olhar aos mesmos pontos da paisagem para onde se dirigem os olhos do Visitador. Não perde um só detalhe de tudo. Fala pausado e porta-se de modo a realçar sua importância entre os membros da comitiva. É uma figura alta e seca, que ostenta nas costas das mãos descarnadas uma complexa saliência de veias. A cara chupada e comprida, os olhos vivos e os cabelos lisos são condizentes com suas habilidades caligráficas.

— Com as graças de Deus estamos a ponto de pôr os pés em terra firme. Vossa Reverendíssima totalmente restabelecido da enfermidade e em perfeita saúde. E todos nós reconfortados por este  benfazejo fato.

O Visitador começa a divisar detalhes da paisagem que o aguarda no porto do Recife. Chama-lhe a atenção em particular um abaçanado malroupido que arrasta uma vaca por uma corda, como que indiferente à magnificência da chegada da comitiva. São muitos os homens empenhados em tarefas corriqueiras e afazeres vários. Os bichos e as gentes sem importância se confundem nessa feição comum e carregada de energia, movendo-se numa coreografia que é apenas uma tradução da riqueza que a província havia alcançado. A colonização, de fato, pensa o Visitador, está estabelecida e é irreversível, para glória do Reino e da Igreja. A aparência da paisagem confirma e realça o que se diz da prosperidade desta Capitania onde está acabando de chegar. Os relatos orais e escritos são exuberantes, assim dito por todos, cronistas e imaginários, nobres e plebeus, honrados e imundos, os da governança e os do povo. São todos unânimes na afirmação de que do ventre dessa terra jorra leite e mel, que seus matos e suas águas são fontes de inesgotável maná, não havendo fome nem precisões, seja para os altos, seja para os baixos. E que todas as mercancias que se intenta crescem e prosperam. É, verdadeiramente, uma terra em que se plantando tudo dá. E planta-se, sobretudo, muita cana-de-açúcar, nas seis dezenas de engenhos da região. É essa planta de uma riqueza e de uma valia incalculáveis, e importa tanto sua exploração que é com entusiasmo que os maiores a ela se dedicam.

Sabe o Visitador que cinqüenta ou mais navios que forem a Pernambuco não chegam para transportar todo o seu açúcar. E os homens, as mulheres e seus filhos praticam excessos nos costumes e modos de vestir, conseqüência da riqueza abundante. Cometem-se estragos e desperdícios, e a fartura induz as gentes ao luxo e à luxúria. Há em Pernambuco uma coleção de pecados em quantidade superior à de qualquer outra parte destas bandas brasílicas. Relaxam-se os costumes, afrouxam-se as regras morais e os ensinamentos católicos dão lugar a comportamentos impuros e práticas nefandas. O bulício da colonização propicia os desregramentos e registram-se exageros em quantidade desproporcionalmente superior ao número de almas que por aqui fazem a vida.

A densa mataria verde, em contraste com o azul do oceano do Mundo Novo, os pedaços cuidados de terras com palhas de cana-de-açúcar balançando ao vento e a movimentação das embarcações pequenas na entrada do porto têm um encanto especial para o Visitador às últimas palavras do notário. Este avança mais meio passo, tendo o cuidado de ficar ainda um pouco atrás do seu superior. Está ansioso para reiniciar a prática e procurar passar mais informações e mais agrados. Outras figuras graves também escutam com atenção as suas palavras e também se interessam pelas coisas que ele diz ao Visitador. É visível um tanto de nervosismo e excitação nestes momentos de novidades. Certamente, um recanto de mundo bem mais interessante e auspicioso que as terras da Bahia que ficaram para trás. A manobra de aproximação está quase chegando ao  final. Os mareantes tomam as providências últimas para a atracação. A esta altura os demais membros da missão cercam o inquisidor neste ponto e junto dele aguardam o término da viagem. A dignidade eclesiástica de que estão investidos preenche de solenidade os modos com que se comportam. Aproxima-se o momento do desembarque, e já estão todos prontos para pôr os pés nesta terra que todos dizem ser rica e de maus costumes. Tão mais desregrada quanto mais aumenta sua riqueza.

— É tão poderosa esta Capitania — continua o notário — que há nela mais de cem homens que têm mil, até cinco mil cruzados de renda. E alguns até oito, dez mil cruzados. Tão larga de riquezas quanto de extensões. Podem ir vinte léguas terra adentro e sessenta ao longo da costa, por tantas ter a Capitania de jurisdição. E os maiores são tão largos quanto a largueza destas bandas. Desde terras da Bahia ouve-se falar de um homem grosso desta Capitania, ao que consta no verdor da idade, que tem trinta mil cruzados de seu. São diversas as suas fontes de moeda, mas destaca-se como fazedor de brasil e senhor de terras e homens, embora não seja dos da governança da terra. Cuido, fazendo diligências com a memória, que se chame Diogo de Paiva. Tão fecunda é sua riqueza quanto são abundantes os seus pecados, segundo se diz...

O princípio de fuxico fica boiando no ar e a inconclusão das palavras do notário aguça a curiosidade de todos. As rápidas pinceladas que compuseram o personagem são insuficientes para uma melhor avaliação da figura. Não sabem estes homens ilustres e honrados que há meses Diogo de Paiva já havia arribado da Capitania rumo ao sertão, em busca de abrigo seguro contra a impiedade deste Santo Ofício que aqui desembarcará dentro de alguns instantes. O Visitador, que é um lisboeta autêntico e homem de finos modos, vira levemente a cabeça para o lado esquerdo e lança um olhar oblíquo ao notário, como se interessado na conclusão do seu raciocínio. Este faz um ar de grande satisfação com essa deferência que acaba de receber. E conclui, inundado de felicidade:

— Com tal adiantamento, todavia, que pode este poder ante o poder de Vossa Reverendíssima?

E cala-se com uma leve e respeitosa curvatura, enquanto o Visitador volta a pôr os olhos na movimentação que divisa no porto. Diogo de Paiva, pensa consigo, procurando guardar o nome e o princípio de baralha feito pelo notário. Enfim, raciocina com conforto, ninguém neste Mundo Novo está acima ou além dos seus poderes. E novamente enxuga o suor do rosto com o lenço de seda. Intui que os ares desta Província serão benéficos para sua saúde e para seu estado de espírito, de regra satisfatório no cumprimento da missão de inquisidor e policiador da difusão da doutrina da Santa Madre Igreja entre os homens.

Mesmo antes de pôr os pés em terra firme já tem, pois, o Visitador notícias de Diogo de Paiva e do grande acrescentamento de seu estado. Certamente de muito mais sobre suas atividades terá ciência ao longo dos dias que por aqui irá passar. O que não lhe disse o notário, até porque este fato não é do seu conhecimento, é que o grosso das almas que aqui habitam são da descendência direta de Diogo de Paiva. Tirante os europeus que chegam nas caravelas, quase toda a população aqui nascida, seja havida em índias, negras, pardas ou brancas, traz nas veias o seu sangue irrequieto. Um sangue tão intrigante e buliçoso quanto o mistério inexplicável de manter-se moço quase um século após ter por aqui desembarcado, quando desertou da flotilha do Capitão Vicente Iañez Pinzon. O notário aproxima-se mais um pouco do seu superior, impedindo que um clérigo melhor se posicione ao lado dele e nota o interesse do inquisidor na figura das gentes que estão no local onde vão desembarcar. Mexem-se como num formigueiro. Figuras difusas que vão ganhando forma à medida que a nau se aproxima.

— Desta terra, continua o notário, saíram muitos homens ricos para os reinos que vieram a ela muito pobres, sem um maravedi de seu, com os quais entram cada ano desta Capitania quarenta e cinco navios carregados de açúcar e pau-brasil, o qual é o pau mais fino que se acha em toda costa. E importa tanto este pau à Sua Majestade que o tem agora novamente arrendado por tempo de dez anos por vinte mil cruzados cada ano. Um abençoado acrescentamento para a real fazenda.

O Visitador está impressionado com o conhecimento que o seu oficial tem da terra e interessa-se vivamente por suas palavras. Agora é visível o seu prazer nesta prática e não se opõe a que ele prossiga com as observações. Faz um vago gesto como que o autorizando a ir em frente com o inventário. O notário percebe isto e continua a falar com muita felicidade.

— E esta Capitania parece que será tão rica e tão poderosa, de onde saem tantos provimentos para os reinos, que se devia ter mais em conta a fortificação dela, e não consentir que esteja arriscada a um corsário a saquear e destruir, o que se pode atalhar com pouca despesa e menos trabalho. E afirma-se que o forte da sede é tão incapaz por sua antigüidade que tem defesa de pouca consideração. Os da governança deveriam melhor cuidar.

Sábias palavras, estas do notário, como o curso dos anos mostrará a seguir. A riqueza da terra, efetivamente, irá despertar a cobiça de outros povos e haverá de trazer marcas profundas na formação deste Pernambuco. Os ataques e invasões certamente se inscreverão nos livros que os cronistas escreverão para a História. Em terras de França, Inglaterra e, principalmente, Holanda, cabeças várias usinam planos e estabelecem metas. Homens e países de há muito se preparam para o bote. Como desde a época do descobrimento. Uma maquinação tão velha quanto a idade destas paragens. O notário, homem de bom juízo, é profético em suas recomendações, prevendo o grande desmantelo que os anos trarão.

A caravela atraca e a comitiva começa a desembarcar. Grande concurso de povo observa o movimento destas pessoas notáveis por sobre as pedras do piso. O primeiro a pôr os pés em terra firme é o próprio Visitador Heitor Furtado de Mendoça. Seus gestos são solenes e cheios de pompas. Aqui mesmo do porto despacha imediatamente para a Câmara de Olinda o meirinho do Santo Ofício portando a carta de Sua Majestade que, detalhada e circunstanciadamente, assegura e torna pública sua comissão. Urge fazer soar aos quatro cantos a chegada da poderosíssima congregação e a missão que irá desempenhar. Uma providência que faz parte da liturgia do espetáculo que se inicia. Estão todos solenes, embora enfadados da viagem e ansiosos para repousar. O notário não desgruda um segundo do Visitador, acolitando-o e fazendo-lhe as vezes de sombra. Apesar de esperada, a visita deixa perplexos os maiores da terra, pois que a Câmara leva um dia inteiro para preparar os convenientes aposentos, como também a embarcação que vai levar o Visitador e sua gente do Recife para a sede da Capitania. É como se não acreditassem que a tão falada chegada iria realmente se concretizar. Um como que desejo secreto de que tudo não passasse de uma grande invencionice e de que as coisas deveriam continuar como de sempre. Mas aqui estão os doutos componentes do Santo Ofício, capitaneados pela figura assombrosa do Visitador. Providências nervosas são tomadas às pressas.

Com efeito, dois dias depois daqui, larga o bergantim empavesado, subindo Beberibe acima, balançado de leve pelas maretas, beirando o istmo durante uma boa légua de percurso e chega ao Varadouro, que é o porto de Olinda para navegação fluvial, com todas as pompas e circunstâncias. As gentes acompanham com espanto o deslocamento da comitiva. O bergantim embeleza o rio e faz com solenidade o seu trajeto por sobre a água serena. Um dia incomum para a sede da Capitania e para sua população. Em verdade, todas as rotinas são suspensas e vive-se e respira-se a chegada da lustrosa comitiva. Uma verdadeira festa, sem dúvida, apesar dos secretos temores que as pessoas do lugar trazem dentro de si desde a notícia do desembarque do Visitador. Os maiores da terra botam sobre si os melhores panos e desfilam todos os seus galardões. Ataviam-se mulheres e crianças com os mais finos adereços. Os ares festivos da cidade ficam realçados pelo brilho forte do sol, e isso não deixa de ser percebido pelo Visitador, que empresta mais dignidade ao evento com a grande solenidade dos seus modos. Não parece ansioso, embora nada deixe escapar das vistas e a todos os detalhes preste sempre atenção.

No Varadouro, a aguardar a comitiva, um ilustre ajuntamento de autoridades perfila-se no cais, de tal sorte que lá estão, ansiosos e impecavelmente vestidos, o Capitão Loco-Tenente Governador, o Vigário da Vara Eclesiástica com muitos clérigos, o Ouvidor Geral do Brasil, o Ouvidor da Capitania, o Sargento-Mor do Estado com as companhias e bandeiras de soldados, além da Câmara, que está representada pelo juiz mais velho, pelo vereador mais velho, pelo procurador do Conselho, pelo escrivão e todos os outros vereadores. Perfilam-se, também, no ancoradouro, os mais oficiais da terra, alcaide-mor, alcaide da vila, almocetéis, meirinho do eclesiástico, pessoas da correição, dos defuntos, do mar, do campo e de outras numerosas atividades. Estão presentes, enfim, todos os principais da terra e grande concurso de gente e de povo. Uma recepção à altura da magnificência da comitiva. O notário Manoel Francisco haverá de eternizar em ata a grande recepção que têm neste dia e assinalará: “E desembarcando do bergantim foi bem recebido de todos, e trazido a esta vila e nela foi aposentado nos mais convenientes aposentos para residir o Santo Ofício que nela há”. 

Um mês após sua chegada, o Visitador instala solenemente a Inquisição em Olinda. As litanias enchem os ares e encantam os circunstantes. Leva-se a efeito concorrida procissão desde a Igreja da Misericórdia até a Igreja Matriz do Salvador. São concedidos trinta dias de graça às freguesias do Salvador, de São Pedro Mártir, Corpo Santo e Nossa Senhora do Rosário da Várzea do Capiberibe. Autoridades e população aguardam ansiosas o início dos trabalhos. Afinal, é esta a primeira vez que o braço da toda poderosa Santa Inquisição alcança Pernambuco, e suas regras e usanças não são do conhecimento das gentes da terra, embora se tenha ouvido de sua força e dos tormentos que é capaz de infligir às pessoas. Notícias do Mundo Velho correm em fama pública e alardeada nos últimos dias. Alguns estão assombrados, outros aterrorizados, outros apenas curiosos, mas todos se preocupam com o que disso pode advir. Não há limites, de vida ou de morte, para os poderes do inquisidor, e o segredo absoluto das confissões deixa muitos temerosos de serem vítimas de vinganças mesquinhas, enredos obscuros ou simples baralha. Muitos fazem diligência com a memória em busca de seus próprios abusões. Enfim, estes não são dias tranqüilos para a população da Capitania.

Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e quinhentos e noventa e três, no quarto domingo do mês de outubro, aos vinte e quatro dias dele, nesta vila de Olinda, Capitania de Pernambuco. Eu, notário, por mandado do Senhor Visitador, fiz fixar nas portas principais da igreja matriz do Salvador o Édito da fé e Monitório Geral, em que o Senhor Visitador manda, com pena de excomunhão, cuja absolvição para si reserva,  proceder-se contra pessoas suspeitas na fé que todos denunciem e manifestem perante ele, em termo de trinta dias primeiros seguintes, tudo que souberem, de vista e de ouvido, que qualquer pessoa tenha feito, dito e cometido contra nossa santa fé católica, e contra o que crê, tem e ensina a Santa Madre Igreja de Roma, como larga e especificadamente se contém no dito Édito e Monitório Geral.

Os quais Éditos e traslado de Alvará foram fixados perante mim nas ditas portas principais da matriz por Francisco Ferreira e Martim de Oliveira, homens da casa, sendo mais testemunhas presentes Francisco de Gouveia, meirinho do Santo Ofício Gaspar de Crasto.

E dou minha fé passar assim tudo na verdade e para constar fiz por mandado do Senhor Visitador este Auto e com ele o assinei o meu sinal raso no qual também assinaram os sobreditos. Manoel Francisco, notário do Santo Ofício nesta visitação do Brasil, o escrevi. 

E já no dia seguinte aparecem os primeiros denunciantes, obedientes devotos que estão ansiosos para trazer à mesa da Santa Inquisição os pecados dos seus semelhantes. E, pelo que se conhece dos costumes da terra, o volume de denúncias deverá manter ocupado o inquisidor por um largo espaço de tempo. Ajunte-se a isso a enorme quantidade de pessoas que se disporá a vir à frente da autoridade delatar as práticas suspeitas dos seus semelhantes. Tanto nas Denunciações quanto nas Confissões manda o Visitador que guardem segredo total, e o mesmo procedimento será seguido pelo tribunal. É uma regra básica na prática inquisitorial. De modo que se pode falar livremente, sem medos ou temores de represália, pois nada irá vazar. E isso instiga as pessoas a se abrirem fundamente, eis que a elas não cabe o ônus da prova.

Desde os primeiros momentos, impressiona o Visitador o volume de denúncias contra um certo casal e suas práticas judaizantes. Diogo Fernandes e sua mulher Branca Dias, que foram responsáveis pela instalação da uma sinagoga em terras do seu engenho em Camarajibe, são citados com abundância por uma quantidade enorme de denunciantes. É sobremaneira considerável o número de pessoas que vem acusar os dois aqui à mesa do Santo Ofício, numa riqueza de detalhes que deixa perplexo o licenciado Heitor Furtado de Mendoça, apesar de toda a sua experiência no trato dos assuntos inquisitoriais. O casal já não pertence ao mundo dos vivos, mas nem assim deixa de ser largamente citado.

Como são já defuntos, as penas da Inquisição virão a cair sobre sua filha Beatriz Fernandes, débil mental e aleijada, daí ser conhecida pelo apelido de Alcorcovada. Um trapo humano que não conseguira sequer um marido e nada entenderá daquilo que irá acontecer consigo. Será remetida a Lisboa, submetida à Câmara de Tormentos e condenada com sentença de excomunhão maior e confisco de todos os bens. Falará tudo que os torturadores quiserem que ela fale. Seus depoimentos implicarão várias irmãs e sobrinhas, e ao final serão todas relaxadas em carne, pagando na fogueira, devidamente sambenitadas, os pecados dos pais já mortos.

Já nos primeiros dias de trabalho apresenta-se ao inquisidor um lavrador de Olinda, homem do povo com relativa instrução, bem vestido, discreto e articulado, a partir de cujas palavras o notário lavra o seguinte termo:

“Aos vinte e cinco dias do mês de outubro de mil e quinhentos e noventa e três anos, nesta vila de Olinda, Capitania de Pernambuco, nas casas de morada do Senhor Visitador do Santo Ofício Heitor Furtado de Mendoça, perante ele apareceu, sem ser chamado, Jorge Fernandes, e por querer denunciar coisas tocantes ao Santo Ofício, recebeu juramento dos Santos Evangelhos em que pôs sua mão direita sob cargo do qual prometeu dizer verdade. E disse ser cristão velho, natural de Torres Novas, filho de Pedreanes e de sua mulher Beatriz Vaz, lavradores, defuntos, de idade de quarenta anos, pouco mais ou menos, casado com Vitória de Gaula, também cristã velha, morador do Cabo, lavrador, ora estante nesta vila mas está para ir a Angola, onde residiu muitos anos. E denunciando disse que haverá dois anos, pouco mais ou menos, ouviu dizer que por toda esta terra correu e foi pública voz e fama pública, freqüente, alardeada e escandalosa, e geralmente assim dito pela boca de todos, altos e baixo, honrados e plebeus, religiosos, nobres e melhores da terra, e toda a mais gente e povo, que Diogo de Paiva, tido por cristão velho, é homem de ruim língua e falador de desonestidades; e que com ele teve amizade e comunicação, mas que vieram a ter ruins palavras e diferenças e que por isso lhe tirou a fala pela má fama do dito Diogo de Paiva; e que haverá um ano, pouco mais ou menos, estando ele denunciante na igreja matriz dentro da capela de Nossa Senhora do Rosário, estava passando na mesma capela o dito Diogo de Paiva, o qual alevantou a perna e deu um grande traque e largou algumas ventosidades, diante da imagem da virgem de vulto formosa que está no altar, e logo ele denunciante e o padre coadjutor Rodrigo Soares o repreenderam, e ele se riu;  e que Diogo de Paiva, em presença de Bento Teixeira, mestre de escola de ensinar moços nesta vila, jurou pelas partes secretas da Virgem Nossa Senhora e pelas tripas e tutanos de Nosso Senhor Jesus Cristo; e que tomou conhecimento de que o Lessa, sapateiro, filho de homem branco e de brasília, barbirruivo, estando das portas adentro da casa de Diogo de Paiva, em uma rede, dessas que se costumam dormir neste Brasil, o dito Diogo de Paiva lhe arregaçou a perna do calção, que é larga, para cima, e pela dita abertura da perna do calção meteu o dito Diogo de Paiva seu membro viril e desonesto e lhe chegou ao seu sesso e vaso traseiro, batendo com o dito seu membro desonesto no vaso traseiro dele Lessa, o sapateiro, querendo penetrar por ele, porém como quer que ele Lessa, o sapateiro, não consentia, não pode penetrar dentro, e assim por fora no dito seu vaso traseiro esteve o dito Diogo de Paiva fazendo agitação e movimentos com seu membro como se fizera com mulher o ajuntamento carnal, até que derramou de seu membro sujidade com que sujou o traseiro de Lessa, o sapateiro, por fora, sem penetrar nunca como dito tem, mas que costuma penetrar com outros, assim brasílios como índios; e que uma noite, não lhe lembra qual, estando ele em repouso após as ave-marias, viu um negro brasil que então era pagão e se chamava Acauhy entrar das portas adentro da casa de Diogo de Paiva e ele denunciante foi espreitá-los e ouviu murmurações altas e na fala os conheceu e os sentiu que estavam ambos em uma rede e sentiu a rede rugir e  eles ofegarem como que estavam no trabalho nefando e assim entendeu estarem eles fazendo o dito pecado e ouviu ao dito negro umas palavras na língua que queriam dizer “quero mais”, como coisa que acabassem de fazer o pecado; e que o dito Diogo de Paiva se preza de gracioso e é mui falador de desonestidades. E, por não dizer mais nada, foi perguntado em que conta tem ele ao dito denunciado, respondeu que não tem com ele mais comunicação, pelo que não sabe dele mais do que a dita fama contra ele, e por isso o tem ele em ruim conta. E foi-lhe mandado ter segredo e assim o prometeu e do costume disse nada”

Após a saída do lavrador, o inquisidor deita um longo olhar sobre as folhas onde ainda trabalha o notário no fecho do depoimento. Manoel Ferreira adivinha, sem levantar as vistas, que o seu superior está contemplando o movimento de suas mãos, mas que tem o pensamento vagueando em paragens bem longe desses aposentos onde se acham instalados. E imagina a enorme vontade do inquisidor em ter à sua frente a nefanda presença desse misterioso Diogo de Paiva, que haverá de ser lembrado em inúmeros depoimentos nos próximos dias. Ambos são homens experimentados nesse ofício, cujas memórias são repositórios das iniquidades humanas. Mais que qualquer outro mortal, sabem eles de tudo quanto são capazes os homens e as mulheres que Deus houve por bem deixar neste vasto mundo, agora ainda mais vasto com os chãos anexos do Mundo Novo.

Durante o período das Denunciações, é longa a procissão de pessoas em frente à casa de morada da missão do Santo Ofício, cada uma com uma história mais picante que a outra sobre a singular figura de Diogo de Paiva. Heitor Furtado de Mendoça impressiona-se vivamente com os relatos. E lamenta enormemente a ausência do pecador imundo. Todavia, a totalidade das denúncias dão conta apenas dos desregramentos, dos maus costumes e da grande fortuna de Diogo de Paiva, nenhuma se referindo à sua grande influência nos negócios da governança da Capitania, mesmo porque esse aspecto não é do domínio da gente do povo, que vinha em maior número entregar as culpas de seus semelhantes à mesa de Heitor Furtado de Mendoça. A sua influência nos negócios do Estado nascente é sutil. E de tão pouca evidência que só alguns poucos da alta governança chegavam, e muito vagamente, a perceber suas ingerências.

Segue-se, imediatamente após as Denunciações, o penoso período das Confissões, onde as almas atribuladas da Capitania vêm até à mesa expor as suas culpas mais fundas e íntimas. São abertos estrepitosamente os diques que represam as águas imundas dos pecados mais secretos, dos pensamentos mais vis e das ações mais impuras que a população dessa colônia é capaz de cometer. Por esse período, tem-se a impressão que todas as atividades da terra se resumem em acompanhar o desenvolvimento da missão do inquisidor. O trabalho de Heitor Furtado de Mendoça é tema de todas as conversas, em todos os locais e em todas as classes. Das choupanas dos engenhos até a sala de trabalho do Donatário não existe outro assunto para ocupar as pessoas. Desde os da governança até o último dos escravos, não há um ser vivente neste recanto de mundo que não sirva de elo para o perpassar das murmurações que se vão espalhando em ondas. E que deixam inquietas todas as almas que pisam sobre este chão de Pernambuco. É de terror, perplexidade, dúvida e temores o clima que paira por sobre a abençoada terra do Mundo Novo. Enfim, o poder dessa missão tem jurisdição por sobre todas as cabeças aqui existentes. 

O estrito segredo das Denunciações infunde o terror nos pecadores, fazendo-os divagar sobre se consta ou não nos depoimentos já levados a cabo os seus nomes e as suas culpas. Não há um só habitante que não sofra essa dúvida e não viva temeroso quanto a essa possibilidade, durante todo o tempo em que aqui viverá a missão do Santo Ofício. Um exercício especulatório penoso, sem amparo em qualquer pista ou mesmo um leve indício. E tratam de confessar tudo quanto cabe, temendo serem acusados de perjúrio e de ocultação de fatos pecaminosos. Melhor o excesso que a falta, pensam todos, e resolvem ser absolutamente sinceros na presença do Visitador. Abrem-se os corações como num jorro irreprimível, grandemente ajudados pela técnica interrogatória do inquisidor. Há que se aliviar o penoso fardo, real ou imaginário, que cada uma dessas almas carrega no mais fundo de suas consciências.

É com este pensamento e imbuído desse espírito que se apresenta o mancebo solteiro João Fernandes para fazer sua confissão à mesa do inquisidor, cujo depoimento o notário assim registra:

 “Disse ser natural da Bahia de Todos os Santos, filho de João Benete, francês de nação, já defunto, e de sua mulher Catarina Fernandes, mameluca, viúva, moradora em casa de seu genro Baltazar Álvares, lavrador, morador na fazenda de Fernão Soares, na freguesia de Santo Amaro, de idade de vinte anos, pouco mais ou menos, solteiro, carreiro de seus bois e carros e trabalhador de enxada e foice, que ora reside em casa do dito seu cunhado Baltazar Álvares. E confessando disse que haverá dois anos, pouco mais ou menos, vindo uma vez a esta vila não lhe lembra dia certo, agasalhou-se em casa de Diogo de Paiva, comerciante de brasil, que se mudou dessas bandas e de cuja parada atual novas não se têm, e dormiu em uma noite em uma rede e o dito Diogo de Paiva, estando com camisas e sem ceroulas o começou a provocar, que se apalpando procederam a tanta torpeza que ele confessante se lançou de ilharga, de modo que o dito Diogo de Paiva o virou  a ele confessante com a barriga para baixo e lançou-se de bruços sobre as suas costas e com seu membro viril e desonesto penetrou pelo vaso traseiro dele confessante e dentro nele cumpriu, e assim tiveram ajuntamento carnal nefando e sodomítico, efetuado e consumado, fazendo com ele confessante por detrás como se fizera com mulher por diante; e de então por diante em diferentes noites não lhe lembra quais, ora na rede dele confessante ora na do dito Diogo de Paiva, se ajuntaram por muitas vezes e fizeram o dito pecado, de maneira que poderiam ser algumas dez ou doze vezes, por todas as que consumaram o dito pecado nefando de sodomia pelo dito modo, e que dos ditos pecados se confessou já a seus confessores, está deles mui arrependido e pede deles perdão nesta mesa  e foi logo perguntado se lhe disse o dito Diogo de Paiva, ou ele confessante lhe disse que não era pecado fazer o sobredito. Respondeu que não, mas que muito bem sabiam eles quão grave pecado era o dito nefando, e que a pena dele é queimarem aos que o cometem. E perguntado mais disse que lhe parece que ninguém os viu nunca fazer os ditos pecados nem ele sabe mais nada do dito cúmplice. E foi-lhe mandado ter segredo e assim o prometeu pelo juramento que recebeu e assinou com o senhor Visitador aqui.”

Após a saída do confessante, novamente o inquisidor põe na expressão um ar vago e sorumbático, tendo, nesta oportunidade, trocado um silencioso e significativo olhar com o notário que, profundamente comovido, agradece aos céus essa concessão do superior, fazendo-o como que íntimo de suas mais secretas especulações. Ficam ambos num profundo silêncio por um largo espaço de tempo. Heitor Furtado de Mendoça levanta-se e dirige-se a uma das janelas do aposento, a partir da qual tem uma singular visão do mar dessa Olinda tão bela. Deixa-se ficar nessa contemplação por muitos e muitos minutos. Parece evidente a Manoel Francisco que Diogo de Paiva é a preocupação dominante do Visitador desde que começara a sua missão nessa Capitania. Não há dúvidas quanto a esse fato. E alia-se ao superior no ódio comum àquela figura nefanda que, ardilosamente nega presença desde antes da chegada da missão. Dele não se sabe notícias nem ninguém tem qualquer referencial do paradeiro. Embrenhara-se sertão adentro e sumira com os bens e homens de seu, abarrotado de moedas, poder e muita força de convencimento. Impossível fazê-lo pagar pelo fundo estrago que perpetrara nos bons costumes e no caráter dos viventes que habitam esta próspera Capitania. Como se já não bastasse o que se apurou e irá se apurar durante todo um inteiro ano sobre as práticas judaizantes que grassam nesta terra ímpia: a guarda dos sábados; a limpeza das casas às sextas-feiras; a degolagem de aves e a cobertura com terra do sangue por elas derramado; a abstinência de toucinho, lebre, coelho, enguia, polvo e arraia, e dos pescados sem escamas; o jejum maior no mês de setembro; o jejum da Rainha Esther e as orações judaicas sem Gloria Patri, et Filio, et Spiritu Sancto.

E pelos mais dias e meses em que prosseguem os trabalhos, impressiona o Visitador a quantidade de referências ao indivíduo Diogo de Paiva que têm passado pela mesa da Santa Inquisição. Ganham em volume e quantidade das referências feitas às práticas judaizantes de Diogo Fernandes e sua mulher Branca Dias. São bem poucos os confitentes ou denunciantes que não tenham uma referência a fazer sobre esta figura intrigante e singular. Com a agravante de que Diogo de Paiva é vivo e encontra-se em algum ponto obscuro deste imenso Brasil, enquanto que aquele casal já não mais pertence ao mundo dos vivos. São tantos e tais os testemunhos que o notário Manoel Francisco percebe, pela primeira vez, um ar de perplexidade no rosto do inquisidor. Também ele está impressionado com as estripulias dessa figura, de quem todos falam e que, desde a chegada da missão, não mais aparecera em Olinda. Estão ambos abismados com a quantidade e a qualidade das denúncias.

Um ano e meio após sua chegada a esta Capitania, o Visitador dá por terminada a sua missão e embarca de volta para o Reino. Uma missão tão zelosa e tão cheia de excessos que muitos daqueles por ele enviados a Lisboa são devolvidos posteriormente ao Mundo Novo, livres das culpas, por absoluta falta de provas. Ao final dos trabalhos, 339 infelizes são remetidos do Brasil pela Inquisição, muitos dos quais serão relaxados em carne e perecerão nas chamas da purificação.

À bordo da caravela que o leva de volta à terra-mãe, o Visitador vê a costa do Mundo Novo distanciando-se aos poucos. Leva muitas lembranças dessa terra assombrosa, onde jamais voltará a pôr os pés. Um pensamento de desgosto lhe ocupa a cabeça. Deita o olhar no topo do coqueiro mais distante que a sua vista alcança e parece forçar para tentar enxergar léguas e léguas terra adentro, até os confins do mais longínquo sertão deste Pernambuco, onde, certamente, está estabelecido Diogo de Paiva. O coração do Visitador chora amargamente o fato de não ter posto a ferros a horrenda figura. Nem mesmo o fato de tê-lo mandado queimar em estátua serve de consolo à sede de vingança que habita seu coração de inquisidor. 

E chora, mais ainda, pelo desconsolo de sabê-lo livre e, sem dúvidas, em pleno trabalho iníquo de mal formação do caráter e da alma dessa gente que está construindo a imensa, a generosa, a abençoada e linda terra do Brasil.
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É o meio da tarde na sala de trabalho de João Maurício de Nassau-Siegen, Governador-Geral de Pernambuco e homem de confiança dos holandeses no comando das terras invadidas a mando da Companhia das Índias Ocidentais, uma organização comercial poderosa, criada por ricos capitais burgueses, que organicamente nada tem a ver com o governo holandês, mas que com ele se confunde e, na maioria das ocasiões, a ele se sobrepõe. São esses holandeses grandes sábios na arte do comprar e, principalmente, do vender. Corre o dia 23 de agosto do ano da graça de 1637. É uma tarde calorenta, como costumam ser todas as tardes nessas terras fantásticas dos trópicos. O sol banha com abundância cada palmo do rico chão e assim como que confere mais grandiosidade a esta cidade do Recife que, em breve, será conhecida por Cidade Maurícia, tal o vulto das expansões e edificações que serão levadas a cabo por Maurício de Nassau. Embora seja um autêntico príncipe medieval nascido na Alemanha, considera a Holanda sua verdadeira pátria e é para ela que põe a serviço todos os inumeráveis talentos que trouxe do berço e os que foi adquirindo ao longo de uma vida tão venturosa quanto repleta de louros. O mandatário é jovem, tem pouco mais de trinta anos de idade, expressa-se pausadamente e com erudição, é um homem elegante, versado nas artes bélicas e guerreiro reconhecidamente valente, mas dotado de uma finura e uma sensibilidade que não são comuns aos que abraçam o ofício das armas.

Sobretudo, é um homem consciente de suas qualidades e, também, de suas limitações – que são bem poucas —, o que lhe confere a utilíssima habilidade de sempre agir sabiamente e com prudência, uma vez que não possui a ilimitada audácia sem propósito dos tolos e a arrogante presunção de onisciência dos déspotas. Duas maneiras de ser que teriam mudado a história da humanidade, se viessem a ser seguidas pelos seus colegas militares que, no futuro, se dedicarão à vertiginosa aventura de governar países à revelia de suas populações. Seu magnetismo pessoal cativa as pessoas que o cercam e confere um poderoso sentimento de segurança à condução dos negócios de estado. Ele inspira nos subordinados uma ilimitada confiança. E essa é uma circunstância muito especial e poderosa, tendo em vista que lhe são subordinadas todas as almas que vivem aqui no embrião da Nação Nordestina. Ele tem consciência de que o destino desse povo e desse país nascente seria outro bem diverso se ele não estivesse aqui na mais alta posição de mando do Mundo Novo. Casam-se formidavelmente em sua personalidade o espírito especulativo do artista e a determinação do estrategista que planeja e faz todas as guerras. Misturam-se em seu espírito, em doses equivalentes, moderados impulsos de razão e de emoção. É, a um só tempo, contemplativo e empreendedor, filósofo e arquiteto, useiro do pensamento e bem adestrado das mãos.

Nessa tarde em particular, ele está pensativo e ensimesmado, mergulhado em reflexões animadoras e conjecturas benfazejas, contemplando e arquitetando um futuro que é, simultaneamente, próximo e remoto, como só aos grandes homens de mando é dado enxergar. O futuro deste Pernambuco imenso e, por extensão, o futuro da grandiosa Nação Nordestina que está a se formar. E, nessa ordem de pensamentos, obviamente, o futuro do grandioso país que será o Brasil. A bem da verdade, nestes particulares momentos de divagação, ele como que intui o formidável registro que no futuro se fará de sua participação na construção da pátria por todos os títulos espantosa. A pátria que será o abrigo comum de nações as mais díspares que se imaginar possa, espalhadas entre um norte tão distante do sul, e um ocidente tão distante do oriente, quanto distante é este momento de agora dos tempos futuros onde essas constatações serão feitas. No fundo do pensamento de Maurício de Nassau, registre-se, há uma quase alicerçada idéia de perpetuar-se como imperador desse vasto reino que lhe botaram em mãos para cuidar.

Bem antes dessa tarde calorenta no meio da qual o Governador-Geral de Pernambuco está envolto em seus pensamentos, houve um momento em que os burgueses flamengos meteram cabeça adentro o pensamento de que não mais deveriam submeter-se aos caprichos dos soberanos absolutistas nem às obtusidades ditadas pela universalidade de Roma. Uma dessas divagações tolas e vadias que, partindo de sua própria rasura, têm o condão de atingir altitudes jamais suspeitadas. Um pensamento que se foi avolumando e, não demorou muito, forneceu subsídios teóricos para a execução de ações práticas. Na extensão desse raciocínio, começaram os burgueses a se imaginar na posse da incalculável fortuna que representava os bens do clero. Esse clero que nada produz e que nada produzirá até a consumação dos séculos, e que tudo suga e de tudo tira proveitos, e proveitos mais haverá de tirar até que a história do homem crédulo se veja extinta. Uma orgia de dízimos, onzenas, taxas, doações, heranças, óbolos, arrecadações, aluguéis, juros, cobranças, emolumentos, extorsões ou simples apropriações de bens que mantêm em alto estado o incalculável tesouro romano. Na tentação desse impulso, os burgueses foram enormemente ajudados pela agitação dos pregadores reformistas protestantes, a alardear que o enriquecimento, sobretudo o grande e exagerado enriquecimento, era uma dádiva dos céus e fazia parte dos planos de Deus para cada homem. Essa arrojada burguesia, mestra na arte do comprar e do vender, abraçou sem restrições as doutrinas calvinistas, bem mais identificadas com o pensar econômico burguês que com o catolicismo, uma vez que bendizia e santificava o esforço, o suor, o trabalho e, acima de tudo, o lucro generoso. Benditos e inspirados pregadores que, em sua santa empolgação, longe estavam de supor o proeminente papel que haveriam de ter nos destinos dos povos desse mundo. Fortuna, moedas, bens e acrescentamento de estado seria a meta final do plano divino. Num futuro ainda distante, essa retórica dos pregadores irá frutificar com enorme vigor num grupo de seitas instaladas aqui nesse Mundo Novo, que comemorarão os 500 anos do nascer da terra nadando em  bens, moedas e fortuna e numa riqueza que jamais seria imaginável por Calvino ou por Lutero.

O calor sufocante desse chão tropical é compensado pelo vento generoso que varre o ambiente onde o Governador-Geral medita e a partir do qual tem uma bela visão do mar. Esse mar do Mundo Novo que tanto fascina e encanta o mais alto mandatário da ocupação. Um mar tão belo quanto nenhum outro mar do mundo consegue ser. Exatamente aqui nesse lugar onde está instalada a sua sala de trabalho, nem de longe suspeita Maurício de Nassau que, alguns séculos após essa bela tarde de agosto, estará funcionando uma movimentada casa de tolerância, numa parte do Recife que será batizada de Rua da Guia, a partir da qual florescerão notáveis talentos de poetas, literatos, homens de negócio, mulheres públicas e ousados aventureiros.

Com o passar do tempo, mandando e administrando, o coração de Maurício de Nassau irá balançar entre o chão de berço e esse paraíso nos trópicos, e assim será até o final de sua vida, nunca sabendo qual desses dois recantos de mundo goza de sua maior estima. Ao cabo, com displicência estudada, decide que não há qualquer conflito interior quanto a isso, mas é bem possível que nessa invisível balança do destino o peso do Recife seja mais significativo. Tudo leva a crer nessa possibilidade. E, em favor da verdade, diga-se que não há qualquer equívoco nessa preferência. Alguns anos à frente, poucos meses antes de morrer, ele deixará escrita essa frase: "Essas belas terras pernambucanas não têm igual sob o céu".

Ele suspira fundo, e é impossível esconder no rosto a profunda felicidade e a imensa paz de espírito de que está possuído nesses momentos de reflexão. Um dos poucos momentos de paz que se pode conceder na atividade gigantesca que é gerir os destinos do Mundo Novo. Os brancos europeus holandeses aqui instalados quedam-se sempre perplexos frente à estonteante beleza de que estas paragens são fartas. Seus cronistas não economizam palavras nos relatos escritos e estão sempre inspirados no descrever dos encantos que a terra oferece a todos. São tantas e tais as palavras elogiosas que não há como registrá-las. É possível existir recanto de mundo mais belo? No meio de sua meditação, Maurício de Nassau rememora uma meia dúzia de fatos que fizeram com que esteja aqui neste momento, em terra tão distante da sua nação de berço e exercendo um poder que jamais imaginara viesse um dia a ter em mãos.

Vem-lhe à cabeça a fantástica produtividade das naus holandesas, que saíam de seu país para Lisboa entulhadas de produtos industrializados. Descarregavam em Portugal, amealhando grosso lucro, e partiam para as colônias portuguesas do Golfo da Guiné, onde se entulhavam novamente, agora de escravos previamente aprisionados. Aprisionados pelos próprios feitores e capitães patrícios sequiosos de moedas. Atravessavam o oceano com essa preciosa carga e, no porto do Recife, após vender a mercadoria para os senhores de engenho, e apesar do alto índice de mortandade no cruzamento do Atlântico, acrescentavam à fortuna do começo da viagem uma grossa quantidade de moedas. Um lucro que crescia à medida que se encompridavam as léguas marinhas da viagem. Saíam do Recife de volta para a Holanda abarrotadas de açúcar e outros produtos do Mundo Novo e, outra vez na Europa, acresciam sua riqueza com a distribuição dessa mercadoria para o restante da Europa. Tudo ajustado e sem falhas, numa fantástica rotina de produzir felicidade e incomparável riqueza. Uma urdidura perfeita e enormemente lucrativa. Que aparentava ser inesgotável e eterna. Mas esse arranjo veio a ser bruscamente interrompido pela guerra da Holanda com a Espanha, que por esse tempo geria Portugal, e o prejuízo foi considerável. Estavam extintas essas milionárias viagens. Um desses insondáveis fatos que governam as mudanças da história e determinam os rumos que devem seguir os povos viventes no mundo. Donde começaram a surgir planos para a invasão daquelas terras longínquas, cujas riquezas eram motivo de grande cobiça. Havia que se usinar um meio para continuar a exploração do fantástico veio, o que só seria possível através de uma invasão das terras de além mar.

E essa invasão foi cuidadosamente planejada, tendo os holandeses feito uma preparação segura, mercê, sobretudo, da rede de espionagem que montaram no Mundo Novo. A preparação foi tão intensa quanto intenso era o desejo de se apossar das riquezas da terra. Um trabalho meticuloso, eficiente, sistemático e que haveria de granjear grande cópia de sucessos quando efetivamente fosse posto em prática. A contribuição maior na montagem do rico acervo de informações foi dada pelo gentil homem Diogo de Paiva, pessoa de destaque entre os maiores da terra, figura de confiança dos flamengos, para os quais forneceu, em abundante quantidade, informações detalhadas sobre localizações de áreas, fortificações, condições de defesa, vilas, engenhos, plantações de cana-de-açúcar, rios, efetivos militares e recursos naturais. Diogo de Paiva mostrara-se favorável à idéia da invasão desde que os planos haviam chegado ao seu conhecimento. Rapidamente idealizou esquemas que viriam a beneficiá-lo com a troca de mandantes nestas vastas paragens. E, do pensamento, passou de imediato à ação, atuando como um espião eficiente e produtivo. Tudo, evidentemente, no mais absoluto sigilo e dentro de uma discrição que é sempre a sua marca saliente no trato desse tipo de assunto. Agia como um profissional de há muito na intimidade dos meandros do seu ofício.

Diogo de Paiva repassou uma tão preciosa quantidade de dados — seguros, precisos e bem baseados — que seria grandemente improvável um eventual fracasso das forças invasoras. Seus relatórios deixavam maravilhados os dirigentes da Companhia das Índias Ocidentais. Face à abundante quantidade de informações estratégicas, nada poderia dar errado. Essas informações, generosamente recompensadas, seriam de incalculável valia no sucesso da invasão além, evidentemente, de fator determinante no futuro acrescentamento de estado de Diogo de Paiva, quando estiverem os holandeses completamente assenhorados do mando das terras do Mundo Novo. Em sua cabeça já estava montado um plano que permitia aumentar consideravelmente a sua fortuna com a chegada dos batavos. De fato, mesmo antes do desembarque dos estrangeiros já estava começando a ter seus lucros, com o dinheiro que recebia pelas informações repassadas. O pagamento pelos segredos foi proporcional ao enorme valor dos dados fornecidos. Uma quantia vultosa e muito bem empregada. Sem a participação e as ardilosidades de Diogo de Paiva, a pretendida ocupação dos flamengos estaria perigosamente perto do fracasso.

Maurício de Nassau faz um balanço solitário dos seus sete meses de governo nesta terra de Pernambuco. De Pernambuco, e por extensão, dos seus satélites Paraíba, Alagoas, Rio Grande do Norte, Itamaracá e Ceará. Os tratos enormes de chãos anexos que estão dando forma à futura Nação Nordestina. Após as conquistas do Maranhão e de Sergipe, dominam os holandeses metade das quatorze capitanias em que se divide a América portuguesa. Um mundo bem mais atraente e mais rico — levando-se em conta o que ainda há para se explorar e descobrir — que todo o mundo europeu e as terras pisadas por seus conquistadores. O território é significativo e, dentro dele, o Governador-Geral está absolutamente certo de que se haverá com sucesso no cumprimento da missão que lhe foi confiada: investir financeira, militar e administrativamente. Chegara com total apoio da Companhia das Índias Ocidentais que nele depositara extremada confiança e a ele concedera absoluta liberdade de decisões. Desembarcara com o respaldo desejável por qualquer administrador. Seus poderes abarcam todos os campos que compõem a vida da terra e das gentes que a habitam. Uma gente que, a cada década, mais e mais vai sedimentando e enraizando o caráter disso que no futuro será conhecido como Povo Nordestino. Um povo que será, sob todo e qualquer aspecto, absolutamente diferente dos demais povos que irão compor a paisagem humana das outras regiões que, em distante futuro, constituirão a população do Brasil.

Após a consumação da invasão, a conquista fora muito além do que previra a Companhia das Índias Ocidentais e, certamente, valeria a pena todo esforço e investimento. E em esforços e investimentos são pródigos estes brancos invasores. Abrem generosamente suas bolsas e confiam extremadamente nos lucros que o futuro trará. Abundantes capitais judeus, expulsos de Espanha e Portugal pelo furor inquisitório de Roma, associam-se aos capitais abundantes do gentil homem da terra Diogo de Paiva. Um homem grosso de muitos milhares de cruzados que, juntos com os florins holandeses, formam uma riqueza que, a cada dia, gera novos e abundantes frutos. Uma terra em que, em se plantando, tudo dá, assegura Diogo de Paiva aos seus novos sócios. E, nessa associação, os extorsivos juros cobrados dos senhores de engenhos para montar suas indústrias açucareiras são aceitos como o único meio possível para a manutenção do fausto e do luxo em que vive a aristocracia da cana-de-açúcar desse assombroso e estranho Pernambuco. É considerável o percentual do dinheiro tomado emprestado que se destina apenas à ostentação e à abundância de vida, já tão fundamente entranhadas nos costumes dessa elite mandante.

Sete meses de seu governo e sete anos de dominação holandesa nestas partes do Brasil. Sete! Um número cabalístico e muito importante no imaginário do Governador-Geral. Talvez por ser sete o dia do seu nascimento. Talvez. Não se pode afirmar com segurança. Marcgraff, o astrônomo que trouxera em sua comitiva, iniciara o mandatário no misterioso reino dos números naturais, especialmente dos primos, dentre os quais o número 7, por inexplicável razão, ganhara a imorredoura preferência de Maurício de Nassau. Indivisível por qualquer outro, salvo por si mesmo ou pela unidade, numa circunstância singularmente formidável. O mandatário é, de fato, fundamente apegado a este misterioso número sete. Antes dele apenas o 5, o 3 e o 2, único par primo, mas que, nem por essa poderosa particularidade, consegue destronar o 7 na sua escala de benquerença. E, por estar transcorrendo o aniversário de sete anos da presença holandesa e de sete meses da sua chegada, o Governador-Geral determinou-se, nesta bela tarde, estes instantes de reflexão e de reordenamento dos muitos pensamentos que ocupam sua cabeça.

Maurício de Nassau tem um raciocínio ágil e é habituado a pensar com clareza e de modo disciplinado. O que não o impede de ser extremamente paciente e tolerante com as pessoas obtusas e as situações contraproducentes por elas criadas. Cuida-se aqui de um homem de espírito que, além da gente das usanças de guerra que viera consigo, trouxe do Mundo Velho astrônomos, botânicos, menestréis, retóricos, cientistas, arquitetos, pintores, imaginários, línguas, sábios, doutores, latinistas e um sem-número de artistas e pessoas que cultivam as coisas do pensamento, das ciências e das artes. Uma reluzente e fina equipe, capaz de conferir muito brilho e muita dignidade à administração de qualquer mandante. Essas pessoas criarão um ambiente de tal sorte mágico e de tal maneira encantado, que sua marca se perpetuará pelos séculos à frente no caráter da gente que aqui viverá.

Apesar da premonição que governa quase todos os seus atos, nem de longe o Governador-Geral pode supor que essa gente ilustre que trouxe consigo será a responsável pelo florescimento, num distante futuro, de uma nação de poetas e artistas que, pelo resto dos tempos, haverá de particularizar Recife como uma cidade assombrosa, prenhe de vates, repentistas, músicos, bêbados, almas sensíveis e pessoas de espírito. Acrescente-se a isso o fato de que Nassau inaugura nesta cidade um ambiente galante, de festas, de recepções e de prazeres mundanos, propiciando os meios para que nesse recanto venha deitar raízes um povo festeiro, comunicativo e sempre disponível para os rasgos de alegria e as comemorações ruidosas. Comemora-se a propósito de tudo ou a propósito de nada. Sobretudo, comemora-se. As mulheres holandesas, roliças e de pés e braços à mostra, tomam-se de vinho nas tavernas e movem práticas com os homens sobre assuntos de guerra, de negócios e de mundanismo. E isso vem a se refletir sobre as nativas que, até então, só saíam de casa — o que muito raramente acontecia —, cobertas até os pés, pois tinham em grande vergonha deixar alguém vê-los.

 O Governador-Geral mandará construir dois belos palácios com enormes jardins, onde a todos encantará com suas festas monumentais, nas quais confraternizarão judeus, portugueses, brasileiros e holandeses. Os jardins desses palácios, com coqueiros e animais da terra, serão palco de encontros elegantes e inusitados, de tal sorte que novos e benéficos costumes vicejarão entre as elites e o povo que compõem essa Cidade Maurícia. Além de arguto, tem ele arroubos de descomedimento como quando, por ocasião da inauguração de uma ponte que manda construir, rebanha colossal multidão anunciando aos quatro ventos que fará um boi voar! Ao final, uma ruidosa comemoração toma lugar. Tudo isso se refletirá no caráter da gente que irá habitar Pernambuco. Crescerão e multiplicar-se-ão os filhos nativos da terra imbuídos desse espírito arejado e da eterna disposição de estar sempre em paz com a vida e sem temores dos castigos do céu. Enfim, são os holandeses protestantes que, por força da Reforma e das pregações de Lutero e Calvino, estão desobrigados de permanecer presos ao obscurantismo católico que até a época da invasão dominava esta terra pernambucana. Uma verdadeira bênção dos céus para o povo que aqui vive e para os que viverão no futuro. 

O homem todo poderoso está sozinho — por sua recomendação expressa —, e é esse um dos raríssimos momentos em que não se vê rodeado pela vastíssima legião de admiradores e aduladores que estão sempre a cercá-lo para onde quer que dirija seus passos. E ele vive num permanente exercício de discernimento, a fim de enxergar as reais intenções dos seus interlocutores. Nem sempre seu senso de justiça é capaz de contornar a teia de preferências que favorece os patrícios de Holanda em detrimento da população local, o que faz surgir, leve e discretamente, um sentimento de resistência entre os luso-brasileiros, o qual se irá avolumar mais tempos à frente. É com desconfiança que Maurício de Nassau encara essa gente ardilosa e nem sempre sutil que vive gozando das sombras do poder. E nisso se ombreiam seus patrícios holandeses e os nativos e portugueses que habitam a terra. Os homens votam-lhe admiração e respeito, e as mulheres deixam escapar longos suspiros à sua passagem. Sabiamente, resiste às tentações fáceis e busca ser um administrador austero que luta para acabar com o suborno, agilizar a burocracia, desenvolver com rapidez a administrança do estado e do serviço público, imprimindo modernidade aos negócios de Pernambuco, mas que não consegue jamais varrer o tapete de intrigas e baralhas que os assessores tecem ao seu redor. Um fardo que todos os futuros governantes dessas terras irão carregar até o final dos tempos e o término da História. E que se estenderá a todos os quadrantes da nação que virá a ser o Brasil.

Refletindo e pensando, o mandatário deita as vistas no mar azul que se balança bem devagar ao sopro da brisa pernambucana. Uma brisa que faz o encanto do povo europeu que ocupa esse particular recanto de paraíso na terra. Maurício de Nassau procura tirar o máximo desses instantes de beleza e de paz com os seus pensamentos. Deixa-se relaxar dos músculos e mantém nos lábios um discreto sorriso. Ao longe, a vela branca de um barco sobressai-se no seu campo de visão. O Governador-Geral observa o rastro que a embarcação vai deixando na água à medida que desliza. Uma visão muito bonita e em conformidade com a placidez dos pensamentos que está a ter nesses momentos. Os ares são frescos e confortáveis. Como nunca se sentira em terras da Europa, o clima é cálido e aconchegante, muito propício para a aquisição de boa saúde e tranqüilidade de espírito.

Maurício de Nassau tenta visualizar, a partir desse ponto em sua sala de trabalho, o comboio de 70 grandes navios holandeses que sete anos atrás havia chegado nesse porto para tomar posse, à força, da vastidão destas terras. Um espetáculo de se ver. Foram transportados mais de 7.000 homens em armas para o cumprimento da missão. Uma quantidade assombrosa para a época e para as circunstâncias. Mas o objetivo era mesmo proceder-se à invasão com sucesso e larga margem de segurança. Os chefes militares traziam consigo planos bem detalhados, montados a partir dos relatórios enviados por Diogo de Paiva e sua rede de espionagem. E esse aparato tivera sido impressionante e assustador para a população que ali habitava. A visão que chegava do mar era qualquer coisa de apocalíptico e, assim, seguiram-se horas e dias agoniados para todos os nativos. Desde os tempos em que por aqui andara o Capitão Vicente Iañez Pinzon, nunca se vira espetáculo igual nos mares do Mundo Novo.

O sistema de defesa até então montado era de pouca e, em certos casos, quase nenhuma consideração. Preocupados apenas com os lucros e com a exploração da terra, descuidaram-se os colonizadores do esquema militar defensivo. E esse aspecto foi decisivo para a boa sorte inicial dos holandeses. Todavia, apesar do poderio bélico e do fator surpresa, a ocupação não se dera de imediato nem sem algum sacrifício, eis que o comando holandês levou mais de uma quinzena para dominar a situação. Um fato realmente inesperado e surpreendente. Que não constava nos planos dos estrategistas invasores. Houve heróica, mas inútil resistência por parte do governo e da população. E assim será durante os 24 anos que aqui vão permanecer os batavos, sempre enfrentando a resistência dos guerrilheiros da terra, com períodos de maior ou menor intensidade.

E essa surpreendente reação inicial, que prosseguirá mesmo após estar a invasão consolidada, é fruto das artimanhas de guerra do valoroso Capitão Matias de Albuquerque, irmão do então donatário, que haverá de entrar para a galeria dos heróis pernambucanos por conta da tenaz resistência que opõe às forças invasoras. É esse Capitão permanente fonte de dor de cabeça para os militares holandeses, inaugurando nesta América Latina o hábito das táticas de guerrilha, que com tanto vigor irá florescer no continente daqui a mais de trezentos anos. Mesmo contando com a abundante quantidade de informações e segredos previamente fornecidos por Diogo de Paiva, os holandeses são surpreendidos com essa resistência inicial. Matias de Albuquerque combate às sombras e torna a situação do Recife perigosamente difícil para os holandeses, que aqui permanecem praticamente sitiados por algum tempo, imprensados entre o mar e os ardis dos guerrilheiros. A situação parecia não ter termo, obrigando os invasores a despender mais energias e recursos na guerra que no domínio e na administração das terras invadidas. Uma preocupação e tanto para os estrategistas da invasão. Em determinado momento, as tropas holandesas adoecem do escorbuto, que só pode ser combatido com as propriedades medicinais do caju, cujas plantações estão nas áreas ainda sob o domínio de Matias de Albuquerque. Enfim, o período de conquista foi árduo e dificultoso, e essas lembranças aparecem nas reflexões que Maurício de Nassau está a fazer nesses momentos solitários.

Mas um fato vem a ser decisivo para a resolução da calamitosa situação em que estavam metidos os invasores. É por esses dias que Diogo de Paiva, abastado homem de negócios que havia aderido aos holandeses nos primeiros instantes da invasão – embora veladamente mantivesse freqüentes contados com os luso-brasileiros, num papel de duplo agente que era de grande conveniência —, recebe em sua casa de morada, secretamente, a visita de um certo Domingos Fernandes Calabar em busca de aconselhamento para a solução de um drama que está vivendo. Uma prática comum entre os habitantes da terra, assim altos como baixos, tanto nobres quanto plebeus, que tinham em Diogo de Paiva uma figura de muita sabedoria e prudência, além do respeito que lhe votavam por conta da incalculável fortuna. É comum o fato de ser procurado para aconselhamentos e resolução de pendências, chegando a atuar informalmente como juiz em determinadas demandas. É este Calabar um Capitão da mais absoluta confiança de Matias de Albuquerque, o líder da resistência, e é de fundamental importância a sua atuação na guerrilha. Suas ações bélicas são uma das causas dos tormentos sofridos pelos invasores nos primeiros dias. É figura de capital importância no comando das tropas luso-brasileiras e homem de incalculável valor no esforço da resistência. Diogo de Paiva recebe-o em seu belo solar, numa escura noite cheia de sombras, muito propícia para os segredos e as conspirações. São velhos conhecidos e fraternos companheiros, e conversam, e juntos se tomam de panete.

Calabar abriu-se angustiado com o amigo Diogo de Paiva, pelo qual mantinha grande respeito e reverente admiração: havia dado um enorme desfalque no erário da governança, usando de sua influente posição e, agora, com tão confusa situação, está temeroso de ser descoberto e não sabia como devia agir e qual o caminho certo a tomar. De fato, está nervoso e tomado de uma enorme insegurança quanto ao rumo a seguir. Que deveria fazer? Tremeu da fala e, por várias vezes, interrompeu a conversa para tomar largos goles d'água numa enorme caneca. E terminou sua exposição com uma grande ansiedade, no aguardo das palavras do amigo. Parecia aliviado após repartir o peso do fardo que trazia na consciência. Após a confissão, agradeceu-lhe Diogo de Paiva a confiança demonstrada, assegurou-lhe que não havia motivos para preocupação, garantiu-lhe que esses assuntos de subtrações de moedas do erário eram para ele, Diogo de Paiva, uma coisa de amplo domínio, na qual nada havia de errado, sendo dever e obrigação dos mais altos da terra assim agirem, que nesse Mundo Novo as coisas tinham sido sempre dessa maneira e continuariam sendo até o final dos tempos, que é sina dos baixos, contribuintes dos cofres públicos, serem subtraídos pelos altos e, por fim, aconselhou-o a se bandear imediatamente para os lados das forças invasoras. Não havia tempo a perder e a situação era de urgência. Conselho que foi imediatamente acatado, saindo os dois diretamente desta conversa para a sede do comando militar invasor, onde foram fidalgamente recebidos e onde Diogo de Paiva, por delegação de Calabar, negociou em todos os detalhes aquela preciosa deserção. Calabar estava aliviado e profundamente grato ao seu amigo. Os holandeses sorriam satisfeitos. Uma aquisição inestimável para os seus planos, pois que decisiva para furar o bloqueio da resistência e consolidar definitivamente a ocupação.

A partir daí, mercê do amplo conhecimento geográfico e militar que Calabar detém de toda a região, a situação bruscamente se inverte em favor dos batavos e rapidamente a invasão é consolidada. Toda a situação muda como que num passe de mágica, para perplexidade dos luso-brasileiros e profunda alegria dos holandeses. Empurra-se a resistência para bem longe do litoral. Dominam as tropas flamengas todo o território e com presteza ocupam Igarassu, Rio Formoso, Itamaracá, Rio Grande do Norte, Paraíba, Cabo de Santo Agostinho e o Arraial do Bom Jesus. São extintos impiedosamente os últimos focos de rebeldia nativa. A deserção de Calabar revela-se um completo desastre para as tropas luso-brasileiras, que são varridas dos pontos que ainda ocupam de modo humilhante e sem qualquer possibilidade de retorno.

Mais tempos à frente, com a situação já sob total domínio holandês, discretamente e como medida de sábia prudência, Diogo de Paiva revela aos luso-brasileiros a localização de Calabar, que era seu comensal e com quem mantinha várias sociedades, o qual é preso e enforcado como traidor. E, por legítima medida de justiça, ficam todos os seus bens e moedas na posse de Diogo de Paiva. A prisão é festejada e ruidosamente comemorada pelos luso-brasileiros, que elegem Calabar como símbolo da covardia, e sua figura passa a ser, e ficará sendo eternamente nos registros futuros, sinônimo de traição.

Enfim, um ano antes da chegada de Maurício de Nassau, Pernambuco e toda a Nação Nordestina são um pedaço de chão holandês em terras do Mundo Novo, sem maiores resistências nem grandes preocupações militares, graças à deserção perpetrada por Calabar. E seria este chão nordestino perpetuamente batavo e sua população teria sido moldada nas feições holandesas não tivessem os invasores cometido um erro fatal para seus sonhos de eterna dominação. Ainda no atribulado período da conquista, estrategistas militares reuniram-se em conselho e tomaram algumas decisões para atalhar a chegada ao pleno domínio da terra. Para diminuir a área de atrito com a guerrilha nativa de resistência, e com o intuito de melhor administrar as ações bélicas e de consolidação do domínio, determinou o comando que se instalasse o governo no Recife e que se incendiasse a bela cidade de Olinda. O que foi feito de imediato, provocando enorme sofrimento aos vizinhos dessas encostas e morros, a fugir desesperados para os matos a fim de se defender das chamas. Um cronista registrará que fugiam "por ásperos caminhos nunca vistos nem andados, metendo-se por atalhos que iriam parar no meio dos matos, com tanta pressa que o marido não sabia da mulher, nem a mãe dos filhos e filhas; o temor era grande, o perigo era certo e a morte, presente". Um espetáculo desolador e por todos os títulos lamentável.

A vingança dos fados para esse bárbaro cometimento certamente viria. Impossível deixar impune tamanha hediondez, e para tanto trabalham silenciosamente as engrenagens que movem o destino. Um destino que está sendo urdido secretamente pelo grande burguês Diogo de Paiva, certamente a maior fortuna destas terras e aqui estante desde muito tempo antes da invasão, com gigantescos capitais, disposto a investir na terra e na nova administração. É um homem benquisto de todos, assim altos e baixos, nobres e plebeus, honrados e imundos. Como todos aqui estabelecidos, não tem história nem passado, e vive manso e tranqüilo, embora trabalhe febrilmente e não deixe nunca passar as boas oportunidades. Associado majoritariamente a muitos ricos judeus advindos da Holanda, Diogo de Paiva é homem de grande influência entre os da governança da terra. De tão grande influência que gozou do privilégio de ser informado com antecedência da destruição de Olinda, a fim de que pudesse retirar a tempo seus bens e pertences ali localizados. Seus capitais financiam a construção de novos engenhos de açúcar, rendendo-lhe essa atividade, tocada a juros altíssimos, uma fortuna incalculável, que em poucos anos acrescenta de maneira invulgar seu já alargado estado. Mas a louca decisão dos invasores de incendiar Olinda, onde Diogo de Paiva construíra elegante palacete no alto de uma colina, faz nascer em seu coração um secreto desejo de vingança, que se irá avolumar com o tempo e com a consolidação do domínio batavo.

No fundo do seu pensamento, não se apagará nunca a visão das chamas crepitando pelos morros de Olinda, uma cidade que ele ama no mais íntimo recôndito do seu coração e com tão grande ardor que se diria ter sido este recanto seu chão de berço. E nesse amor ele é solidário com os coetâneos e os pósteros, todos unânimes no bem querer a esse particular recanto de mundo. E, com esse ódio recolhido no peito, promete de si para dentro manso que haverá de trabalhar febrilmente pela derrota e pela expulsão desse povo insensível que teve a audácia de destruir o burgo de sua mais entranhada estima. E assim haverá de fazer, decisivamente trabalhando para que essa ocupação não se torne eterna.

Gozando o vento que vem do mar e banha sua sala de trabalho, continua Maurício de Nassau o passeio pelas suas lembranças, nesse dia particularmente iluminado. O Governador-Geral  delicia-se nesses momentos com o enorme bem-estar que o domina e procura tirar o máximo proveito do fato. Sete anos de invasão, que se fez com 70 navios e cerca de 7.000 homens, e sete meses de seu governo. Como sempre, o cabalístico número sete regendo e fazendo parte de sua vida. Espanta-se o mandatário com essa constatação. E mais ainda haveria de ficar espantado se soubesse que o seu período de mando irá durar exatamente sete anos. Sete meses, reflete ele nesse dia 23 de agosto de 1637, é um período ainda curto de tempo, mas dentro do qual já lograra excelente progresso, sobretudo pela tranqüilidade propiciada pela fraca resistência, varrida para o interior longínquo e que, embora ainda viva, não mais oferece real perigo. Tivera sido uma verdadeira bênção a deserção de Calabar. Hoje é tudo calma e prosperidade. Suas energias, agora, são gastas apenas com o progresso da terra. Um tempo de fundadas esperanças para os invasores. Há um trabalho enorme para ser desenvolvido.

E, de um salto, rememora também o Governador-Geral sua própria chegada ao Recife, sete meses antes, no comando de um comboio com doze naus, muitos guerreiros, mantimentos e munições. Viera com considerável reforço militar e logístico, além de muitas esperanças no futuro imediato. Sendo que consigo chegaram sete navios, e cinco vieram logo após. E lembra-se mais que, com menos de um mês, derrotara e varrera para longe o foco mais importante de revoltosos, localizado em Porto Calvo. Uma conquista extraordinária que para sempre ficará registrada no seu livro de feitos. Extinguira quase na totalidade os últimos vestígios da resistência. Não havia mais dispêndios com a guerra e passara a se dedicar inteiramente à administração da terra. Estabelecera-se por completo, mercê do poderio bélico e da férrea disciplina que impôs às tropas sob seu comando. Restabelecera a ordem e a hierarquia entre os soldados, tão débeis antes de sua chegada. Os mercenários holandeses eram fator de dispersão de esforços até então. Enfim, está a ocupação totalmente consolidada. Suas energias, agora, são gastas apenas na construção e no progresso do Mundo Novo. Forças e capacidade para atingir esses objetivos é o que de menos carece. Domina, sem qualquer sombra de dúvida, esta vasta Nação Nordestina deste ainda mais vasto Brasil.

Está Pernambuco no auge de sua riqueza e no mais alto pico de sua opulência, raciocina acertadamente o Governador-Geral nessa tarde calorenta, mas varrida por brandos ventos aqui em sua sala de trabalho. Vale a cana-de-açúcar tanto quanto o ouro, tendo uma princesa espanhola incluído um quilo desse produto no seu enxoval de casamento. Uma riqueza que se prenuncia inesgotável e sem qualquer termo de comparação com tudo o mais que se conhece do mundo. Recanto nenhum se iguala a estes férteis chãos. A já intensa atividade açucareira é grandemente ampliada pelos esforços dos invasores. É verdadeiramente assombrosa a prodigalidade da terra, outra não havendo em todo o mundo que ofereça mais expectativas de lucro e melhoramento da existência. Fora por motivo disso que a Holanda criara a Companha das Índias Ocidentais, a segunda multinacional que o homem inventou, depois do aparecimento da Companhia das Índias Orientais, com o fim específico de explorar, por qualquer meio ou maneira que mais pronta e certa fosse, o maná perene que brotava neste Brasil imenso e fracamente policiado pelos luso-brasileiros. Um policiamento de quase nenhuma consideração face à riqueza da terra. É esse espírito pragmático e empreendedor, desligado dos surtos pouco inteligentes de patriotismo e aberto às mudanças de costumes, que irá fazer desse povo holandês o mais peculiar e generoso do Mundo Velho, de tal sorte que, no futuro, quando se intentar a unificação da Europa, será ele o que nenhuma resistência irá opor e, muito pelo contrário, abraçará a idéia no primeiro momento. Por conta desse espírito, será sempre um povo feliz, livre de estreitas noções de pecado e eternamente em paz com a sua consciência.

Nas divagações que faz nestes momentos, o Governador-Geral recorda que, desde a Paraíba até as bandas das Alagoas, há mais de uma centena de engenhos produzindo uma riqueza abundante, tocados pela escravaria imensa e dirigidos por uma elite cujo ponto saliente é o luxo, a ostentação e a intensa prática mundana. É abundante o uso entre as mulheres de saias de tafetá azul, de damasco,  e de sedas com barras de veludo, assim como é comum os homens vestirem-se de jubão de Holanda lavado e camisas de gorgorão preto. Às mesas, está sempre presente a carne picada, o carneiro, a galinha cozida e o leitão, bem como uvas, melões e frutas nativas. As senhoras brancas mantêm ajuntamento carnal com suas negras e estão sempre à cata de motivos para comemorações ruidosas. Um povo que Maurício de Nassau encara com divertida curiosidade e enorme tolerância. Admira-se com o insaciável apetite sexual dessa gente dos trópicos, em virtude do que são inúmeras as tonalidades de pele que vão aparecendo nos múltiplos cruzamentos de brancos, negros, índios e mazombos. Uma promiscuidade que é absolutamente normal e vai desde os baixos até os mais altos da terra. Formam uma classe peculiar essas pessoas dos escalões mais altos, gestando costumes vindouros e nadando numa opulência que será marcante na formação dos hábitos e do caráter de todas as elites que virão pelos tempos futuros. Tudo que virá tem início por essas quadras movimentadas do tempo histórico.

 Maurício de Nassau, sabiamente, como sábias são todas as suas decisões, procura cooptar essas gentes, respeitando-lhes os costumes e as crenças e fornecendo-lhes capitais, a altos juros, para a construção de mais e mais engenhos de açúcar. Estimula e ampara todos os projetos e empreendimentos que lhe são submetidos. Investe pesadamente e obtém retorno a curto prazo. Convive intensamente com os seus governados e com eles mantém permanente contato. Libera-os para a prática dos rituais romanos e aos sacerdotes católicos permite que dêem assistência religiosa,  havendo até um certo Frei Manoel Calado que consigo mantém prática e conversação e é comensal do palácio governamental. Assim como também libera os rabinos para as suas práticas e, ao final, católicos, calvinistas e judeus coexistem pacificamente dentro dos ares tranqüilos da Cidade Maurícia. Uma cidade que cresce a ponto de se tornar a mais importante de toda a região e na qual, graças às expansões levadas a cabo, surgem os sítios que virão a ser os abençoados bairros de Santo Antonio e de São José.

O mandatário é hábil político e previdente estadista, cujo dia-a-dia é um constante exercício de sapiência e tolerância. Nada mais justo que venha a ter seus feitos gravados favoravelmente nos registros do futuro. E vale-se sempre da graciosa ajuda do riquíssimo Diogo de Paiva, respeitado dos naturais da terra, agradecendo aos céus ter encontrado aqui uma figura tão capacitada e tão disponível para oferecer-lhe ajuda e assessoria, sempre que é solicitado. E é graças aos conselhos desse abastado homem de múltiplos interesses que Maurício de Nassau estende o mando holandês às longínquas províncias do Ceará e do Maranhão, fracamente povoadas, contando com o apoio dos índios locais. Províncias para as quais Diogo de Paiva expande seus interesses e negócios, bem acobertado pelas asas protetoras dos invasores. É com a habitual visão de futuro que investe largas somas nessas paragens.

Sem contar índios, negros e escravos, era de mais de 30.000 almas a população da terra quando da chegada do comboio invasor. Uma quantidade invulgar de gente. Esse número impressionante vem à cabeça do Governador-Geral nas divagações que faz nestes momentos. Fora bem sucedido, sem dúvida, o esforço para povoação da terra. E, após sua chegada, é certo que essa população aumentara de modo considerável, com a vinda constante de levas e levas de novas almas, que partiam do Mundo Velho para cá atraídas pelas notícias que por lá corriam. São pessoas de atividades várias, de tal sorte que nesta Cidade Maurícia encontram-se, em quantidade, boticários, canastreiros, mestres de moços de ler e escrever, vendeiros de porta, trabalhadores do pastel, tecedeiras, chapineiros, calafetes, amassadeiras, homens do mar, fiandeiros, carpinteiros, marchantes e calceteiros. As riquezas do Mundo Novo são um atrativo irresistível. Pensa Maurício de Nassau nessa gente que habita seus domínios e sente-se reconfortado pelos frutos que até agora tem colhido. O destino e o comportamento dessas almas entram também nas matérias de suas preocupações. E ele traça planos para o futuro imediato e planos para o futuro distante. 

Certo é que os tempos vindouros verão essa terra ser habitada por um povo majoritariamente trigueiro, de sorriso fácil e caráter aparentemente conformado com o sofrimento, capaz de se portar com modos gaiatos mesmo frente às desgraças e eternamente submisso às artimanhas de suas elites dirigentes, sendo contra elas incapaz de esboçar qualquer reação. Antes, pelo contrário, prestigiando-as, admirando-as e, no futuro, elegendo-as, fazendo de tudo para imitar seus modos. Enfim, um povo diferente de qualquer outro povo de todas as outras partes do mundo.

Seis anos e alguns meses após essa tarde em que está aqui a refletir, Maurício de Nassau embarca de volta, numa plácida manhã de maio, rumo à Holanda. Vai embora para sempre do Mundo Novo com o coração apertado e uma sombra enorme de tristeza cobrindo seu até então alegre semblante. Não parte diretamente do Recife, mas desloca-se por terra, beirando o litoral e acompanhado de numerosa comitiva, em direção à Paraíba, como que prolongando sua estada nessas terras que agora vai deixar. Toca uma marcha bem lenta, olhando a paisagem cara e saboreando as últimas visões desses trópicos onde foi tão feliz. Viaja até Cabedelo, de onde embarca para Haia, onde fará levantar um magnífico palácio a partir de madeiras que leva do Brasil, e inteiramente decorado com quadros de pintores pernambucanos, todos retratando a fauna e a flora do Mundo Novo. Uma construção que tem em cada aposento um detalhe que remete a Pernambuco. É assim como se tivesse decidido que, já que não ficaria no Recife, haveria de levar o Recife para sempre consigo. A sua Cidade Maurícia haveria de permanecer viva em seu coração. E são as lembranças do Recife que embalarão seus pensamentos e tornarão amenos todos os seus instantes até o final de sua vida. Em Haia não haverá um só dia em que o Recife não venha à sua lembrança. Fina-se aos 75 anos de idade, debilitado pela gota serena, mas lúcido até os minutos finais. E, com a sua partida das terras do Mundo Novo, na prática desaparece o princípio da autoridade na Nação Nordestina, do que advêm catastróficas conseqüências para a Companhia das Índias Ocidentais.

Algum tempo antes da partida de Maurício de Nassau, por meio de portadores discretos e de confiança, Diogo de Paiva enviara inúmeros relatórios orais aos dirigentes da Companhia das Índias Ocidentais, sugerindo que o Governador-Geral era muito brando na cobrança dos pesados juros devidos pelos senhores de engenho e solicitando à Companhia determinasse ao mandatário do Mundo Novo a imediata execução das dívidas. Insinuava que, se não fosse adotada uma postura severa de imediato em relação aos débitos, os prejuízos futuros seriam incalculáveis. Pintava quadros sombrios e condenava severamente as atitudes tolerantes de Maurício de Nassau. Os relatos impressionaram vivamente os dirigentes da corporação, notadamente porque enviados por uma pessoa honrada, de absoluta confiança e que tinha enormes somas investidas na terra. Um cidadão insuspeito e acima de qualquer dúvida. Ao mesmo tempo, numa manobra extremamente eficaz para o que tinha em mente, Diogo de Paiva aconselhava Maurício de Nassau a não cumprir as determinações que chegavam da Companhia das Índias Ocidentais, cujos acionistas estão sempre sedentos por dividendos. Que reagisse às ordens da Haia e continuasse com a mesma política administrativa de sempre. E que ele, Diogo de Paiva, não negaria nunca o seu apoio.

Por fim, no auge da crise entre o Governador-Geral e os diretores da Companhia das Índias Ocidentais, Diogo de Paiva sugere a Maurício de Nassau que peça demissão do cargo, afiançando-lhe que essa demissão jamais seria aceita por Haia, tendo em vista ser o Governador-Geral uma pessoa benquista de toda a população subjugada do Mundo Novo e um administrador que não teria substituto entre os seus patrícios holandeses. Não existia ninguém à altura de sua capacidade e do seu talento. Insistia Diogo de Paiva que essa manobra faria dele, Maurício de Nassau, um dirigente ainda mais poderoso do que o que já era, pondo um freio às interferências que chegavam da Holanda. Após a rejeição do pedido de demissão, seus poderes seriam absolutos, e ele poderia seguir trabalhando em paz, sem as intromissões da Haia.

Um raciocínio irretorquível e muito bem fundamentado. Maurício de Nassau encantou-se com a sugestão, aceitou o conselho e pediu demissão, a qual, para sua grande surpresa, foi imediatamente aceita. Foi grande a perplexidade do Governador-Geral. De pronto, nomeou-se para a governança um triunvirato cuja composição já dizia bem de suas intenções: um comerciante, um carpinteiro e um ourives. Que se puseram a trabalhar desde os primeiros instantes. É objetivo imediato da Companhia executar as dívidas. O que, de fato e sem demora, é posto em prática. Em geral, são essas dívidas bem superiores ao valor dos bens dos devedores. E essa medida revela-se catastrófica para os planos de eterna dominação dos holandeses. A inquietação entre os luso-brasileiros avolumou-se de uma maneira jamais imaginada pelos holandeses.

As relações entre credores e devedores, sem a presença conciliadora de Nassau, rapidamente se deterioram, e o vento da revolta, que parecia ter sido extinto desde os tempos da consolidação da invasão, volta a soprar com furor redobrado. Rebentam protestos e reclamações em todas as partes e o ambiente torna-se acalorado. Os inúmeros pontos de conspiração espalhados pelo território põem-se em contato e unem-se numa teia gigantesca. A revolta é deflagrada. A guerra novamente se faz presente e, dessa vez, com furor redobrado. Incendeia-se o território do Mundo Novo. O governo da Bahia envia tropas para o território holandês que se juntam aos guerrilheiros pernambucanos. E esse reforço faz crescer ainda mais o ânimo dos revoltosos.

Tem início a Guerra da Liberdade Divina, a assim dita Guerra da Restauração Pernambucana.

Uma guerra em cujos bastidores movimenta-se incansavelmente a invisível presença de Diogo de Paiva, animando as tropas luso-brasileiras com seu carisma e, sobretudo, com o tônico vivificante de suas moedas e seus suprimentos. É ele uma fonte permanente de estímulo e de alento, capaz de manter sempre em alta o moral da tropa, uma vez que, depois de deflagrado o conflito, nunca teve um só minuto de dúvida quanto ao triunfo final dos luso-brasileiros sobre os exércitos invasores. Sua fé e sua certeza na vitória final são inquebrantáveis. Ao longo dos anos em que permanece essa dura luta de retomada do território invadido, o ânimo de Diogo de Paiva é diariamente alimentado pela lembrança das chamas que destruíram Olinda, tão duramente reconstruída com o passar dos tempos. Uma visão que não sai nunca de sua cabeça durante todo o tempo de combate. Sua promessa de que haveria um dia de expulsar os holandeses está sendo vigorosamente posta em prática.

Nos mais de dez anos que dura a Guerra da Liberdade Divina, enfrentam-se dois exércitos bem distintos e de características raciais fortemente definidas. Um exército alto e louro, contra uma tropa trigueira e de mediana estatura. Uma guerra muito curiosa essa que se desenrola no solo da nação brasileira. Pelo lado holandês, alinham-se flamengos, frísios, alemães, suecos, dinamarqueses, polacos e franceses, com seus idiomas estranhos e hábitos esquisitos, enquanto que da parte dos luso-brasileiros, irmanam-se portugueses, mazombos, italianos, espanhóis e brasileiros — estes últimos compostos por brancos, mulatos, cafuzos, negros e índios. E esse longo tempo de pugna funciona como um cimentador do até então difuso espírito de brasilidade que permeia a cabeça da população nascida nesse Mundo Novo. A bem da verdade, é por esse tempo confuso que os nativos lançam uma proclamação onde pela primeira vez aparece a palavra Pátria. Luta-se numa guerra restauradora da soberania do solo materno, essa é a idéia que cada vez mais se firma na cabeça dos brasileiros.

Até a retomada total do território pelos luso-brasileiros, a numerosidade de ações bélicas e guerreiras propiciarão o surgimento dos primeiros heróis pernambucanos que terão suas figuras eternizadas nos livros de história que servirão aos pósteros no aprendizado dos lances que integram o estabelecimento desse recanto muito particular do Brasil como estado da federação. Destacam-se sobremaneira esses homens no desenrolar da luta. João Fernandes Vieira, o Sargento-Mor Antonio Dias Cardoso, Henrique Dias, comandando tropas de negros, Felipe Camarão, comandando tropas de índios, Martim Soares Moreno, André Vidal de Negreiros, bem assim como Matias de Albuquerque, perpetuar-se-ão nos compêndios como guerreiros de fibra e terão registradas suas severas figuras nos retratos que os pósteros irão contemplar. Muito se escreverá sobre esses vultos.

Não com tanto destaque, registram-se, também, os crônicos atrasos no pagamento dos soldos das tropas mercenárias holandesas por parte da Companhia das Índias Ocidentais, notadamente após o crescimento do ânimo dos exércitos luso-brasileiros, provocando sérios problemas logísticos para os invasores e encurralando-os cada vez mais contra o paredão do Atlântico. Uma situação que se agrava com o passar dos meses. Esses atrasos provocam inúmeras deserções, com núcleos inteiros do exército batavo se bandeando para o lado luso-brasileiro onde, além de aclamados com festas e de braços abertos, de imediato, recebiam os soldos atrasados, diretamente dos cofres generosos de Diogo de Paiva, que repassava discretamente as moedas aos tesoureiros militares. Para os combatentes invasores vale menos o distante solo holandês que as benesses de um país tropical, banhado de sol, rico e promissor, além de terem assegurada a garantia da manutenção de bens e propriedades, afora a inteira liberdade para mudar do calvinismo para o catolicismo. Essas deserções tornam-se um prejuízo incalculável para os holandeses.

Registram-se, também, entre os inúmeros lances bélicos acontecidos no longo tempo de duração da Guerra da Liberdade Divina, por sua particular importância, duas decisivas vitórias dos luso-brasileiros sobre os holandeses no Monte dos Guararapes, já perto da vitória final, uma vez que essas batalhas serão o caldo de cultura onde brota o embrião de uma enigmática e assombrosa entidade que, no futuro, será conhecida como Exército Nacional, o assim dito Glorioso Exército Nacional, que terá inoportunas e decisivas participações em inúmeros episódios da vida do Brasil, atazanando a rotina do país e metendo-se, sem ser chamado, como corporação ou pela voz dos seus chefes mais impertinentes, em fatos relevantes de sua história. Como é detentora do monopólio da força, quase nada se poderá fazer contra as estripulias dessa entidade.

Após as duas derrotas no Monte dos Guararapes, o ambiente é desanimador entre as hostes dos invasores. Como que para ressaltar a desolação, a retirada é feita debaixo de pesada chuva. Mais de 3.000 soldados fogem da morte, abandonando nos Guararapes muitas armas, peças de artilharia, alimentos, munições, bandeiras, moedas e mais de um milhar de companheiros, entre mortos, prisioneiros e feridos. Intui-se a derrota final iminente e o clima de desânimo alastra-se de modo alarmante, contagiando desde o último soldado mercenário até o mais graduado oficial. Começa a dispersão e a debandada faz-se por todos os modos e maneiras. Inúmeros são os lances de insubordinação, desrespeito e anarquia. De bolsos e estômagos vazios, mercenários que não recebem seus soldos, os soldados holandeses entram em desespero. Graduados funcionários civis e militares e altos dirigentes do governo invasor começam a preparar a fuga às pressas, abarrotando suas arcas com o ouro e a prata que conseguem juntar. Um ambiente de atropelo e de muita agonia. Os tensos ares que sempre rondam os ambientes dos perdedores trazem um pesado clima de fome, desespero e morte. Recife, sitiada, é palco de um sofrimento atroz.  É um final de profunda tristeza para os holandeses.

A seguir, e como que coroando o indizível martírio holandês, descortina-se no horizonte dos mares que banham Pernambuco a visão tenebrosa de uma esquadra lusa com 60 navios, bem artilhados e com ilimitado poder de fogo, depois de longo tempo de omissão da Coroa portuguesa durante o desenrolar da Guerra da Liberdade Divina. Portugal, finalmente, decide participar efetivamente da luta e vem em socorro da gente luso-brasileira. A visão é aterradora para os holandeses que, bloqueados pelo mar e fustigados por terra, não têm outra saída senão capitular e deixar cair nas mãos do inimigo a agora arrasada Cidade Maurícia, a outrora bela cidade do Recife, capital do império batavo no Mundo Novo.

Por fim, quase um quarto de século após aqui terem chegado, os holandeses têm sua presença varrida do Mundo Novo. Uma presença que deixará marcas profundas nesse solo e na gente que o habita, com uma influência tão marcante que irá durar através dos séculos vindouros e no desenrolar de toda a história de Pernambuco. Chega a termo o doce sonho de fincar nos trópicos uns chãos anexos aos chãos da Holanda, com promessas de riquezas, muita fartura e um futuro cheio de esplendor. As tropas luso-brasileiras alcançam a vitória final e restabelecem seu domínio sobre a terra sem qualquer possibilidade de retorno à situação imediatamente anterior. Triunfam de modo absoluto e impõem a rendição ao inimigo. Ou ao que sobrou do inimigo.

Está finda a Guerra da Liberdade Divina.

Está restaurada a soberania de Pernambuco e do Brasil.

Em curioso e inexplicável ato de civilidade, após uma guerra tão cruenta e em cujo final está praticamente arrasada a Cidade Maurícia, é levada a efeito uma cerimônia de rendição na Campina do Taborda, ao sul do Recife, à qual não falta nem mesmo a solene entrega das chaves da cidade. Cumpre-se um ritual militar e diplomático à altura dos grandes eventos históricos. Mais ainda, e por artes de veladas negociações iniciadas por Diogo de Paiva, é permitido aos mais de mil soldados que ainda restam do exército holandês que embarquem, como homens livres e de posse dos seus bens, de volta para sua terra natal. Nenhum castigo lhes será imposto, desde os soldados até os mais graduados comandantes. São fornecidas até mesmo provisões para a viagem de retorno à Holanda. E assegura-se o direito de moradia no Brasil a todos os holandeses, combatentes ou não, que não queiram regressar à Europa. E que são muitos, mais até do que esperavam os luso-brasileiros. Consegue também Diogo de Paiva, junto aos comandantes vencedores, que sejam anistiados os portugueses, brasileiros, negros e índios que haviam combatido ao lado dos batavos. Uma medida de sabedoria extrema e que trará imediatos benefícios à vida dessa comunidade recém-saída de uma guerra arrasadora. Está selado, com todas essas medidas, o final dos combates e o início da era de paz. 

Na numerosa e festiva comitiva encarregada de receber as chaves do Recife, na Campina do Taborda, por trás dos comandantes militares e dos maiores luso-brasileiros, numa presença tão discreta quanto representativa, brilham o sorriso malicioso e a expressão de vingança satisfeita de Diogo de Paiva.
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Há que se comemorar muito nesse bonito dia do verão pernambucano. É visível que a natureza compactua com a história, pois os primeiros raios do sol nascente tingem as praias com cintilações mais brilhosas e intensas que o habitual. E isso não passa despercebido aos olhos dos nativos, que trazem dentro de si o dom de apreciar o meio ambiente com uma agudeza bem maior que os nativos de outras nações. Cento e setenta anos após o Capitão Vicente Iañez Pinzon ter posto os olhos nesse assombroso recanto de mundo, um pernambucano de berço assume pela primeira vez as rédeas do governo da terra. É este dia 28 de outubro de 1670 uma data muito particular na história de Pernambuco. Uma data que merece ser marcada indelevelmente. Sem qualquer sombra de dúvida, um acontecimento digno de registro na feitura do memorial desse Mundo Novo.

A pernambucanidade que se está a construir tem nesse acontecimento um marco notável. Um nativo da terra, gerado e parido em meio às palhas do rico canavial que daqui faz a impressionante paisagem, está prestes a entrar na gerência dos destinos desse assim chamado Leão do Norte. E por isso a natureza e as pessoas iniciam o dia com um brilho e uma alegria que se salientam entre os outros dias comuns. Após o período de governo desse pernambucano, uma particularidade irá destacar-se em sua biografia: no futuro, seus feitos haverão de ser tidos como honestos e honrados, no que se constitui uma das poucas e brilhosas exceções entre os maiores e os da governança da terra. Tão invulgar conduta não poderia mesmo passar sem registros. E só este fato bastaria para marcar sua passagem pela chefia da administração.

Finda a Guerra da Liberdade Divina, a Coroa portuguesa assume novamente o comando total da colônia, embora não tivesse feito maiores esforços durante o período de lutas. Mansamente se assenhora da vitória conquistada por esforço próprio dos filhos da terra e volta a exercer imediatamente seu poder de mando sobre o Mundo Novo. Subitamente, decreta extinto em Pernambuco o regime de Capitania hereditária. Uma mudança profunda, que transforma de pronto as maneiras de gerenciar os negócios públicos. O antigo feudo duartino integra-se à modernidade que Portugal já havia imposto ao restante do Brasil, passando a vigorar o sistema dos Capitães-Generais. A medida é assombrosa e de uma ousadia enorme. O avanço é considerável para os costumes políticos e administrativos.

Esse novo regime do pós-guerra alcança um Pernambuco devastado, sugado, exaurido pelo esforço da luta, bem longe dos tempos em que era a mais próspera Capitania do Brasil. Uma terra arrasada, lutando com dificuldades extremas, carente de recursos e cuidados, mas ainda muito promissora e cheia de grandes esperanças num futuro que ninguém pode precisar em que ponto se acha. Queixosos lamentos de saudades da venturosa época são escutados em todos os ambientes, assim altos como baixos. Dos mocambos aos palácios a murmuração é uníssona. Há um saldo enorme de pobreza, frustração e aniquilamento. A satisfação pela vitória na guerra contra os invasores, sem qualquer apoio da Corte, é bem menor que as batalhas miseráveis impostas pelo dever de sobreviver no dia-a-dia. Os ares são diversos daqueles anteriores de bonança e fartura. E sobra, indisfarçavelmente, um inútil orgulho entre a população nativa, sempre a ressaltar o fato de haver expulsado os holandeses contando com apenas a própria coragem e o desejo de ver a terra livre dos intrusos. O feito é sempre rememorado e haverá de permanecer na lembrança coletiva pelos séculos à frente. Enfrenta-se a fome e as misérias do pós-guerra com um ufanismo surpreendente que, no fundo e aos poucos, vai alicerçando um sempre presente sentimento de brasilidade, um ainda difuso espírito de pernambucanidade, o Mundo Novo cada vez mais construindo um rosto diferente daquele rosto que havia sido trazido pelos colonizadores.

Agora, nesse tempo após a expulsão dos holandeses, estão falidos os grandes grupos açucareiros, e vive em penúria a outrora faustosa aristocracia da cana, mercê da brusca queda do preço do produto nos mercados internacionais. Reputações e fortunas são destruídas rápida e impiedosamente. Uma situação que contrasta fortemente com o recente passado de luxo e de desperdício, quando a riqueza tirada do açúcar parecia eterna e sempre crescente. A miséria bate à porta de grandes e pequenos. Momentos amargos para os mandarins pernambucanos, que empobrecem a cada dia sem vislumbrar qualquer esperança de melhoria. Afundam lentamente nos juros extorsivos cobrados pelos donos do dinheiro, principalmente pelo rico capitalista Diogo de Paiva, senhor de grandes somas, que aumenta de um tanto a sua riqueza a cada dia e vive a calcular os lucros que o seu dinheiro produz.

Fora ele o único proprietário a sair ileso da guerra, dela tendo sido beneficiário. E, agora, carrega a imagem de protetor da terra, de benfeitor, que não mede esforços para recuperar o estrago causado pela luta. É bem visto aos olhos dos da governança, dos altos da terra e do povinho que compõe a vizinhança do Estado. Consegue ser, a um só tempo, gentil e impiedoso com os que lhe devem, administrando com larga sapiência os seus haveres. E, por mais duras que sejam suas cobranças, deixa sempre a impressão de uma criatura justa, de reto caráter, que nada mais faz que zelar pelo que é seu. Na verdade, seus devedores sempre trazem no fundo da consciência a contrariedade por não poderem saldar o débito com figura tão abnegada e bondosa. Diogo de Paiva atravessa uma fase particularmente feliz em sua vida e em seus negócios nesse passante século XVII, que já vai bem longe de sua metade. E nesse dia 28 de outubro de 1670, data da posse do novo governante, ele tem um especial motivo para se alegrar. 

Fernando de Sousa Coutinho, que assume hoje o cargo de Capitão-General do seu chão de berço, viu a luz do mundo pela vez primeira na bela cidade de Olinda, ao pé da uma de suas colinas, chegando à vida em meio às roliças coxas de Dona Mariana Henriques, neta de Felícia Tourinha que, por sua vez, vem a ser filha natural de Diogo de Paiva, que a houve em uma esteireira, enforcada pelos vizinhos por prática de bruxarias. Uma linhagem vigorosa e dignificante. É um homem jovem, de belas feições, com um traço de ingenuidade no olhar e um coração puro, incapaz de qualquer maldade e jamais propenso a desconfianças ou reservas em relação aos que o rodeiam. Brilha um sol forte e o dia da posse é luminoso, como costumam ser sempre por aqui os dias que compõem o verão desse recanto, bem como assim a quase totalidade dos mais dias do ano. Um fenômeno que se irá perpetuar pelos séculos vindouros. A excitação domina a todos os pernambucanos nessa hora particularmente festiva.

É, pois, esse novo mandatário portador nas veias, em linha direta e inconfundível, do sangue de Diogo de Paiva, neto de uma sua neta, que comemora o feito com um banquete que dura exatamente três dias, embora nenhum dos participantes do ágape tenha qualquer notícia da razão de tão ruidosa comemoração. É quase sempre assim com as festividades que Diogo de Paiva é pródigo em levar a cabo. Irmanam-se altos e baixos, pobres e ricos, nobres e plebeus, comendo e bebendo desregradamente, livre e gratuitamente, cada um tentando empanturrar-se com mais furor que o outro. Aceita-se com naturalidade que este fato é apenas mais uma extravagância dessa criatura pingue de moedas, mercê dos extorsivos juros que cobra dos senhores de engenho, ansiosos para reconstruir suas fábricas de açúcar após a saída dos holandeses. Não é fato digno de estranheza ou maiores comentários. Uma entre tantas festas, apesar do especial significado dessa que está sendo realizada agora, farta no de comer e no de beber, como, de resto, são fartas todas as comemorações levadas a efeito por Diogo de Paiva. Esta celebração está fadada a ficar inscrita no livro dos feitos memoráveis, e por muitas décadas será de fama pública e alardeada como uma das maiores que já tiveram lugar nos chãos do Mundo Novo. Em verdade, a maior de todas até então. Dela participam os altos e os baixos da terra, desde os escravos até os maiores da governança. À falta de registros escritos, essa comemoração irá perpetuar-se nos relatos que irão sobreviver na boca de gerações após gerações.

É durante o governo desse descendente de Diogo de Paiva, assim como que por uma herança e uma determinação do sangue, que Olinda volta a ser prestigiada e cuida-se do seu soerguimento e da reconstrução do seu casario. Obras e consertos são levados a cabo de maneira intensa. Trata-se de reparar o impiedoso estrago perpetrado pelos invasores holandeses, e os trabalhos são executados com muito carinho e entusiasmo. Investimentos pesados são feitos e o próprio Diogo de Paiva emprega muito de sua fortuna pessoal nesse esforço de reconstrução. E é a partir de Olinda que Pernambuco passa a ser administrado. A cidade cria alma nova e vê prosperar uma aristocracia burocrática de finos modos e repleta de figuras severas. A vizinhança expande-se e o ar encantado desse sítio, que para sempre irá ficar, começa a estabelecer seus contornos, pelas ruas, pelas igrejas, pelas colinas, pelos coqueiros e pelas areias das belas praias. Ao contrário dos habitantes de Recife, um burgo que diariamente recebe estrangeiros em seu porto, os olindenses são pernambucanos autênticos, e disso muito se orgulham e é este um fato que alardeiam com incontida ênfase. Um sopro restaurador de muita esperança varre os ares da cidade, que só faz aumentar com o passar dos anos.

Apesar disso, é no Recife que a atividade privada desenvolve-se com vigor, repleta de proprietários, negociantes, agiotas, ricos mercadores, burgueses, aventureiros, homens e mulheres de baixas esferas, tipos escusos, profissionais de todas as qualificações, além da cidade contar com um importante porto e uma população permanente de avultada grandeza, conseqüência ainda do progresso dos tempos de Maurício de Nassau. Os abastados são vistos com antipatia e enorme desconfiança pelos pernambucanos natos. A vizinhança plebéia é diversa da aristocrática população que habita Olinda. De fato, há uma pátria pernambucana povoando as colinas e morros olindenses, e uma pátria estrangeira, formada sobretudo por portugueses, preenchendo os espaços de Recife. Isso é determinante para complicações que o futuro irá registrar. A distinção é muito rígida e saliente o bastante para ser percebida de todos. E, entre esses dois mundos, movimenta-se sem constrangimentos Diogo de Paiva, tanto sendo bem recebido nos salões e repartições olindenses quanto com fina cortesia é tratado nas ruas e estabelecimentos do Recife. E das duas pátrias tem carta de cidadão ilustre.

Na data de posse de Fernando de Sousa Coutinho, tomado de vinhos e deitando frases incompreensíveis para os circunstantes, sentindo-se quase como se fosse ele próprio que estivesse recebendo a posse formal do poder no Estado, Diogo de Paiva celebra com indizível e autêntica alegria a chegada ao mais alto posto de Pernambuco desse seu descendente. Olha-o como um pai zeloso que sente muito orgulho das ações do rebento. Em seu peito está instalada uma alegria sincera, imensa, um coração que bate à força do mesmo sangue que bombeia o coração do novo governador, que haverá de passar aos manuais de história do Brasil como um governante inepto, preguiçoso e tristemente enganado pelos seus assessores, embora honesto e sem provas de má fé no trato com os negócios públicos. Um mandatário que foge totalmente aos padrões, passados, presentes e futuros. Enfim, um descendente que pouco tem do seu ancestral ilustre. A essa altura da história do Mundo Novo, são incontáveis as almas que trazem o sangue de Diogo de Paiva nas veias e que tocam a vida por aqui desde a franja da água que umedece as areias das praias até, muitas léguas terra adentro, os solos secos dos sertões que estão sendo povoados. Um trabalho de incremento da população que vem sendo realizado prazerosamente e sem interrupção desde o dia em que por essa terra chegou o Capitão Vicente Iañez Pinzon. A bem dizer, não existe uma só família pernambucana que não carregue uma cota, mesmo mínima, do seu sangue vigoroso. 

Para Diogo de Paiva, o governo desse seu trineto Fernando de Sousa Coutinho terá um peso e uma envergadura de incalculável valia, uma vez que será ele que proporcionará os meios para o desenvolvimento do alto sertão são-franciscano, do qual resultará a abertura de caminhos para o estabelecimento das futuras terras do Piauí, onde será em muito aumentada a sua fortuna. À medida que as fronteiras do Mundo Novo vão alargando-se, ele vai expandindo seus interesses, também alargando sua presença e sua influência em cada légua de terra que é desbravada. Com a característica visão de futuro e o destemor que sempre marcou suas ações, investe pesadamente nesses interiores distantes das praias e carecentes dos progressos já presentes no litoral. E esses investimentos trar-lhe-ão folgado retorno em futuro bem próximo. E é isso que antecipadamente ele celebra, mais que a chegada ao poder de um portador do seu sangue. A posse de riquezas é condição fundamental nos planos de alargamento de vida que de há muito estabeleceu, tanto para o presente quanto para o futuro, o futuro próximo e o futuro que virá com a passagem dos séculos. Afinal, sabe ele que bem acima do poder formal, dos governantes escolhidos e nomeados, neles mandando e ditando rumos, está o poder da fortuna, ao qual se subordinam todas as políticas, diplomacias, forças armadas e administrâncias públicas.

É por isso que em momento algum de sua existência se descuida dos ganhos e das preocupações em estabelecer fortunas e expandir domínios. Todas as oportunidades de lucros são estudadas com cuidado, e a elas dedica a atenção do estrategista que administra uma guerra. Sobretudo nas sombras e atuando nos bastidores onde as reais decisões dos que mandam na terra são tomadas. Ele tem clara consciência da distância entre o que se diz para a platéia e o que realmente se faz na penumbra dos bastidores. É parte indispensável do seu modo de agir que seu nome não seja associado aos negócios de estado, mas que antes permaneça no anonimato. E essa característica haverá de permanecer para todo o sempre consigo. Em contrapartida, é sempre influente, é sempre decisivo, mesmo à distância, nos conselhos dos maiores da governança quando estão a decidir os destinos da administração e, sobretudo, os destinos que serão dados aos recursos amealhados nos cofres públicos. Destinos que invariavelmente desaguam sem surpresas nos seus cofres particulares. Isso sim, raciocina acertadamente, é a fonte de onde emana todo o poder.

Dura exatamente três rápidos anos o mandato do trineto Fernando de Sousa Coutinho sobre a terra que é o seu berço natal. Um tempo curto, mas compatível com a sua desambição e a total falta de apetite para o mando, além do fato de estar debilitado de saúde. Uma doença persistente mina-lhe o corpo impiedosamente, e até nesse aspecto nada tem a ver com o seu ancestral ilustre, que esbanja vitalidade e energia, além de parecer sempre um jovem vigoroso. Coarctado de idéias, inepto e sem qualquer plano que se estender possa além do dia de amanhã, Fernando de Sousa Coutinho desenvolve uma gestão que, entre as mais altas esferas da elite, sofre veladas censuras pelo fato de ser uma criatura honesta e que desconhece qualquer artifício que possa amealhar fortuna pessoal em detrimento do dinheiro público. Diogo de Paiva reflete melancolicamente que esse trineto em nada havia puxado a si e apenas roga aos céus que parta em paz e em paz entregue a presença a Deus.

Quinze dias antes do Natal de 1673, gravemente enfermo, abatido, sem norte e sem consolo, acossado por seus temores, premido pelas circunstâncias de suas próprias dores, escreve uma carta patética ao Rei, solicitando, com chaleirismos e sem qualquer sombra de dignidade, um substituto. Tem em conta que é acabada sua era. Que é cumprida sua missão e chegado seu tempo. É hora de partir e ele tem consciência disso em calma e sem qualquer traço de desespero. É estreita a marca que deixa na construção do Mundo Novo. E chega ao limiar do seu período de mando sem nunca saber nem ter tido consciência do sangue que traz nas veias. O generoso e abundante sangue de Diogo de Paiva, homem grosso da terra. Está escrito no livro do destino que assim é que deve cumprir o seu fado e o seu mandato.

É tão melancólico e inglório o seu final que vem a deitar o último suspiro nesse mundo de Deus no mês de janeiro de 1674. Logo no mês de janeiro... Um mês que Fernando de Sousa Coutinho tem em conta menor e como sinal de tristes presságios e piores sinas. Enfim, uma vida e um destino que não estão à altura de quem é detentor de tão nobre ascendência. Como se tudo não passasse de uma cruel ironia do destino. Sobretudo levando-se em conta a posição que sua presença, como pernambucano nato, teve a ventura de ocupar na história desse estado que está em formação. Resignado e sem condições de lutar com os fados, morre em janeiro, o mês menos indicado para se morrer, sem passar o governo ao seu sucessor e, muito pior, sem poder partilhar da alegria do seu ancestral, Diogo de Paiva, que lhe proporcionou um funeral que haverá de permanecer, para sempre, como um dos fatos marcantes da história de Pernambuco, pois que é um enterro que inicia uma tradição nordestina, na qual a despedida dos defuntos haverá de se fazer com festas, muito panete, embriagamentos e comilanças. Os choros e as lamentações dos familiares são abafados pelas ruidosas exclamações e comentários das pessoas presentes ao velório. Um fato que se incorpora às usanças e costumes dessa terra. Um traço indelével deixado por Diogo de Paiva. Como, de resto, todos os traços dos costumes, dos modos e das coisas de Pernambuco e da Nação Nordestina terão, até a consumação dos séculos, a mão invisível de Diogo de Paiva a ditá-los.

Após sucessivos governos, o século chega ao final. Melancolicamente e sem muito a comemorar. A Capitania duartina está longe do fausto de outrora. É visível o ar de decadência e de regressão. As descobertas de minas de ouro deslocam o fluxo de riquezas para o sul do país, um negócio no qual Diogo de Paiva passa a investir pesadamente sem, contudo, abandonar os seus interesses no Nordeste, onde mantém residência fixa e de onde intenta não sair nunca, estendendo sua influência em todas as direções a partir dessa Nação Nordestina que ajudou a forjar e que tão profundamente traz dentro da alma. 
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Frei Cristóvam do Pilar faz tenção de enganar seus temores pensando consigo mesmo, calmamente, que o assassinato que está planejando cometer dentro de instantes é um ato moralmente justo. E, acocorado como se acha agora, começa a desfiar mentalmente suas justificativas. Antes agir e levar a cabo uma atitude corajosa que ficar acomodado e meter-se nas encóspias. Omitir-se seria uma falta bem mais grave que tirar a vida de um frascário. A situação chegou a tal ponto que alguém precisa, sem delongas, tomar uma providência. No contrato que fizera de si  para consigo mesmo é essa verba que trata do atentado a primeira, a última e a única. Não há outra opção possível. Apesar da extrema gravidade desse momento, ele consegue raciocinar com clareza, não obstante a complexidade dos sentimentos que estão revoltos em sua alma. Conflitam-se o pecado e a vontade  de levar para a eternidade um saldo justo de vida.

Hoje é a Sexta-Feira Santa do ano de 1713, e esta circunstância particular é que está determinando as atribulações de consciência do frei. Não fora isso e ele estaria bem mais calmo. Matar num dia santificado, possivelmente o mais santificado de todos os dias, pode trazer-lhe algum problema nos acertos do Juízo Final. A possibilidade incomoda-o sobremaneira. Aperta-se o coração do religioso frente a essas conjecturas que são cruciais no encaminhamento do resto da existência que ainda lhe cumpre viver. Mas ele está determinado a ir em frente e conclui que é a decisão mais acertada. Inegavelmente, não há outro caminho a seguir e a sorte já está lançada. Se veio até esse ponto, não há mais como proceder a um recuo. É imperioso aproveitar as circunstâncias favoráveis que os desígnios do céu houveram por bem plantar nesse dia de hoje.

Aqui, às margens desse caudaloso Rio Beberibe, onde corre um vento fresco de final de tarde, quase boca de noite, Frei Cristóvam do Pilar afaga nervosamente, mais uma vez, o cabo da pistola prateada que traz num dos bolsos da batina. Um gesto que ele repete maquinalmente de instante a instante. É uma arma moderna, de alto preço, importada da Alemanha. Só homens grossos seriam capazes de uma aquisição desse porte. Fora-lhe emprestada pelo seu amigo Diogo de Paiva, que uma semana antes estivera pessoalmente no convento de São Francisco em Olinda para lhe fazer a entrega. Sente-se imensamente agradecido e muito honrado por tamanho favor. E reconforta-se pelo fato de haver pessoas solidárias com a sua empreitada.

O frei está num ponto indefinido entre tenso e relaxado, rogando aos céus que se aproxime logo o barco que conduz o governador Félix Machado de Mendonça na pequena viagem entre Olinda e Recife. É imperioso que a embarcação passe por aqui no momento oportuno. Pelas informações que conseguira coletar, esse momento está cada vez mais próximo. Com o passar dos minutos, o ar torna-se agradável, e ele respira compassadamente, enquanto cuida de pequenos detalhes dessa paisagem ribeirinha. Ali um remanso balançando galhos secos, mais acolá, um par de aves que batem asas e fazem uma curva cheia de mistérios, contrastando suas penas amarelas contra o azul do céu do Mundo Novo. As folhas dobram-se graciosamente ao leve sopro da brisa, e o brilho na superfície do rio promete uma noite amena. A correnteza desliza sem pressa e quase sem barulho. A bem da verdade, reina uma paz imensa nessa margem deserta do Beberibe. O religioso corre as vistas pela paisagem ao seu redor e constata, mais uma vez, a beleza deste Recife que ele tanto ama e que traz entranhado no mais fundo de sua benquerença. Sua linda terra natal, plantada entre a beleza do Atlântico e a solidez das matas verdes que a cercam quase em redondo. Seus olhos ficam miúdos enquanto contempla o burgo que é motivo de admiração para quantos tenham a ventura de por aqui aportar. 

Agachado e escondido atrás de uma touceira baixa, a menos de um passo da água, o frei perscruta o rio, já sabendo que o barco haverá de passar bem próximo a essa margem onde está neste momento posicionado. Procedera à escolha do ponto com bastante atenção, cuidando para não haver falhas na execução do atentado. Não há nas redondezas localização mais adequada que essa para o ato que está prestes a cometer. O religioso suspira fundamente e sente uma grande onda de relaxamento percorrer todo seu corpo. Agora ele está em paz e tem o espírito iluminado. Sem remorsos irá viver o resto de vida que lhe couber após cometer esse tão planejado assassinato. As águas deslizam serenas no seu caminho rumo ao mar. O rio será uma conveniente testemunha do atentado que está para ser cometido nesta Sexta-Feira Santa.

Frei Cristóvam do Pilar calcula mentalmente quanto tempo ainda falta para as ave-marias, olhando o céu com cuidado e sapiência. O momento está cada vez mais próximo. O vento é quase frio, o sol está praticamente posto, mas o religioso está bem agasalhado pela grossa batina, e apenas suas bochechas estão um pouco avermelhadas. A bem dizer, um clima que destoa dos ares dessa sempre calorenta Recife. Os longos exercícios de contemplação no convento facilitam suportar esse modo incomum aqui atrás da touceira de matos. Em verdade, essa posição em que se acha é de relativo conforto e induz ao bem-estar físico, para compensar o trabalho febril de sua mente.

Ele avista o barco ao longe, mostrando-se após uma curva do rio, e empolga com enorme determinação o cabo da pistola. Uma arma poderosíssima e de incalculável valor, pensa o frei. Ajeita-se nervosamente, suspendendo de imediato as conjecturas que vinha fazendo e procurando concentrar-se ao máximo nesta missão que é seu dever cumprir. Não pode falhar de maneira alguma. Percebe que suas mãos estão suadas e, agora, dá-se conta de que a respiração é ofegante. O relaxamento que o dominava há pouco extingue-se por completo. Preocupa-se quanto ao sucesso do empreendimento, rala-se a mais não poder. Esta é a primeira vez que vai matar alguém e a espera da sensação que viverá dentro de alguns minutos o deixa ansioso e com os lábios um pouco trêmulos. Passa as costas da mão esquerda nos lábios e dá uma grossa cusparada em direção à água do Beberibe.

E, num relance, vem-lhe ao pensamento a lembrança de que nunca em sua vida pusera uma arma em funcionamento. Franze o cenho e começa repentinamente a sentir calor. O esforço para manter a calma só faz aumentar a agitação que nesses momentos o domina. Tudo nele se altera de um momento para outro. As velas do bergantim estão infladas pelo vento do final de tarde e agora pode-se enxergar os detalhes dos seus contornos com razoável nitidez. O barco aproxima-se lentamente e o religioso procura posicionar-se de tal modo que fique muito bem escondido atrás da touceira de matos. Mexe-se nervosamente à proximidade da hora extrema. A batina prende-se numa raiz e, antes que a isso possa atalhar, um besouro vem incomodar-lhe o ouvido. O frei solta uma imprecação e faz um gesto nervoso para afastar o inseto. Olha para trás e refaz seu plano de fuga. Com o olhar miúdo avalia a distância da carreira que irá empreender. Está tudo traçado em sua cabeça. Será impossível ser apanhado. Não tem mulher, filhos ou dependentes, nem mesmo qualquer parente que possa vir a pagar por culpa sua. Com as bênçãos de Deus haverá de ter sucesso nesse passo espetacular que irá dar. O cachorro imundo do governador terá sua era finda dentro de mais alguns instantes, pensa raivosamente.

Frei Cristóvam do Pilar se dá conta novamente que é Sexta-Feira Santa e, confortado, constata que está em paz com a consciência. Certamente, conta com o acobertamento dos céus. Essa idéia traz enorme alívio ao religioso e ele consegue voltar ao ritmo normal de sua respiração. Cessam os movimentos nervosos e o coração volta a bater no compasso de sempre. A bem dizer, retoma a calma habitual e torna a concentrar-se na missão que se determinou. Esta é mesmo a medida mais acertada, não restam mais dúvidas. Consegue desenganchar a ponta da batina e livrar-se do inseto que o apoquentava. O bergantim encurta a distância a cada sopro da brisa. Concentra-se ao máximo e tira a pistola do bolso. Empolga a arma com firmeza enquanto contempla-a por alguns instantes. Depois volta a olhar o rio novamente.

Aí vem a embarcação na velocidade ideal para um bom disparo de quem está nesta posição à beira d'água. Agora, dessa distância, ele já consegue enxergar as poucas figuras que estão no barco e verifica satisfeito que o governador está posicionado no lado que dá para esta margem do rio. O peito do mandante está inflado e é nele que o religioso intenta atirar. Um alvo perfeito. Tudo corre conforme o esperado. As informações que coletara estão se revelando precisas e valiosas. O frei prepara-se para o bote enquanto aperta cada vez com mais força o cabo da pistola. O Capitão-General vem olhando a paisagem que se descortina a partir do ponto onde está sentado na embarcação e parece estar conversando com dois homens que estão atrás de si. Tudo leva a crer que tiveram um dia prazeroso, um excelente dia santificado, e preparam-se para gozar o Sábado de Aleluia que chegará amanhã. E o governador vem pensando no peixe que irá comer tão cedo quanto desembarcar no Recife. A descontração é marca dominante entre os passageiros dessa pequena viagem, todos felizes com o excelente humor que domina o mandatário. Nada diz da enorme surpresa e da perplexidade que em minutos dominará os ares instalados no bergantim. Não há qualquer desconfiança no semblante dessas pessoas que estão com o governador. 

Os primeiros sinais da noite que se vai instalar já estão dados no céu. O lindo céu do Mundo Novo que nesse momento acoberta as intenções de Frei Cristóvam do Pilar. A brisa que sopra nessa margem do rio é cada vez mais amena e cheia de encantação. No horizonte a paisagem é rubra e o frei segura a pistola firmemente. Não há qualquer indício de vacilação em seu rosto. A arma é de bom peso e tem potência suficiente para tirar a vida de uma criatura com apenas um disparo certeiro. O barco está aproximando-se com mais ligeireza. O vento o impulsiona de tal modo que desenvolve uma velocidade excelente para um tiro mortal.

No instante em que o bergantim passa em frente à touceira de matos, o religioso fica de pé e apresenta-se aos olhos surpresos do Capitão-General e das pessoas de sua comitiva. Está resoluto, determinado e intrépido como nunca antes estivera em toda sua existência. Os olhos miram de modo penetrante e o juízo está frio. A primeira impressão que se tem, realçada pela escuridão da batina, é a de uma alma danada saindo das profundezas das trevas. Ninguém entende a aparição repentina. Assustam-se os passageiros do barco, e todos tomam imediata consciência do perigo que os cerca. Algo de ruim está para acontecer. Há um segundo de espanto quando Frei Cristóvam do Pilar estica o braço e mira diretamente o peito de sua vítima, movendo lentamente a mão para acompanhar a trajetória da embarcação. Agora os passageiros têm clara visão da intenção daquele vulto às margens do Beberibe e todos se tomam de pânico. O aparecimento da arma lança uma sombra de terror nos olhos do governante. Ele sabe que é o alvo do disparo que está na iminência de ser feito. Os fracos reflexos que são lançados pela pistola prateada nesse quase início de noite são um quadro terrível para o Capitão-General Félix Machado de Mendonça.

Ele não tem tempo de se preparar para morrer, pois tudo acontece com uma ligeireza incomum. A única coisa que lhe passa pela cabeça é o peixe que o aguarda na residência oficial. Ouve-se um estampido seco, e o tiro passa bem longe do alvo, conseguindo apenas fazer um rombo numa das velas do bergantim. Fracassa vergonhosamente o atentado tal a inabilidade do religioso nas artes de assassinar e manejar engenhos bélicos. Apenas o barulho fere com intensidade os ouvidos dos passageiros do barco. Uma zoada tão intensa que deixa as pessoas momentaneamente moucas. Antes que o governador possa refazer-se do susto e ser cercado de cuidados pela sua equipe, já se acha o frei em furiosa correria em direção às matas, querendo ver-se o mais longe possível do Recife e do mar. É a hora de empreender a fuga, não gloriosa como planejara, mas melancólica pela tremenda falha que acaba de cometer. Corre com uma das mãos levantando a batina e a outra ainda segurando a pistola. Também seus ouvidos estão moucos com o barulho do disparo, e leva no rosto uma expressão tão indefinida quanto atemorizante. Cruza a Ponte da Boa Vista com tanta rapidez que é em questão de minutos que passa em frente ao Rosário dos Pretos e alcança o início do Beco do Couteiro, enquanto o bergantim continua sua viagem pelo Beberibe. O governador não permite que as pessoas desçam do barco para dar caça ao frei. Talvez ainda aterrorizado com a visão do olhar daquele homem que há pouco tentara matá-lo. Borrou-se nas calças com o tremendo susto e, mesmo após a passagem do perigo, não consegue ficar de pé. É assim sentado e sujo que chega ao ponto do desembarque, ainda sem entender o que se havia passado consigo. 

Corre Frei Cristóvam do Pilar movido pelo ódio de ter falhado e pelo terror de ser capturado com vida. Com certeza seria morto de imediato. Esse pensamento traz-lhe enorme desconforto, tal a vontade imensa de viver até a velhice e finar sua era com muitas dezenas de janeiros no rosário da existência. Perturba-o, também, o pensamento de que talvez não mais possa voltar a esse Recife que ele tanto ama. E, pensando no Recife, ele pensa também na história de sua terra, do seu Pernambuco e do seu Brasil, e conjectura sobre que futuro estará reservado a esse pedaço de mundo. Corpo Santo, Pátio do Colégio, Praça da Polé, Senzala do Hospital, Travessa do Sacramento e, em breve, já está no início da trilha que leva ao Aterro dos Afogados. Uma marcha tão ligeira quanto nervosa.

Vai assim o frei, correndo e pensando, levando junto com o ódio por ter falhado uma lembrança de cada um desses recantos por onde passa pela última vez. Os recantos, as ruas, as travessas e os becos de sua Recife de nascença, hoje uma cidade conspurcada pela presença dos estrangeiros que vieram de Portugal, lamenta amarguradamente Frei Cristóvam do Pilar. Sangra o seu coração com tais conjecturas. As pessoas que estão fora das casas assustam-se com a visão do religioso em tão espantosa carreira. Seu passo é o de um animal fugindo à perseguição dos caçadores. Não tem que ver uma assombração de início de noite, mais aterrorizante ainda pelo fato de estar acontecendo numa Sexta-Feira Santa. Muita gente faz o sinal da cruz à passagem do vulto corredor. A viagem é embalada pela torrente de pensamentos que se arrastam como elos de uma corrente no interior de sua cabeça. Por uma curiosa contradição, o frei, que formara seu caráter e consolidara sua fé nos longos exercícios de mutismo e contemplação, vê-se agora colocando em ordem seu raciocínio e suas lembranças enquanto leva a cabo a atividade de sair esquipando pelos logradouros do Recife. E o pensamento alivia enormemente a canseira desse esforço descomunal.

Lembra-se ele do crescente progresso que Recife tivera após a invasão dos holandeses em detrimento dos interesses de Olinda, que decaía a olhos vistos. E para o frei, como bom recifense, fora esse um fato auspicioso, ao ponto de rezar agradecendo aos céus tamanha bênção. Até que as coisas vieram a desandar e chegaram ao ponto em que hoje estão. Uma pontada de tristeza magoa o coração do religioso e ele continua suas lembranças. Maurício de Nassau plantara na cidade portuária uma semente de progresso destinada a brotar para todo o sempre. Séculos após sua passagem pelo Mundo Novo, suas ações ainda iriam repercutir. Tivera sido muito o investimento aqui feito, de tal sorte e de tal vulto que a todos causava muita admiração. Uma administração espantosamente profícua e que ensejou progressos até então impensáveis. Pontes, igrejas, sinagogas, engenhos, aterros, capelas, praças, estaleiros, hospitais, colégios, conventos, portos fluviais, solares de porte, ruas, becos, fortificações, palácios e inúmeras edificações modernas haviam surgido em curto período de tempo. Fora como que uma febre o áureo período de mando batavo. E disso resultou a situação que hoje se constata e que muito tem a ver com essa carreira do religioso pelas trilhas das matas, cada vez mais afastando-se do litoral e embrenhando-se no rumo do interior. Corre o frei pensando na sua Recife de berço e na sua Olinda de coração, os dois recantos de mundo mais aprazíveis que alguém poderia desejar para gozar a existência. Dois sítios fadados às alturas e à gloria entre os demais sítios do Mundo Novo. Uma Olinda tão perto do Recife no quadrante geográfico, mas infinitamente distante na alma e no caráter dos vizinhos que a habitam.

O frei pensa com ódio nos portugueses abastados que dominam e fazem do Recife uma cidade buliçosa. Um coração de enorme vitalidade a pulsar com um vigor tão descomunal que chega a causar invejas e espantos. São esses estrangeiros uma fonte permanente de ódio no espírito do religioso. Presença espúria na terra sagrada da nação pernambucana, pensa ele com desolação. Uma população antipática, sem finuras ou escrúpulos, verdadeiros intrusos assenhorando-se do solo pátrio e desvirtuando os valores da brasilidade que se está a construir. Figuras gordas, sebosas e esquivas, eternamente contando moedas e intentando enfiar a mão nas economias do próximo. Outro fito não têm na vida senão o enriquecimento fácil e rápido. E que aumentam espantosamente em número a cada navio chegado da Corte ao porto da cidade. Bem longe estão aqueles ares galantes e poéticos trazidos por Maurício de Nassau, quando uma alegria de bem viver e de aproveitar os prazeres do dia-a-dia a todos dominava. Um tempo que está encerrado e que levará muitas décadas para voltar a frutificar. A cidade está reduzida a um imenso mercado, assim quase como que uma extensão da movimentada zona portuária, sempre congestionada pela espantosa quantidade de embarcações, num intenso cruzar de mares entre o Mundo Velho e o Mundo Novo. Impera um mercantilismo grosseiro e um enriquecimento desenfreado, em detrimento da boa convivência que deveria ter uma vizinhança civilizada. Tudo isso aflora com pungente tristeza na cabeça de Frei Cristóvam do Pilar nessa fuga desesperada.

Não fora por outro motivo que o frei se abrigara no convento de São Francisco em Olinda, onde habitam os pernambucanos. E nessa mudança de domicílio contara com as boas graças e a enorme influência do seu grande amigo Diogo de Paiva junto às autoridades eclesiásticas e civis de Pernambuco. Mudara-se do Recife por não mais tolerar os ares que ali haviam sido instalados pelos vis burgueses lusitanos. A aristocracia açucareira olindense, pernambucana de boa estirpe, embora chamada de Pés Rapados pelos abastados portugueses do Recife, goza o fato de viver num burgo com dignidade de cidade, portadora de bispado e conselho, habitada de autoridades, nobres, sobrenomes ilustres e detentores de títulos. Um ambiente de fidalguia, pernambucanidade e boa linhagem. O total oposto do ambiente dominante no Recife. Era insuportável para o frei a convivência com estes lusitanos ricos, aqui chegados pobres, sem brasão e sem princípios, que hoje infestam a Cidade Maurícia com suas negociâncias e estabelecimentos, vendendo de porta em porta, vivendo como mascates, caixeiros, tendeiros, empregados de armazéns, enfim, vis mercadores e dependentes do comércio nada dignificante. As mais desqualificadas das gentes que existem no mundo, pensa o religioso com ódio imenso. Especialmente os vendedores de porta, os mascates, irritam mais particularmente o frei.

Enfim, há duas pátrias distintas: uma portuguesa, no Recife, e outra pernambucano-brasileira, em Olinda. Os Pés Rapados em oposição aos Mascates, pensa o frei na sua carreira. Duas pátrias que logo entrariam em guerra aberta e sangrenta. Ele lembra-se do ponto a que havia chegado a audácia dos mascates, subornando os capitães-generais, seus patrícios, para privilegiar Recife, que nada mais era senão uma povoação, sem ao menos os foros de vila, na dependência religiosa, administrativa e judicial de Olinda. Mesmo assim conseguiram impor aos pernambucanos a humilhação de ter que se deslocar ao Recife para ajustar os preços do açúcar. Ajunte-se a isso o fato de que, nesse início de século, sofreu o açúcar grande baixa nos mercados do Mundo Velho e de que subiu enormemente o preço dos escravos, ambos mercados controlados e dominados pelos portugueses, que fixam os valores de modo a empobrecer cada vez mais os pernambucanos. Na verdade, agora são os escravos levados em maior parte para o Rio de Janeiro — e não para o Recife, como antes —, de onde são remetidos para os ricos filões de ouro das Minas Gerais. E toda essa tramóia sendo acobertada pelos capitães-generais, sempre se deixando peitar por seus ricos patrícios do Recife.

Já antes dessa mudança no eixo econômico da colônia, o previdente Diogo de Paiva havia viajado para aqueles interiores das terras montanhosas e por lá investira na compra de chãos onde as minas mais ricas estavam localizadas, de tal sorte que, quando rebenta o ciclo do ouro, ele está solidamente estabelecido nas Minas Gerais, estendendo sua influência para essa nova fronteira, pronto para auferir os lucros que irão brotar das entranhas da terra generosa. E, assim, a partir de Pernambuco, continua a lançar sua teia pelo Brasil que se expande.

Enquanto isso ocorre, o contencioso em Pernambuco amplia-se, chegando, por fim, ao cúmulo da audácia quando os lusos mandam instalar no Recife o pelourinho, símbolo máximo da vida independente. Estava declarada a guerra aberta. A luta da burguesia lusa do Recife contra a nobreza pernambucana de Olinda. No passo seguinte, as masmorras recifenses ficam lotadas de nobres olindenses, nomes pernambucanos ilustres, presos pelo governador português subornado pelos  comerciantes. A luta sangrenta instala-se nessa linda beira de praia do solo pernambucano. Revoltam-se os brasileiros e levam a efeito a contra ofensiva. Há que se dar um basta à audácia dos estrangeiros. Recife é invadida, os cárceres são abertos e os patriotas, libertados, dura perseguição se move aos ligados ao Capitão-General e, por fim, demole-se o pelourinho e restaura-se em sua plenitude o sentimento de pernambucanidade.

Já no Aterro dos Afogados, Frei Cristóvam do Pilar modera sua carreira e passa a andar num passo apenas apressado. É seu intento caminhar sem descanso durante toda a noite e madrugada. As sombras acobertam a sua fuga e a umidade dessa zona de mata densa ajuda-o na seqüência de pensamentos que vai desfiando enquanto caminha. Vem-lhe agora ao pensamento a histórica reunião no Senado da Câmara de Olinda na qual seu conterrâneo e amigo Bernardo Vieira de Melo, pernambucano ilustre, militar e administrador brilhante, profere vibrante discurso cercado de aplausos e entusiasmo. Frei Cristóvam do Pilar arrepia-se com essa lembrança e recorda seu próprio entusiasmo no desenrolar da reunião. Em sua peroração, Bernardo Vieira de Melo, pela primeira vez desde a iniciatura do Mundo Novo, conclama os olindenses a se libertarem do jugo português e declara, solenemente, a independência do Brasil. E, em seqüência, declara, também, que o novo país irá funcionar como república. Independência e república no mesmo discurso, nada mais nada menos é o que se estabelece nessa memorável assembléia, quando está em curso a guerra dos vendeiros contra os pernambucanos, a confrontação entre Recife e Olinda, a luta entre Pernambuco e o Brasil e a Corte portuguesa. No futuro, quando se compuser o hino desse estado, uma estrofe irá perenizar o acontecimento, ao declarar que "a república é filha de Olinda". 

Uma insurreição, nada menos que isso, havia se processado em Olinda. Um levante contra o Reino, com declaração de independência e proclamação de república. O revide dos comerciantes lusitanos não demorou. Com a invisível participação de Diogo de Paiva, sócio de inúmeros negociantes do Recife e grande fornecedor de mercadorias para seus estabelecimentos, fintaram-se em mais de 70 mil cruzados os caixeiros, tendeiros e comerciantes da nação portuguesa que habitavam a cidade portuária e montaram tropa militar regular, de índios e mercenários recrutados no interior, e a luta foi sangrenta, mercê da feroz resistência dos pernambucanos. Igualmente de forma invisível, Diogo de Paiva fornece generosa ajuda aos combatentes olindenses, não apenas com dinheiro, armas e provisões, mas também enviando homens para a guerra, recrutados entre seus empregados brancos, índios e pardos, além de negros da enorme escravaria. Atuando, como sempre atuou, no mais rigoroso sigilo e discrição, ele alimentou a guerra por muito tempo, dela tirando lucros, proveitos e prestígio junto às duas facções que se digladiavam. Em Olinda era um aristocrata pernambucano autêntico, enquanto que em Recife era um cidadão do mundo aliado à boa causa dos comerciantes ricos como ele.

A luta só teve fim quando da chegada do novo Capitão-General Félix Machado de Mendonça. Uma paz decretada e imposta com pesado ônus para os patriotas. Um arranjo de encomenda para os interesses lusitanos e altamente lesivo para os pernambucanos. A lembrança desses fatos faz Frei Cristóvam do Pilar estremecer de ódio nessa sua caminhada madrugada adentro, agora em passo cadenciado e regular. Já consegue respirar normalmente e é com muita energia que comete esse esforço extremo. Ele intenta descansar apenas quando chegarem os primeiros alvores da manhã.

O novo governador prestigia os portugueses, faz valer a Carta Régia que instituiu a Vila de Santo Antonio do Recife, massacra Olinda, restabelece o pelourinho, prende os líderes da insurreição, incluído aí o audacioso Bernardo Vieira de Melo, o visionário que quisera a independência e a república e que virá a findar seus dias na Cadeia do Limoeiro em Portugal, amargurado e distante do solo pátrio. Um inglório destino para quem teve a ousadia e o pioneirismo de proclamar a independência do Mundo Novo,  subversão punida com extremo rigor pela Corte. Os pernambucanos pagam caro a rebeldia. Os patriotas são submetidos a humilhações extremas, sem mais qualquer condição de reagir. Estava contido o sonho da independência e da república, embora jamais extinto no peito de cada nativo.

A guerra é finda e Félix Machado de Mendonça instala sua residência oficial no Colégio dos Jesuítas e aí — arrepia-se o frei com a lembrança —, tem início uma era de libertinagem e orgias como nunca se tinha visto no curso da história dessa terra. Um tão alto grau de licenciosidade e sem-vergonhice jamais havia sido registrado em qualquer outro dirigente destas partes, e isso amplificado pelo fato de se perpetrar às claras, sem quaisquer medidas de reserva ou discrição. O escândalo é de fama pública e alardeada, assim dito por altos e baixos, imundos e nobres, ricos e plebeus. Transforma-se o colégio num antro monumental de putarias, num palco de bacanais e fodelanças, um reduto onde todas as licenciosidades são possíveis e permitidas, permanentemente abastecido de mulheres pelos mascates ricos, que chaleiram o governador com banquetes, presentes, crianças, moçoilas e damas provectas para o incansável exercício de sua luxúria. Os comerciantes lusos são pródigos no permanente trabalho de fornecer agrados ao Capitão-General. 

A residência oficial transforma-se num bordel onde todas as safadezas existentes no mundo são levadas a cabo. A putaria carnal mistura-se à putaria administrativa, cimentando uma tradição que irá perdurar até os tempos do futuro remoto. Nem desconfia Frei Cristóvam do Pilar, agora enquanto pensa, que Diogo de Paiva havia se irmanado ao Capitão-General nessa festa permanente, não apenas participando das orgias, como também fornecendo uma invulgar quantidade de coninhas do seu rebanho para os bacanais, sempre aparecendo na residência oficial acobertado pelas sombras da noite, de tal sorte que nunca tivera seu nome ligado ao escândalo na boca das gentes. O Capitão-General tem extremada admiração por esse rico capitalista, ao qual sempre pede sugestões e requer assessoria para a execução das políticas de estado.

E foi a partir do aumento do volume de murmurações que Frei Cristóvam do Pilar, patriota e homem de reto caráter, começou a amadurecer a idéia de assassinar o Capitão-General. Não entrava nunca em seu santo juízo aqueles desatinos do mandatário e, já que o Rei não tomava providências, ele não via outra saída senão a eliminação física do frascário. O projeto alargou-se e transformou-se numa idéia fixa dentro de sua cabeça. Dias e noites só pensando nisso. A cada semana surgiam novas histórias, com detalhes cada vez mais escabrosos e picantes. O frei atormentava-se com as murmurações e preocupava-se enormemente com o futuro que poderia vir a ter a sua terra nas mãos de uma figura desse quilate. Até que, não mais agüentando a pressão que vinha de dentro de si mesmo, abriu-se com o ilibado cidadão Diogo de Paiva, de quem tem a honra de ser amigo, que não apenas lhe deu conforto como, sobretudo, deu-lhe apoio e, ainda mais, forneceu-lhe a pistola para o cometimento do crime. Aconselhou-o com sabedoria e prudência, animando-o a levar a termo a ousada empreitada. Assegurando que o religioso prestaria um grande serviço a Pernambuco e à Pátria com a eliminação do devasso e passaria à história da terra como grande herói. O futuro haveria de reservar espaço nobre para o reconhecimento do gesto heróico e patriótico que o religioso intentava executar.

O frei volta a afagar a arma no bolso da batina, tem um pensamento de tristeza por saber que o governador ainda está vivo e continua sua caminhada solitária e o seu rosário de lembranças. Uma bonita lua no céu ilumina o caminho e facilita o deslocamento. Seu Recife querido está cada vez mais ficando para trás e ele deixa escapar um fundo suspiro de desesperança.

Agora ele rememora o que se sucedeu logo após o término da guerra dos pernambucanos contra os lusos. A primeira guerra que se levou a cabo pela independência e pela vida livre no Mundo Novo. E é com amargura que os fatos vêm a sua lembrança. Inaugura-se um governo despótico, instala-se o caos administrativo e a tirania vem a imperar no solo pernambucano. O Capitão-General revela-se um absolutista impiedoso e que despeja o seu estoque de maldades contra os nativos em todas as direções. Os ares são de medo e respira-se um clima de opressão, com os brasileiros em permanente sobressalto. Ninguém mais tem garantias de segurança. Um horizonte de chumbo toma o lugar da paisagem outrora aconchegante e acolhedora. São inúmeras as cartas que seguem para a Corte com queixas dos pernambucanos. Reclama-se até mesmo do tratamento de Excelência exigido por Félix Machado de Mendonça, coisa a que absolutamente não tinha direito. O tirano não tem limites em seus delírios de poder absoluto.

 Frei Cristóvam do Pilar, com sua caligrafia bonita, gastara inúmeras noites na redação de missivas endereçadas ao Rei, recheadas de protestos, traduzindo os sentimentos da população oprimida, sem que disso tenha resultado qualquer medida saneadora por parte do soberano. A caminhada do religioso fica mais melancólica frente a essas recordações. A Coroa fazia ouvidos moucos aos reclamos e não dava importância ao fato, ensejando, por omissão, o aumento da repressão aos anseios libertários dos patriotas. Na mesma medida, crescia o sonho da independência e da liberdade. O solitário caminhante pensa nisso tudo enquanto constata que a madrugada vai alta e a sua fuga fora bem sucedida. A bonita lua que brilha no firmamento é indício seguro de proteção das forças celestiais. Por certo terá saldo positivo nos acertos do Juízo Final e constata com indizível alívio que está a salvo das iras do Capitão-General. Doravante, será quase impossível a sua captura e ele intenta mudar radicalmente o curso da vida nesses interiores onde se pretende instalar e decretar um novo alfa de sua existência.

Nesses instantes de fuga, mal sabe Frei Cristóvam do Pilar que ainda perdurará por mais dois anos, a partir de hoje, o despótico e imoral governo do Capitão-General Félix Machado de Mendonça. Um período negro na história da terra. E, instalado nesses interiores, tendo abandonado definitivamente a vida religiosa e sobrevivendo lavrando suas canas, em terras alheias às margens do Rio Una, não viverá o bastante para ver seu Pernambuco querido ser miseravelmente retaliado pela Corte em resposta à ousadia de sonhar com a independência e a república. A audácia dos patriotas jamais será perdoada ou esquecida por Portugal que usará de todos os meios para matar no nascedouro qualquer ação ou pensamento sedicioso.

Frei Cristóvam do Pilar não viverá o bastante para ver a ascensão ao cargo de Ministro dos Negócios do Reino do Marquês de Pombal, homem forte e eminência parda do Rei Dom João I, que irá sugar e explorar Pernambuco ao máximo através de uma política de importação e exportação altamente lesiva aos interesses da colônia. E usinada de modo a engordar os cofres do Reino e de seus ricos atravessadores. As regras do monopólio de vendas e de isenções fiscais são feitas de encomenda para os capitalistas portugueses e trazem uma deprimente inferioridade para o comércio independente de Pernambuco. O religioso não viverá o bastante para enxergar o declínio econômico e político da Nação Nordestina, abandonada pela Coroa, que virá a se deixar encantar pelo lucro rápido e fácil das minas de diamante e de ouro ao sul do Mundo Novo, região que merecerá favores e prebendas, enquanto Pernambuco é relegado ao esquecimento. Nem tampouco tomará conhecimento da galopante prosperidade que o seu amigo Diogo de Paiva virá a gozar naquelas terras pingues dessas riquezas escondidas debaixo do solo. Enfim, são duas décadas de exploração e humilhações, repletas de queixas que nunca são ouvidas pela metrópole. Um tempo melancólico e inglório.

Não viverá, também, para ver Portugal decretar impiedosamente até mesmo a redução territorial do estado, passando Pernambuco de mais extensa Capitania do Brasil a detentor de inexpressiva faixa territorial. A sordidez da medida, de franco caráter revanchista, pega a todos em surpresa e são de completa perplexidade os ares que dominam esta parte do Mundo Novo. Um golpe dos mais baixos que se poderia imaginar no furor vingativo da Corte. A escalada de opressão parece não ter termo. Sofrem amargamente os patriotas pernambucanos com a sucessão de medidas contra a aspiração de vida livre da colônia. E sofrem mais ainda com a constatação da absoluta impossibilidade de reação frente o poder de fogo do inimigo. A Corte não perdoará jamais a ousadia do sonho de liberdade e independência por parte dos nativos desse recanto.

Por fim — e agora por infelicidade e cruel ironia do destino —,  Frei Cristóvam do Pilar não estará vivo, com seu espírito idealista, para gozar da alegria que o final do século, após a seqüência de retaliações por parte da Corte, irá trazer com a arejada corrente de pensamentos vindos do exterior e que irá varrer com muita força o solo pernambucano. A ventania que soprará a partir de cabeças iluminadas plantadas em terras do Mundo Velho frutificará em cabeças esclarecidas de Pernambuco, de tal sorte que irão ter início aqui as características sociais, culturais e políticas do estado, sempre libertárias e rebeldes, opostas a todos os tipos de tirania. Por irônica determinação dos fados, é justamente entre militares e religiosos dessa colônia que a efervescência se fará sentir com mais intensidade, e isso, infelizmente, Frei Cristóvam do Pilar não terá a felicidade de viver e sentir.

Embriagados de idéias libertárias vindas de França e dos Estados Unidos, os pernambucanos passarão a sonhar intensamente com a independência e a república, lerão por livros proibidos pela censura da Corte, escutarão discursos estranhos e revolucionários, contaminar-se-ão com ideais até então impensáveis e passarão a repetir o lema Liberdade, Igualdade e Fraternidade como uma doce  canção de embalar sonhos. Frei Cristóvam do Pilar não terá a ventura de viver a repercussão em Pernambuco da Revolução Francesa, da declaração dos direitos do homem e da guerra da independência dos Estados Unidos, onde se estabelecerá um governo eleito pelo povo e não dependente dos reis. O frei não estará vivo para alegrar seu espírito com tudo isso que irá acontecer. Morrerá pobre e esquecido em terras alheias, sepultado ao embalo das águas do Rio Una, de cujas margens arrancará o sustento de seus últimos dias de vida.

Não conseguirá sobreviver para constatar, com seu ágil raciocínio, que o grande legado desse final de era será o exercício de preparação da colônia para a futura vida livre e independente. Um período no qual serão duramente questionadas as estruturas e as idéias em curso, sobretudo o direito divino dos reis e o absolutismo das monarquias. Nem terá a ventura de viver o bastante para ouvir e comentar, nas esquinas de Recife, os ecos de um movimento de outros patriotas que irá rebentar nas Minas Gerais e que será, tanto quanto o de Pernambuco, impiedosamente reprimido pela Coroa.

Descansará em paz para sempre Frei Cristóvam do Pilar, enquanto seu chão de berço irá avançar lentamente em direção ao futuro.



�VIII





Daqui de sua sala de trabalho, localizada no pavimento superior da casa de morada, Diogo de Paiva tem uma privilegiada visão do Campo da Honra, a futura Praça da República. Um ponto fadado a ser marco de referência nessa buliçosa cidade. Mesmo sentado à mesa de trabalho, ele enxerga a multidão postada às margens da rua, aguardando a passagem do cortejo que irá levar à forca o tenente Antonio Henriques Rabelo, e escuta o rumor que lá de baixo se ergue e se espalha pelos quatro cantos do Recife. A espera nervosa bole com os nervos da turba cuja inquietação vai num crescendo.

Diogo de Paiva aguarda a passagem da comitiva enquanto começa a tomar notas no seu diário, principiando por escrever a data no alto da folha em branco: 5 de julho de 1817. Sua caligrafia, embora desenvolvida com destreza e certa rapidez, é deveras elegante e como que complementa a finura e o toque de nobreza que traz nos dedos que seguram a pena. Relê o que acabou de escrever e faz uma breve reflexão sobre as conquistas tecnológicas e políticas que serão levadas a cabo neste século que está em seus princípios e que irão armar o cenário onde se desenrolarão as ações do vindouro século XX. Há ainda muita intriga a ser construída no novelo da história desse país. Daqui mais algumas décadas, o Mundo Novo será velho de quatrocentos anos, e urge pensar maduramente para tomar as decisões mais corretas e armar os planos de ação mais adequados. Ele tem consciência de que é o máximo símbolo da elite que até agora dirigiu e que irá continuar dirigindo no futuro os destinos da terra e desse povo que a habita. Esse povo que se comprime agora nas calçadas enquanto aguarda a passagem do cortejo que levará ao patíbulo o bravo tenente Antonio Henriques Rabelo. Olha novamente a multidão e retoma sua escrita: "Hoje se estão completando exatamente quatro meses que me afastei da Capitania e viajei às terras da Bahia, tendo voltado cá para o Recife no dia primeiro do mês corrente de julho desse ano da graça de 1817".

De fato, a 5 de março passado, após participar de reunião conspirativa com algumas pessoas gradas da terra, militares, magistrados, letrados, comerciantes, advogados, proprietários e inúmeros padres, Diogo de Paiva viajara para a Bahia, pretextando acertar negócios de uma plantação de fumo no Recôncavo. Ao final da reunião ofereceu generosa finta para fazer face às despesas que necessariamente deveriam ser realizadas para a execução dos planos em andamento. Dispêndios de revoluções e guerras são em geral avultados. Antes de embarcar, despediu-se do governador de Pernambuco, Capitão-General Caetano Pinto de Miranda Montenegro, contra o qual conspirava, e dele recebeu mensagem de cumprimentos para ser transmitida ao Conde dos Arcos, governador da Capitania baiana. E partiu sereno, deixando atrás de si um território em adiantado estado de ebulição.

Nesse início de século, os negócios e interesses de Diogo de Paiva expandem-se por várias regiões do Brasil, além do seu domínio na Nação Nordestina, alcançando a Bahia e as Minas Gerais e principiando a entrada no Centro-Oeste, no Sudeste e na Amazônia. Só mesmo ele tem condições de avaliar e de medir a extensão de sua fortuna e a abrangência de um poder que se exerce desde o último morador até o mais alto graduado da terra. Mais que no açúcar, neste começo de era os seus interesses estão voltados para o algodão, intensamente cultivado no agreste e nos sertões, onde nada na maré da fortuna e aufere lucros que chegam até a 500%, conseqüência da guerra entre os Estados Unidos e a Inglaterra. Esse fato propicia a oportunidade de gigantescas exportações para a Grã-Bretanha, necessitada da matéria-prima do algodão para as suas fábricas de tecido, uma vez que se via privada de suprimento por parte dos norte-americanos. Mesmo os acontecimentos no exterior conspiram para a boa sorte e a prosperidade dos seus negócios. Fatores sociais, políticos ou econômicos que eventualmente trazem infelicidade para grupos ou pessoas, são em geral lucrativos para Diogo de Paiva.

Nessas primeiras décadas do século, Recife é a grande metrópole da Capitania, batendo a marca dos 25.000 habitantes, sendo a maior praça mercantil do Brasil no comércio com os ingleses. Os interesses britânicos em Pernambuco são volumosos e deixarão marcas na terra que se irão perpetuar pelos tempos vindouros. No porto movimentado não param de chegar os barcos europeus carregados de primorosas viandas, lindos cortes de tecidos, bem cuidadas edições de livros e revistas, mantimentos de primeira qualidade, engenhos mecânicos assombrosos, móveis de primeira, carruagens fantásticas, queijos finos, excelentes vinhos, artigos luxuosos, bens manufaturados e, sobretudo, uma volumosa quantidade de idéias e pensamentos arejados. É incrivelmente alta a quantidade de pessoas na Capitania que se exercitam na arte de pensar e desenvolver raciocínios perigosos para a situação até agora dominante. E essas pessoas começam a ter o hábito de se reunir e trocar entre si suas experiências e sensações.

Paralelamente ao espantoso progresso material, numa Capitania que já conta com mais de 450 mil almas, agita-se o campo das idéias, onde crescem sonhos libertários e separatistas. As sementes plantadas nos finais do século imediatamente anterior começam agora a brotar com vigor surpreendente. Todo o território pernambucano e, por extensão, o território de toda a Nação Nordestina, é percorrido por um vento sedicioso que embala um sentimento de autodeterminação e de negação do poder divino da Realeza. A longa distância entre a província e a Corte e, sobretudo, o alheamento desta, facilita sobremaneira o contágio das idéias esquisitas. Há um fosso enorme separando a Realeza desses súditos longínquos. Em 1801 é fundado o Seminário de Olinda, o primeiro da Capitania, que forma toda uma geração de influentes cabeças na luta pela independência. Cria-se aqui um ninho de idéias subversivas e de formação de homens cada vez mais desvinculados de submissão ao poder central do Rei. Esse estabelecimento destina-se tanto à formação dos futuros sacerdotes quanto ao ensino de humanidades àqueles que irão continuar seus estudos nas universidades européias. É uma academia arejada e de muitas luzes.

Em todos os ambientes há uma movimentação e um rumor que se avolumam a cada semana, fazendo bulir-se civis, militares e religiosos, embora toda essa agitação passe ao largo das gentes miúdas, dos pobres, dos pretos e dos pardos, dos índios e da ralé desqualificada que compõe o grosso da estatística populacional. Fervilham as reuniões nas cinco lojas maçônicas de Pernambuco e os ideais emancipacionistas agigantam-se com o passar dos dias. Discutem os maçons idéias subversivas e perigosas, que vão desde a liberdade de cultos, passando pelo comércio com a Europa, intensificado com a abertura dos portos, até chegar ao preenchimento dos cargos públicos militares e civis por cidadãos portugueses, contrariando os interesses e as expectativas dos brasileiros. Temas e debates impensáveis alguns anos antes.

Cimentam-se comportamentos e até nas relações diárias os sentimentos libertários se fazem sentir. Dos conciliábulos reservados e secretos parte-se para atitudes públicas e gestos sem reservas. Proclamações e escritos circulam intensamente de mão em mão, com palavras e frases cada vez mais exaltadas. Aprofunda-se o fosso que separa os pernambucanos dos portugueses e salienta-se a cada dia a repulsa dos nativos pelos intrusos que dominam a terra. O sentimento comum, agora constantemente discutido e analisado, enseja atitudes e gestos crescentemente ousados e sempre mais atrevidos. Em banquetes e festas não se permite a entrada de viandas e vinhos do Reino, preferindo-se as comidas nordestinas e a cachaça feita da cana-de-açúcar. Repudiam-se as coisas e os costumes dos opressores portugueses. As chacotas e as poesias populares que hostilizam os lusitanos correm de boca em boca. E são freqüentes os atritos entre pernambucanos e portugueses, quer militares, quer civis, ressaltando o fato da existência de duas pátrias distintas nos chãos do Mundo Novo. Conflitos armam-se a todo momento e a tensão é uma marca saliente nos ares buliçosos dessa Capitania. A divisão acentua-se com o passar dos dias e a evolução dos acontecimentos. As arengas de rua são incontáveis, especialmente nas festas de igreja, sendo que os gracejos e pilhérias propiciam um enorme saldo de mortos e feridos nas constantes trocas de insultos. Os portugueses revidam na mesma intensidade, munidos do poder e das leis da Realeza. Recife, enfim, é uma cidade nervosa e agitada, onde a emancipação vai tomando vulto a cada momento.

Diogo de Paiva suspende as anotações em seu diário e deita o olhar mais uma vez à rua, aguardando a passagem do sinistro cortejo. E nessa pausa põe-se a rememorar os acontecimentos recentes. Seus olhos têm um brilho longínquo e uma luz que traduzem muita sagacidade e enorme poder de discernimento. Vem-lhe à memória a chegada ao Brasil da Corte portuguesa uma década atrás, um acontecimento que trará fundas e importantes conseqüências para a história do país. E ele deixa escapar um leve sorriso maroto, como que se divertindo com a lembrança.

Por artes das estripulias de Napoleão na Europa, em sua furiosa guerra contra os ingleses, o Rei luso vê-se obrigado a empreender humilhante carreira, cruzando o Atlântico no final de 1807 com um comboio de 36 navios, nos quais se atulha uma multidão de mais de 15 mil indivíduos, um variegado ajuntamento de parasitas, piolhos, ratos, sanguessugas, babadores de ovos, burocratas, percevejos e aduladores vários, eternamente a mamar nas tetas do erário e a sobreviver do maná perene que mina dos cofres públicos. É uma gente balofa, bem vestida, eternamente grudada à sombra da Realeza e gozando de sua proteção. O impressivo comboio faz a travessia convenientemente protegido por uma bem artilhada esquadra inglesa, como que para ressaltar a fragilidade do real poder lusitano. As tropas de Junot que invadiram Portugal a mando de Napoleão não encontraram resistência digna de registro.

A manutenção dessa horda em terras do Mundo Novo exigiu a criação de novos impostos e o estabelecimento de mais sacrifícios, notadamente em Pernambuco, a Capitania mais rica e mais visada pela ganância e pelos decretos reais criando novas taxas e novas sangrias para manter bem alimentada e bem vestida a real família e a multidão que viera de Lisboa. Uma multidão que come à farta e se veste e se comporta com muito luxo e maior ostentação. Estabelecida no Rio de Janeiro, a Corte mantém-se distante das regiões ao norte. Um fim de mundo que, salvo para o pagamento de quotas e fornecimento de riquezas, não merece maiores atenções do poder realista. Para os aristocratas pernambucanos ficam escassos os privilégios e regalias e aumentam extorsivamente cobranças e impostos, situação agravada em 1816 por inclemente seca nos solos da Nação Nordestina. Um ano duro de misérias e muito sofrimento para a população da terra. Mais um fardo é acrescido quando a Capitania é chamada ao custeamento da campanha militar Cisplatina no extremo sul, inclusive com o fornecimento de soldados combatentes. Uma guerra que nada tem a ver com Pernambuco e que amplia o desejo de emancipação do seu povo. Está fundamente arranhada a altivez das elites pernambucanas.

E o explosivo caldeirão instalado no Recife sobe em vários graus a sua temperatura e continua emanando calor para todos os ambientes da Capitania. O clima é de declarada rebeldia, com nervosas demonstrações de impaciência. Do seminário e das lojas maçônicas a conspiração ganha as ruas, as casas de morada, os engenhos, as tabernas e os bordéis, os homens letrados, as sacristias, os advogados, os militares pernambucanos, os conventos e, sobretudo, os religiosos, pois estão diretamente envolvidos nas atividades conspirativas cinco frades e mais de sessenta padres seculares. É maciça a participação das batinas no movimento sedicioso. De forma bem mais intensa que em vezes passadas, é impressiva a movimentação do clero pela assombrosa quantidade de seus membros metidos nessa vaga libertária. Verdadeiramente está sendo gestada a assim chamada Revolução dos Padres, de tal sorte que os primeiros atos se materializam com pichações nos muros do Recife do tipo "Viva a pátria e viva a religião católica. Viva Nossa Senhora e morram os aristocratas". A passividade do governador português, sempre a subestimar os lances dos atrevidos nativos, faz avolumar a ousadia dos revoltosos. Enquanto nos quartéis os militares brasileiros sofrem hostilidade crescente dos oficiais portugueses, entre os civis o rico comerciante Domingos José Martins, grande amigo de Diogo de Paiva, educado em terras da Europa e embebido dos ideais libertários de França, centraliza as reuniões no Recife. Civis, militares e religiosos convergem esforços para fortalecimento do ideal comum.

E é em casa desse Domingos José Martins, em princípios de março de 1817, numa reunião de conspiradores, que Diogo de Paiva sugere a eclosão do movimento para o mês de abril seguinte. Explica que a situação havia chegado a tal extremo que não mais poderiam suportar e teriam que partir para o recontro. Expõe as suas razões e defende a conveniência da data. Argumenta pausadamente, com muita firmeza e convicção. A idéia é imediatamente aceita por todos os presentes e medidas práticas são estabelecidas para o destronamento do governo da Capitania e a proclamação da república. Acorda-se a aquisição de armamentos e munições no próprio comércio do Recife e arquiteta-se a formação de uma esquadra para o domínio do porto e a defesa dos mares da Capitania. O espírito pernambucano de rebeldia está novamente em ebulição e os ânimos patrióticos ficam exaltados nesse encontro. Estão presentes representantes de todos os segmentos das elites da terra.

No dia seguinte à reunião, Diogo de Paiva vai a palácio despedir-se do governador de Pernambuco — ao qual sugere ficar atento a possíveis conspirações contra a autoridade real —, e parte para as terras da Bahia, a fim de cuidar de seus negócios na plantação de fumo e no fabrico de cigarrilhas e charutos. Uma viagem de grande conveniência, em vista da avaliação que faz só pra si mesmo dos desdobramentos desse movimento que está prestes a rebentar. Mais uma vez lança mão do seu instinto e do poderoso senso premonitório que sempre guiou todos os seus passos. No barco que o transporta, ele parece uma raposa empreendendo um recuo estratégico antes de atacar mais uma vez o galinheiro.

O alerta enviesado e venenoso de Diogo de Paiva fica martelando no juízo do governador Capitão-General Caetano Pinto de Miranda Montenegro que, no dia seguinte ao encontro com o rico empreendedor, determina a prisão de vários civis e militares presumivelmente envolvidos na conspiração. Uma medida que ele vinha adiando desde que principiaram os rumores, numa acomodação que é bem característica do seu temperamento medroso e vacilante. O mandatário ficara realmente impressionado com o alerta que lhe fora feito por Diogo de Paiva e, finalmente, resolvera agir. No quartel do regimento de artilharia no extremo norte da Rua Larga do Rosário, onde se ia cumprir a ordem do governador, o Capitão brasileiro José de Barros Lima, alcunhado Leão Coroado pelos camaradas, insurge-se contra a voz de prisão e mata o seu comandante português com um certeiro golpe de espada. Uma cena patética, presenciada pela tropa atônita. É o primeiro sangue a ser derramado nesta revolução que agora tem efetivo início. O gesto de rebeldia é o estopim para a eclosão do movimento que estava marcado para dali a um mês. Precipitam-se os acontecimentos e lança-se a sorte.

Daqui do regimento de artilharia, a revolução ganha as ruas e os patriotas tomam a dianteira da situação inesperada e rapidamente fazem a dominação dos acontecimentos, sufocando qualquer tentativa de reação das tropas portuguesas. Embora iniciada pelo gesto extremo e solitário de um militar, a revolta será sempre lembrada nos manuais como a Revolução dos Padres. Recife é imediatamente posta sob controle pelos amotinados. Os planos traçados na reunião no começo do mês são seguidos à risca. Ocupa-se o centro da cidade, os bairros de Santo Antônio e do Recife, soltam-se os presos das cadeias e armamentos são fornecidos à população. Convoca-se o populacho para participação nas lides militares. Destitui-se e põe-se para fugir o governador em direção ao Rio de Janeiro, onde irá chegar com a notícia da estranha situação que se instalara em Pernambuco. O Capitão-General parte perplexo e surpreso, não tendo nunca imaginado que os acontecimentos pudessem evoluir até esse ponto. A Realeza abala-se com a notícia e, de imediato, começa a usinar planos para reprimir com mão de ferro e a todo custo o perigoso precedente. A Corte está em polvorosa e intenta sufocar a rebeldia com medidas à altura de tamanho atrevimento.

Os revolucionários controlam totalmente o Recife. Depois de consolidar o domínio sobre a cidade, tratam de organizar a nova situação. Embora deflagrada antes da data prevista, a revolução corre sem maiores problemas nos instantes iniciais. A determinação dos revoltosos é férrea. Os oficiais desfazem-se das insígnias portuguesas e ocupam a Praça do Erário, onde um saldo de seiscentos contos de réis do tesouro público é confiscado. O sentimento de triunfo é fortalecido e contagia a todos com um ânimo que é imensamente salutar para a tomada das medidas seguintes. Convoca-se uma eleição para a formação do novo governo.

Está proclamada e instaurada a República Pernambucana, totalmente desligada do regime monárquico de Portugal.

E esse início de manhã do dia 7 de março de 1817 será sempre festejado como um instante especial na história de Pernambuco e do Mundo Novo como mais um lance espetacular na luta constante dos patriotas para tornar o Brasil uma nação independente. A revolução está vitoriosa. Na Casa do Erário, reúnem-se rapidamente os cabeças do movimento e lavram o primeiro de uma série de documentos da república nascente. Um documento redigido com a solenidade que o momento requer. A proclamação é mandada ler pelas ruas da cidade, em forma de bando e no som de caixas.



"Nós abaixo assinados, presentes para votarmos na nomeação de um governo provisório, para cuidar na causa da pátria, declaramos à face de Deus que temos votado e nomeado os cinco patriotas seguintes: da parte do eclesiástico, o padre João Ribeiro Pessoa de Melo Montenegro; da parte militar, o patriota Capitão Domingos Teotônio Jorge Martins Pessoa; da parte da magistratura, o patriota José Luis de Mendonça; da parte da agricultura, o patriota coronel Manuel Correia de Araújo; e da parte do comércio, o patriota Domingos José Martins; e ao mesmo tempo todos firmamos esta nomeação, e juramos obedecer a este governo em todas as suas deliberações e ordens".

 

A pentarquia toma posse de imediato e principia a exercer a governação do novo país, com muita esperança e enorme determinação. Igreja, forças armadas, magistratura, proprietários e comerciantes unem-se sob a capa do ideal comum de independência e passam a gerir a recém-nascida República Pernambucana. Numa repetição do que vem ocorrendo desde o descobrimento, e do que irá ocorrer pelos tempos vindouros, o núcleo mandante é composto de membros de todas as partes, exceto da parte do povo, da ralé, da gente pequena, dos pardos e pretos, da arraia miúda, da população da base e dos pagadores de taxas e impostos dos mais baixos escalões. A esses compete apenas o papel de pacientes e de observadores, a aguardar os rumos que serão dados às suas vidas pelos donos do mando.

Por recomendação expressa de Diogo de Paiva, na reunião que tivera com os conspiradores antes de viajar à Bahia, permanece na Secretaria do Governo o seu íntimo amigo José Carlos Mayrinck da Silva Ferrão que já exercia o mesmo cargo no governo deposto e administra as finanças do estado. Em verdade, esse cidadão não se abalará do seu posto nem antes, nem durante, nem após sufocada a revolução, numa tremenda demonstração do prestígio e do oculto poder do seu amigo Diogo de Paiva. Como é comum na história deste país, as tramóias de bastidores fogem ao domínio mesmo dos mais aguerridos revolucionários.

E urge que se viabilizem medidas práticas para pôr em andamento a nova nação. Não há tempo a perder, tamanha a magnitude das tarefas que deverão ser executadas. Nos primeiros dias, são tomadas providências nervosas e é estafante o expediente cumprido pela pentarquia. Por decreto, é abolido o uso de Senhor e torna-se compulsório o tratamento por Vós e Patriota, num débil arremedo de imitação da Revolução Francesa. Emissários são enviados para o interior, para as capitanias vizinhas e até para países estrangeiros a fim de pleitear o reconhecimento da nascente República Pernambucana. Um agente diplomático é mandado aos Estados Unidos na qualidade de Encarregado de Negócios, num gesto de reverência e subordinação que irá lançar moda a partir de agora e irá vingar com saúde nos tempos futuros. Tem esse agente a missão de conseguir junto aos norte-americanos reforço bélico para os revolucionários. E leva um documento para ser entregue aos irmãos do norte onde está escrito que os revolucionários oferecem "aos comerciantes americanos, por 20 anos, os gêneros de Pernambuco livres de direitos".

Logo na primeira semana é baixado decreto cominando a pena de morte a todo indivíduo sem ocupação, sem profissão alguma, vagante, estradeiro, vagabundo, pedinte ou desqualificado, que não atendesse aos gritos da pátria, prontamente assentando praça em um dos corpos de linha encarregados da defesa da república. A carência de mão-de-obra é grande no seio das nascentes Forças Armadas. Aguarda-se a reação das tropas realistas, embora ninguém chegue a desconfiar da intensidade com que essa reação se abaterá sobre Pernambuco.

Desenhos, insígnias, bandeiras, brasões e todos os demais penduricalhos que representam a Realeza são abolidos e imediatamente jogados ao fogo. Urge fazer aparecer um novo arsenal de símbolos e um novo aparato visual condizente com o país que está nascendo. Cria-se uma bandeira republicana, azul e branca, tendo em baixo uma cruz vermelha. O arranjo revela-se gracioso. Na parte azul, em cima, um sol cercado de um arco-íris e, sobre este, uma estrela, aos lados da qual se iriam juntar outras, à proporção que, conforme doce sonho dos revolucionários, novos estados fossem aderindo à proclamada república. O estandarte é motivo de orgulho e admiração. Um século após esses acontecimentos, será esta bandeira oficializada como a de Pernambuco.

Enquanto tudo isso ocorre no Recife, a situação no interior é de perplexidade e incertezas, com os grandes proprietários mergulhados na insegurança e aguardando a precisa definição dos acontecimentos. Nos engenhos, canaviais e plantações de algodão, desde a mata até o sertão, paira um clima que é ao mesmo tempo de medo e de indecisão. Muitos aceitam a nova situação por puro terror, temendo prejuízos em seus bens, haveres e escravaria. A população também está confusa, sem atinar com clareza o que seria um governo republicano e trazendo enraizada dentro de si a idéia do poder divino do Rei, a quem devem fidelidade até por questões de religiosidade e de fé. O simbolismo em que está mergulhada a Realeza, com seu poder onímodo, paira sobre as cabeças como uma grande espada pronta para cortar os pescoços e os pecados cometidos contra o mandamento da obediência. A bem dizer, o populacho tem o Rei na conta de representante de Deus na terra. E é com apreensão que escuta as notícias chegadas do Recife, dando conta de que a Capitania não está mais subordinada à Corte.

Diogo de Paiva interrompe seu inventário dos fatos recentes e volta a olhar a rua onde se encontra a multidão. Um rumor indistinto sobe lá de baixo e chega até aqui à sua sala no sobrado. Demora a passar o cortejo que irá levar à morte o tenente Antonio Henriques Rabelo. Os preparativos iniciais do trágico evento retardam a saída da procissão. Entre aquela gente que se comprime nas calçadas há um misto de horror, curiosidade mórbida, solenidade e temor do obscuro. Alguém desavisado não perceberia se se trata de celebração ou de lamento. No Campo da Honra, já está convenientemente armado o patíbulo, rodeado de militares e grande concurso de gentes e povos. Diogo de Paiva olha aquele aparato com um ar indecifrável, sozinho aqui no pavimento superior de sua casa de morada. Seu pensamento continua a operar metodicamente. Faz uma breve reflexão sobre as relações entre governantes e governados, entre o poder da força e a falta de poder do populacho e, ainda, sobre o seu papel nesse complexo emaranhado do desenrolar da história desse país. Tira as vistas do quadro sinistro montado no Campo da Honra e volta ao seu diário e aos seus pensamentos. Ele lembra-se que teve notícias do sucesso dos seus companheiros de conspiração em Pernambuco quando já estava na Bahia, exatamente no momento em que almoçava com o governador, o Conde dos Arcos, de cuja sala se tem uma bela visão do mar de Salvador. Um leve sorriso nasce nos seus lábios.

Mais realista que a Realeza e tremendo cheira-peidos do Rei, essa autoridade deu ordens para que as tropas sob as suas ordens marchassem a partir da Bahia de imediato sobre Pernambuco, a fim de botar nos ditames certos aquela corja de súditos rebelados. Foi com enorme contrariedade que o Conde dos Arcos recebeu a notícia da sublevação ao norte de sua Capitania. Como fiel servidor de Sua Majestade, não permitiria jamais tamanho ultraje. "Em que mundo estamos vivendo?", perguntara-se perplexo. Diogo de Paiva ouviu em silêncio as ordens gritadas por seu amigo governador e, ao final, convenceu-se de que fora acertada a decisão de viajar à Bahia antes da eclosão do movimento. E não sairia daqui antes que a situação estivesse totalmente definida. Seu sexto sentido, mais uma vez, ajudara-o a tomar o rumo correto.

O Conde dos Arcos manda efetuar a prisão de inúmeros suspeitos de envolvimento com a conspiração em Salvador e faz arcabuzar o padre que para ali partira de Pernambuco em embaixada com a missão de comunicar o triunfo da revolução. O padre é aprisionado antes mesmo de botar os pés em terra firme e desembarcar da sumaca que o conduzia ao porto. Por cruel ironia do destino, tem esse padre um filho capitão de artilharia que serve na Bahia e é constrangido a assistir a execução do pai. São dele essas palavras: "O seu porte em presença do conselho, no oratório e no trajeto para o lugar do suplício, foi sempre o de um filósofo cristão, corajoso, senhor de si, mas tranqüilo e resignado. Suas faces não se desbotaram senão quando o sangue que as tingia correu de suas feridas, regando o solo, onde cinco anos depois se firmou para sempre a independência de sua pátria".

 O governador despacha três navios com a missão de bloquear o porto do Recife e reúne tropas de linha para marchar a partir da Bahia e dar combate à revolta. A ordem é não deixar pedra sobre pedra e manter com os sediciosos um relacionamento de tolerância nula. Paralelamente a essas providências dos baianos, uma flotilha real sai do Rio de Janeiro e, com poucos dias, tem início a guerra de repressão, de tal sorte que antes de completar seu primeiro mês de existência a república está cercada por terra e por mar, tendo princípio o triste fado dos revolucionários. Subestimara-se a ira da Corte e não se dera a devida atenção à defesa militar da cidade, ao mesmo tempo que não se imaginara nunca a descomunal fúria que se iria abater dentro em breve sobre os revoltosos.

Cidade eminentemente portuária, recebendo a maior parte dos seus mantimentos pelo mar, Recife passa a viver dias angustiados em conseqüência do bloqueio do porto. Como no tempo da invasão batava, vê-se novamente a Cidade Maurícia encharcada de sangue e sofrendo enormemente o aperto de um gigantesco torniquete. No auge do arrocho, a Pátria proclama-se em perigo e exorta os escravos a assentarem praça no exército, sob a promessa de liberdade e foros de cidadão após a vitória que não iria acontecer. O chamamento chega às senzalas escuras. Muitos atendem ao apelo e saem da chibata do feitor para alcançar o açoite do poder real que se irá abater furioso no lombo dos revolucionários. Nem de longe imaginavam o sofrimento que iria padecer Pernambuco e toda sua população.

Dura exatamente setenta e cinco dias o período de vida do sonho da República Pernambucana, de tal sorte que a 18 de maio Recife é ocupada militarmente. Um fantástico aparato militar invade as ruas da cidade, inaugurando uma comprida quadra de trevas e lancinantes gemidos. A pentarquia é imediatamente exautorada e todos os componentes mandados ao cárcere. Tem início um longo período de sofrimentos, torturas, horrores e dias de pesadelo não só para os cabeças e participantes do movimento, mas também para todos os habitantes da cidade. A população, mais uma vez, paga um altíssimo preço por sonhar e querer lutar pela liberdade.

O padre João Ribeiro Pessoa de Melo Montenegro, um dos cinco componentes da junta que governa a república, exausto e desiludido com a derrocada dos seus ideais, padecendo mais com os desenganos que com os sofrimentos, suicida-se por enforcamento. Isso, contudo, não impede que dias depois os portugueses desenterrem seu corpo para cortar a cabeça e as mãos, a fim de serem colocados em local público para amedrontamento da população. Sua cabeça, como uma trágica e sinistra bandeira, entra no Recife espetada num varapau, ultrajada pelo escárnio dos condutores.

 "Patriota" passa a ser pejorativo e um passaporte certo para a desgraça dos que ostentam essa condição. Setenta e um infelizes revolucionários são embarcados presos num brigue que, por notável circunstância e cruel ironia do destino, tem o nome de Carrasco, e remetidos à Bahia, onde são recebidos debaixo de bofetões e insultos antes de se submeterem ao temido e impiedoso Tribunal de Relação. São pessoas de altas esferas, até então bem alimentadas e bem vestidas, acostumadas ao mando e à boa vida, padres, comerciantes, proprietários de terras, militares e letrados, que se encontram agora manietados e submetidos a humilhações, torturas e horrores que jamais imaginariam seriam possíveis em suas vidas. Estão todos abatidos ao extremo. Incríveis lances de delação e covardia se sucedem, embora alguns mantenham a altivez e a coragem que ostentavam quando a fantástica aventura tivera início.

Cadeias e fortalezas do Recife abarrotam-se de presos. A exigüidade de espaço multiplica enormemente o já rotineiro suplício do interior dos cárceres. Parentes e amigos das vítimas são perseguidos, lares assaltados altas horas da madrugada, violentam-se mulheres e crianças, freiras são estupradas em seus conventos, a Igreja de Nossa Senhora do Ó é transformada em estrebaria e orgias e bebedeiras são levadas a cabo todos os dias pelos oficiais portugueses, os novos donos incontestáveis e poderosos da situação. São homens libidinosos, bêbados, cruéis e devassos em seus costumes. Empenham-se diariamente no sinistro exercício de infligir crescente sofrimento aos habitantes da cidade subjugada. Implantam o horror, a tirania e a opressão em toda a jurisdição da Capitania. Ninguém está imune à onda de terror. Os bens de todos os envolvidos são seqüestrados. Famílias até então abastadas mergulham na mais negra miséria e passam a sofrer o tormento da fome e da degradação. Novamente mutila-se o território com a concessão de independência administrativa às terras das Alagoas e do Rio Grande do Norte, desligadas da tutela pernambucana. A Capitania paga caro o seu sonho de liberdade. Triste e miseravelmente está esmagada a república.

O açoite público, castigo até então largamente aplicado aos escravos e presos comuns, é estendido aos infelizes presos de guerra. Um quadro bárbaro e de extrema crueldade. Amarrado o paciente, de pé, a uma das grades de ferro das janelas do andar térreo da cadeia, e despido da cintura para baixo, recebe a relho os golpes aplicados às nádegas e às pernas, de tal sorte que aos 15 primeiros fica a carne a descoberto e o sangue jorrando. E o número de golpes varia de um mínimo de cem até um máximo de setecentos. Alguns supliciados não resistem à hemorragia e saem do castigo diretamente para a vala comum. O doloroso espetáculo reúne muitos curiosos. Os algozes são sempre criminosos condenados à grilheta. Eles recolhem ávidos as moedas que a multidão ensandecida lhes joga a fim de os incitar a bater com mais força. Um doloroso circo de horrores embaixo do sol brilhante que Deus houve por bem conceder ao Recife.

Diogo de Paiva suspende a vista dos seus escritos no diário e volta a olhar o patíbulo no Campo da Honra. A corda sinistra encontra-se balançando ao vento. Atrozes figuras que fazem parte da liturgia da morte rodeiam o local. É com aparente indiferença que aguardam a chegada do condenado e cumprem seu triste papel no espetáculo.

Neste instante, é iniciada a cerimônia que tem como protagonista o bravo e jovem tenente Antonio Henriques Rabelo, uma das principais figuras da revolução derrotada e um dos participantes da reunião após a qual Diogo de Paiva partira para a Bahia. Sua postura é altiva e ele lança um olhar quase melancólico sobre as cabeças das pessoas para contemplar a paisagem do seu amado Recife, seu chão de berço e razão de sua luta. Uma violenta explosão de carinho e de amor por essa terra faz sua face ficar corada. E ele consegue sorrir sem se dar conta do espanto das pessoas que o observam. Está pronto para bater asas rumo à eternidade e convencido de que sua guerra valera a pena e fora justa.

O condenado, de corda ao pescoço, já espera por longo tempo sobre os degraus da prisão a formação do cortejo. A lentidão dos preparativos é um castigo adicional ao castigo supremo. Está vestido de uma alva e de uma camalha branca, pálido e sereno. Em nada destoa de um santo mártir que vai dar a vida sorrindo pela sua fé. Os soldados marcham com as armas em funeral e os tambores rufam sinistramente. Cumpre-se o ritual com metódica morbidez.

Agora é a vez de entrar em cena os figurantes da Santa Madre Igreja Católica, os atores que representam a devoção e a caridade neste espetáculo. As confrarias religiosas chegam lentamente, umas após outras, trazendo suas bandeiras e guiões, que vêm sucessivamente inclinar-se diante do tenente. Entoam-se cânticos e rezas cavernosas, numa liturgia cheia de sombras e horrores.

Ao aparato religioso e militar vem juntar-se o da lei real. Agora é a vez dos burocratas da Realeza entrarem em cena e cumprirem a sua parte no espetáculo. Um oficial superior de justiça, vestido de luto e de manto negro, apresenta-se. Grave e solene como convém. Está montado em um cavalo preto e vem precedido de um alcaide vestido de vermelho e trazendo um círio aceso na mão. A chama tremula ao vento, mas é encorpada o suficiente para manter-se sempre acesa enquanto dura a cerimônia. O juiz segura um rolo de papel: é a sentença. As filas abrem-se com deferência à sua aproximação.

Religiosos, militares e magistrados cumprem com movimentos sincrônicos as suas partes nesta lenta coreografia. Deputados do clero aparecem em longas filas e vêm recitar as orações das quarenta horas. Mais outro tempo comprido é acrescentado aos movimentos iniciais. Do alto do patamar da cadeia o bravo tenente assiste com duros olhos à lúgubre cerimônia. De maneira alguma aqueles preparativos conseguem abater a sua altivez nem tirar o brilho que traz nos olhos.

Enfim, começa a marcha. Arrastada, lentíssima, marcada pelo ritmo dos tambores dos militares. O olhar do tenente vaga sobre uma multidão agitada, cuja curiosidade ofensiva é quase tão indiferente quanto ávida. Indiferente para o supliciado, ávida do espetáculo do suplício. O jovem condenado mantém-se imune ao contágio de temores ou vacilações nesses instantes derradeiros de sua vida. É a última vez que verá esta movimentação da cidade que outrora partilhou com esses que estão às calçadas observando seu derradeiro passeio no Recife e neste mundo de pessoas vivas. As varandas e janelas estão guarnecidas de senhoras. Encontram-se trajadas elegantemente, como convém à magnificência deste evento singular. O cortejo é fechado pelos executores, dois negros criminosos condenados à morte, que serão poupados pela realização desse serviço. Parecem constrangidos e caminham com o olhar voltado para baixo. Vivem sepultos num cárcere, de onde só saem nos dias em que vão exercer seu mister. Suas figuras são assombrosas, como assombrosa é a figura da morte que estão neste momento encarnando. Vão carregados de ferros e levam também corda ao pescoço.

A procissão pára em frente a um altar adredemente preparado junto à via dolorosa. O condenado vai ouvir agora a missa dos mortos. Outras cinco pausas semelhantes têm lugar durante o trajeto. Em cada uma delas o tenente é exortado, exorcizado e aspergido à água benta. O espetáculo é cada vez mais arrastado e solene.

Diogo de Paiva já começa a impacientar-se quando o cortejo chega enfim à praça. Ele dirige-se ao seu janelão e observa tudo atentamente. A incalculável multidão ocupa os espaços disponíveis e estão todos ansiosos para encarar o espetáculo do extermínio. De longe avista-se a forca erguida. Ao sopro do vento, o instrumento de morte parece animar-se e chamar de longe a sua vítima. Agora o condenado vai percorrer o curto trajeto final compreendido pela extensão da escada de madeira. O tenente galga cada degrau do patíbulo com a cabeça levantada e encarando com altivez o nó da corda. Volta-se e fica de frente para a multidão. Tomam-se as providências finais. No momento terrível em que um dos negros trepa sobre os seus ombros e o lança na eternidade, um grito nervoso parte da multidão. São indescritíveis os movimentos convulsivos da vida nas garras da morte e os esforços ímpios e necessários dos carrascos para abreviá-los. Agora existe apenas um corpo inerme e manietado balançando na ponta da corda. A vida está finda, todavia o espetáculo ainda não terminou.

Com os convenientes instrumentos, e a golpes selvagens, os carrascos cortam a cabeça e as mãos do morto. Nessa parte, contrastando com a lentidão anterior, a pressa domina as ações. A cabeça é espetada em um poste ao pé da forca e as mãos são dependuradas na ponte do Recife, em local bem visível. A seguir, o resto do cadáver é arrastado à cauda de um cavalo pelas ruas para o cemitério de Santo Antônio onde é sepultado. O espetáculo está acabado e a multidão dispersa-se.

Mortos, o bravo tenente e seus companheiros revolucionários não terão a felicidade de viver o momento que acontecerá daqui a cinco anos e dois meses, quando um jovem e fogoso mandatário por nome de Pedro, proclamado por um grupo de aduladores Defensor Perpétuo do Brasil, irá formalmente declarar a independência do país e torná-lo não mais submetido ao jugo português, embora permaneça o regime monárquico.

A fim de constar para todo o sempre, fica o registro no livro de assentamento de entradas de presos na cadeia do Recife: "Antonio Henriques Rabelo. Remetido ao Quartel General, foi recolhido à enxovia às duas horas da tarde. Às três horas desceu para o oratório e às sete da noite sacramentou-se, tudo por ordem vocal. Aos 5 de julho foi para o patíbulo e padeceu morte natural".

Diogo de Paiva afasta-se de sua janela e volta a trabalhar no diário.
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É luxuoso e amplo esse escritório do empreendedor Irineu Evangelista de Souza, um rico gaúcho que tem muito orgulho do título que lhe foi concedido pelo Império: Barão de Mauá. Nada, em sua aparência elegante ou na aparência luxuosa desse ambiente, trai a origem humilde desse homem na freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Arroio Grande, onde, órfão de pai, teve uma infância extremamente humilde e pobre. Hoje é um cidadão próspero, um dos mais prósperos desse Brasil, respeitado na política, nas finanças e nos negócios. É uma figura de modos aristocráticos, que tem um grande poder de persuasão e uma rara capacidade de farejar oportunidades de novos empreendimentos lucrativos. É tão rico que só mesmo a filial do seu banco na Europa está à altura de financiar uma viagem à lua na ficção do escritor francês Jules Verner. Tal é o seu conceito em terras do Mundo Velho. O Banco Mauá é uma instituição financeira sólida, de generosa reputação tanto no país quanto na Europa.

Diogo de Paiva está sentado aqui na sala de trabalho do Barão, numa cadeira majestosa, de fabricação alemã, fumando um charuto cubano, preparando-se para falar sobre política cisplatina e saboreando o chá inglês que lhe foi servido pelo criado fardado. O aconchego do ambiente é ressaltado pelo comportamento civilizado e aristocrático dessas figuras poderosas. Os dois homens têm modos finos e gestos cavalheirescos, cada um gozando, nesses instantes amenos, a mútua admiração que nutrem um pelo outro. São assim como almas gêmeas, não obstante as origens diversas e os sotaques tão diferentes. O ambiente impressiona as pessoas que aqui são recebidas e é condizente com a grandeza dessa personalidade que o ocupa. É a partir dessa sala que o Barão gerencia os inúmeros negócios e interesses que tem não apenas no Brasil, mas também em várias terras estrangeiras. É deveras notável a sua capacidade de administrar tão ampla diversidade de coisas. Nesses instantes ele faz uma pausa na febril rotina diária para tomar o seu chá e trocar algumas idéias com o amigo nordestino que o visita, cujas opiniões tem em alta conta.

Diogo de Paiva e o Barão têm em comum a sociedade em diversos empreendimentos e estabelecimentos e, nessa década que vai correr entre 1860 e 1870, terão seus contatos, seus investimentos e suas ousadias mais expandidos ainda que nos princípios de sua amizade. Uma amizade que se foi ampliando e firmando com o passar dos anos, e hoje é exercida sem reservas ou condições. No começo, quando o Barão construiu os estaleiros da Companhia Ponta da Areia, dando partida à indústria naval brasileira, Diogo de Paiva passou a acompanhar suas atividades e, a seguir, aproximou-se dessa figura invulgar e com ela estabeleceu sólidos vincos. São inúmeros os interesses financeiros e políticos que têm em conjunto, embora aos ouvidos do povo e das autoridades chegue apenas o nome do Barão, tal a discrição com que Diogo de Paiva mantém sua participação nessa rica e impressiva sociedade. O Barão, no desempenho de cinco mandatos de deputado que irá exercer, é a ponta política nessa empresa, a chave que abre todas as portas da burocracia e da administração imperial.

Com grande sapiência e muito ardil, gerenciam sutis lances políticos e gigantescas apostas financeiras e nada de novo que surja nesse Império, passível de lucros ou de vantagens, escapa ao conhecimento dos dois. Seus investimentos e empreendimentos são tão ousados quanto as inúmeras idéias que trazem na cabeça. Num país em que tudo está por ser feito, é de fato excitante o exercício da parceria que vêm tocando com tanta habilidade. Têm em comum, também, o gosto pelas boas coisas da vida, o uso dos objetos de luxo, a sábia manipulação das pessoas influentes, a paixão pelas novas tecnologias, o prazer da boa mesa e das vestimentas finas e uma visão larga do andamento do mundo e da gerência das riquezas que nele se contêm. São homens que se salientam entre os homens desse país, tanto pela agudeza de espírito quanto pela ousadia de suas atitudes. E que têm um abismo a separá-los no que tange a conceitos de honra, de moral e de fidelidade. Um abismo que nunca chegou nem chegará a ser percebido pelo Barão, embora esteja sempre presente na cabeça de Diogo de Paiva.

À época em que os dois começaram seus contatos e deram início a empreendimentos conjuntos, metade do que o Brasil exportava era o café, à frente do cacau, do fumo e até mesmo do algodão. Uma febre motivada pelo ouro negro agita a economia do país. Importa tanto essa planta que o seu cultivo é fator determinante de fortuna, prestígio político e poder financeiro. Uma riqueza impressionante e que dá muito brilho a esse fervilhante Império. Já então o Barão havia construído no Rio da Janeiro a primeira ferrovia do país e, para escoamento da fantástica produção de São Paulo, várias estradas de ferro surgiram do interior paulista para o porto de Santos. Os caminhos dos trens foram sendo rasgados pelas terras, seus rios e suas serras, trazendo um progresso por todos os títulos assombroso. Tudo às custas dos trilhos, da tecnologia, do ardil e do capital inglês, a partir do qual os cofres britânicos passam a engordar com o suor desse sempre sugado Brasil. O forte sotaque da língua estranha é cada vez mais presente nos interiores do país. São essas terras brasílicas uma fonte inesgotável de riquezas para os prepotentes súditos da Coroa inglesa. 

Tão à vontade entre os senhores de engenho da Nação Nordestina quanto entre os barões do café do sudeste, Diogo de Paiva age conforme os costumes desses últimos, que não ficam entocados em suas fazendas e têm por hábito a freqüência constante à Corte e às câmaras do parlamento, e um enorme apetite pelas coisas da política e pelas futricas do Império, o que os torna figuras poderosas e de muitíssima influência. Nada se resolve na administração e na política sem prévia consulta aos potentados. Diogo de Paiva convive intimamente com esses homens e com os principais mantém inúmeros negócios, principalmente no fornecimento de escravos, mercadorias e diversos bens para suas fazendas, numa atividade enormemente lucrativa. E usa-os na consecução dos seus lances políticos e nas jogadas dos bastidores sempre fervilhantes da administração imperial. Os barões sulistas apreciam largamente a convivência com esse tipo invulgar das terras ao norte.

Enquanto saboreia o chá inglês e conversa amenidades com o Barão, Diogo de Paiva pensa que tudo que se faz e se fará pelo progresso desse Império do Brasil conta com a participação dos dois. Uma participação que tem o Barão no aparente comando e a sombra de Diogo de Paiva nos subterrâneos onde correm soltas a gatunagem, a rapina e as gordas propinas nos contatos com a burocracia governamental. Os registros futuros irão eternizar o Barão como �"o pioneiro do progresso material e da livre iniciativa no país", enquanto nada restará por escrito sobre a invisível participação de Diogo de Paiva. Seus tentáculos movimentam-se em todas as direções e em todas as áreas, cobrindo o Brasil com uma rede de interesses tão vasta quanto vastas são as ambições de ambos.

Embora sejam incontáveis os empreendimentos que tocam em diversos pontos do território nacional, o progresso que os dois levam a cabo é sobretudo visível nas comunicações e nos transportes, num impressivo trabalho de integração do vasto território, fazendo aparecer cerca de dez mil quilômetros de ferrovias e incrementando enormemente a navegação costeira e a navegação dos rios, os transportes urbanos com bondes puxados a burro, a ligação do Brasil com a Europa através de cabo submarino e o sistema telegráfico nacional. Encurtam-se as distâncias e aproximam-se as pessoas. Estreitam-se e agilizam-se os contatos entre as populações, as cidades e os estados, tornando extremamente eficaz a governança e a consecução das políticas públicas. O Brasil vai-se unindo, aproximando-se e juntando num só bloco os inúmeros pedaços ilhados no seu imenso chão.

 Afora isso, dão partida à incipiente indústria brasileira com largos investimentos, de tal sorte que em pouco anos contam-se às centenas as fábricas de móveis, de cigarros, de vidro, de papel, de tecidos, de calçados, de alimentos, de navios, de produtos de limpeza e de chapéus. Multiplicam-se aos milhares os empregos e as oportunidades de trabalho em várias partes do país, e a gente do povo orgulha-se com o galopante progresso que está tendo a oportunidade de vivenciar. Os dois sócios são os responsáveis pela assombrosa ousadia da instalação da iluminação a gás na capital do país, bem como pela criação da primeira companhia de navegação no Amazonas. Associam-se, também, numa fundição de ferro e bronze, que vem a ser a fornecedora de canos para o abastecimento de água do Rio de Janeiro, e nesse contrato obscuro Diogo de Paiva embolsa vultosa comissão dos cofres do Império. Enfim, são estes dois respeitáveis senhores, aqui conversando nesse aconchegante ambiente, impressivo fator de progresso do país na viagem rumo aos tempos vindouros.

Ao mesmo tempo que conversa e toma chá, Diogo de Paiva deita um olhar quase melancólico ao Barão, como que já prevendo o inglório desfecho que terá o seu destino dentro de alguns anos. É com uma pena imensa que adivinha o futuro sombrio e amargurado do seu amigo. E lamenta antecipadamente o fato de ter que se desligar desse gaúcho irrequieto e continuar sozinho levando a cabo a missão que vem cumprindo desde que desertou da flotilha do Capitão Vicente Iañez Pinzon. Suspira fundo, e nesse suspirar, não há qualquer problema de consciência por estar antecipando que estará, nas sombras, por trás de tudo que irá acontecer com os empreendimentos de Mauá: será fechado o banco capaz de financiar viagens à lua, todas as suas firmas irão parar em mãos estrangeiras, os britânicos se apossarão das ferrovias e do sistema telegráfico, os americanos ficarão com os bondes e a navegação pela Amazônia cairá em mãos alienígenas. O Barão ver-se-á tão acossado que renunciará ao seu mandato de deputado para dedicar-se inteiramente à gerência de sua ruína, quando, endividado e doente, irá pedir moratória. Mas só virá a falecer depois que saldar todas as suas dívidas, num esforço tão patético e penoso quanto revelador do seu caráter.

Diogo de Paiva tira da cabeça as especulações sobre o triste futuro do Barão, coloca a xícara de chá sobre uma bandeja de prata e pega o jornal que trouxera consigo. Seus gestos são pausados e cheios de comedimento. Começa a falar com Mauá sobre o assunto que o guiou até aqui e que é o motivo de preocupação para ambos: a situação da região platina, envolvendo os vizinhos compreendidos pelo Paraguai, o Uruguai e a Argentina. Um tema delicado e que tem de ser analisado com um cuidado bem especial. São muitos os interesses brasileiros na região e, em conseqüência, os interesses desses dois homens. O Rio da Prata é o único caminho para o Mato Grosso, já que não existem estradas por terra. E essa é uma deficiência que não pode ser resolvida de imediato, tais as distâncias e a inospitalidade do pantanal. O plano argentino de anexar o Uruguai e com ele formar um só país, além dos constantes ataques que os uruguaios promovem às estâncias gaúchas, são apenas duas das permanentes fontes de preocupação para as autoridades brasileiras. São freqüentes as notícias que chegam à Corte dando conta das atribulações na distante província. Tendo direta relação com o problema do trabalho escravo, as escaramuças sucedem-se no Rio Grande do Sul, onde os negros fogem para os vizinhos países do Prata, lá sendo libertos, recebidos com boa vontade e imediatamente incorporados aos trabalhos na pecuária e na agricultura. Uma sangria que traz considerável prejuízo e enorme inquietação para os estancieiros da fronteira. Já se esperava que o Brasil passasse por vigorosa transformação com a incorporação à economia e à sociedade nacionais do Rio Grande do Sul e do Mato Grosso. Agitam-se essas províncias na mesma medida em que os acontecimentos nas nações limítrofes ressaltam agudamente as diferenças dos sistemas sociais em vigor, com a permanência do escravismo no Império do Brasil.

Nessa conversa que agora está tendo com Mauá, todavia, as preocupações de Diogo de Paiva estão dirigidas unicamente para o misterioso Paraguai, um país que em tudo destoa de todos os outros vizinhos. Uma terra fechada em si mesma e que pouquíssimo tem a ver com os vizinhos, tal a magnitude das reformas empreendidas por seu governo. É com enorme desconfiança que as elites brasileiras acompanham os acontecimentos nesta pequena nação. Diogo de Paiva passa a ler a declaração de um diplomata inglês publicada na imprensa: "A existência do regime paraguaio é nociva, a sua extinção será muito proveitosa para seu próprio povo, como também para o mundo inteiro". Faz a leitura pausadamente e, ao final, olha fixamente nos olhos do Barão com uma significativa expressão na face. As intenções estão bem claras: extinção do regime. Nada menos que a extinção pura e simples. E Diogo de Paiva ressalta a expressão com muita ênfase, sob a concordância do Barão.

Desde a sua independência em 1811, que o Paraguai vem tocando um modo de vida radicalmente diferente de todos os seus vizinhos latino-americanos e aplicando um projeto de desenvolvimento sem similar, não só no que se conhece até agora no Mundo Novo mas, também, em terras estrangeiras. Um sistema em tudo e por tudo ímpar nas Américas, voltado exclusivamente para o bem estar do seu povo e para a soberania da nação. Desde os primórdios de sua caminhada com os próprios pés que esse Paraguai vem adotando o esdrúxulo programa de desenvolvimento econômico e social que visa apenas os seus interesses internos. Não se deixa submeter à cobiça de potências estrangeiras nem permite que suas riquezas sejam exploradas por outros países, fechando-se cada vez mais à avidez vinda de fora. O assombro é enorme entre as elites e os governos vizinhos, notadamente nesse ainda escravista Império do Brasil. Figuras graves e em gabinetes diversos especulam sobre a periclitante situação trazida pelas medidas da administração paraguaia.

Propriedades haviam sido confiscadas, divididas em estâncias e entregues aos camponeses que ainda ganhavam do governo ferramentas de trabalho e cabeças de gado para trabalhar o solo. Valoriza-se a labuta na terra e os frutos por ela produzidos. Além do combate ao latifúndio e à oligarquia improdutiva, o Paraguai meteu-se a construir escolas para o povinho e a gentalha miúda, de tal sorte que, bem antes dessas preocupações que agora tiram o sono das elites brasileiras, aquele era um país totalmente sem analfabetos. Um país onde todos os habitantes sabem ler, escrever e contar, e têm consciência de sua cidadania. Uma nação incrivelmente fechada e com excelente preparo bélico. E esse preparo, tanto quanto as deficiências militares brasileiras, são do conhecimento de Diogo de Paiva e do Barão de Mauá que, nessa conversa que estão tendo agora, repassam todos esses pontos.

É gritante a superioridade e o progresso do Paraguai em relação aos países vizinhos. Sua pujança e seu orgulho saltam à vista de todos. E como esse progresso é fruto direto da política de comunismo de estado, é enorme o desconforto das elites brasileiras. Nos círculos mais fechados e poderosos, vive-se a comentar sobre esse país tão próximo geograficamente mas infinitamente longe quanto à sua maneira de ser. Um recanto de mundo próspero, eficiente, organizado, com população caldeada e eficiente sistema distributivo. O Paraguai é o único país de toda a América a não ter vícios servilmente macaqueados da Europa e a manter orgulhosamente as características próprias de sua civilização. Nada igual a isso se viu até agora desde que se descobriu o Mundo Novo.

Solano Lopez, o governante paraguaio, é um homem que traz na cabeça a idéia fixa de tornar o seu país soberano e livre da exploração estrangeira, sobretudo do imperialismo britânico. É determinado nessa política e incansável no esforço para pô-la em prática. Protege com ferocidade os produtos autóctones, taxa impiedosamente os bens importados e incrementa sobremaneira os trabalhos artesanais dos índios guaranis. Proibiu os estrangeiros de comprarem terras e, suprema audácia, nacionalizou as plantações de erva-mate. Governa uma nação que conta com ferrovias, telégrafo, fábricas e fundições que produzem armas e ferramentas. O apoio popular ao governo é consagrador, quase uma unanimidade, de tal modo que o país se julga indestrutível e capaz de rechaçar qualquer ameaça vinda de fora das suas fronteiras. Enfim, uma nação poderosa e soberana, cuja única fraqueza é não ter acesso ao mar, submetendo-se ao pagamento de taxas escorchantes nos portos de Montevidéu e Buenos Aires. Busca-se a saída para o Atlântico através das águas generosas dos rios Paraguai, Paraná e Prata.

Agora durante essa conversa, Diogo de Paiva ressalta para Mauá os dois pontos que ele considera fundamentais e que são de extremo interesse para os planos que intentam levar a cabo: conta o Paraguai com um bem adestrado exército de noventa mil homens em armas e, principalmente, com sua administração esdrúxula, não deixa qualquer espaço para a exploração e a rapinagem dos ingleses e dos seus aliados brasileiros. Há que se avaliar bem esses fatores e explorá-los com sabedoria para a obtenção de lucros no futuro. Informa que já tem algumas idéias na cabeça e espera sair daqui hoje já com um plano de ação traçado. E enfatiza que é inatalhável haver concordância com o diplomata britânico quanto à extinção desse estranhíssimo sistema de governo. Um péssimo exemplo que precisa ser sufocado no mais curto espaço possível de tempo. Mauá escuta tudo atentamente, ora assentindo com a cabeça, ora oferecendo mais argumentos para reforçar a explanação. Diogo de Paiva serve-se novamente de um gole de chá e encara sem rodeios o Barão:

— Temos que levar o Paraguai a uma guerra. Venho conversando bastante com nossos amigos ingleses e eles estão deveras preocupados. Uma guerra, além de vaentajosa para os nossos negócios, seria o único meio de se extinguir o regime paraguaio. Conseguiríamos duas vitórias a um só tempo.

De fato, o projeto de desenvolvimento interior do Paraguai contraria frontalmente os interesses do capitalismo industrial da Inglaterra, para a qual a América Latina deve apenas fornecer matéria-prima e consumir os artigos produzidos por suas fábricas. Uma prática antiga e que irá vigorarir pelos tempos vindouros. O Paraguai, absolutamente, não se enquadra nesse esquema e urge ser destruído. Trata-se de uma brecha perigosíssima nos planos de expansão e de domínio dos imperialistas. Não se pode permitir, de maneira alguma, que essa situação persista e que venha a servir de exemplo para outros povos. Urge que se tomem providências imediatas. Valem-se os britânicos de Diogo de Paiva, seu sócio brasileiro, no trabalho de organizar os planos de repressão ao Paraguai junto ao governo do Império do Brasil.

Diogo de Paiva detalha suas idéias para o Barão de Mauá e demonstra que é indispensável que o governo arranje uma guerra capaz de dar ocupação ao Glorioso Exército Nacional e arranje serviço para a Marinha de Guerra. Não é bom que fique sem fazer nada essa multidão de fardados nas casernas. A ociosidade das Forças Armadas, além de propiciar ambiente para o surgimento de idéias esquisitas, não traz lucros nem vantagens, não possibilita nem a compra nem a venda de artefatos bélicos e materiais correlatos. Ressalta que é importante o estabelecimento de uma filosofia que mantenha os fardados sempre a reboque dos ardis da elite civil, e conclui seu pensamento socorrendo-se de uma imagem: eles devem aproveitar o furioso ardor patriótico dos militares para treiná-los na missão de segurar essa imensa vaca brava e leiteira que é o Brasil, a fim de que possam os paisanos mamarem em suas generosas tetas, protegidos pelas sombras das patentes dos garbosos marechais, almirantes, generais e coronéis. E que se continue com a mesma política de sempre, de incorporação às fileiras do Glorioso Exército Nacional da ralé mais desqualificada e dos comandantes mais broncos, a fim de que as legiões possam ser manipuladas sem maiores dificuldades.

A seguir, com os olhos brilhando, informa ao Barão de Mauá que já tem acertada uma linha de crédito junto aos bancos britânicos para o financiamento das despesas com a guerra, que são sempre altas e crescentes quanto mais tempo durarem os combates. Diogo de Paiva fala como quem já tem vasta experiência sobre o assunto, desde a guerra que opôs Recife a Olinda, passando pela Guerra da Liberdade Divina, até chegar às lutas da República Pernambucana e da Confederação do Equador. Em todas teve influência e decisiva participação, e de todas tirou seus lucros. Afinal, há uma variedade enorme de itens nos quais pode-se gastar generosas quantias e embolsar-se gordas comissões: uniformes, alimentos, cavalos, forragens, cantis, abrigos, canecas, barracas, esporas, embarcações, baionetas, ceroulas, talabartes, alamares, mantimentos, remédios, calçados, gorros, cartucheiras, provisões, panelas, bandeiras, insígniasinas, divisas, arreios, selas, armas, munições e mais uma infinidade de outros artigos, indispensáveis para a manutenção de uma aventura guerreira. A invenção de uma guerra e a sua manutenção exigem, mais que coragem dos combatentes, dispêndios de não pouca monta. Imagine quantas possibilidades de lucros se abrirão, ressalta com muita ênfase para o Barão de Mauá, cada vez mais empolgado com esses esclarecimentos.

Salienta Diogo de Paiva a inferioridade bélica do Brasil e dos seus vizinhos em relação ao Paraguai, esclarecendo que esse é um fato deveras promissor, pois possibilitará vendas mais vultuosas de um sem-número de bugigangas guerreiras para os aliados e o conseqüente encompridamento do conflito, trazendo ainda mais lucros para ambos. A diferença de potenciais entre os futuros contendores é fator auspicioso e que, indubitavelmente, incrementará o mercado de artigos bélicos. Um filão rico que deve ser explorado até a última gota de sangue do último guerreiro a tombar lutando. Uma guerra, repete entusiasmado, é tudo de que precisam neste momento para incrementar seus negócios. Há que se colocar o Glorioso Exército Nacional em ação a fim de que tenham farto acrescentamento os cofres dos dois. O Barão aprova calorosamente a argumentação do seu sócio.

E termina suas considerações dizendo que, agora, só falta um pretexto para o início da guerra. Mas garante ao Barão que esse pretexto já está arranjado para surgir em duas semanas, no máximo um mês, graças a agentes seus que estão infiltrados no governo paraguaio com a missão de plantar boatos sobre o trânsito de navios brasileiros por Assunção com destino ao Mato Grosso. Agentes discretos e bem treinados, pagos a peso de ouro. Tudo está adredemente armado para um desfecho conveniente e lucrativo. Na verdade, há muito tempo Diogo de Paiva vem montando sua estratégia, silenciosamente, em contatos e conchavos com os ingleses, militares e autoridades brasileiras, argentinas e uruguaias, e políticos e pessoas influentes da Corte. A evolução dos acontecimentos na região cisplatina vem sendo acompanhada por ele com bastante cuidado e atenção, farejando a hora propícia para dar início às manobras que traz armadas no pensamento. Foram inúmeras as reuniões reservadas que manteve com o Conde d'Eu, genro do Imperador e homem forte da administração, apenas para tratar desse assunto. A bem dizer, essa conversa que agora está mantendo com o Barão de Mauá é menos para obter concordância e apoio do que para dar notícias do que está para acontecer.

Com efeito, quinze dias após essa conversa de Diogo de Paiva com o Barão de Mauá, Solano Lopez, baseado em fuxicos espalhados pelos agentes, determina o aprisionamento do navio brasileiro Marquês de Olinda e tem início a guerra mais sangrenta, dispendiosa, inútil e vergonhosa que essa América jamais teve e jamais terá. Um acontecimento obtuso e sem sentido que haverá de ser lembrado como um dos atos mais estúpidos da história dessa infeliz banda de mundo. Uma guerra marcada pelo descaramento, por escandalosas demonstrações de prepotência e de impiedade, pela falta de ética, pela rapinagem, pela corrução e por vergonhosas manobras de bastidores que jamais chegarão ao conhecimento da opinião pública. As marionetes armadas matarão e serão mortas nos charcos do pantanal, manobradas por cordões que estarão nas mãos de gordas figuras, instaladas a centenas de léguas de distância do palco de horrores. A partir de agora, o Glorioso Exército Nacional terá tarefas árduas para cumprir em seu expediente, conforme planejara e urdira Diogo de Paiva.

Nas primeiras batalhas e operações bélicas, como os verdadeiros arquitetos da guerra já sabiam e por isso ansiavamconforme previra Diogo de Paiva, a imponente superioridade militar do Paraguai faz-se sentir de modo avassalador. Uma superioridade escandalosamente ressaltada pelo despreparo dos soldados aliados. A tropa brasileira, particularmente, é de uma ineficácia chocante. Paralelamente, a situação é agravada pelas arengas internas entre os dirigentes da assim batizada Tríplice Aliança, formada pelos vizinhos Argentina, Uruguai e Brasil, na disputa do comando das tropas. Engalfinham-se numa disputa estéril e passam a impressão de um bando de crianças amuadas a arengar pela posse de um brinquedo. Como é comum nessas ocasiões, explode um enorme festival de vaidades e de egos, complicando terrivelmente a administração dos negócios da guerra, mas facilitando largamente a ação dos atravessadores e dos intermediários. Os urubus não perdem tempo e avançam ávidos para beliscar a presa. Com o apoio da diplomacia e do poder financeiro britânico, Diogo de Paiva manobra nas intimidades do Império de tal modo que consegue fazer comandante das tropas aliadas o Marechal-do-Exército Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias, um militar bisonho e cordato, com extensa folha de serviços prestados ao Império, mas que é feito na medida certa para os seus planos de se locupletar com a guerra.

É tão ingênuo esse brioso Duque de Caxias que, dois anos após o início da guerra, vendo-se cercado por astutas aves de rapina dos altos escalões, fardadas ou não, que irá deixar escrito para a posteridade esse depoimento: "Nossos aliados não querem pôr fim à guerra porque com ela estão tirando seus lucros e empobrecendo o Brasil". Pobre e crédulo Duque de Caxias, incapaz de compreender as engrenagens de dilapidação do erário montadas pelas elites dominantes brasileiras... A gatunagem é exercida tanto com sofreguidão quanto com indiferença ao quadro de horrores que está sendo pintado nos campos de batalha. E o Duque incomoda-se com esse fato. Todavia, no futuro, será compensado com o pomposo título de Patrono do Glorioso Exército Nacional e muito será festejado pelos seus companheiros de farda que darão prosseguimento à moldagem das Fforças Aarmadas deste país. Terá seu retrato entronizado nas unidades militares e reproduzido nos manuais que as crianças do futuro irão ler nas escolas, no aprendizado dos feitos gloriosos dos heróis desta amada pátria.

Tendo assentado praça com apenas cinco anos de idade, freqüentado a Real Academia Militar do Brasil, participado de lutas pela independência na Bahia, servido em Montevidéu na campanha cisplatina, deslocado-se ao Rio Grande do Sul em pleno movimento revolucionário dos Farrapos, debelado a Balaiada no Maranhão, sufocado revoluções liberais em São Paulo e Minas Gerais, exterminado o movimento Farroupilha no Rio Grande do Sul, entrado na luta contra Oribe e Rosas no Uruguai, combatido Artigas, lutado na Guerra do Paraguai e sempre sobrevivido e sustentado a família às custas de revoluções, guerras, movimentos armados e atividades bélicas, estranhamente o Duque de Caxias passará à história do país com o título de O Pacificador.

Enfim, o brioso Duque assume o comando das forças da Tríplice Aliança e as perspectivas militares do Império tornam-se animadoras, uma vez que a guerra deixa de ser um fato exclusivamente militar e passa a ser uma causa de todo o povo brasileiro. Esse povo crédulo que se empolga com tudo que as elites determinam que seja passível de empolgação. O tema encanta toda a nação e desde a gentalha até os nobres os rumos da guerra tornam-se conversa obrigatória. Não há assunto mais relevante que esse em todos os quadrantes do Brasil. Discute-se com passionalidade cada lance que é levado a efeito. As batalhas transformam-se em acontecimentos nacionais, mobilizando os intelectuais, os jornalistas, a classe média, os políticos e os formadores da opinião pública. As gazetas enchem-se de artigos e editoriais inflamados, ressaltando a bravura e o destemor das nossas armas e enchendo de brios patrióticos o peito de cada cidadão. Inflamam-se as mentes e os corações. A febre guerreira contagia a população do Brasil. Por trás de toda essa campanha, a figura invisível de Diogo de Paiva com suas manobras e suas astúcias.

 A nação, mais uma vez, como acontecera na República Pernambucana, declara-se em perigo e roga aos seus filhos o alistamento nas tropas de linha. O Glorioso Exército Nacional pede ajuda à população exaltada e já predisposta ao sacrifício por conta do fantástico rebuliço que assola todo o país. E dá-se início a uma ruidosa campanha, cujos resultados são extremamente eficazes graças ao clamor da imprensa e dos tribunos que percorrem as cidades. Tem início um gigantesco recrutamento. Os filhos atendem ao apelo da Mãe. Formam-se os batalhões de Voluntários da Pátria! Candidatos a combatentes brotam aos magotes, de todos os recantos do país, do norte ao sul, do litoral ao oeste. Os primeiros regimentos que partem para o teatro de operações são formados majoritariamente por jovens saídos das elites, muitos estudantes de Direito, sequiosos de reconhecimento e prestígio, embalados por uma aura romântica da guerra, sem nem de longe imaginar quão imensa é a ratoeira onde se estão metendo. Deixam-se contaminar pela febre que está grassando em cada recanto deste Brasil. Vão para os pântanos onde a guerra se desenrola cheios de sonhos de glórias e já antevendo um regresso triunfal quando alcançarem a vitória derradeira.

Entocado em Pernambuco desde que os primeiros tiros foram dados, Diogo de Paiva acompanha atentamente as evoluções da guerra. Em verdade, não apenas acompanha mas, principalmente, dita os rumos de tudo que está acontecendo e do que ainda irá acontecer, através dos seus testas-de-ferro, militares ou civis, e das eminências pardas e dos figurões que mantém sob gordos salários secretos. As coisas todas estão correndo estritamente conforme já estabelecera em seus planos. Baseadas em seus conselhos, as elites pernambucanas não entram na febre do alistamento e nem permitem que seus filhos partam para lutar nas distantes paragens. Suas recomendações são acolhidas com sábia prudência pelos senhores de engenhos e pelos plantadores de cana. Os grandes proprietários mandam os escravos para o sacrifício, sob a promessa de liberdade caso voltem com vida.

Muitos negros partem voluntariamente, mas a maioria é enviada a ferros para se integrarem às tropas de linha. A escravaria deixa para trás o chicote do feitor para viver agora sob o pesado jugo dos comandantes fardados. De Pernambuco vão para o Paraguai apenas cidadãos sem qualquer influência política ou econômica, aprisionados em batidas inopinadas feitas pelos interiores e trazidos sob escolta para embarque no porto do Recife. Uma procissão grotesca e sem sentido, cuja brutalidade só faz ressaltar o horror desta guerra. Vêm acorrentados e metidos em gargalheiras, e quase todos irão entregar a presença a Deus em chãos paraguaios, deles nunca mais tendo notícias as suas famílias. Uma viagem inglória e sem retorno. Irão repousar para sempre numa terra estrangeira que está sendo massacrada e destruída por interesses vis. Apenas um membro da elite pernambucana, o General Dantas Barreto, declara-se voluntário para a guerra e ganha fama e notoriedade. Afinal, como oficial graduado, estará sempre a prudente distância dos combates corpo-a-corpo e acompanhará a carnificina a partir das lentes de sua luneta. Irá tornar-se Ministro da Guerra, e Governador de Pernambuco e nome de avenida central no Recifeem próximo futuro.

Apesar de distante da Corte e do cenário da guerra, Diogo de Paiva de tudo participa, mantendo uma rede permanente de informantes e emissários, diretamente influindo nos lances militares e políticos dos bastidores. Nada acontece nesse conflito que lhe fuja do conhecimento, especialmente as somas relativas à tesouraria da intendência. Sua atuação é importantíssima na condução dessa carnificina que se desenrola em terras paraguaias e nos seus assentamentos ressaltam-se os itens que cumpre fornecer ao Império para abastecer as tropas. Através de um militar brasileiro, o legendário e incorruptível General Osório, negocia vantajosamente com o General Urquiza, governante de uma das partes em que está seccionada a Argentina, a venda de trinta mil cavalos para a remonta do Glorioso Exército Nacional e embolsa mais uma dentre as inúmeras quantias que irá ganhar enquanto durar esta guerra. Na verdade, nada se gasta no conflito sem que ele leve a sua parte.

Após o entusiasmo inicial dos Voluntários da Pátria, que vêm de todos os recantos do país mas que têm impressiva participação numérica das Minas Gerais, da Bahia e das províncias do Norte, começam a cair vertiginosamente os ânimos patrióticos e guerreiros da população até agora empolgada. O passar dos meses encarrega-se de esfriar as exaltações. O prolongamento indefinido de uma guerra que supunham rápida e fácil, arrefece os ardores iniciais, numa situação que é agravada pela incrível taxa de mortandade de ambos os lados das linhas combatentes. Os cadáveres passam a fazer parte da paisagem rotineira do teatro de operações. O Paraguai mostra-se bravo e não se dobra às investidas aliadas.

E principia-se a enxergar a enrascada a que todos foram levados, combatendo numa guerra inútil, custosa e sangrenta. Uma guerra de rapina e que oculta interesses mesquinhos. Uma imensa farsa, ditada por intenções obscuras e que rende grossos lucros para alguns poucos interessados no seu prolongamento. O moral dos guerreiros brasileiros cai vertiginosamente a cada dia de duração do conflito. Ocorrem inúmeros lances de desespero e de covardia, e multiplicam-se os casos de deserções. A atuação dos Voluntários da Pátria, românticos e militarmente despreparados, revela-se uma tragédia frente a habilidade bélica dos paraguaios. Morrem aos magotes, privados do vôo da vida em pleno vigor da mocidade. A carnificina é um quadro dantesco e a quantidade de jovens abatidos nos campos torna-se assustadora.

Com a completa extinção das incorporações voluntárias, tTem início agora o recrutamento compulsório. As fileiras brasileiras precisam desesperadamente de corpos para o inútil sacrifício. Parte o governo para procurar a laço os combatentes que irão ajudar a desmoronar o sonho paraguaio de autonomia e de independência das potências estrangeiras. E esta caçada gigantesca leva o pânico aos lares humildes, às pessoas simples e aos homens sãos que não têm apadrinhamento político nem protetores poderosos. Os recrutadores lançam mão dos métodos mais covardes e traiçoeiros para rebanhar lutadores. Em São Paulo, o governador convida o povo para ouvir música em frente ao Largo do Palácio e faz ampla divulgação do convite pelas ruas. Uma celebração de paz em meio aos clamores das lutas. As pessoas atendem pressurosas ao gentil chamamento, encantadas com essa oportunidade de esquecer por alguns momentos os horrores que lhes chegam ao conhecimento lá dos campos de batalha. Reunida a multidão, guardas cercam o local e capturam todos os homens presentes, selecionando os que são considerados aptos a fim de serem alistados e mandados para os campos de guerra do Paraguai. Pais de família são separados à força dos filhos sob os olhares atônitos das esposas e mandados a ferros para incorporação às fileiras do Glorioso Exército Nacional. Partem só com a roupa do corpo e em sua grande maioria não irão mais rever os entes queridos.

Até o Duque de Caxias assumir o comando das tropas, o Paraguai vai obtendo sucessivas vitórias sobre os aliados e demonstrando suas indiscutível superioridade. Segue-se um triunfo após o outro. O apoio da população a Solano Lopez é uma unanimidade nacional e o moral de suas tropas está sempre em alta. Estão todos conscientes que este é um conflito onde está em jogo a soberania da nação. Uma luta pela liberdade e contra a sede de exploração de nações estrangeiras. Na batalha de Curupaiti, os aliados sofrem uma vergonhosa derrota e as coisas complicam-se entre os paus-mandados dos imperialistas britânicos. As tropas paraguaias atuam com um desempenho cheio de brilho e muito heroísmo. Desentendem-se os chefes militares da Tríplice Aliança. Arengam entre si, cada um colocando nos demais a responsabilidade pelos fracassos sucessivos. As futricas entre os maiorais fardados azedam ainda mais a situação desastrosa. Nos campos de batalha a situação é bem pior e chega a níveis calamitosos. Reinam a fome, a desesperança, o desespero e, sobretudo, a certeza de que se luta por um fim inglório. Não mais a empolgação e os ardores patrióticos dos primeiros dias. São inúmeros os feridos e os doentes. Farrapos humanos agonizam longe do chão de berço, forçados que foram a vir para estes campos sangrentos, e têm sonhos medonhos em seus delírios febris. Faltam alimentos, roupas e calçados para os soldadosas tropas. Passa-se fome nos acampamentos, e esse é um fato deprimente. Enfim, tudo corre conforme os planos de Diogo de Paiva e está próxima a hora da entrada em cena dos financiadores da guerra, a fim de injetar recursos nas cambaleantes tropas aliadas e poderem, com isso, auferir seus dividendos em breve futuro.

Enquanto isso, entre as tropas paraguaias oé ambiente é de animação e de certeza na vitória finalmoral elevado. Ao contrário do que ocorre nas linhas aliadas, reina o otimismo e a esperança desse lado de cá, apesar dos rigores do conflito. A nota dominante é a sempre presente disposição de combate e de enfrentamento do inimigo. Todos os soldados sabem ler, escrever e contar, e são pessoas esclarecidas quanto às prerrogativas de sua cidadania, ao contrário dos despreparados combatentes brasileiros. Solano Lopez utiliza-se dessa facilidade para difundir sua doutrina entre os homens e para manter sempre acesa a chama da determinação através de jornais. As publicações circulam de mão em mão, e muitas delas são impressas nos próprios locais onde se desenrolam os combates, transportando-se impressoras e equipamentos gráficos nas carroças de campanha. As redações deslocam-se pelos acampamentos, levando ânimo e estímulo. Em verdade, os soldados paraguaios são muito mais bem informados sobre o andamento da guerra que a grande maioria dos oficiais e soldados brasileiros.

Após essa fase inicial, já prevista no organograma de Diogo de Paiva e muito conveniente para os seus planos de rapina, segue-se um período de igualdade de forças, determinado por generosas injeções de dinheiro e de recursos pelos ingleses nos países da Tríplice Aliança. Dinheiro e recursos que serão futuramente cobrados com extorsivas margens de lucros. Investe-se maciça e pesadamente a fim de se alcançar a próxima etapa estabelecida no cronograma dos aproveitadores das misérias desta guerra. A enxurrada de capitais começa a mudar a face do conflito. Artilham-se as tropas aliadas e novos contingentes são enviados diariamente para as frentes de combate. Após quatro anos de lutas, o Duque de Caxias é afastado e em seu lugar assume o comando das tropas o genro do Imperador, o notório Conde d'Eu, amigo e sócio de Diogo de Paiva em inúmeras empreitadas escusas. É a hora de se dar partida à terceira etapa do conflito. O Paraguai começa a ser impiedosamente batido e tem início o inominável massacre.

As tropas brasileiras, sob o comando e ordens pessoais do Conde d'Eu, cercam Peribebui e fecham o hospital da cidade. Lá dentro estão os doentes aterrorizados, velhos, mulheres, homens e crianças. Não há tropas paraguaias por aqui, e o que se vai cometer agora tem como alvo apenas civis desarmados, doentes e indefesos. O prédio do hospital é incendiado e as labaredas compõem uma paisagem horrenda. Tem início uma gritaria ensurdecedora, vinda das enfermarias e dos leitos toscos, e os gritos misturam-se ao crepitar das chamas cada vez mais altas. Os doentes que ainda conseguem caminhar tentam escapar como podem, procurando as saídas mais próximas, mas são impelidos a retornar ao inferno à força de estocadas das baionetas dos soldados, sob o olhar frio do Conde d'Eu. O edifício está totalmente cercado pelos soldados brasileiros e não há escapatória possível. Sente-se o cheiro de carne humana sendo queimada. Ao final da operação bárbara, resta do povoado um amontoado de cinzas, cobrindo terra, cadáveres e esperanças. O prédio do hospital está totalmente destruído e debaixo dos seus escombros jazem os corpos calcinados dos antigos doentes. E o Glorioso Exército Nacional deixa o local para dar prosseguimento à sua missão de arrasar o Paraguai. As vitórias sucedem-se e vão ficando para trás Tuiuti, Humaitá, Avaí, Itororó, Lomas Valentina, Riachuelo, Angostura e todo o território paraguaio transforma-se numa gigantesca poça de sangue, entulhada pelos cadáveres dos seus filhos. O país está sendo destruído metodicamente e pagando altíssimo preço pelo sonho de permanecer livre do jugo estrangeiro. A brava nação assiste atônita ao massacre do sonho libertário.

Cinco anos passam-se até que os militares brasileiros arrasem completamente esse outrora florescente país. A última etapa da guerra constitui-se numa impiedosa matança de paraguaios, quer sejam soldados ou civis, um vergonhoso banho de sangue, uma demonstração gratuita e desnecessária de força e de prepotência. Nada escapa à fúria das tropas alienígenas e o pequeno país está agora definitivamente subjugado. Por fim, no início de 1869, Assunção é invadida. A orgulhosa capital do Paraguai é inteiramente dominada por tropas brasileiras. E surge um problema inesperado, um problema com o qual os aliados não contam. Apesar de ter perdido a guerra, Solano Lopez teimosamente resiste cercado por um punhado de bravos e abandona Assunção para continuar sua luta desesperada no interior do país. E o conflito toma outro cariz. Roto, fugitivo, sem reabastecimento, com poucos homens, quase sem armas e munições, Lopez não se rende e continua lutando. Embrenha-se numa cruzada patética e sem qualquer possibilidade de vitória, tal a desproporção entre seus seguidores e o monumental exército que o persegue.

O prolongamento dessa situação repercute em todo o mundo. As notícias da caçada espalham-se mais e mais a cada dia de duração dessa perseguição. Para a opinião pública é difícil admitir que todo o potencial bélico brasileiro seja insuficiente para capturar um único homem, lutando até a última gota de sangue, perseguido, exausto, metido em selvas pantanosas nas proximidades da fronteira com o Brasil. Uma situação que desafia a razão e o bom senso. E esta caçada sem tréguas corrói impiedosamente o prestígio do Império brasileiro. A imagem do Monarca deteriora-se rapidamente, não apenas dentro do país mas também no exterior. Aos olhos do mundo inteiro o Brasil é visto como um país cruel e intransigente, que recusa todas as propostas feitas pelo Paraguai e só aceita a rendição incondicional. O Glorioso Exército Nacional está como que obcecado e cego em sua furiosa determinação de pôr as mãos de qualquer maneira no agora perseguido dirigente paraguaio.

A imprensa, tanto a nacional quanto a do exterior, encarrega-se de amplificar esse sentimento e o Imperador começa a perder seu indiscutível prestígio, tanto fora quanto dentro do Brasil. A resistência de Solano Lopez enche as colunas dos jornais de heroicidade e de romantismo. Sua teimosia desesperada é acompanhada passo a passo pelos despachos telegráficos que correm o mundo. Clama-se contra as injustiças cometidas pelos aliados. Brada-se contra a fúria assassina das tropas brasileiras. Ficam para trás definitivamente os dias em que a popularidade do Imperador estava no auge, quando era motivo de orgulho para os seus súditos. Os dias gloriosos em que era aclamado como símbolo máximo da soberania nacional e que, por onde passava, deixava uma legenda pela simplicidade nos modos e pelas generosas quantias que doava para igrejas, instituições, colônias agrícolas, pessoas e escolas. Um Rei bondoso e preocupado com o bem-estar dos seus governados. Agora, estão definitivamente encerrados os tempos em que o povo brasileiro aplaudia delirantemente o Monarca pelas ruas das cidades. A Guerra do Paraguai abala definitivamente o seu carisma.

Finalmente, a caçada chega a termo em 1870. Derrotado na batalha de Cerro-Corá, Solano Lopez é capturado por tropas do Glorioso Exército Nacional e sua morte, em condições covardes e humilhantes, de modo algum engrandece o Brasil. É fato que o país cai fundamente no conceito do resto do mundo e, também, entre os seus cidadãos. Recebe o tiro de misericórdia já agonizante e deitado no chão, cercado pelos seus ferozes captores. "Muero com mi pátria" são suas últimas palavras. De fato, sua pátria, a pátria diferente que estava construindo, também morre nesse instante do seu último arpejo de vida. A pátria que agora fica é uma terra moribunda nas mãos dos abutres estrangeiros.

Está finda a Guerra do Paraguai e o Glorioso Exército Nacional dá por cumprida sua missão.

Ao início do conflito, o Paraguai era um país próspero e feliz, com uma população estimada em mais de oitocentos mil pessoas. Hoje resta menos de um quarto desse total. Massacrou-se não só os combatentes mas também uma grande maioria da população civil. O país é um cemitério destroçado e desolado, uma terra arrasada e sem futuro, que a partir de agora passará a ser apenas mais uma nação latino-americana a ser explorada pelos rapinadores estrangeiros. Todas as conquistas sociais e econômicas estão destruídas. As benesses conquistadas pelo esforço conjunto da população e do governo não mais existem. Conforme o desejo do diplomata inglês, o esdrúxulo regime paraguaio está extinto. Está encerrado o mais sangrento conflito jamais ocorrido na América do Sul, com um saldo de mais de cem mil brasileiros mortos nas batalhas, sepultados nos distantes charcos estrangeiros. 

Tudo terminado, o Imperador vê-se agora diante de uma nação profundamente marcada pela trágica experiência dos campos de batalha. O país é outro bem diferente de cinco anos atrás quando a guerra teve início, e daqui para frente nada mais será como antes. O Brasil vai tornar-se um país com crescente dificuldade de ser gerido e com uma opinião pública cada vez mais fora de controle. A economia está arrasada, e as burras do tesouro nacional miseravelmente emagrecidas, tal o volume da gatunagem que se perpetrou durante a realização do conflito. Diogo de Paiva e seus sócios nesse fabuloso negócio estão bem mais prósperos do que quando tudo teve início. Para cobrir as despesas com a guerra, foi gasta a assombrosa quantia de mais de seiscentos mil contos. O dinheiro tomado emprestado dos bancos estrangeiros será uma sangria desatada para o combalido erário do Império por muitos e muitos anos vindouros. Os britânicos estão sobejamente satisfeitos com os resultados dessa incrível aventura.  

A partir de agora, o Glorioso Exército Nacional começará a se meter em assuntos que não lhe dizem respeito, assumindo posições antiescravistas e demonstrando simpatias pela república, uma vez que o grosso das tropas combatentes era formado por homens simples do povo e por negros de origem escrava. A atuação dessa poderosa entidade será cada vez mais ostensiva e pelos tempos vindouros, os próximos e os remotos, tomará gosto pelo excitante exercício de se intrometer cada vez mais nos assuntos políticos e administrativos do país, para grande desconforto e vergonha dos seus cidadãos mais esclarecidos.

Finalmente, há que se registrar um fato que não irá constar dos manuais brasileiros que serão consumidos no futuro pelas crianças em idade escolar. Mas que é indispensável na construção desse memorial do Mundo Novo. Um fato bastante ilustrativo da atuação das tropas brasileiras na Guerra do Paraguai e que se sucedeu na última etapa do conflito, com a situação praticamente dominada, quando as forças aliadas se aproximavam da vitória final.

Em agosto de 1869, na região de Acosta-ñu, enfrentaram-se, de um lado, uma tropa do Glorioso Exercito Nacional composta de vinte mil soldados, bem armados e contando com munição abundante. Do outro, um grupo de combatentes paraguaios composto de quatro mil pessoas, sendo quinhentos veteranos adultos e três mil e quinhentas crianças, soldados com idades variando entre seis e oito anos. Um ajuntamento com baixíssimo poder de fogo e em escandalosa desvantagem frente o poderio da tropa inimiga. Os brasileiros fizeram um círculo de ferro em redor dos paraguaios e, após um dia inteiro de intensa fuzilaria, a situação estava definida. Apesar da flagrante inferioridade paraguaia, foram necessárias muitas e muitas horas de luta para obter-se o triunfo final. As crianças combatentes que haviam sobrevivido agarravam-se às pernas dos soldados brasileiros que iam fechando o círculo e imploravam clemência. Eram todas elas imediatamente degoladas. Os corpos caíam para um lado e as pequenas cabeças eram chutadas para o outro. Ao final de tudo, as mães e esposas que estavam escondidas nas matas das proximidades vieram recolher os cadáveres mutilados dos seus. O quadro era de um horror e de uma barbárie inomináveis. Quando estavam todas reunidas nesse macabro trabalho, o Conde d'Eu ordenou que se tocasse fogo na área. A ordem foi imediatamente cumprida. No braseiro imenso que se seguiu ardiam os corpos das crianças mortas e de suas mães vivas, deslocando-se como tochas humanas entre gritos lancinantes. O círculo determinado pelas labaredas não dava margens a qualquer fuga. Por fim, tudo estava queimado. As crianças, suas mães e o solo paraguaio. O Glorioso Exército Nacional retirou-se do local satisfeito com a missão cumprida.

No Paraguai, o dia 18 de agosto foi declarado "Dia del Niño", em homenagem à memória dos pequenos mártires.
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Está chegando o final desse ano buliçoso de 1889 e Diogo de Paiva passeia devagar pelas ruas do Rio de Janeiro, observando a movimentação ao seu redor. Ele está em paz e feliz, como sempre esteve, ruminando seus planos e pensando neste mundo redondo, tão vasto quanto suas ambições e sua coragem. Suas passadas são despreocupadas, como se não tivesse roteiro predeterminado a cumprir. E é isso mesmo que está acontecendo. É evidente o seu descompromisso e ele anda segurando com muita elegância o cabo da bengala. Faz ligeiras comparações entre o Recife e esta cidade encantada, recortada de belas paisagens pela mão da natureza. Caminha sem pressa e prestando alguma atenção nos detalhes da arquitetura urbana e na fisionomia das pessoas que nestes momentos se movimentam pelas ruas. É impressionante a variedade de tipos e portes. Um fluir de vida agitado e intenso, muito condizente com a dignidade de metrópole. O comércio ao ar livre é sobremaneira avultado. Parece que toda a Corte é um incrível mercado. Uma feira descomunal que invade cada canto da cidade e faz brotar cheiros e sons que envolvem as pessoas. Tem-se a impressão de estar num gigantesco formigueiro.

Perto do capitalista, aqui na Rua do Ouvidor, uma parda gorda e desmanchando-se em banhas oferece mocotó de boi em um balaio e doces num tabuleiro. Passa um menino de chapéu de palha arrastando uma vaca magra. Num tacho postado a uma esquina, peixes avermelhados estão sendo fritos num óleo escuro. Os olhos dos peixes, deitados lado a lado, parecem entender a paisagem que estão contemplando. A fumaça da fritura é levada longe pelo vento. Em cada canto há uma roda de desocupados sérios comentando os últimos acontecimentos. Fala-se bastante do Imperador, de sua família, dos membros do gabinete e dos militares. Pessoas graves e bem vestidas, conversando de pé, destoam do restante daquela paisagem humana miserável. Burocratas, meirinhos, funcionários da justiça, diretores de repartições e órgãos públicos, homens solenes, militares fardados, doutores e letrados fazem ponto aqui neste centro agitado e nervoso. Todo o Rio de Janeiro fervilha de boatos e vivem-se dias de muita expectativa e nervosa ansiedade. Comenta-se sobre a inquietação dos militares e a apatia do Imperador. Murmura-se que Dom Pedro é sistematicamente isolado dos fatos pelo muro que a família e os assessores construíram ao seu redor, até mesmo censurando a leitura do que se publica nos jornais. Cochichos de pé de ouvido dão conta de tramóias do marido da princesa, o notório Conde d'Eu. "E estão todos à farta e à tripa forra, regalando-se com os ares  de Petrópolis",  escuta Diogo de Paiva numa roda de encasacados. E raciocina consigo mesmo que a debilidade do Trono é bem maior do que se imagina lá em Pernambuco... "Fiquem tranqüilos, meus senhores, que hoje tudo se resolverá", pensa com um leve sorriso na boca.

Turcos, imigrantes portugueses calçados de tamancos, marinheiros de pátrias várias, mutilados da guerra do Paraguai e uma legião de mendigos, pedintes e alienados, antigos escravos, rameiras oferecendo seus serviços a módicos preços nos cortiços da redondeza, negros com tabuleiros à cabeça, alemães alourados e tipos trigueiros de indefinida procedência, homens, mulheres e crianças, brasileiros pobres, estrangeiros remediados, uma multidão sem brilho, embora agitada, desloca-se em todas as direções. Democraticamente convivem os abastados e os miseráveis nas ruas da Corte. Damas ricas e seguidas por serviçais reclamam dos preços dos gêneros e passam carões nos vendedores. São ditos impropérios contra a carestia. Os balaios cheios de frutas vergam nas costas dos carregadores. Alguns apregoam suas mercadorias cantando. Negros suados, nus da cintura para cima e vestidos de calças de pano ordinário, desenvolvem tarefas pesadas de carga e descarga debaixo do sol inclemente. Fala-se alto e grita-se com muita intensidade. Os pregões cruzam-se nos ares. Leiteiros, vendedores de aves, vassoureiros, ceboleiros, verdureiros, paneleiros e outros apregoam aos gritos seus produtos. O cesteiro equilibra às costas sua carga segurando uma enorme vara. Mulatos empurram carroças. Um carvoeiro arrasta sua carga puxando uma corda atada a um carrinho. Um negro alto e magricela tange um burro com dois cestos atulhados de galinhas. Um garoto vende sorvete. Mulheres feias e sujas vendem miudezas. O bulício de vida é tão intenso quanto a sujeira depositada nas ruas onde se leva a efeito essa feira enorme. São péssimas as condições de higiene da Corte e as pessoas morrem de doenças inexplicáveis. Diogo de Paiva continua o passeio, com um pouco de saudades do nordeste, de onde chegara quase um mês antes. Sua querida Olinda não lhe sai nunca da lembrança.

Viera ao Rio de Janeiro não apenas tratar de negócios. Sobretudo viera porque seu faro indicava que coisas extraordinárias estavam prestes a acontecer neste final de ano aqui na cidade e ele queria estar no foco dos acontecimentos, embora discreto e nas sombras como sempre agira. Fizera uma breve escala em Salvador para tratar de conchavos políticos e depois zarpara com destino à Corte. No dia seguinte ao desembarque fora fidalgamente recebido pelo Conde d'Eu, marido da princesa Isabel, com o qual mantém sociedade em corrupções grossas, rapinagens várias, acordos políticos inconfessáveis, fêmeas da aristocracia, negociatas generalizadas, agiotagem vultosa e exploração de aluguéis, desde imóveis luxuosos até miseráveis cortiços. As pagadorias das repartições públicas são discretos feudos sob o comando da dupla. É o conde o ponto de contato e de fácil acesso de Diogo de Paiva ao poder central, à poderosa pena do Imperador. Em verdade, embora seja apenas o príncipe consorte, o Conde d'Eu alimenta o secreto desejo de suceder a Pedro II, e para tanto conta com o valioso apoio político desse generoso correligionário. A princesa tem enorme simpatia por essa figura afável e educada da província nordestina, que sempre lhe traz interessantes presentes daquelas terras ao norte.

Agora, enquanto vagueia pelas ruas, Diogo de Paiva refaz as contas do acerto que tivera com o conde dias atrás. Embolsara uma soma fabulosa e conseguira assinaturas em papéis que brevemente se transformariam em puro ouro. Além do encaminhamento de negociatas para um futuro bem próximo. E marcaram novo encontro ainda para o primeiro semestre do ano entrante. "Pena que não nos encontraremos mais", pensa consigo Diogo de Paiva. A essa hora da manhã, ele já sabe que o destino do conde, do Imperador, da família real e da monarquia está definitivamente selado. 

De repente, um rumor percorre a rua e as pessoas ficam sobressaltadas. Algo de inusitado deve estar acontecendo. Diogo de Paiva não se assusta, pois já é senhor dos fatos. Apenas aguarda e pára de caminhar para ficar assistindo. E lá vem o tropel dos militares montados garbosos em seus cavalos. Vêm gozando com orgulho a admiração e o espanto dos civis. Olhares duros e caras fechadas, ostentando seus uniformes puídos e suas expressões vazias de sentido. O grosso da tropa é constituído de caboclos dos interiores, pessoas sem qualificação e muitos ex-escravos, para os quais o exército é um excelente meio de sobrevivência e de sustento da família. Só o comandante parece dono de algum tino e de um remoto equilíbrio de juízo e, mesmo assim, ainda não sabe com certeza o que de fato irá fazer daqui a pouco. Na verdade, ele se vê jogado nessa aventura por ser o militar mais graduado e mais prestigiado desse cambaleante Império.

A multidão começa a olhar curiosa o aparato e muitos julgam tratar-se de uma parada. Com certeza, pensam as pessoas, um desfile extemporâneo, pois que nada havia sido divulgado quanto a esse estapafúrdio ajuntamento fardado nas ruas da metrópole. De fato, a surpresa é generalizada. E a imensa feira ao ar livre tem uma pausa em suas atividades. Diogo de Paiva posta-se sob a marquise de uma sapataria e espera a aproximação do cortejo. Ele já sabe de cada um dos lances desse enredo que agora se desenrola. A tropa vem em marcha moderada e não aparenta, absolutamente, que está indo realizar uma coisa tão profunda e de tão longo alcance para o futuro do Brasil. Ao contrário dos populares, Diogo de Paiva sabe exatamente o que esse povo fardado está prestes a cometer. Na verdade, ele fora comunicado de tudo o que se intentava, por telefone, na noite anterior, pelo cabeça de toda essa armação, esse garboso espécime medalhado e galardoado que trota à frente dos seus homens.

Hoje é o dia 15 de novembro de 1889 e o marechal Deodoro da Fonseca está nesse instante indo com suas tropas ocupar o Quartel-General do Rio de Janeiro e lá irá proclamar a república. Dessa vez, ao que parece, para sempre. Na verdade, ele ainda não sabe que irá fazer essa proclamação. O que existe, por enquanto, é uma vaga idéia de derrubada à força do gabinete montado pelo Imperador. Todavia, com o rumo que as coisas irão tomar, ainda hoje à noite ele instalará um Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, para cuja composição Diogo de Paiva indicará pelo menos dois ministros, o da Agricultura, Comércio e Obras Públicas e o da Fazenda, seu ilustre e querido amigo, o jurista baiano Rui Barbosa, e passará a exercer nas sombras um enorme poder nas nomeações, sobretudo nas nomeações para a governança da Nação Nordestina.

O barulho dos cascos dos cavalos vai avolumando-se e está cada vez mais próximo. Peças de artilharia são arrastadas pesadamente e na ponta das lanças dos cavaleiros tremulam bandeiras de diversos regimentos. As janelas dos sobrados estão cheias de pessoas, sobretudo mulheres, pois os homens já desceram para as calçadas. A multidão às ruas está atônita, desinformada, querendo saber a razão dessa parada militar sem explicações. Murmurações e boatos agigantam-se a partir de agora. Pára todo o movimento da feira gigantesca e tanto vendedores quanto compradores passam a espiar o formidável aparato bélico. Como desde sempre, desde os tempos coloniais, o povo é apenas espectador e paciente e, na esmagadora maioria das vezes, o único supliciado. Diogo de Paiva olha divertido a aproximação do marechal, seu confidente e amigo, à frente da coluna, impávido, de tronco ereto em cima do cavalo, imbuído da gravidade desse momento e consciente do gesto histórico que está prestes a levar a cabo. Seus oficiais também estão graves e solenes. Definitivamente, esse povo da farda não goza de qualquer respeito do capitalista, que se vale dele como se vale de todos ao seu redor e acha ridículos esses modos majestosos e essas liturgias empavonadas dos militares.

Diogo de Paiva olha o comboio mas não enxerga o que está vendo. Seu olhar parece perdido e envolto em névoas. Assim como se entrasse num dos costumeiros transes que chegam nos momentos mais inesperados. Nesses instantes, sua visão, sua concentração, seu poder de memória e seus pensamentos estão voltados para outra data que não esta de hoje, uma data localizada 65 anos atrás, quando também fora proclamada outra república no solo pernambucano. Uma aventura fantástica e breve, que ficará marcada para todo o sempre. Diogo de Paiva não pensa nos militares que agora estão indo proclamar a república montados em seus cavalos, e sim nos seus conterrâneos de Pernambuco muito tempo atrás. Já lá se vão seis décadas e meia, calcula mentalmente, e se surpreende com isso, como se agora, tanto tempo depois de ter desertado da esquadra do Capitão Vicente Iañez Pinzon, estivesse dando-se conta da passagem ligeira dos anos.

Corria então o ano de 1824 e a eternamente rebelde cidade do Recife mais uma vez estava inquieta, insatisfeita com o rumo tomado pelo Brasil após a independência. Ou, por outra, com a falta de rumos, pois que o sentimento reinante era de que a pátria fora ludibriada e à recém declarada independência faltava o indispensável cunho nacionalista, o rompimento imperioso e definitivo com Portugal e o desligamento completo dos usurpadores da dinastia dos Braganças. Havia uma frustração generalizada entre as classes altas e dominantes e as pessoas pensantes. Batia forte o coração pernambucano nos reclamos que espocavam por todos os lados e em todos os ambientes. A oratória inflamada dos tribunos da província inflava o peito das pessoas e despertava ardores bélicos sempre latentes no coração da população daquele recanto. O sentimento era de completa frustração entre a elite do estado.

Previra-se um Brasil novo e as coisas continuavam as mesmas. Ouvira-se do Ipiranga às margens plácidas um grito de independência e continuava-se sob a miserável dominação de lusitanos. Pugnara-se por mudanças e a situação continuava como dantes. Lutara-se por uma constituição democrática e o Rei outorgara uma carta ditatorial. Sonhara-se com a liberdade e acordaram na tirania. Ansiava-se por uma república e aí está um Brasil império. Pretendia-se um presidente eleito, e é imposto um monarca hereditário, vitalício e, como se não bastasse, tremendo frascário. Um pai d'égua vigoroso e fodedor emérito, que teve oito filhos em dois casamentos, mais cinco com a Marquesa de Santos, afora inúmeros bastardos em amantes diversas. Uma produção considerável e que dava muito combustível para os incessantes fuxicos da Corte. É essa figura que declarou a independência do país pai desse outro Pedro, o segundo, que daqui a pouco será destronado por essas tropas que avançam pelas ruas do Rio de Janeiro. Será miseravelmente traído por aqueles que até agora foram bafejados pelos seus favores.

Pernambuco não se conformava com o engodo e crescia o sentimento de repulsa àquele governo longínquo instalado no Rio de Janeiro e que nada tinha a ver com os interesses aqui da província. A decepção estendia-se de alto a baixo. Não obstante a lembrança das prisões, torturas, sevícias, enforcamentos e fuzilamentos de guerras libertárias do passado, não se havia conseguido sufocar os ideais republicanos. Contrariamente, ocorrera um crescimento espantoso desse desejo, especialmente então, com o absolutismo e a tirania de Dom Pedro I. Um Imperador fogoso, intrépido, galante, mandão, de um orgulho incomensurável, uma irascibilidade procelosa, levado ao furor e ao delírio. Enfim, apregoavam os republicanos, para nada servira a independência. Continuavam submetidos a uma Corte longínqua e dispendiosa. Deixara-se de ser colônia de Portugal e passara-se a ser colônia do Rio de Janeiro, era o pensamento dominante.

Agora, enquanto espera a aproximação do cortejo militar que vai proclamar a república, Diogo de Paiva, embaixo da marquise, relembra aquele agitadíssimo tempo de Pernambuco e em sua memória fixa-se uma figura pela qual possuía desmesurado apreço e com a qual mantinha ligações desde a frustrada revolta de 1817. Fora essa figura um dos únicos líderes que conseguira sair vivo do cárcere, após o furor repressivo do Rei e dos militares raivosos. Sete anos depois, irrequieto e nervoso, está novamente metido em conspirações republicanas e procurou Diogo de Paiva em inícios de 1824 para dar conhecimento dos seus planos e solicitar apoio.

Cuida-se aqui do monge carmelita Joaquim do Amor Divino Rabelo Caneca. De todos conhecido por Frei Caneca. É uma figura franzina e frágil, cuja baixa estatura de modo algum traduz a vulcânica energia que traz no seu interior. É terno e furioso a um só tempo. Homem de força rara, encrenqueiro, esculhambista, articulista, tribuno, jornalista polêmico, orador inflamado, panfletário, atrevido, dado às emboanças e ingresias com tudo e todos que atentassem contra as liberdades ou contra os ideais republicanos. Num dos seus artigos escrevera "A massa da província aborrece e detesta todo o governo arbitrário, ilegal, despótico e tirânico. Do Rio de Janeiro nada, nada, não queremos nada". Uma ousadia sem limites para aquele tempo. O frade cutucava a gigantesca onça com uma vara curtíssima.

No encontro com Diogo de Paiva, o religioso fez longa exposição ao seu influente amigo. Falava com rapidez e tinha um timbre de voz tremido e nervoso. Que era inaceitável o Imperador ter determinado o fechamento da assembléia constituinte e ter imposto uma constituição autoritária. Que os proprietários, políticos, militares patriotas, magistrados, homens grossos, religiosos e pessoas gradas da província estavam indignados com a excessiva centralização de poderes nas mãos de Dom Pedro I. Que se vivia sob o jugo de uma tirania inominável. Que o Trono era perdulário e desregrado em seus costumes. Que era inadmissível o pouco caso com que o Imperador tratava as questões administrativas da província. Que a situação estava insustentável e urgia tomarem providências imediatas. Que providência? Uma providência não menor que a instauração de uma república nas terras do nordeste e totalmente desligada do Imperador e do Rio de Janeiro. Um país que tivesse o governo eleito pelo voto do povo, que abolisse a escravidão e tornasse todos os homens e mulheres iguais perante a lei e fosse administrado sob o império de uma constituição democrática, com a sustentação das pessoas de boa vontade e o amparo da divina providência.

Diogo de Paiva ouviu em silêncio a extensa e caudalosa fala do religioso e, ao final, prometeu-lhe total apoio, sob determinadas condições, além de generosa colaboração financeira. Solicitou apenas que seu nome não fosse ligado aos conspiradores nem aparecesse no combativo jornal do frade, o Typhis Pernambucano, a fim de que pudesse, como explicou, conspirar mais à vontade, eis que tinha fortes ligações tanto com as autoridades da província quanto com influentes membros da Corte, aí incluído o próprio Imperador. O anonimato seria enormemente útil para o sucesso da conspiração, afiançou ao religioso. O frade garantiu-lhe discrição absoluta e retirou-se satisfeito.

Teve início, então, uma vigorosa campanha, propagada nos jornais, nos panfletos, nos púlpitos, nas tribunas e de boca em boca. Formou-se uma corrente que aparentava ser inquebrantável, tal o volume de adesões e de militância. As câmaras de Olinda e Recife recusaram-se a prestar juramento à constituição imposta pelo Imperador e, por fim, sob o pretexto de negar a posse de um presidente da província nomeado por Dom Pedro I, a 2 de julho de 1824, explodiu uma grande revolta. A revolta sonhada e ansiosamente esperada por Frei Caneca. Novamente, metem-se em brios os pernambucanos e lançam mão das armas para conseguir a liberdade e a independência. No dia da eclosão do movimento, mais uma vez, como medida de grande conveniência, Diogo de Paiva estava fora da província a trato de seus negócios na Corte e no exercício do suborno dos burocratas imperiais. Ausentara-se por ocasião da celebração do dia de São João e despedira-se apenas de alguns poucos amigos, entre os quais o Frei Caneca.

Agora, aqui no meio da multidão do Rio de Janeiro, olhando sem ver os militares que se deslocam pelas ruas, ele traz à lembrança aquele furacão que varreu Recife e Olinda e mais uma vez pôs os nordestinos em armas contra a dominação e a tirania. Tivera sido uma guerra e tanto, não obstante o descomunal desequilíbrio entre as forças. As tropas do Marechal Deodoro estão quase em frente à sapataria sob cuja marquise está Diogo de Paiva. E ele continua suas lembranças, desligado dos soldados que agora vão passar à sua frente e, definitivamente, vão proclamar a república.

Nos primeiros instantes, quando houve a recusa do indicado para a presidência da província, o Imperador, num gesto surpreendente de conciliação, coisa que não era do seu costume, retirou a indicação e propôs um outro nome: José Carlos da Silva Mayrinck Ferrão, nada mais, nada menos que o grande amigo de Diogo de Paiva, o mesmo que antes, durante e após a revolução de 1817 permanecera na secretaria do estado! Um homem, segundo artigo de Frei Caneca "que a todos os governos antojava-se simpático". A segunda recusa foi traduzida com a explosão do movimento sedicioso. A sorte fora lançada e a partir de então não havia mais recuo possível.

Numa demonstração da boa organização anterior da revolução, juntaram-se as províncias do Ceará, do Rio Grande do Norte, da Paraíba e das Alagoas, sob a liderança de Pernambuco, e criou-se um novo país na forma de república, batizado com o nome de Confederação do Equador. Um nome sonoro e pomposo, que era pronunciado com orgulho pelos seus habitantes. A pena vigorosa de Frei Caneca redigiu o manifesto da nascente república: "Brasileiros do Norte, habitantes do Equador, sustentai vossos direitos. Defendei nossa honra. Viva a Confederação do Equador! Viva a constituição que nos deve reger! Viva o governo supremo que há de nascer de nós mesmos!".

Mais breve ainda que a República de 1817, durou apenas dois meses a Confederação do Equador. Foi uma estrela de brilho fugaz e que não teve o merecido tempo para gozar as benesses de uma vida republicana. E que teve um fim trágico e dolorosamente sangrento. A repressão determinada pelo Imperador foi tão impiedosa e cruel quanto da vez anterior. De há muito a Corte vigiava de perto a fervilhante movimentação dos pernambucanos. No Rio de Janeiro, a pedido de Dom Pedro I, Diogo de Paiva intermediou a contratação de cinco navios comandados pelo escocês Lorde Cochrane, a preços superfaturados, e embolsou gorda comissão pelo negócio. Os navios foram enviados de imediato para Pernambuco a fim de exterminar a sublevação que ali se desenrolava. Tropas com quase dois mil homens foram despachadas por terra. De lá da Corte, Diogo de Paiva acompanhava a guerra pelas notícias que chegavam a bordo dos navios.

Apertados por mar e por terra, os revoltosos não tiveram condições de resistir. Era gritante a inferioridade bélica da Confederação do Equador frente ao Império do Brasil. Recife e Olinda foram facilmente dominadas e submetidas a duros e humilhantes castigos. Os líderes foram presos e sumariamente julgados por tribunal militar. Foram enforcados de imediato doze dos mais comprometidos, além das centenas e centenas de vidas que foram perdidas em combate. Uma carnificina terrível e descomunal. Mesmo com a confirmação da derrota, o combativo Frei Caneca não esmoreceu e nem desanimou. Em momento algum vacilou ou perdeu a fé na certeza da vitória final dos patriotas pernambucanos. Ao contrário de alguns líderes que se refugiaram em navios estrangeiros, ele juntou um punhado de bravos combatentes e marchou interior adentro no rumo do Ceará, onde intentava implantar a reação. Uma caminhada épica e perigosa, pontilhada de inúmeros lances de coragem e extremada valentia. Após vários combates ao longo da sua marcha, foi finalmente preso já em terras cearenses. Nada mais restava da Confederação do Equador.

Os militares que vão proclamar a república já passaram todos aqui defronte à sapataria sob cuja marquise Diogo de Paiva se acha e vão de rumo batido ao Quartel-General. Ele alinhava as suas últimas lembranças da fugaz república nordestina.

Frei Caneca foi condenado à morte. E esse fato corriqueiro provocou tremendo mal-estar entre os militares que ocupavam a província, eis que os carrascos em atividade se recusavam sistematicamente a enforcar o religioso. Temiam a ira dos céus, pois o frade era tanto homem de ação respeitado quanto considerado santo por muitos. Criou-se um obstáculo totalmente imprevisível para os chefes da repressão e que pôs em enorme desconforto os prepostos do Trono. O preso Agostinho Vieira, mesmo com ameaças e promessas, recusou-se a fazer o serviço. E firmou-se inabalável nessa decisão. Torturado e barbaramente seviciado, manteve a recusa. O mesmo aconteceu com outros dois pretos encarcerados. Tais atitudes deixaram assombrados os comandantes.

Por fim, os militares resolveram o impasse decidindo pelo arcabuzamento do frade. E a aura romântica dos tiros, ao contrário do deprimente espetáculo da corda, só serviu para reforçar a lenda que àquela altura já cercava a figura e o nome de Joaquim do Amor Divino Rabelo Caneca. Num claro dia de sol, no Largo das Cinco Pontas, ele encarou com altivez e coragem os seus executores. Estava pálido em conseqüência dos dias passados no escuro do cárcere, mas banhado nas cores dos que têm a certeza de que vão dar a vida por uma justa causa. No momento em que foi dada a ordem de "fogo", um dos soldados do pelotão de fuzilamento foi acometido de mal súbito e caiu ao chão. "Castigo divino", correu de pronto pela boca do povo e das gentes graduadas. A partir daquele momento, nascia mais um mito pernambucano. Um mito que iria ser cultuado e para sempre reverenciado, cujo nome viria batizar inúmeras ruas, praças e logradouros em todo o estado. Também foi a partir dali que a Realeza começou a perder prestígio espantosa e velozmente junto ao povo e às classes mais baixas, que aos poucos foi desligando-a do poder divino e do mandato celestial. E começou a cair a níveis incrivelmente baixos a popularidade do Trono.

Após tudo acabado, o furioso Imperador tomou duas medidas. Em represália, mutilou mais uma vez o território do estado, desligando a imensa faixa de terra da Comarca do São Francisco, subordinando-a às Minas Gerais e, a seguir, à Bahia. E nomeou para o governo da província uma pessoa de sua absoluta confiança: José Carlos da Silva Mayrinck Ferrão, o dileto e íntimo amigo de Diogo de Paiva. O homem que, segundo Frei Caneca, "a todos os governos antojava-se simpático".

Estava extinta a república nordestina.

As tropas seguem em direção ao Quartel-General e Diogo de Paiva retoma seu passeio pelas ruas do Rio de Janeiro. A cidade inteira é um ninho de boatos e intensa fuxicaria. Ele põe-se agora a pensar sobre essa nova ordem de coisas que se está instalando no país. E já tem pronta uma boa quantidade de planos para se locupletar no novo regime que está para ser instalado.

Há um total desinteresse por parte da população pela sorte da Monarquia que já havia perdido o apoio dos militares, da igreja e dos proprietários rurais, as grande forças de sustentação da Coroa. O Imperador está só e inerme, cercado apenas dos seus familiares e dos assessores mais próximos, mais ligado aos seus estudos de botânica que aos assuntos administrativos. É um homem culto, leitor voraz, que domina vários idiomas e cuja curiosidade intelectual vai desde a filosofia pura até as conquistas das ciências e da tecnologia. Nos últimos tempos os assuntos relativos à governança do Brasil não lhe trazem mais os entusiasmos dos tempos antigos.

Desde a Guerra do Paraguai, com a crescente importância do exército, os militares passaram a se atritar com o Trono em constantes reivindicações de reconhecimentos, vantagens e direitos. Um tipo de conflito com o poder central que vai virar tradição na história do país a partir de agora. O governo imperial teima em não reconhecer a importância da força e vive punindo oficiais por influências políticas. Sucedem-se os manifestos vindos dos quartéis e as indisciplinadas atitudes de solidariedade, desde as mais baixas até as mais altas patentes. As sucessivas leis antiescravistas, que culminaram com a Abolição, magoaram profundamente os senhores da terra. Por fim, abusando do instituto do Padroado, meteu-se o Imperador a prender bispos em Olinda e Belém e nunca mais recuperou o seu prestígio junto às batinas. Hoje o Imperador está absolutamente indefesso, sem qualquer sustentação, quer política, quer militar, trancado em si mesmo e indiferente a esse clima fervilhante lá fora do palácio. No auge da crise, o Marechal Deodoro, que nunca se declarara republicano, é adulado, rodeado e incensado pelos políticos, visto ser um militar prestigiado. Os urubus encasacados, os políticos inescrupulosos e os aventureiros de sempre revoam em bandos no seu gabinete. Vaidoso e vazio, ele goza satisfeito a bajulação em torno de si. Por esse tempo, tivera várias reuniões reservadas com o seu grande amigo nordestino Diogo de Paiva, de quem recebe sábios conselhos e seguras orientações, que servirão para embasar várias decisões que a partir de hoje irá tomar.

Agora, nesses instantes em que os militares dão início à rotina de decidir o que é bom e o que é ruim para o país, não se escuta uma única voz em defesa do Imperador. Há uma apatia generalizada, um desinteresse completo pelo desenlace disso tudo. A boataria é intensa entre os altos e os baixos, entre os nobres e os plebeus, mas não se ouve qualquer comentário sobre o infortúnio da Realeza e a desdita do Rei e da real família. A proclamação que se está levando a cabo nestes instantes é uma festa e um fato privativo dos militares. Serão eles, exclusivamente eles, que irão consolidar esta república. Que irão guarnecê-la e, periodicamente, metê-la em vergonhosos achincalhes.

Enquanto os militares se deslocam pelas ruas nessa manhã de 15 de novembro de 1889, o Conde d'Eu, genro do Imperador e príncipe consorte, faz seu habitual passeio matinal a cavalo com os dois filhos pela praia de Botafogo. Refaz-se das canseiras do baile que o governo oferecera quatro dias antes, na Ilha Fiscal, em homenagem à marinha do Chile. No mesmo momento, as comunicações telefônicas começam a falhar e o Diretor dos Correios e Telégrafos informa que a repartição já está ocupada pela força sublevada. Os fardados vão aos poucos dominando cada ponto importante do Rio de Janeiro. Tropas de cavalaria e sentinelas armados cercam o Paço Imperial. A seguir, guardas da infantaria chegam para reforçar o cerco. O laço aperta-se à medida que o dia avança.

Já no Quartel-General, cercado de bajuladores, oficiais ambiciosos, políticos interesseiros e figuras que passam por respeitáveis, o Marechal Deodoro, por breves instantes, deixa-se tomar por um leve peso de consciência, quando se lembra que sempre fora cumulado de honrarias pelo Imperador e era considerado homem de sua estrita confiança. Fica um tanto ou quanto constrangido, mas isso dura apenas uns breves instantes. Sem esse peso está o Patrocínio, um dos expoentes dessa nova ordem, que tempos atrás escrevera: "Juro defender o Trono de Isabel, a Redentora, pelo sangue de minhas veias, pela felicidade de meus filhos, pela honra de minha mãe e a pureza de minhas irmãs e, sobretudo, por esse Cristo que tem séculos". E esse mau caráter indelével dos políticos, fardados ou não, deitará fundas raízes e irá perdurar para todo o sempre, enquanto o Brasil existir como república. Será normal e será norma dizerem uma coisa e cometerem outra diferente, jamais sustentando juras, promessas e palavras solenemente empenhadas.

República instalada, presidente e ministério empossados, vem o grande mal-estar e a grande dor de cabeça: como desembaraçar-se do Imperador e de sua família? Um problema e tanto para os novos poderosos que ficam nervosos com o passar das horas e a dificuldade de achar uma solução. O carisma de Dom Pedro II impõe respeito e infunde enorme constrangimento nesses novos mandantes, que há tão pouco tempo viviam à sombra do Trono. No gabinete do marechal presidente reina grande inquietação, com opiniões desencontradas e sugestões sem cabimento. Sentem-se esses homens graves e poderosos assim como crianças medrosas que cometeram uma traquinagem e temem que isso chegue ao conhecimento do pai. O ministério inteiro, mais os políticos e os oficiais de altas patentes envolvem-se com o angustiante assunto. A questão é séria e sobre ela são gastas muitas horas de debate. Todos, a começar pelo Marechal Deodoro, acovardam-se no instante de resolvê-la. Ninguém ousa comunicar o fato pessoalmente ao Rei. Encarar o Imperador não é tarefa à altura da hombridade desses novos dirigentes do Brasil. Enfim, mal acaba de nascer e já se vê a república a braços com uma encrenca medonha.

Por fim, depois de cansativos debates e calorosas discussões, ao longo de inúmeras reuniões, decidem-se por uma comunicação escrita. Pronto. O problema está resolvido e o alívio é geral. Depois de elaborado o documento, novo constrangimento e novo clima de covardia: quem irá entregar a carta nas mãos do Imperador? Os poderosos semblantes voltam a ficar tensos e o impasse permanece. Verdadeiramente, estão todos encalacrados e o desânimo volta a imperar. Afinal, trata-se de embaixada de altíssimo nível, da entrega de um documento oficial a um homem que até agora governara o Brasil e fora o Imperador dessa terra por quase meio século. Por fim, sob o império do medo e da covardia, chegam a uma conclusão. Decide-se que o portador será um oficial subalterno, já que os superiores, a começar por Deodoro, não se mostram corajosos o bastante para encarar o Imperador face a face. Uma atitude que humilhará profundamente o Monarca e marcará negativamente o início desse governo.

O major encarregado da missão, junto com três outros oficiais de patentes inferiores, entra temeroso e respeitoso nos aposentos privados onde o Imperador está sentado numa larga cadeira, apático e sem qualquer curiosidade quanto ao destino dessa aventura dos seus ex-súditos. Pedro João Carlos Leopoldo Salvador Bibiano Francisco Xavier de Paula Leocádio Miguel Gabriel Rafael Gonzaga de Alcântara, que singelamente se assina Pedro de Alcântara, é um homem bastante alto, de passadas largas, tipo saxão, de maneiras finas e gestos autoritários. Os oficiais empertigados à sua frente compõem um quadro que mais parece um teatro de comédia ligeira. Recebe o envelope das mãos do major, dispensa-o e passa à leitura do documento. Não há qualquer alteração no seu rosto e nem qualquer exteriorização dos sentimentos que lhe vão por dentro do peito.



"Senhor, somos forçados a notificar-vos que o governo provisório espera do vosso patriotismo o sacrifício de deixardes o território brasileiro, com a vossa família, no mais breve termo possível. Para esse fim se vos estabelece o prazo de 24 horas, que, contamos, não tentareis exceder".



O Imperador lê o documento sem qualquer emoção e com total frieza. Nem mesmo chega a se levantar de sua cadeira ou a fazer comentários com os que estão ao seu redor. Só depois de algum tempo é que se dispõe a redigir de próprio punho uma carta àqueles que o estão destronando. A sua resposta é enviada no mesmo dia aos dirigentes da recém estabelecida república.



"À vista da representação que me foi entregue hoje, às 3 horas da tarde, resolvo, cedendo ao império das circunstâncias, partir, com toda a minha família, para a Europa, amanhã, deixando esta Pátria de nós estremecida, à qual me esforcei por dar constantes testemunhos de entranhado amor e dedicação, durante quase meio século, em que desempenhei o cargo de Chefe de Estado. Ausentando-me, pois, eu, com todas as pessoas de minha família, conservarei do Brasil a mais saudosa lembrança, fazendo ardentes votos por sua grandeza e prosperidade".



Temerosos de uma improvável reação popular, os governantes antecipam a partida, submetendo o Imperador ao constrangimento de ser acordado em plena madrugada a fim de deixar o palácio sob escolta. Uma república medrosa e sem pulso, que se inicia com gestos mesquinhos, ressaltados pela frieza e pela imponência com que o Imperador se comporta nessas suas últimas horas em território brasileiro. No Cais do Pharoux, antes de embarcar na pequena lancha que o aguarda, Dom Pedro vira-se para os oficiais que o escoltam e faz o único comentário sobre o que está acontecendo: "Os senhores são uns doidos!". A comitiva que com ele e a família embarca está conformada. É assim como se pensassem que a república fatalmente teria que chegar um dia.

Com a partida do Imperador e da sua família, está definitivamente encerrada a monarquia, deixando órfã a nobreza brasileira, com quase quatro centenas de titulados, entre duques, marqueses, condes, viscondes e barões, com seus escudos heráldicos e brasões baseados na nomenclatura de acidentes regionais, em símbolos indígenas e na topografia de rios e montanhas dos trópicos. Está extinto o período da Realeza e com ele todos os seus penduricalhos e instituições.

E tem início a nova vida desse Brasil. Nos seus princípios, a república estabelece alianças e assenta suas bases políticas nas oligarquias paulistas e mineiras, dando início a um ciclo que ficará registrado como a política do "café com leite". Um revezamento singular e de grande conveniência para os envolvidos. Embora república, coisa pública, não há qualquer participação popular em nenhum nível decisório, sendo as eleições realizadas com voto aberto, sem a participação das mulheres, e ferreamente controladas pelos donos dos currais eleitorais. Vota-se em quem os patrões mandam votar. E a nação começa a crescer e a se expandir, multiplicando-se as indústrias, incrementando-se a cafeicultura, a produção de leite e de laticínios, os grandes empórios comerciais e os bancos. Cada estado desenvolverá a sua própria oligarquia e o poder político emanará exclusivamente do poder econômico. Tem-se, finalmente, uma república.

Será esse período uma fase de enorme prosperidade para Diogo de Paiva e seus negócios, tantos os oficiais como os subterrâneos. Como sempre tem sido e continuará sendo pelos tempos vindouros. Nesse novo regime, ao contrário da monarquia, os estados terão total autonomia, até mesmo para legislar sobre importação de mercadorias, taxas de selo, transmissão de propriedades, indústrias e profissões, exportação de mercadorias de sua própria produção, imóveis rurais e urbanos e terão absoluto domínio de suas fazendas. A independência chega a tal extremo que os estados irão fazer empréstimos externos e criarão impostos sobre mercadorias advindas de outras unidades da federação. Um maná inesgotável para as atividades ilícitas e os exercícios de rapinagem de Diogo de Paiva. Acresça-se a isso o fato de que crescerá enormemente o poder dos mandões e coronéis locais, que passarão a ter excelentes condições de pressionar as autoridades que eles mesmos irão eleger. E estão, todos esses mandões, efetivamente subordinados à sua poderosa rede de influências e de corrupção.

Diogo de Paiva saúda com entusiasmo essa nova fase de vida do Brasil e prepara-se para viver o início do próximo século, já tão perto de chegar. Será uma quadra de fundas mudanças e impressionante progresso tecnológico. Prepara-se, mais ainda, para viver as facilidades de um tempo que trará uma máquina que voa, uma aparelho que tira retratos, uma lâmpada sem pavio nem gás, uma tela onde são projetadas pessoas, bichos e coisas movimentando-se, um engenho que grava e reproduz os sons desse mundo, uma carruagem que anda sem ser puxada por cavalos e um fio que transmite mensagens instantâneas para qualquer canto do planeta. Como um homem do seu tempo, um homem de cada tempo, ele irá gozar intensamente de todas essas coisas e terá sob seu domínio homens submissos e mulheres apaixonadas.

E, prepara-se, sobretudo, para um tempo venturoso que virá daqui a quarenta anos e que lhe trará mais prosperidade ainda e iniciará um novo ciclo na história desse país.

De bengala, luvas, pincenê, sobrecasaca, chapéu e gravata inglesa, lenço português na lapela, sapatos de couro italiano, charuto Havana e perfume francês, ela vê o século terminar freqüentando os salões nobres do Recife, os gabinetes do poder em São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais e viajando bastante pelo estrangeiro.

Sua festa de Ano Novo, saudando o Século XX, será comentada por muito e muito tempo.

























XI





Daqui desta sala do Palácio do Catete, na qual espera o Presidente Getúlio Dornelles Vargas, Diogo de Paiva olha alguns quadros na parede que retratam fatos da história do Brasil. Fatos que são todos do seu conhecimento e que, em boa maioria, tiveram a sua decisiva participação. Ele contempla as pinturas como se estivesse fazendo uma viagem pelo seu próprio passado e elaborando um inventário das suas próprias realizações. Há um toque de nostalgia em seu olhar, que se coaduna com as paredes deste aposento. É um ambiente severo e pomposo, muito bem decorado, e que tem uma enorme diversidade de cores. São inúmeros os móveis, quadros e objetos espalhados pelos quatro cantos. Apesar do aconchego, respira-se nestes momentos um ar pesado e sombrio, conseqüência da seriíssima crise política vivida pelo país nesses primeiros dias do mês de agosto de 1954. Um mês tradicionalmente recheado de situações explosivas e acontecimentos nefastos para a nação. O clima é tenso em todo o território nacional, porém mais particularmente aqui na capital federal, a cidade do Rio de Janeiro. Em verdade, toda a população está sob tensão, aguardando o pior e deixando-se envolver por um nervosismo crescente, que vai se avolumando a cada dia e a cada hora. As manchetes dos jornais são bombásticas e é grande a intranqüilidade que domina as redações, os políticos, os militares e a população. Os noticiários radiofônicos transmitem edições extraordinárias a cada momento, mantendo a tensão e o suspense em níveis incrivelmente altos. Ninguém se desliga do desenvolvimento dos acontecimentos e é grande a sede de notícias entre o povo. 

Esse aposento onde Diogo de Paiva se encontra agora é uma espécie de reservado no qual ficam aguardando as pessoas que o presidente não deseja que sejam vistas pela imprensa e com as quais mantém encontros que não quer ver divulgados. Um recanto discreto, longe das vistas curiosas, embora ao lado do gabinete principal, e que costuma ser muito usado por Vargas nos seus conchavos secretos. O capitalista está sozinho, ensimesmado, medindo com um ar pensativo as longas linhas do seu destino. A contemplação das pinturas nas paredes ajuda-o sobremaneira nessa viagem ao passado. Esse é um dos raros encontros que irá manter com o mandatário onde não estão em pauta quaisquer negócios, intermediações, empreendimentos, favorecimentos ou lances que envolvam interesses e verbas. O acesso direto à pessoa de Vargas é um privilégio reservado a poucos e, mesmo assim, nem todos gozam da irrestrita liberdade de Diogo de Paiva. Está aqui na qualidade de amigo e confidente, e vem com um conselho de extrema importância para dar ao presidente com relação a essas horas de inquietude e tensão. Um conselho que foi amadurecendo com o passar dos dias e solidificou-se à medida que a crise política cresceu e chegou às dimensões atuais. 

Senta-se numa poltrona a um canto, contempla um quadro retratando Tiradentes sendo entregue ao carrasco e põe-se a cismar. É uma obra impressionante, com um fantástico jogo de luzes e sombras e que traz algumas lembranças à sua memória. No quadro, Tiradentes está descalço, nu da cintura para cima, exibe um peito magro e uma expressão serena e altiva. Ele põe-se a olhar aqueles momentos de muito tempo atrás com funda reverência. Um tempo distante mas que se lhe afigura bem próximo. E vem-lhe à cabeça a guerra de 1709 entre Pernambuco e o Reino que opôs Olinda a Recife. E que tem muito a ver com o fato histórico retratado na pintura à sua frente. Valera a pena todo o esforço e todo o sangue despendido na conquista da independência do Mundo Novo. Gasta um bom tempo na contemplação dos detalhes, enquanto o pensamento faz uma breve viagem rumo ao passado dessa terra que está cada vez mais entranhada no fundo do seu coração.

A divagação é interrompida por um leve ruído e a porta do gabinete presidencial abre-se. É o próprio Getúlio Vargas que aparece, fumando um enorme charuto e estendendo a mão para Diogo de Paiva. Não há sinais de fadiga em seu rosto, embora tenha passado uma noite insone, rascunhando um documento.

— Como tem passado, meu caro?

A voz mansa e afável do presidente não diz absolutamente nada dos dias terríveis que tem vivido ultimamente. Não há pressa em seus movimentos e desloca-se no aposento como se nada estivesse acontecendo de anormal fora deste palácio. Um observador desavisado diria que Vargas é senhor absoluto da situação e que comanda um país imerso em tranqüilidade. As passadas são absorvidas em silêncio pelo tapete fofo. Sua fisionomia é a de uma criatura que está em calma e gozando de muita paz. Seus gestos e sua voz não traem qualquer sinal de preocupação. Diogo de Paiva admira-se com essa atitude, mesmo já conhecendo a tranqüilidade com que o governante costuma enfrentar todas as adversidades e a legendária fama de driblar os problemas com as artimanhas de uma raposa astuta. O capitalista olha esta figura serena com um respeito e uma admiração que jamais votara a qualquer outro dirigente do Brasil em qualquer época, desde o descobrimento até os dias atuais. Assim como não terá qualquer respeito pelos inúmeros que virão após a passagem de Vargas pelo poder.

Pensa de si para consigo — e com grande conhecimento de causa — que o Brasil nunca teve um mandatário desse porte, de tanta grandeza e de visão tão aguda. E que não terá outro após ele, decorridos muitos e muitos anos. E este julgamento tem um peso singular, tendo em vista o seu íntimo conhecimento dos inúmeros lances que fazem a história do país. Para Diogo de Paiva, esse presidente que está à sua frente, pequeno no porte físico e gigante na sabedoria política, é o maior estadista que o Brasil jamais teve em qualquer época. A grande figura de sua história que mudou a face da nação e o destino de toda uma gente. Um homem adorado pelo povo e detestado pelas elites, muito além dos políticos miúdos do seu tempo e com os olhos enxergando as dobras do futuro distante. Seus lances de estrategista ainda valerão e terão efeitos muito tempo após o seu desaparecimento. O capitalista aperta a mão que lhe é estendida. Os dois olham-se nos olhos por alguns instantes num gesto de funda compreensão. Duas enormidades estão agora uma em frente à outra. Intuem ambos, num raciocínio penoso, que esse será o último encontro.

E quando o presidente se senta ao seu lado na confortável poltrona, o pensamento de Diogo de Paiva retrocede em quase cinqüenta anos a partir desse dia e leva-o de volta ao início do século, quando foi apresentado àquele deputado gaúcho miúdo, em 1909, numa saleta da Assembléia Legislativa em Porto Alegre. Ele lembra-se que fazia muito frio naquele dia e que, pela primeira vez, experimentara o chimarrão. E, lembra-se, também, que se encantou com o sotaque daquela gente do extremo sul. O inverno era rigoroso, mas não conseguia esconder o calor humano das pessoas e a cativante simpatia dos habitantes daqueles pagos. Naquele começo de era, Diogo de Paiva viajara ao sul para tratar de um negócio relativo à compra de uma estância na fronteira dos pampas quando tivera a feliz oportunidade de ser apresentado ao jovem de 26 anos, iniciando os primeiros passos na vida política e começando uma trajetória longa, brilhante e muito produtiva. Ficou vivamente impressionado com a figura com quem tivera apenas uma conversa superficial e na qual nada denunciava o grandioso destino que estava fadado a percorrer. Mas Diogo de Paiva teve assim como que um pressentimento, coisa que lhe ocorre sempre em momentos cruciais de sua vida. E sua capacidade premonitória, aliada ao grande senso de oportunidade, mostrou de imediato estar à frente de uma figura singular, fadada a ter grande e significativa participação no curso da história do país. Seu instinto nunca falhara e, desta vez, estava certo novamente.

Entre os dois estabeleceu-se de imediato um contrato singular, construído sem palavras, um tácito acordo que irá durar até o último dia de vida de Getúlio Vargas e que Diogo de Paiva resume mentalmente em poucos itens: 1) ele sabe das minhas intenções; 2) ele irá utilizar-me nos seus lances e planos; 3) eu irei aproveitar-me do seu poder para locupletar-me; 4) conviveremos bem e discretamente, cada um valendo-se do outro para atingir seus objetivos. E nessas regras simples e claras, mutuamente aceitas sem reservas, cimenta-se uma rica amizade, proveitosa e frutífera para ambas as partes. Diogo de Paiva será um trunfo valioso para Getúlio Vargas nos seus lances de bastidores e nas jogadas onde não poderá aparecer seu nome ou suas intenções. Efetivamente, seu nome jamais será ligado ao do líder e ninguém mais terá notícia ou conhecimento da estreita ligação de ambos.

A princípio, quando o jovem político gaúcho exerceu três deputações estaduais e uma federal, foi ministro da Fazenda e, finalmente, governador do seu Estado, estabeleceu-se uma amizade morna e à distância, com Diogo de Paiva acompanhando a partir de Pernambuco a discreta ascensão do seu amigo dos pampas. Uma ascensão lenta mas muito firme e planejada em mínimos detalhes. Mas, a partir de 1928, a amizade estreita-se e passa a se manter à custa de freqüentes contatos e consultas. Por esse tempo, são inúmeras as viagens de Diogo de Paiva ao Rio Grande do Sul, sabedor de que está fazendo um investimento seguro de longo prazo. Suas visitas, discretas e longe de curiosos, são sempre muito bem recebidas por Vargas.

Por artes das arengas entre Minas Gerais e São Paulo, a revezarem-se no poder dentro do tradicional esquema político do "café com leite", Getúlio Vargas lança-se candidato à presidência e inclui como vice na sua chapa o nome do nordestino João Pessoa, governante da Paraíba. Uma aliança inesperada e por todos os títulos invulgar. A escolha desse nome deveu-se a manobras e pressões de bastidores de Diogo de Paiva que, num lance ousado e inédito, fruto de um sonho que há muito embalava, conseguiu unir um representante da oligarquia sulista com um autêntico coronel da oligarquia nordestina. Um sonho de integração e unidade do país que ele já urdia desde muitos anos, tentando quebrar a hegemonia dos sisudos caciques do sudeste. A manobra foi bem sucedida, e a dupla formou-se sem maiores problemas. A campanha empolgou o país, mas a chapa foi derrotada, tamanhas as falcatruas perpetradas pelos caciques. A contagem fraudulenta de votos era uma prática antiga e aceita pacificamente sem maiores questionamentos. Mas dessa vez, por conta da empolgação que a candidatura Vargas causou entre o povo, houve forte reação, e os resultados das eleições não foram aceitos com passividade. Uma onda de indignação varreu o país e violentos protestos pipocaram em todos os cantos, assustando os donos do poder. Diogo de Paiva aproveitou-se da crise que se seguiu e encomendou o assassinato de João Pessoa por um fanático da política paraibana, com o qual mantinha questões pessoais. Um arranjo perfeito e de extrema oportunidade. Um crime que nada tinha a ver com política, mas isso nunca chegou a ser percebido pela opinião pública do país. No rastro da comoção que se seguiu, Diogo de Paiva fez alardear por seus prepostos que o mandante do crime havia sido o governo. Estava armado o cenário para a consecução dos seus planos de entronizar no poder o amigo gaúcho.

Com esse pretexto, Getúlio Vargas é alçado ao poder supremo através de uma revolução, chegando espetacularmente ao Rio de Janeiro em finais de 1930 e tomando posse na Presidência da República. Os fardados já haviam deposto preventivamente o presidente Washington Luís, de modo que Vargas recebeu o poder das mãos de uma junta militar. A partir de então, a face do Brasil jamais voltaria a ser a mesma e a fortuna de Diogo de Paiva não pararia nunca mais de avultar e se multiplicar. Era como se o país estivesse sendo montado novamente, tal o volume e a qualidade das mudanças que seriam levadas a cabo a partir de então.

Ao longo de 15 anos, com poderes ditatoriais e grande prestígio popular, atravessando até mesmo os rigores de uma guerra mundial, Vargas muda tudo. Elimina o poder dos coronéis e seus currais; associa os trabalhadores das cidades em sindicatos favoráveis ao governo; cria o Conselho Nacional do Café, que subtrai dos fazendeiros paulistas o mando da política cafeeira; nacionaliza indústrias estrangeiras; incrementa a educação e a cultura; cria um ministério para a Educação e Saúde e outro, para o Trabalho; estabelece o direito de greve, férias pagas, salário mínimo, estabilidade no emprego, sábado livre e igualdade de salários entre sexos; reorganiza as finanças; desmantela o esquema de rodízio do poder entre Minas Gerais e São Paulo; mantém os militares encerrados nos quartéis; estabelece o voto secreto e garante o direito de votar às mulheres; determina que riquezas encontradas no subsolo sejam propriedade do Estado; cria a Justiça Eleitoral; estabelece novo padrão monetário; renegocia a dívida com os ingleses em bases favoráveis ao Brasil; sufoca um levante das oligarquias paulistas contra a nova ordem; convoca uma assembléia constituinte e faz-se eleger presidente constitucional; vence rebeliões de comunistas e nazistas nacionais; retira dos esquerdistas e comunistas e dirige para si o afeto e o apoio da classe operária;  enfrenta as corporações estrangeiras que se opunham à exploração estatal do petróleo e da energia elétrica; dissolve o isolamento e a autonomia em que viviam os estados e estabelece em bases reais o senso de brasilidade através da centralização do poder; incrementa enormemente a indústria siderúrgica e incentiva a criação de estabelecimentos com uma política de protecionismo alfandegário, fazendo surgir uma enorme quantidade de pequenas fábricas de tecidos, de alimentos, de calçados e de móveis; propicia condições para que aqui se instalem filiais de grandes empresas estrangeiras, especialmente nos setores de produtos químicos e farmacêuticos, de aparelhos elétricos, de frigoríficos, de motores de veículos e de pneus; estabelece meios para a realização de grandes negócios imobiliários; negocia com êxito a devolução pelos ingleses das reservas de ferro e manganês de Minas Gerais e da estrada de ferro Vitória-Minas e reforma os ensinos básico e médio em bases que irão durar por décadas. Nenhuma outra administração, nem antes, nem após Vargas, irá conseguir tanto. Tudo isso dentro de um assim dito Estado Novo sem qualquer sustentação ideológica de consistência, sem suportes de grupos financeiros ou políticos, não dependente de apoio da população organizada e, sobretudo, baseado e centrado unicamente na sua figura e no seu carisma. Tudo isso vem à lembrança de Diogo de Paiva agora, enquanto conversa com o presidente aqui no Palácio do Catete.

Durante essa década e meia de governo ditatorial, os negócios de Diogo de Paiva prosperam largamente em todos os recantos do Brasil, desde a Amazônia até os Pampas, desde o litoral até as distantes fronteiras do oeste, convenientemente ocultos pela vasta sombra do poder, sobretudo os negócios de importação e exportação de uma infinidade de mercadorias, construção imobiliária, empreendimentos bancários, fazendas de café, instalação de indústrias, usinas de açúcar, criação de gado e siderurgia. A profunda intervenção do Estado na economia, inclusive com a criação de empresas estatais, facilita enormemente o trabalho de rapinagem e o enriquecimento fácil. Nas intermediações dos empréstimos de capitais americanos para a construção do parque siderúrgico de Volta Redonda, um negócio que envolveu quase 50 milhões de dólares, os testas-de-ferro de Diogo de Paiva agiram com sofreguidão e largueza, arrancando gordas comissões tanto do Export-Import Bank americano quanto dos cofres públicos brasileiros. Enfim, um período de grande progresso para os seus negócios e interesses.

Agora, enquanto conversa com Vargas aqui nesse aposento reservado do Palácio do Catete e refaz mentalmente a trajetória do presidente nos caminhos do poder, Diogo de Paiva sente imensa ternura por essa figura iluminada, sentada ao seu lado em pose serena, e vem-lhe à lembrança o período final da sua fase de ditador, quando, após o término de uma guerra mundial onde o Brasil havia lutado ao lado de forças democráticas no estrangeiro e não mais havia condições de se manter internamente um regime de força, é deposto por um golpe militar liderado por seu próprio Ministro da Guerra e exila-se solitário no interior do Rio Grande do Sul. Mesmo assim, ganha nas urnas um mandato de Senador.

Mas, conforme lhe dissera Diogo de Paiva em longa conversa noturna na varanda de sua fazenda nos pampas durante os tempos de isolamento, em breve ele estaria de volta ao poder. Ficasse tranqüilo que o cetro tornaria às suas mãos. E recursos para a campanha era o que não iria faltar. Vargas escutou o amigo em silêncio e com um sorriso no canto dos lábios. De fato, não mais que cinco anos se passaram e ele voltou eleito com votação consagradora, agora em regime aberto, sob a égide de uma constituição democrática e liberal, com total liberdade de imprensa. O Brasil e o mundo viviam novos tempos e começavam a entrar numa nova era.

Nesse segundo governo, a principal atuação de Diogo de Paiva a favor de Vargas, por meio de um seu preposto jornalista, foi através da imprensa, com a criação de um jornal diário, montado com verbas do tesouro, o único de grande porte a defender o presidente. Todavia, o que não era do conhecimento do mandatário é que os demais jornais que o combatiam, e eram todos, tinham por trás de seus dirigentes o dedo de Diogo de Paiva, que extorquia dinheiro público dos ministros e altos dirigentes com uma esquema de publicação de matérias elogiosas ou depreciativas, conforme fosse a generosidade ou não dos administradores do dinheiro público. E ganhava gordas comissões com a intermediação de pagamentos aos fornecedores, empreiteiros e prestadores de serviços ao governo, em vista da enorme intimidade junto aos tesoureiros dos órgãos públicos. Afora a intimidade que tinha com o presidente, que não era do conhecimento público. Enfim, na penumbra criada pelo manto cinzento que cobria as atividades tanto da oposição quanto do governo, Diogo de Paiva continuava administrando seus interesses e articulando seus lances dentro da habitual maneira de agir e com a característica tranqüilidade de consciência determinada por sua vocação de rapinador e símbolo máximo das elites dominantes brasileiras. 

Nessa volta triunfal ao poder, Vargas atingiu o ápice em matéria de prestígio junto ao povo, vivendo gloriosos momentos de popularidade e altos índices de aprovação entre a gente miúda, a esmagadora maioria da população. O ponto saliente desse segundo governo foi o combate sem tréguas ao capital externo – ao qual Diogo de Paiva era associado – que espoliava tristemente o Brasil, fazendo com que os recursos aqui amealhados em moeda pátria produzissem milhões de dólares no exterior, numa deslavada sangria de remessa de lucros. Uma manobra arrasadora e que aumentava um tanto a cada dia. E o enfrentamento desse capital enfureceu a direita associada às corporações estrangeiras, que se pôs a conspirar e a subsidiar a grande imprensa, desencadeando uma campanha furiosa contra Vargas, cujo governo era apresentado como um "mar de lama". Um atentado contra um político da oposição agravou a crise. Agitam-se os militares e a Aeronáutica põe-se abertamente contra o presidente num gesto extremo de insubordinação contra o seu Comandante Supremo.

É nesse ambiente e nessas condições que Diogo de Paiva encontra-se agora, nesses primeiros dias de agosto de 1954, com o presidente. O atentado contra o político oposicionista havia sido cometido dois dias antes.

Diogo de Paiva olha Vargas nos olhos e pressente que está próximo o fim. Não precisam de palavras para chegar à conclusão. O capitalista não se contradiz intimamente na constatação da honradez pessoal do presidente e no claro acobertamento de suas traquinagens de empreendedor corrupto. O pacto sem palavras que haviam selado quando se conheceram há meio século tinha sido cumprido em sua totalidade. Um ajudara o outro sem quaisquer reservas. Diogo de Paiva não se sente com a consciência pesada e nem se considera um traidor pelo fato de estar por trás dos interesses que alimentam a campanha que ora se move contra o governo. Também está cumprindo a sua parte através da heróica e brilhante defesa que o jornal do seu testa-de-ferro vem fazendo do presidente. Tudo não passa do fechamento de mais um ciclo da história desta terra agitada.

Getúlio dá uma baforada no charuto e olha interrogativamente o seu amigo à espera de uma sugestão ou conselho. Fora para isso que viera até aqui. O presidente tem em alta conta as suas opiniões, e baseado nelas sempre agira com sucesso ao longo de toda a sua carreira política. Agora, nessa hora extrema, quer saber o que o amigo tem a lhe dizer.

— Presidente, inicia Diogo de Paiva com voz solene e embargada, o senhor, sua vida e sua obra, estão bem acima desses homens e do seu tempo. Sobretudo, estão muito além da vida e da morte. Aconselho o senhor a não se deixar depor novamente e, principalmente, a não sair desse palácio com vida. Quer seja uma morte provocada por seus inimigos, quer seja um fim trazido pelas suas próprias mãos.

Mal acabou de pronunciar a última frase e pôs-se imediatamente de pé, como que mostrando que já havia dito tudo e que aguardava apenas a despedida. Getúlio continuou sentado por mais alguns minutos, olhando o vazio. Também ficou de pé e fitou o amigo nos olhos profundamente.

— Seu pensamento coincide com o meu. Assim será feito. Adeus, meu caro. Até a eternidade.

E retirou-se pela mesma porta por onde havia entrado no aposento.

Quatorze dias após essa conversa, Diogo de Paiva escuta no rádio de sua casa no Recife, sem aparentar surpresa, a edição extraordinária com a notícia do suicídio do Presidente Getúlio Vargas com um tiro no peito. A comoção que a partir de então toma conta do país deixa a direita e os golpistas assustados. Na morte, como na vida, todos os atos de Vargas sempre foram levados a cabo com o fim de produzir o máximo de rendimentos políticos. A opinião pública, iludida e confusa com a campanha da grande imprensa, percebe agora, através da carta-testamento deixada por ele, que tudo era um imenso teatro contra os interesses do país e de sua população. Militares e políticos golpistas entram em pavor e recolhem-se temerosos. Adiam seu golpe por mais dez anos, quando tomarão o poder de assalto em 1964.

Também pelo rádio, Diogo de Paiva acompanhou o traslado do corpo de Vargas do Palácio do Catete até o Aeroporto Santos Dumont, de onde seria levado para o Rio Grande do Sul. Foi a mais pranteada e dramática manifestação pública do Brasil em qualquer época.

Enquanto escuta a transmissão, Diogo de Paiva lê, mais uma vez, o trecho que sublinhara da carta-testamento:

"Eu vos dei a minha vida. Agora ofereço a minha morte. Nada receio. Serenamente dou o primeiro passo no caminho da Eternidade e saio da vida para entrar na história".

E, pela primeira vez em sua vida, seus olhos enchem-se de lágrimas. 
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Correm as primeiras horas do dia primeiro de abril do ano de 1964. Após uma madrugada tensa e agitada, a manhã vem nascendo com indefinições e incertezas, marcando o início de um novo período nesse espantoso Brasil. Cada vez mais espantoso à medida que avança no tempo e vai deixando sua história ser construída pelas elites dirigentes.

Dois dias antes, como medida de segurança pessoal, Diogo de Paiva deixara seu palacete no bairro da Torre, no Recife, e viajara para Maceió, onde está nesses primeiros instantes da manhã, confortavelmente instalado em sua mansão na praia de Pajuçara. Nas Alagoas, conforme o rumo que os acontecimentos venham a tomar, terá mais condições de armar uma defesa ou, em caso extremo, um plano de fuga. O governador e a situação política de Pernambuco, ao contrário do que acontece nas Alagoas, não são simpáticos ao empresário. A princípio ele pensara deslocar-se para São Paulo — cujo governador, Ademar de Barros, é seu íntimo amigo —, onde aguardaria com segurança o desenrolar dos fatos. Mas, após algumas reflexões, decidira permanecer em solo nordestino. Alguns assessores estão com ele nesses momentos nervosos, recebendo e fazendo chamadas telefônicas, tomando anotações e transmitindo recados.

 Dois fatos significativos estão acontecendo simultaneamente nestes momentos em que está tendo início esta manhã memorável. Dois fatos que serão de capital importância para o destino desta terra que, apesar de ninguém mais se lembrar, um dia já se chamou de Mundo Novo. Existe hoje um Brasil que nada tem a ver com aquele do começo, mas ainda é tão dependente de potências de fora quanto o era nos seus tempos de colônia. Uma terra que em breve será velha de meio milênio e cuja face é bem diversa daquela que um dia se apresentou aos olhos do Capitão Vicente Iañez Pinzon. São decorridos exatos 464 anos desde que o navegador chegou às praias da hoje progressista cidade do Cabo. A linha de tempo que une essas duas épocas é rica em sucedências e abriga histórias que variam do heroísmo ao patético, do glorioso ao hilário. Um Pernambuco e um nordeste bem diferentes estão agora instalados nesta bela parte do planeta. Marcha-se para o próximo milênio sem muitas certezas sobre o que será o porvir. Há uma dessemelhança profunda entre o tempo em que tudo se iniciou e esse tempo agitado de agora, quando o século XX já passa em mais de um decênio de sua metade.

O primeiro fato que está hoje ocorrendo ganha as páginas dos jornais e as ondas dos rádios e das televisões, dele tomando ciência todo o pais, e dá conta de que os militares, à frente o Glorioso Exército Nacional, estão destituindo um governo eleito nas urnas. Mais uma das quarteladas latino-americanas que são motivo de chacota e pilhérias em outras partes civilizadas do planeta. Uma coisa corriqueira e usual nessa infeliz banda de mundo. Ninguém sabe a explicação disso, mas há muito os militares dessa terra, que era conhecida por Mundo Novo concederam-se a prerrogativa de decidir o que é bom e o que é ruim, o que é certo e o que é errado para o país, disso se ocupando com tanto preciosismo que até cursos em suas academias foram criados para tratar do assunto. Velam pela moral, pelos bons costumes e pelos sentimentos patrióticos com o mesmo ardor com que cultuam os penduricalhos da pátria, zelando extremadamente hinos, bandeiras, símbolos, brasões e outros objetos consideráveis. Enfim, são os donos do destino que acham deve ter a nação.

 Nessas primeiras horas do primeiro dia de abril de 1964, estão eles exercendo a prerrogativa que se autoconcederam e saem às ruas para desalojar dos postos de mando, à força de suas armas, os mandantes que julgam não estar aptos ao exercício do poder. Desfilam garbosamente montados em seus engenhos bélicos pelas avenidas das capitais brasileiras e têm na aparência sob os capacetes um ar tão feroz quanto inspirador de risos, não fosse isso uma investida grave para o futuro do país. Inicia-se um período de trevas, uma ocupação que irá durar tanto quanto a dominação dos holandeses há mais de 300 anos. Todavia, bem ao contrário da intervenção batava, essa intervenção de hoje não trará saldos positivos nem ficará registrada com louros nos relatos que os pósteros lerão no futuro. Um tempo de insegurança e terror que irá mudar dramaticamente a face do Brasil e trará o desassossego para milhares de lares e pessoas. Diferentemente dos holandeses, são esses intrusos de agora nascidos dentro das fronteiras do país, mas constituem uma nação à parte, que rotula de "paisanos" o resto da população, nela enxergando, em cada componente, um adversário em potencial, que tanto pode ser um corrupto ou um subversivo, os termos que passam a adotar para classificar os inimigos agora eleitos. São prepotentes e poderosos, e compensam a pouca inteligência e a espantosa falta de modos com o exercício constante da arrogância, da onipresença, da disciplina e da hierarquia.

Do segundo fato poucas pessoas tomam conhecimento, e passa-se também nessas horas iniciais do primeiro dia de abril de 1964, numa humilde casa no interior da Nação Nordestina, onde não chegam os ecos das estripulias que os militares estão nesses momentos levando a efeito, tal a ansiedade em que está mergulhada a família no meio da qual o drama se desenrola. A cidadezinha, nos sertões alagoanos, é tão acanhada e tosca quanto o lar onde tudo está acontecendo. A professora primária Ingrácia da Conceição Nazário, moça alva, de grande e singela beleza, entre pragas do pai e rezas da mãe, está nesse instante dando à luz um menino macho, de boa saúde, robusto, corado, de bochechas rosadas que irá assumir a Presidência da República do Brasil daqui a quatro décadas, exatamente no primeiro dia do ano de 2004, eleito que será por consagradora votação. Virá a ser essa criança o primeiro presidente do Brasil eleito no século XXI e terá uma trajetória brilhante e coberta de glórias até o seu último dia de existência.  Nada aqui diz desse futuro invulgar que terá a vida do pequeno rebento. Coisa alguma, nas humildes circunstâncias desse lugar e desse momento, faz supor a magnificência do destino dessa criança que está chegando. As mãos habilidosas da parteira efetuam o trabalho com grande competência, e o menino vê a luz do dia com um choro vigoroso, prenunciando ser um cristão determinado, altivo, e que tem tudo do caráter e da personalidade do seu pai. A sua tenra beleza consegue tocar até mesmo o coração empedernido do avô, não obstante a contrariedade em que está metido.

Ele gozará de boa saúde por toda a existência e terá uma inteligência que será ponto saliente entre as pessoas com quem irá conviver ao longo de sua vida. E destacar-se-á em todos os empreendimentos que levar a cabo, desde a infância até os tempos de adulto. Apesar da solenidade desse momento, não há muito o que comemorar, tal a contrariedade do dono da casa, avô dessa criaturinha que está chegando para ocupar seu espaço no mundo. O velho não se conforma com o mau passo dado pela filha e resmunga durante todo o tempo em que dura o parto. Na sua visão de sertanejo, a honra da família está irremediavelmente maculada.

A professorinha Ingrácia, com o rosto banhado em suor e lágrimas, olha o filho e acolhe-o com um carinho imenso ao lado de si. Apesar de tudo, seu coração de mãe está repleto de muito amor e felicidade. Contempla o rostinho rosado, desejando-lhe um bom futuro, mas sem nem de longe imaginar as culminâncias a que seu herdeiro será alçado nos tempos vindouros. Seus olhos brilhantes não enxergam o bastante para penetrar o destino que está reservado a essa vida que se inaugura. A avó reza alto, agradecendo a Nossa Senhora do Bom Parto a boa ventura com que os trabalhos se desenrolaram. Também acolhe o neto com muita ternura e alegria, apesar das precárias condições de vida dessa humilde família, agora acrescida de mais uma boca. Mas Deus tudo ajeitará, consola-se ela em sua resignação de boa sertaneja.

É esse menino recém-nascido uma criança que, ao contrário das demais, mesmo largando goela afora o choro de todos os que chegam a esse vale de lágrimas, vem ao mundo sorrindo. Sorrindo pelos olhos, pela face afogueada, pela alma e pelas mãos. Mina alegria pura em cada poro. Para um recém-nascido, traz no rosto uma espantosa parecença com o seu pai, o empresário Diogo de Paiva, que, nesses momentos, sem saber o que se passa na humilde casa do interior, atarefado e atento em sua mansão de Maceió, sente uma sensação muito estranha no peito, assim como que um aviso, assim como que um presságio e assim como que alguma coisa de diferente e grandioso estivesse se processando em sua vida. As pessoas ao redor notam de imediato a mudança no seu semblante. Indubitavelmente, algo de descomunal, intimamente ligado à sua missão na terra e à continuação do seu fado, deve estar se processando nestes momentos em que essa impressão toma conta de si.

Ele recebe serenamente o aviso do destino e desliga-se do noticiário do rádio e das chamadas telefônicas, através das quais acompanha a evolução das traquinagens do Glorioso Exército Nacional, para se concentrar nesse pressentimento que invade o seu espírito. Os assessores afastam-se silenciosos, adivinhando que o chefe quer ficar em solidão por alguns instantes. Desde a noite anterior, ele está ligado ao que se passa no país, não apenas como espectador mas, principalmente, como destacado ator desse imenso teatro de lances e de intrigas políticas, embora atuando nas sombras e no anonimato que caracteriza todas as suas ações. O pressentimento avoluma-se em seu peito e ele dirige-se a um janelão de onde tem uma vista espetacular do mar alagoano. O sol está começando a nascer e faz as águas brilharem enquanto balançam com mansidão. Com certeza, raciocina acertadamente, as forças que governam sua vida estão dando sinais de que algo de muita importância acaba de acontecer no emaranhado do seu destino. Contempla o horizonte com um olhar profundo e volta a sentar-se numa poltrona ao canto do salão.

Ele separa com bastante racionalidade as incertezas deste momento político do país das suas próprias incertezas pessoais, agudamente ressaltadas pelo estranho pressentimento que nesses momentos o invade. Está sereno e recebendo tudo isso com enorme tranqüilidade. E concentra-se em paz, desliga-se do mundo e mergulha fundo no seu abismo interior para uma boa hora de reflexão, finda a qual volta a se concentrar no que antes estivera fazendo, passando, mais uma vez, a se ocupar do futuro desse Brasil que vem construindo desde os tempos do descobrimento. E, principalmente, do seu próprio futuro, que pressente rico, movimentado e venturoso, durante o tempo em que vai durar essa inglória aventura dos fardados, sabendo que a ela vai sobreviver e, com certeza, ajudar a derrubar, após ter se locupletado o necessário sob a proteção desses guerreiros, desastrados e furiosos a um só tempo. Como ninguém nesse país, Diogo de Paiva é mestre na arte de entender a alma dos militares e controla-os e domina-os com tão espantosa facilidade que até mesmo se surpreende com o fato de pessoas tão poderosas poderem ser tão ingênuas. Enfim, pensa, franzindo o cenho, não há muralha que o dinheiro não possa atalhar.

Nove meses antes, a mãe dessa criança que acaba de nascer, a professora primária Ingrácia da Conceição Nazário, havia sido desvirginada no escritório do empresário Diogo de Paiva, em Maceió, para onde fora em busca de uma carta de apresentação que lhe garantisse um emprego público no magistério do Estado no longínquo sertão alagoano, de onde é natural. Apenas mais uma dentre as milhares de moças que ele havia desvirginado em vários recantos dessa Nação Nordestina. Ultimamente as virgens impúberes constituem-se sua predileção especial, recrutadas em diversas partes por seus olheiros e xeleléus, e encaminhadas, com tudo pago, para Recife ou Maceió. Ingrácia fora mandada à presença de Diogo de Paiva com bilhete de recomendação do prefeito de sua cidade, conhecedor dos hábitos e preferências do rico empreendedor, seu correligionário lá na capital. Viu logo que aquela mocinha bonita e carnuda seria do agrado do seu chefe. Diogo de Paiva exerce enorme influência política nesses interiores da Nação Nordestina, ajudando a eleger com seus generosos recursos vereadores, prefeitos, deputados, senadores e governadores, os quais controla com rédea curta e mão de ferro, de todos recebendo a contrapartida pelos mandatos conquistados com seu inesgotável dinheiro. É extensa a fila de candidatos em sua porta à proximidade das eleições. Desde o Ceará até os confins de Sergipe, ele exerce seu mando invisível, sobrepondo-se às autoridades dos estados, mas com todas convivendo em harmonia e mantendo um tipo de relação que nunca é do conhecimento público. Há um duto ligado diretamente das tesourarias dos municípios e dos estados aos seus cofres e contas bancárias.

Ingrácia conseguiu, simultaneamente, o emprego e uma enorme barriga. Da qual descansa agora, sem nem de longe imaginar que está tendo a honra de parir um futuro presidente do Brasil, filho do descobridor e construtor dessa imensa nação, desde o tempo em que botou os pés nas areias das praias do Cabo de Santo Agostinho. Mas ela irá tomar conhecimento de quase nada do que vai acontecer a partir de agora. Nem mesmo irá acompanhar a meteórica vida do seu filho na carreira política, pois virá a falecer dentro em breve, mal o menino terminará a primeira infância. E não deixará nunca de ser reconhecida ao seu protetor, pelo emprego público que permite manter a família e, agora, pela inominável alegria de lhe ter feito um filho sadio e muito belo. É uma mulher simplória e grata.

Esse seu filho em tudo será precoce, vencerá na vida às próprias custas, com uma tenacidade e um esforço incomuns, guiado por um atavismo de muito poder, trabalhando durante o dia e estudando à noite, formando-se doutor sociólogo e galgando postos de mando em eleições sucessivas, até chegar à mais alta magistratura da nação. Uma carreira retilínea e de incomum rapidez. Desde a eleição para o grêmio ginasial até o primeiro mandato como vereador, já denuncia que será sempre um vencedor em todo pleito que disputar, tal o carisma que traz como herança do progenitor. A professorinha não terá a felicidade de acompanhar o vertiginoso ritmo de vida do seu menino, herdeiro completo da fisionomia, do caráter, das manhas, das mazelas e da clarividência do pai, dele diferindo apenas no fato de atuar sob os holofotes, protagonizando os acontecimento às claras e agindo com publicidade. Preferencialmente, dirigindo-se alto a muitos que confabulando baixo com poucos. Afinal, é um político nato, e como tal busca sempre a evidência e o aconchego das platéias. O voto é o capital indispensável na construção do seu projeto e é através dele que, além do poder, irá amealhar espantosa fortuna. Veio ao mundo para, de maneira diferente e adaptada aos tempos do futuro, dar prosseguimento à obra do seu genitor.

Muito menos viverá Ingrácia para acompanhar a trajetória que a partir de agora terá a vida do pai de seu filho.

Com os militares plenamente estabelecidos no poder, tem início um longo ciclo de generais-presidentes, escolhidos pelos seus pares fardados, invariavelmente engalfinhados em surdas lutas na partilha do poder. Extingue-se a liberdade, escancara-se a ditadura, censura-se a imprensa e as artes, tapam-se impiedosamente as bocas das pessoas lúcidas, dos artistas e dos que ousam pensar. Grupos organizam-se para lutar de armas na mão e são duramente reprimidos. Nos porões processa-se uma matança metódica e organizada. A tortura e a eliminação física dos contestadores é eleita prática comum e sadia nos estabelecimentos militares. Bravos guerreiros são treinados por instrutores estrangeiros no ofício de infligir sofrimentos físicos ao inimigo, em geral jovens imberbes e afoitos. Empenham-se os chefes fardados numa macabra disputa para mostrar qual o mais durão e malvado. O Glorioso Exército Nacional vive dias de intensa atividade.

Desde o início desse período, Diogo de Paiva trabalha incansavelmente para aumentar seu poder e sua fortuna. Adapta-se com imensa rapidez aos novos tempos e neles passa a agir com desenvoltura e sem embaraços, não apenas pela proteção dos mandantes, mas contando, também, com a férrea censura que nada, além de amenidades, deixa vazar para a opinião pública. Com a ascensão dos fardados, tem início um fundo processo de intervenção do estado na economia, tudo regulamentado e tudo controlado. O tipo de situação ideal para Diogo de Paiva, com sua rede de rapinagem instalada em cada órgão do serviço público, desde a repartição que compra grampos e papel carbono até a estatal que cuida do petróleo e dos combustíveis. Sabe ele que quanto mais estatizada a economia maiores são as possibilidades de se locupletar. E Diogo de Paiva irá aproveitar ao máximo esse período de mando dos seus amigos militares.

Junto com o resto do mundo, o Brasil por essa época, embora mais lentamente, vai entrando numa era de conquistas tecnológicas, sobressaindo-se as telecomunicações e a informática, e a esses tempos Diogo de Paiva antecipa-se, adaptando seus métodos e seu estilo ao galopante progresso que o tempo vem trazendo. Desloca-se em jatinhos e helicópteros, estabelece pontes com magnatas e corporações estrangeiras, sempre baseado em terras da Nação Nordestina, mas imperando por cada palmo do Brasil. Em seus deslocamentos aéreos passa horas perdidas contemplando os solos férteis do país, consciente de sua dominação e do seu poder. Dominação que no período de mando dos militares é sobremaneira facilitada.

Por todo o tempo em que os fardados estiverem no poder, por eles acobertado, Diogo de Paiva irá expandir os negócios em inúmeros ramos, seja por meio de testas-de-ferro, seja por empresas fantasmas, seja por aluguel de estrelas de generais disponíveis ou tecnocratas graduados, dominando grandes empreiteiras, agências de publicidade que têm contas de órgãos públicos, usinas de açúcar, siderúrgicas, fábricas de cimento, indústrias de alimentos e de roupas, empresas agropecuárias, bancos, companhias aéreas, cadeias de jornais, rádios e televisões, redes de supermercados, indústrias de informática e, também, locupletando-se na especulação financeira. Um período de enriquecimento bem mais fácil e rápido que aquele em que cobrava pesados juros dos senhores de engenho após o término da Guerra da Liberdade Divina, e bem mais substancial que os lucros produzidos na feitura de brasil.

Subornará e manterá sob controle ministros, generais, tecnocratas, diretores de órgãos do primeiro, segundo e terceiro escalões e, principalmente, centenas de oficiais graduados incrustados pela nova ordem nos postos de comando dos órgãos influentes e das empresas estatais. Os salários pagos pelo governo a essa gente da farda é um fator que facilita enormemente o seu trabalho de arregimentação. O capitalista fornecerá a maior parte dos recursos que serão despendidos na luta contra os movimentos clandestinos que, de armas em punho, se insurgirão contra os fardados. Como nunca se vira até então, os serviços de inteligência estendem seus tentáculos por cada palmo do país, numa rede capilar e plena de exageros. Diogo de Paiva financia esses serviços com verbas secretas e, em contrapartida, recebe relatórios a que nem mesmo o Presidente da República tem acesso. Relatórios de extrema importância para seus negócios, empreendimentos e atividades. Enfim, a comunidade que forma os serviços de inteligência, composta desde cabos obtusos até generais mais obtusos ainda, está toda a seu dispor. 

Antes da democratização, por ocasião do início da queda dos usurpadores, já nos estertores da ditadura militar, quando os fardados reconhecem a absoluta incapacidade de botar ordem e resolver todos os problemas do Brasil, conforme haviam prometido e alardeado aos quatro ventos quando tomaram as rédeas do país, quando a própria pressão da sociedade, através das igrejas, grupos, clubes, sindicatos e associações acua os até então poderosos, Diogo de Paiva começa sutilmente a minar o regime por dentro, fomentando e financiando ações que, a cada dia, vão mais e mais enfraquecendo os donos do poder. Detentor de inúmeros segredos dos porões onde campeavam a tortura e a eliminação física, deixa vazar notas para jornalistas influentes, valendo-se da total liberdade de imprensa trazida pelos novos tempos. Contribui decisivamente com sua ação nas sombras para o desmoralizante fim do regime militar, quando eleições diretas para a presidência são convocadas. E organiza-se para a rapinagem dos tempos democráticos, mais sutil e mais disfarçada que no tempo de mando dos militares, mas nem por isso menos rendosa. 

Mais anos à frente, após o final da ditadura, restabelecida a democracia em sua plenitude, Diogo de Paiva passa a atuar conforme os novos ventos e investe pesadamente na eleição de deputados e senadores e, através deles, passa a fazer as indicações de seus testas-de-ferro para cargos-chaves da administração pública. E, usando esses prepostos, passa a fazer negócios fabulosos. Por meio do presidente da empresa estatal que cuida do petróleo, passa a embolsar 2 dólares por cada barril comprado ao Irã. Como o Brasil compra desse país 150 mil barris por dia, Diogo de Paiva passa a receber, diariamente, 300 mil dólares, dinheiro líquido e certo. Vai embolsar, através das agências de propaganda que tem sob controle, um percentual de 20% sobre os 560 milhões de dólares que um desses governos pós-militares gastará por ano em publicidade.

Irá embolsar, também, vultosas somas através dos fundos de pensão dos órgãos públicos e empresas estatais, dirigidos por seus prepostos, cujos nomes não aparecem nunca nos jornais e são desconhecidos do grande público. Esses fundos administram cifras que, somadas, chegam à casa das dezenas de bilhões de dólares. Financiam obras gigantescas e investem pesadamente no mercado de capitais. De tudo isso Diogo de Paiva leva sua parte.

Num dos governos que sucede aos militares, irá promover-se um processo de desestatização com a venda de empresas públicas. E nesse processo Diogo de Paiva acrescentará de modo impressivo seus ganhos. Por essa época surgirá no mercado um papel que será chamado de "elet" pelo fato de ser emitido por empresas estatais do setor de eletricidade. Esses papéis serão aceitos como moeda nos leilões do processo de privatização. Pelos seus prepostos, nos fundos de pensão, Diogo de Paiva compra tais papéis três anos antes do início do processo à base de 25% do seu valor de face e, quando o processo se inicia, repassa os mesmos papéis à base de 64% desse mesmo valor. Sendo que, na época da compra, através dos fundos, foram investidos 80 bilhões de dólares. 

Todos os lucros são por ele criteriosamente divididos. De todos os empreendimentos, depois de embolsar o maior percentual, deposita em contas cifradas de bancos estrangeiros os dólares que cabem ao Presidente da República, aos ministros, aos diretores das estatais, aos burocratas intermediários e aos parlamentares federais do seu grupo. 

A tal ponto despeja dinheiro nas eleições de deputados federais e senadores que irá manter uma bancada pessoal permanente no Congresso Nacional, cujo peso numérico impedirá a aprovação de qualquer lei que contrarie seus interesses e, sobretudo, dominará por absoluta maioria a poderosa Comissão de Orçamento, que dita os rumos das aplicações dos recursos públicos. Nesses novos tempos pós-ditadura militar, ele tem consciência de que controlar o parlamento é bem mais importante que manter sob rédeas apenas o Presidente da República. Paralelamente, como sábia medida de prudência, prevendo possíveis demandas futuras, mantém em sua folha secreta de pagamento dezenas de ministros de tribunais superiores.

Por fim, alguns anos após a melancólica retirada dos militares, Diogo de Paiva assume as finanças da campanha de um candidato à presidência do país, que sairá vitorioso das urnas. Decide colocar no mais alto posto do Brasil uma pessoa ligada diretamente a ele. Um nordestino jovem, rico, seu grande amigo, paranóico, falto de idéias e boa moral, despreparado e que, apesar da pouca idade, tem um rico passado de sujeiras pessoais e administrativas. A figura ideal para os planos que tem em mente. Diogo de Paiva empolga-se com a possibilidade de meter um nativo da Nação Nordestina no comando do país e mergulha de corpo e alma na aventura. Com a competência e o destemor de sempre. Assume de imediato o comando das finanças da campanha. Com isso arrecada uma fortuna tão vultosa dos ricos doadores, totalmente sob o seu controle e sem ter que prestar contas a ninguém, que as sobras que embolsa ao final da campanha são um significativo acréscimo às contas que mantém em bancos estrangeiros. Um dinheiro líquido e generoso, ganho sem o dispêndio de energias outras que não telefonemas e envio de emissários com sacolas para o recolhimento dos dólares. Durante o governo desse seu dileto amigo, nomeia prepostos para os cargos-chaves que lidam com verbas gordas e estabelece um sistema de propinas de tal modo perfeito que não se libera um único pagamento dos cofres públicos sem que o recebedor pague a comissão fixada em 20%, um recorde para a habitual taxa de gatunagem nos órgãos do governo. Cuida até mesmo das contas pessoais do amigo presidente e sua família, administrando com generosidade os cartões de crédito da primeira-dama. E locupleta-se de modo intenso, ganhando somas fantásticas a cada hora do dia.

Por fim, o esquema de rapinagem torna-se tão agudo e deslavado que, por inexplicável descuido – talvez como sinal de aviso de que sua era está próxima do fim –, o escândalo respinga em Diogo de Paiva, que, pela primeira vez desde que nesta terra botou os pés, vê-se acuado e sem defesa. Do fato ocupa-se toda a imprensa do país, desde as mais obscuras publicações interioranas até os mais importantes jornais das grandes capitais. A televisão e o rádio encarregam-se de detalhar o escândalo para o grande público, e o Brasil vive dias de comoção.

Ele pressente que está próxima a chegada do fim de tudo. Alguma coisa de profundamente errado e que absolutamente não constava dos seus planos está acontecendo à sua revelia. E prepara-se serenamente para encerrar sua missão e dar por finda sua participação na feitura desse Brasil admirável. Sem rancores, reclamos ou queixas, guardando ciosamente o vasto estoque de segredos que traz em sua privilegiada lembrança. 

Ao termo do caso, o próprio amigo presidente sofre um processo de impedimento e é destituído da Presidência da República, numa seqüência humilhante, rápida e vergonhosa, levando junto consigo a altivez e a segurança que sempre foram a marca saliente de Diogo de Paiva desde que sorrateiramente se fizera menos da flotilha do Capitão Vicente Iañez Pinzon.

Verdadeiramente, é o início da derrocada.
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Os dois únicos pensamentos que passam pela cabeça de Diogo de Paiva nos instantes que antecedem a sua morte, após os pistoleiros entrarem no quarto de sua casa de praia, estão voltados, um, para o seu passado e outro, para o seu futuro. Um pensamento para um fato vivido e um outro pensamento para um fato que não terá a ventura de viver.

Diogo de Paiva vai exalar seu último suspiro nesse mundo nas primeiras horas da manhã desse dia 23 de junho de 1996, um domingo que se pretendia sereno. Mas que entra para a história do Brasil como um dia intenso, tenebroso e envolto em mistérios. Irá morrer dentro de poucos instantes longe de sua Olinda querida, lugar onde intentava terminar seus dias. Na cidade que ele ajudou a soerguer depois da destruição levada a cabo pelos holandeses.

Em companhia da jovem e bela amante, que levara consigo para passar o final de semana, Diogo de Paiva tem encerrada a sua era e, pela perplexidade que estampa na face nos últimos segundos de vida, deduz-se que essa tragédia que agora ocorre não está, absolutamente, em meio às conjecturas que nos últimos dias vem fazendo. É impiedosamente abatido, afogado na surpresa que se desenha em seu rosto quando os pistoleiros arrombam a porta do quarto. Um fim inglório e patético para quem teve tão venturosa existência. A posição desengonçada com que cai no piso após o impacto da bala, é como que uma antítese daquela figura de guerreiro glorioso que emboscara a tropa do Capitão Cristóvão Jacques em 1526.

Ao contrário das demais criaturas, que como num filme revêem toda a vida nos momentos imediatamente anteriores à morte, Diogo de Paiva, prestes a morrer em segundos, só consegue enxergar o seu desembarque em terras pernambucanas em fevereiro de 1500 — no passado — e a posse do seu filho na Presidência da República do Brasil em 2004 — no futuro. Um acontecimento que ainda está por ocorrer. E também isso diferencia sua morte da morte de todas as demais criaturas do mundo. Assim como foi diferente sua vida de todas as demais vidas que surgiram, cresceram e se extinguiram nesse solo do Brasil.

Aqui no litoral alagoano, nesse início de manhã dominical, a expressão de surpresa de Diogo de Paiva só é menor que o terror estampado nos olhos de sua amante – também abatida com um tiro – quando os pistoleiros tomam de assalto o quarto da sua bela casa de praia. Uma dentre as inúmeras casas que correspondem apenas a alguns itens do seu alargado patrimônio e de sua incalculável fortuna. A surpresa e o terror de que são tomados os amantes duram poucos segundos e dois estampidos secos fazem-se ouvir.

Os tiros ecoam pelas paredes espartanamente decoradas, como convém a uma casa nordestina de veraneio. Tudo se processa com rapidez e eficiência, dentro das normas técnicas que cercam as mortes encomendadas a profissionais. Os disparos são seguidos pelas apressadas providências dos matadores — ensaiadas com antecedência —, no remanejamento dos corpos, de tal maneira que se possa dar sustentação à versão posterior de que Diogo de Paiva fora assassinado pela amante que, em seguida, praticara o suicídio. O país inteiro irá saber, de imediato, que esta tragédia que aqui se desenrola é um duplo assassinato e, mais que isso, as razões que levaram a esse drama. Assim como, também sabem todos, que a infeliz amante morreu apenas porque teve a desventura de aqui estar neste momento.

A história repercutirá intensamente e, como é de seu costume, sustentará o governo e sua polícia uma versão que a tudo contraria, desde as evidências até o correto uso da razão. Porque assim lhes convém. Porque é imperioso que se sepulte com Diogo de Paiva uma incomensurável quantidade de fatos escabrosos, comprometedores e altamente incriminadores das elites governantes e influentes do país. Mesmo que de há muito estes fatos já sejam do conhecimento de toda a população. Mas há que se manter as aparências. Como tem acontecido desde os tempos do descobrimento. Ironicamente, o julgamento, a condenação e a execução de Diogo de Paiva, decidida em secreto e restrito tribunal, são levados a cabo apenas pelos seus cometimentos recentes, quando atuou como tesoureiro na campanha de um presidente corrupto que, afinal, perdeu o mandato antes do final. Toda a vida pregressa de Diogo de Paiva, até por ser desconhecida do tribunal que o julgou, não é levada em consideração. Enfim, um julgamento inglório e mesquinho, em total descompasso com a monumentalidade de sua figura. 

Após o choque provocado pelo tiro no peito, os últimos segundos de Diogo de Paiva são um misto de perplexidade, por imaginar que muitos anos ainda lhe seriam concedidos, e de alegria, por ter a ventura de contemplar o quadro no qual aparece seu filho com a faixa presidencial cruzada no peito, acenando para a multidão concentrada na Praça dos Três Poderes em Brasília. Aquele filho que ele gerara na professora primária do sertão e de cuja vida nunca tomou conhecimento. Mas, nesse instante derradeiro, os poderes do alto propiciam-lhe essa magnífica visão e ele sente-se como se de fato estivesse ao lado do seu herdeiro no instante glorioso da posse do poder. E essa posse inaugurará o que será um novo ciclo de mais 500 anos da História do Brasil. Esse Brasil que ele tanto ama e que levará no peito para a eternidade como uma lembrança que irá durar para muito além do dia do Juízo Final. Esse Brasil cuja elite dirigente, desde o começo até este instante derradeiro, foi por ele moldada e treinada pra capitanear os rumos a serem tomados. Esse Brasil cujas terras em longínquo passado eram vistas pelos europeus como um Mundo Novo.

Não há tempo, na cabeça de Diogo de Paiva, para que se passe o filme do que havia acontecido no longo decurso de sua existência. Não lhe é dado rever a gloriosa epopéia de sua vida e da vida desse pais, no grandioso espaço de meio milênio. Cai sem um só gemido, não esboça qualquer reação de defesa e está plenamente convencido de que não levará para a outra vida peso algum na consciência. Parte tão leve e em paz quanto em paz e leve chegou, sereno e de consciência tranqüila.

Ironicamente, esse assassinato irá impedi-lo de presenciar as cerimônias e participar das ruidosas comemorações que governo, gentes e instituições irão levar a efeito por ocasião da passagem dos 500 anos de descobrimento dessa terra assombrosa. Uma festa descomunal e à altura do evento que se celebrará. É abatido às portas do ano 2000 e interrompe seu vôo a modo de uma pomba que tem as asas estilhaçadas pelo chumbo de um caçador traiçoeiro.

São esses instantes finais, ao lado da jovem amante, bela em sua quietude de morte, uma faísca de luz em sua cabeça, unindo sua chegada em 1500 à posse do seu filho em 2004. Nos instantes imediatamente anteriores ao disparo que lhe atinge o peito, Diogo de Paiva tem uma fugaz visão do céu nordestino, pela janela do seu quarto que dá para a praia e constata, com os olhos cheios de luz e o coração cheio de ternura, que é o mesmo céu brilhante de azul que se apresentou às suas vistas naquela manhã em que se fez menos na frota do Capitão Vicente Iañez Pinzon.

Com a alma risonha e com a certeza de haver cumprido honradamente sua missão na construção e no estabelecimento do Mundo Novo, entrega sua presença a Deus.



* * *
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